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Editorial 

O corpo editorial da Revista Ensaios Filosóficos apresenta aos leitores sua 

décima edição e agradece aos autores cujos textos compõem esta publicação, bem como 

àqueles que colaboraram de outras formas para que se tornasse disponível o presente 

volume. Esperamos que o resultado de nosso trabalho editorial sirva também como 

testemunho de nossa gratidão a todos aqueles que se dispuseram a participar da 

construção coletiva da Revista Ensaios Filosóficos ao longo destes cinco anos e 

ansiamos poder prestar um serviço relevante à comunidade acadêmica e a todos os 

demais amantes da filosofia que entram em contato conosco através desta publicação 

por muito mais tempo ainda.  

No que diz respeito a esta décima edição da Revista Ensaios Filosóficos, nosso 

leitor poderá notar que a compõe dois artigos sobre o pensamento de Aristóteles, ambos 

buscando refletir sobre temas que não contam com a predileção das pesquisas 

tradicionais sobre o autor e que, contudo, revisitam elementos centrais do corpus 

aristotelicum. Um deles é o artigo do professor António Mesquita da Faculdade de 

Letras da Universidade de Lisboa, Honra e vergonha em Aristóteles, que busca reunir 

elementos entorno destas duas noções tanto nas reflexões éticas quanto na análise da 

retórica levadas a termo pelo estagirita.  

Além deste, publicamos também na presente edição o artigo de Rosa Dias, 

professora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, sobre a música em Aristóteles. 

O tema tem sido interesse recorrente nas pesquisas da referida professora sobre filosofia 

e arte, o que podemos comprovar mencionando a publicação de seu livro sobre a música 

no pensamento de Friederich Nietzsche, autor a quem dedicou boa parte de seus 

estudos, intitulado Nietzsche e a Música. 

Sobre as relações entre filosofia e música, pondera ainda o artigo de Maria 

Helena Lisboa, também professora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Em 

seu texto, intitulado a importância da música no pitagorismo e no platonismo, a autora 

oferece uma abrangente visão da importância da música para a cultura grega em que 

estão inseridos autores clássicos da filosofia como Pitágoras, Platão e Aristóteles.  

Com base na apresentação destes três artigos, podemos destacar a preocupação 

da Revista Ensaios Filosóficos em oferecer ao público textos que dialoguem com os 

períodos e autores clássicos da filosofia, sem que isso demande necessária subserviência 
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aos cânones interpretativos de que dispomos. Compreendemos a filosofia como um 

exercício intelectual coletivo e aberto que, por isso mesmo, nunca se mostra a partir de 

conclusões definitivas acerca de suas possibilidades interpretativas. Atendo-nos à 

abrangência de nossa publicação, esperamos receber cada vez mais colaborações de 

autores interessados em tornar complexas as leituras sobre os autores clássicos da 

história da filosofia ocidental, revisitando seus postulados a partir de áreas de estudo e 

interesses diversificados.  

Compreendemos, ao mesmo tempo, que a profundidade do exercício filosófico 

não se alcança a partir do isolamento de sua prática e de seus princípios, mas se coloca 

sobretudo a partir da interpelação de temas e objetos de interesse aparentemente 

diversos e isto é algo que temos tentado fomentar ao longo das dez edições até então 

publicadas da Revista Ensaios Filosóficos. Buscamos expressar fidelidade a esta ideia 

através da apresentação, aos nossos leitores, de artigos que estabelecem e questionam as 

tensões características de problemas transdisciplinares que, por sua própria natureza, 

colocam em xeque a necessidade do pesquisador de se manter exclusivamente dentro da 

sua área de interesse, evitando interferências e diálogos que poderiam ser 

comprometedores se vistos pela perspectiva da especialização. Neste sentido, 

publicamos nesta décima edição da Revista Ensaios Filosóficos artigos que buscam 

estabelecer diálogos entre a filosofia e a música, a literatura, a religião, a política, a 

psicologia e a psiquiatria, os quais seguimos apresentando no espaço deste editorial. 

No que diz respeito às interações entre filosofia e religião, além das reflexões 

contidas no artigo de Maria Helena Lisboa sobre certo caráter religioso da música na 

cultura grega, publicamos na presente edição uma versão reformulada e em português 

de um capítulo do livro Ludwig Feuerbach. Das Wesen des Christentums, hg. von 

Andreas Arndt, em curso de publicação pela Akademie-Verlag de Berlin, escrito por 

Adriana Veríssimo Serrão, também vinculada à Universidade de Lisboa. Ao publicar 

dois artigos de autores portugueses, reafirmamos nosso interesse em estabelecer 

diálogos filosóficos cada vez mais profícuos com a comunidade lusófana internacional.  

Além destes, publicamos nesta décima edição da Revista Ensaios Filosóficos 

artigo de Lúcio Salles intitulado Nise, filósofa da alma, em que o autor explora certas 

relações entre o pensamento de Nise da Silveira e sua terapêutica da alma  e a filosofia 

de Spinoza, a quem a mesma dedica algumas cartas em obra comentada pelo autor, além 

de referenciar aspectos do diálogo da pensadora brasileira com os trabalhos de Freud e 
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Jung. No texto de Lucio Salles, podemos compreender que Nise da Silveira não 

operacionaliza determinado sistema filosófico para compreender a loucura, mas busca 

indagar filosoficamente as relações e sentidos que nela se abrem, a partir do 

acolhimento e do cuidado com o outro.  

Compõe a presente edição, ainda, o texto de Paulo Costa
 
e Acríssio Luiz 

Gonçalves, Bertrand Russell: causalidade e incoerências. Ao longo de seu 

desenvolvimento nos confrontamos com as críticas do referido pensador, ganhador do 

prêmio Nobel de literatura de 1950, à noção de causalidade tal como utilizada pela 

tradição filosófica, sobretudo onde ressoa mais forte a herança da clássica abordagem de 

David Hume acerca do mesmo problema. Conforme destaca o artigo aqui publicado, o 

filósofo e lógico inglês procurou demonstrar que, numa relação com as ciências 

avançadas, esta noção se tornaria problemática e até mesmo, em última instância, 

dispensável.  

 Outro autor contemporâneo cujas ideias poderão ser reencontradas na presente 

edição da Revista Ensaios Filosóficos é Jacques Derrida, sobre o qual escreve José 

Olímpio Neto seu artigo Derrida: Notas sobre literatura e desconstrução. Ao se 

aproximar do limiar entre filosofia e literatura tendo como pano de fundo a 

descontrução, seguindo a linha de trabalho do filósofo franco-argelino, o autor apresenta 

uma exposição de alguns temas importantes do pensamento derridiano que são 

descontruídos através da literatura, a saber, os temas do perdão, do dom, da psicanálise, 

da différance  e do espectro.  

Por fim, nosso leitor encontrará ainda nesta décima edição o artigo do professor 

Filipe Ceppas, intitulado “Oswald de Andrade e a cinepoética antropófaga”. Em seu 

texto,  Ceppas desenvolve uma reflexão sobre a obra de Oswald de Andrade que 

persegue obstinadamente as complexidades tão próprias da cinepoética antropófaga 

deste autor central para o modernismo brasileiro. As reflexões do artigo transitam entre 

o cinema, a literatura e a filosofia, demonstrando a fragilidade das barreiras teóricas que 

supostamente os separam, quando estas estão diante da dinâmica da vida. 

Além destes artigos, publicamos neste espaço uma entrevista com o professor 

Renato Noguera, professor adjunto de filosofia do Departamento de Educação e 

Sociedade (DES) do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e também Pesquisador do Laboratório de Estudos 

Afro-Brasileiros e Indígenas (Leafro) e do Laboratório Práxis Filosófica de Análise e 
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Produção de Recursos Didáticos e Paradidáticos para o Ensino de Filosofia (Práxis 

Filosófica), em que são comentadas sua trajetória na filosofia e alguns dos tópicos a que 

tem dedicado atenção digna de nota, como a filosofia africana e as consições de 

receptibilidade de estudos desta espécie nos ambientes acadêmicos declaradamente 

marcados por uma majoritária consideração de textos e noções próprias da cultura 

ocidental tal como ela se autocompreende, enquanto filha legítima da civilização grega. 

 Mais especificamente, o professor comenta a ideia de uma filosofia 

afroperspectivista, apoiada no quilombismo de Abdias do Nascimento, na 

afrocentricidade de Molefi Asante e no perspectivismo ameríndio de Eduardo Viveiros 

de Castro, além da a relação desta com a prática sócio-política do movimento negro. 

Gostaríamos de crescentar que o profesor já colaborou com nossa publicação tendo 

enviado seu artigo A ética da serenidade: O caminho da barca e a medida da balança 

na filosofia de Amen-em-ope, publicado em nosso oitavo volume, além de ter 

participado da construção deste espaço de outras formas, todas elas pelas quais lhe 

prestamos agora os nossos agradecimentos. 

Esperamos que nossos leitores encontrem, em nossa publicação, material para 

boas leituras e reflexões e, mais uma vez, expressamos nossa alegria pelo fato da 

Revista Ensaios Filosóficos chegar agora à sua décima edição com o fôlego para ir 

ainda muito mais adiante! 

Corpo Editorial da Revista Ensaios Filosóficos  
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Honra e vergonha em Aristóteles  

 

António Pedro Mesquita
1
 

 

Resumo 

No presente texto, procura-se analisar a diferente abordagem aristotélica das 

emoções e das virtudes, sensu latu, de um ponto de vista ético e de um ponto 

de vista retórico, tomando a vergonha e a honra como casos de estudo. Na 

primeira parte, procede-se a um rastreamento das noções de honra e vergonha 

tal como ocorrem na Ética a Nicómaco e na Retórica. Na segunda, apresenta-se 

uma panorâmica sumária da ética aristotélica, tal como ela surge exposta na 

Ética a Nicómaco, e do modo como as noções de honra e vergonha podem ser 

nela enquadradas. Na terceira, analisa-se a forma com as mesmas noções são 

trabalhadas na Retórica e compara-se com os resultados anteriores na 

perspectiva de retirar algumas ilações de carácter geral. 

 

Palavras-chave: Aristóteles. Honra. Vergonha. Ética. Retórica. 

 

Abstract 

This text intends to analyze the distinct Aristotelian perspective on emotions 

and virtues, sensu lato, when addressed from an ethic and a rhetoric point of 

view, taking shame and honor as case-studies. Firstly, the occurrences of the 

notions of honor and shame in the Nicomachean Ethics and in the Rhetoric are 

tracked down. Secondly, a brief overview of Aristotelian ethics, as exposed in 

the Nicomachean Ethics, is presented, as well as the way the notions of honor 

and shame can be fitted into it. Thirdly, the way these notions are considered in 

the Rhetoric is analyzed and a comparison is made with the previous results in 

order to withdraw some general implications.               

 

Keywords: Aristotle. Honor. Shame. Ethics. Rhetoric. 

 

 

 

1. 

No interior da ética aristotélica, honra e vergonha não são temas de predileção. 

Não que, bom pragmático, Aristóteles lhes não reconheça um papel como motivo 

ou motor da ação humana. 

                                                           
1
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Pelo contrário, ele vê bem que a vergonha é uma força poderosa no que toca ao 

comportamento dos homens em sociedade – “muitas coisas se fazem ou deixam de fazer 

por causa da vergonha que sentimos diante das pessoas [por quem sentimos respeito]”, 

diz ele na Retórica 
2
 –, como também que o prazer e a honra, ou a nobreza (), 

como ele se expressa num passo da Ética a Nicômaco, 
3
 são as duas grandes motivações 

para as escolhas humanas: “na verdade, é graças àqueles objetivos [o prazer e a nobreza] 

que levamos a cabo todas as ações”. 
4
 

É, aliás, sobretudo como um par conceitual que ele pensa quer a honra quer a 

vergonha. 

A própria definição desta última, tanto em contexto retórico quanto em contexto 

ético, como “uma espécie de medo de perder a reputação”, atesta-o claramente. 

Assim no local canônico da Retórica, o capítulo 6 do livro II, onde diz: 
5
Vamos 

admitir que a vergonha [] pode ser definida como um certo pesar ou perturbação de 

espírito relativamente a vícios, presentes, passados ou futuros, suscetíveis de comportar uma 

perda de reputação [].  

E também na Ética a Nicômaco, onde define do seguinte modo o pudor (aijdwv") , 

noção aí identificada com a vergonha: 
6
 

 Um certo medo da má reputação [ … [que] produz um efeito 

próximo do medo em face do perigo.  

Mas, em geral, sempre no texto de Aristóteles, atos nobres ou honrosos opõem-se a 

atos vergonhosos por meio de uma contraposição absoluta, de tal modo que um ato 

honroso pode definir-se, negativamente, como um ato que não é vergonhoso e um ato 

vergonhoso negativamente definir-se como um ato que não é honroso. 

É, pois, seguro que honra e vergonha são categorias aristotélicas e são-no inclusive 

no interior de uma correlação, visível sobretudo quando encontramos uma a ser definida 

                                                           
2
  Rh. 1385a7-8. Seguimos sempre a tradução de Manuel Alexandre Júnior, Abel do Nascimento Pena 

e Paulo Alberto. 
3
  Mas “honra” e “nobreza”, neste sentido, são claramente sinônimos. Cf. Rh. 1367b11-12: “de um 

modo geral, o que é honroso deverá ser classificado como nobre, já que, segundo parece, o honroso e o 

nobre são semelhantes” (alteramos ligeiramente a tradução, para manter a versão de kalovn por “nobre”). 
4
  EN 1110b9-11. 

5
  Rh. 1383b12-14. 

6
  EN 1128b11-12 (tradução de António Caeiro). Que “pudor” e “vergonha” são aqui sinônimos é o 

que não deixa dúvidas a frase seguinte, adiante citada (“só que enquanto os que se envergonham coram, os 

que se angustiam em face da morte empalidecem”), onde “os que se envergonham” surge em vez de “os 

que têm pudor”. 
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em termos da outra, ou de ambas serem derivados predicados opostos para as ações 

humanas, honrosas aquelas, vergonhosas estas. 

Em termos estritamente morais, todavia, honra e vergonha não são muito embora 

temas de predileção para Aristóteles porque nem a honra é um valor sobre o qual ele 

construa a sua ética, nem, em consequência, é a vergonha uma emoção que neste 

contexto lhe inspire especial atenção. 

Por isso, uma e outra mantêm-se essencialmente marginais no interior da ética 

aristotélica. 

De fato, o único tratamento circunstanciado que Aristóteles devota a um desses 

conceitos na Ética a Nicômaco é o último capítulo do livro IV, dedicado à análise de 

cada uma das virtudes em particular, para precisamente nele declarar que o pudor não é 

uma virtude. 

Se olharmos para o texto completo de onde há pouco extraímos um excerto, eis o 

que o Estagirita tem a dizer-nos a este respeito:  

 

Acerca do pudor, não pode dizer-se que se trata de uma virtude. Na 

verdade, parece-se mais com um sentimento do que com uma 

disposição de caráter. Ele é definido, pelo menos, como um certo medo 

da má reputação e produz um efeito próximo do medo em face do 

perigo. Só que enquanto os que se envergonham () 
coram, os que se angustiam em face da morte empalidecem.

 7
  

 

Mas não só a vergonha não é uma virtude, como nem é sequer, para Aristóteles, um 

sentimento próprio ao virtuoso (porque o virtuoso, por definição, não tem do que 

envergonhar-se, salvo, acidentalmente, quando comete uma ação vil), nem sequer ao 

homem maduro em geral, em que o pudor estaria deslocado, mas apenas aos jovens, 

onde, nos termos da doutrina exposta no capítulo, a vergonha pode servir de travão ao 

livre curso das paixões. 
8
 

Já sobre a honra, apesar de nunca lhe dedicar uma seção própria na Ética 

Nicomaqueia, o Estagirita alonga-se um pouco mais, também no quadro da análise das 

virtudes particulares, onde reconhece a existência de um modo virtuoso de a procurar, 

nos seus termos, “um modo devido de termos anseios por ela e de a recebermos de onde 

                                                           
7
  EN 1128b10-14 (tradução de António Caeiro ligeiramente alterada). 

8
  Cf. EN 1128b15-33. 
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deve provir”, 
9
 e especialmente lhe reserva um papel particular, se bem que coadjuvante, 

na conquista da felicidade (que constitui, como veremos, o fim último da ética 

aristotélica). 
10

 

Parece, em todo o caso, que é sobretudo pragmaticamente que, como havíamos 

começado por insinuar, estes conceitos desempenham um papel na descrição aristotélica 

da ação humana. 

E, realmente, que considerações de pragmatismo inspiram a reflexão ética de 

Aristóteles é o que não deixam dúvidas declarações como as que a seguir citamos, de 

entre as muitas que poderiam ser selecionadas. 

Também da Ética a Nicômaco: “Todos os homens, ou a maior parte deles, desejam 

bem o que é nobre (), mas é o vantajoso () que escolhem”.
 11

 E nos 

Tópicos: “A definição de “coisa desejável segundo a opinião comum” é esta: uma coisa 

que ninguém se preocuparia em possuir se as outras pessoas não dessem por isso.”
 12

 

Porém, sendo dado que “honroso” e “vergonhoso” são, em todo o caso, predicados 

de ações, objeto específico da ética, e, mais do que isso, aqueles predicados que 

caracterizam os dois tipos em que as ações se dividem em termos eticamente relevantes, 

respectivamente as ações virtuosas e as ações viciosas, como se explica que Aristóteles 

não lhes dê a atenção que aparentemente lhes corresponderia na sua ética e que em todo 

o caso lhes reserva no campo da retórica? 

Eis o que só pode obter um início de resposta – e com isso nos contentaremos – 

através de uma panorâmica, necessariamente muito sumária, da ética aristotélica, tal 

como ela surge exposta na Ética a Nicômaco, e do modo como as noções de honra e 

vergonha podem ser nela enquadradas. 

 

 

 

                                                           
9
  EN 1125b8. Vale a pena ler a passagem completa: “Parece também a respeito da honra haver uma 

certa virtude, tal como já foi dito primeiramente. (…) Assim como a respeito do dinheiro há um meio, um 

excesso e um defeito no dar e receber, assim também a respeito da honra há um modo devido de termos 

anseios por ela e de a recebermos de onde deve provir, bem como um excesso e um defeito. Ou seja, nós 

repreendemos, por um lado, o ambicioso, porque se precipita para a honra como não deve, mais do que 

deve, e para aquela que provém do local errado. Mas também repreendemos quem não tem ambições 

nenhumas de honra, porque se decidiu por não vir a ser honrado nem sequer por ações nobres.” (1125b1-

11, tradução de António Caeiro ligeiramente alterada.) Os capítulos 3 e 4 do livro IV são os essenciais 

para o tratamento da honra no contexto da análise das virtudes. 
10

  Cf. EN 1123b18-1123b21, à luz de 1099a31-b8. 
11

  EN 1162b35-36 (tradução de António Caeiro ligeiramente alterada). 
12

  Top. 118b20-26 (tradução de José Segurado e Campos). 
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2. 

Para Aristóteles, 
13

 a ética é a ciência que tem por objeto a ação humana individual. 

Ora, como, de acordo com a sua concepção teleológica da realidade, toda a ação 

visa um determinado fim, que é o seu bem, 
14

 e os sucessivos bens se subordinam uns 

aos outros enquanto sucessivos “meios” numa série que não pode ser infinita (por 

exemplo: estudamos para fazer um curso; fazemos um curso para poder trabalhar; 

trabalhamos para ganhar dinheiro; ganhamos dinheiro para adquirir o que gostamos; 

adquirimos o que gostamos para …; etc.), impõe-se a conclusão de que toda a ação do 

homem está necessariamente orientada para um fim último, procurado apenas por si 

mesmo e em função do qual todos os outros são procurados, fim em que consiste 

justamente o soberano bem prático do homem. 
15

 A determinação deste soberano bem é 

que constitui, para Aristóteles, a base da ética. 

Ora, a interrogação que a inaugura – “em que consiste o soberano bem para o 

homem?” – pertence àquele número de questões acerca das quais qualquer homem pode 

dar a sua opinião. 

E a verdade é que, segundo ele, não só qualquer homem pode dar aqui uma opinião, 

como também decerto todos os homens, por menos elaborados ou especulativos que se 

mostrem, concordarão nesta resposta unânime: o soberano bem é a felicidade. 
16

 

Mas que é então a felicidade?  

Este o momento em que toda a concordância se esbate. 

Para alguns será o dinheiro. Para outros o poder. Para outros ainda o prazer. 
17

 

Até para o mesmo homem esta noção pode variar consoante as circunstâncias: se 

estiver doente, dirá que é a saúde; se for pobre, dirá que é o dinheiro; se se sentir 

diminuído com a sua ignorância, dirá que é a sabedoria. 
18

 

Esta diversidade decepcionante de pontos de vista é, contudo, paradoxalmente 

instrutiva. 

                                                           
13

  Retomamos ao longo desta seção, embora com substanciais alterações, parte de um texto já 

publicado, sob o título “Ética e Medicina: o Contributo de Aristóteles”, na revista Vértice (79, 1997, pp. 

88-99) e recentemente reeditado em Varia Antiqua. Estudos de Filosofia Antiga, Lisboa, Centro de 

Filosofia da Universidade de Lisboa, 2011,  pp. 191-209. 
14

  EN 1094a1-3; cf. Top. 116a19-20, MA 700b15-16 e Rh. 1362a23. 
15

  EN 1094a18-22; cf. 1097a15-b21. 
16

  Enquanto a felicidade consiste justamente naquilo que todos os homens procuram apenas por si 

mesmo e em função do qual todos os outros fins são por eles procurados: EN 1095a16-19, 1097b22-23. 
17

  Ibid. 1095a20-23. 
18

  Ibid. 1095a24-26, 1097a15-b21. 
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De fato, ela mostra que, se o mesmo sujeito varia constantemente a sua concepção 

de felicidade, ela não reside em nenhum dos bens com que de cada vez a identifica, mas 

naquilo que cada um deles procura promover e de que eles são afinal apenas um meio. 

A esta luz, cada um destes bens (a riqueza, o poder, a saúde, o prazer) constituem 

um bem intermédio para a felicidade, enquanto esta última havia sido desde o início 

caracterizada como um bem último ou supremo, procurado apenas por si mesmo. 
19

 

Mas, nesta situação, a pergunta regressa: o que é afinal a felicidade? 

Para perceber a resposta aristotélica a esta questão é necessário começar por fazer 

uma distinção fundamental, que nos afasta dos hábitos correntes em relação a este 

conceito. 

É que, para Aristóteles, a felicidade não é um sentimento subjetivo, de satisfação, 

alegria ou contentamento: a felicidade é uma atividade. 
20

 

Esta noção, aparentemente bizarra, só ganha pleno sentido se for analisada à luz de 

uma doutrina central da metafísica aristotélica, que constitui aliás a chave da sua já 

mencionada concepção teleológica do universo: a doutrina do ato e da potência.  

Para Aristóteles, todos os entes podem, do ponto de vista da sua realidade, ser 

encarados de dois (ou, como veremos, três) modos distintos: enquanto entes em 

potência (); e enquanto entes em ato (). 
21

  

Porém, como o substantivo , de que deriva, significa simultaneamente 

“trabalho” e “obra”, assim também  pode significar tanto “em trabalho” (ou 

“em exercício”), como “em obra” (no sentido da obra terminada e objetivada). 

Em Aristóteles, a dupla função que aquele étimo confere à palavra ejnevrgeia 

permite paralelamente a distinção de dois tipos de ato: o ato como exercício de 

realização, envolvendo movimento, mudança, ou, pelo menos, processo; e o ato como 

realização pura. 
22

 

No primeiro caso, não há identidade entre o fazer e o estar feito: trata-se de um 

processo, que implica momentos ou mediações (por exemplo, comer, aprender, 

deslocar-se ou crescer). No segundo caso, fazer e estar feito são imediatamente o 
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  Ibid. 1095b14-1096a8. 
20

  Ibid. 1098a5-7; cf. 1098b31-1099a7 e passim. 
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  Metaph. 1017b1-9, 1045b25ss. 
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  Op. cit. 1048b19-35. 
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mesmo e, portanto, o “trabalho” e a sua “obra” dão-se num único momento (por 

exemplo, ver, imaginar, sentir, etc.). 
23

  

Ora, segundo Aristóteles, a felicidade é um ato, ou uma atividade, neste último 

sentido: a felicidade é pois, para ele, uma atividade de pura realização. 
24

  

Concebe-se melhor esta ideia lembrando que na língua grega a palavra felicidade 

() é acompanhada de um verbo () e que é a ação indicada pelo 

verbo (não o estado designado pelo substantivo) que constitui para Aristóteles a 

felicidade como bem supremo. 

No nosso léxico, não existe nenhum correspondente exato para esta sutileza 

gramatical.  

Podemos, no entanto, sugeri-la, dizendo que para Aristóteles não é a felicidade que 

é o bem supremo: o bem supremo é ser feliz. 

Mas como se caracteriza esta “atividade de ser feliz”? 

Aristóteles avança duas notas distintivas fundamentais: trata-se de uma atividade 

prática (isto é, tem a ver primariamente com a ação e não com a produção ou a 

investigação); 
25

 e é uma atividade racional. 
26

 

Esta última característica exige uma justificação suplementar. 

Aristóteles chega, com efeito, à definição do bem supremo através de uma analogia 

permitida pelo conceito de função. 
27

 

Segundo ele, todas as atividades humanas têm uma função específica, em cujo 

correto exercício reside a sua finalidade e, portanto, o seu bem. 

O mesmo deve suceder com o homem. 

Essa função tem, todavia, de ser tal que lhe seja exclusiva e que ele não partilhe 

com qualquer outro ente. Descartada deste modo a função vegetativa, que o homem tem 

em comum com todos os seres vivos, e a função apetitiva, que comparte com todos os 

animais, sobra, como função própria do homem, a atividade racional. 
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  Ibid. 1048b23-27. Em relação a este último ponto, escusado será dizer que, embora seja possível ver, 

imaginar ou sentir durante uma sucessão de momentos, o que está em causa é que cada ato de ver, 

imaginar ou sentir é em si mesmo completo, pois nele a atividade (o estar vendo, imaginando ou sentindo) 

e o resultado (ver, imaginar ou sentir) constituem por natureza um único momento. Precisamente por isso, 

este é que é em sentido próprio um ato (por oposição aos que são na realidade processos), para o qual 

Aristóteles cunha o neologismo específico “enteléquia” (em grego ejntelevceia, de ejn eJautw'/ tevlo" 

e[cein, “ter em si mesmo o seu fim”), embora só raramente o utilize deste modo rigoroso. 
24

  Ibid. 1098b18-22. 
25

  Dizemos “primariamente” porque, à luz da distinção aristotélica entre esfera ética e esfera dianoética 

(ibid. 1102a13-1103a10, 1138b35-1139b12), que aqui não desenvolveremos, o supremo bem pode ser 

entendido como a própria qewriva ou contemplação (1177a11-1179a32). 
26

  Ibid. 1098a3-4. 
27

  Ibid. 1097b24-1098a20. 
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O bem prático do homem deve pois residir no correto exercício dessa atividade ou 

função.  

Como, porém,  exercer corretamente uma função é exercê-la de acordo com o seu 

princípio ou virtude, o supremo bem para o homem deverá consistir na atividade 

racional de acordo com a (sua) virtude. 
28

 

        Esta justamente a definição completa de felicidade para Aristóteles: uma atividade 

racional prática de acordo com a virtude. 
29

 

        A cabal compreensão desta definição exige que se dê agora alguma atenção ao 

novo conceito introduzido: o conceito de virtude (). 

       Segundo Aristóteles, existem três tipos de faculdades da alma: 
30

 os sentimentos ou 

emoções (), que são os estados afetivos primários; as potências ou capacidades 

() (justamente de experimentar as emoções); e as disposições () que 

consistem nos diversos modos de nos comportarmos perante as emoções. 

A virtude não é manifestamente nem uma emoção nem uma capacidade, uma vez 

que, ao contrário destas, depende da nossa vontade e é por isso mesmo suscetível de 

louvor (como o vício de censura), o que não sucede com as emoções e as capacidades.  

A virtude é, pois, uma disposição, logo um modo de nos comportarmos perante as 

nossas emoções. 
31

 

Incidentalmente, é isto que explica que, para Aristóteles, a vergonha não seja uma 

virtude. 

Como ele explica no texto da Ética a Nicômaco que lhe dedica, e que parcialmente 

já vimos, 
32

 [O pudor] parece-se mais com um sentimento do que com uma disposição de 

caráter. Ele é definido, pelo menos, como um certo medo da má reputação e produz um 

efeito próximo do medo em face do perigo. (…) Em ambos os casos, parece tratar-se de 
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  A noção que tradicionalmente se traduz, um tanto inadequadamente, por “virtude” tem um sentido 

muito mais amplo do que o que modernamente nos soa, mercê da influência exercida pela mundividência 
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  Ibid. 1105b19-28. 
31

  Ibid. 1105b29-1106a12. 
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  EN 1128b11-15 (tradução de António Caeiro ligeiramente alterada). 
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um certo fenômeno somático, por isso mesmo parece mais um sentimento do que uma 

disposição de caráter. 

Dentro das disposições, a virtude é, contudo, uma disposição voluntária, isto é, cuja 

causa é interior ao sujeito, 
33

 e, dentro das disposições voluntárias, envolve escolha e 

deliberação. 
34

  

A virtude é então uma disposição voluntária resultante da deliberação e da escolha, 

ou seja, de acordo com a definição, um modo voluntário, mediante escolha deliberada, 

de nos comportarmos perante as nossas emoções. 

Esta caracterização representa apenas, todavia, o apontamento do gênero próximo 

da virtude e, portanto, constitui apenas metade da definição.
35

 E a prova é que 

semelhante enunciado vale igualmente para o vício, que é o contrário da virtude.
36

 

A diferença específica da virtude, dentro das disposições voluntárias provenientes 

de deliberação, reside, pois, no fato de ela não configurar apenas um modo voluntário de 

deliberar perante as nossas emoções, mas de constituir aquele modo de deliberação 

muito particular que consiste no justo meio entre dois extremos, ambos viciosos. 
37

 

Ora o que isto significa – e aqui, como veremos, reside o ponto fundamental – é que 

as nossas disposições perante cada emoção constituem um continuum entre dois 

extremos, admitindo um número indefinido de graus, no qual a virtude ocupa o lugar 

rigorosamente central. 
38

 

Alguns exemplos poderão ser neste ponto esclarecedores. 

Perante o sentimento do medo são esquematicamente possíveis três disposições 

típicas: 
39

 a cobardia, a coragem e a temeridade. O primeiro e o último constituem 

vícios, respectivamente por defeito e por excesso; o termo médio, em que consiste 

literalmente o justo meio, é a virtude correspondente. 
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  Ibid. 1105a28-34, 1111a21-24, 1113b3-22. 
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  O que não acontece com todas as disposições voluntárias. Com efeito, agir intempestivamente, por 
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Do mesmo modo, perante o desejo, perfilam-se igualmente três disposições 

possíveis:
40

 a insensibilidade (vício por defeito), a concupiscência (vício por excesso) e 

a temperança ou moderação (que constitui neste caso a virtude) Quadro I.  

Quadro I 

A virtude como “justo meio”  

Emoção Disposição 

Medo Covardia 

(defeito) 

Coragem 

(virtude) 

Temeridade 

(excesso) 

Desejo Insensibilidade 

(defeito) 

Temperança 

(virtude) 

Concupiscência 

(excesso) 

 

Os dois exemplos permitem retirar algumas conclusões importantes sobre a questão 

que nos ocupa.  

Em primeiro lugar, os vícios representam ora um excesso ora um defeito que, muito 

embora surjam tipificados como extremos, ocupam toda a gama de graus que numa e 

noutra direção se afasta do justo meio.  

Deve, no entanto, reconhecer-se que Aristóteles é aqui pouco exato, uma vez que 

não elucida em relação a que é que os vícios são respectivamente excesso e defeito. 

Com efeito, se a temeridade é um excesso em relação à virtude correspondente (por 

outras palavras, se é um “excesso de coragem”), já a concupiscência surge como um 

excesso em relação à emoção (isto é, como um excesso de desejo), sendo muito embora 

um defeito relativamente à virtude respectiva (a temperança).  

Nesta medida, pois, “excesso” e “defeito” podem ser entendidos quer em relação à 

virtude, quer em relação à emoção. E, em geral, podemos dizer que o excesso em 

relação a uma emoção constitui um defeito em relação à virtude correspondente e vice-

versa Quadro II. 
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Quadro II 

Duplo sentido de “excesso” e “defeito”                                                                                                   

 

 

 

Em segundo lugar – e nesta questão Aristóteles é explícito –,
41

 a equidistância da 

virtude em relação aos dois extremos não significa que um deles não esteja 

paradoxalmente mais “próximo” da virtude. Assim, por exemplo, a temeridade 

relativamente à coragem e a insensibilidade relativamente à temperança. Ora esta 

observação, longe de despicienda, ilumina um aspecto fundamental da noção de justo 

meio, enquanto ela exprime um ponto de equilíbrio e não um centro geométrico. Na 

procura da virtude não se trata de visar em abstrato o ponto médio entre dois extremos, 

mas de achar aquele imponderável meio no qual em cada caso nos mantemos entre o 

excesso e o defeito. 

Em terceiro lugar, conjugando os dados anteriores, podemos acrescentar à lição 

aristotélica a regra segundo a qual o excesso em relação à emoção, ou, por outras 

palavras, o defeito em relação à virtude, é que constitui, em geral, o mais afastado do 

justo meio e, portanto, o vício mais censurável. 

Assim se justifica porventura a utilização ainda hoje corrente da expressão 

“defeito” (obviamente em relação à virtude) para designar as falhas morais em geral. 

Finalmente, em quarto lugar, uma nota ainda para sublinhar que, como quer que os 

entendamos, tanto o excesso como o defeito são vícios. O que, se decerto choca nalguns 

casos com os nossos hábitos culturais imbuídos de cristianismo (relembre-se a projeção 

da castidade para o conjunto dos vícios), não deixa de reforçar, porque dele é devedor, o 
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 Ibid. 1108b30-1109a19. 

Emoção Excesso/defeito Excesso/defeito Virtude 

 

Medo 

Excesso: covardia Excesso: temeridade  

Coragem 

 Defeito: temeridade Defeito: covardia  

 

Desejo 

Excesso: concupiscência Excesso: insensibilidade  

Temperança 

 Defeito:  insensibilidade Defeito: concupiscência  
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teor por assim dizer “homeostático” da noção aristotélica de justo meio como equilíbrio 

entre extremos. 

Uma última e decisiva observação urge ser ainda aqui aduzida: é que, para 

Aristóteles, o justo meio não é apenas determinado em função de cada uma das 

disposições, abstratamente consideradas, mas afere-se necessariamente em relação aos 

diversos sujeitos singulares. 
42

 

Assim, por exemplo, o justo meio em relação ao desejo não é passível de ser 

decidido de um modo genérico. A cada um convém níveis diferentes de atividade sexual 

de acordo com as suas condições específicas e é em função dessas condições que se 

avalia o excesso, o defeito e o justo meio.  

O mesmo se passa com todas as outras situações: a generosidade não pode 

obviamente contabilizar-se a priori, antes depende das disponibilidades de cada um e 

das circunstâncias peculiares em que está inserido; e da mesma forma não será 

condenado como vicioso o que, mercê da sua idade ou compleição física, necessita de se 

alimentar mais abundantemente. 

O que esta observação permite acrescentar é, portanto, a imprescindível mediação 

das circunstâncias para o cálculo ético do justo meio. Mas, evidentemente, ela não 

autoriza em caso algum que, baseando-se numa tal mediação, se chegue ao ponto de pôr 

em causa a própria noção de justo meio (e de excesso e defeito, que lhe são 

correlativas), caindo deste modo no relativismo absoluto, e principalmente que se alegue 

o temperamento, as inclinações ou a natureza de cada sujeito como um índice da sua 

ponderação. 

Para Aristóteles, a natureza de cada um não é uma sua circunstância. E, uma vez 

formando-se a natureza de cada um, também através das circunstâncias, ela é aquilo por 

que do ponto de vista moral somos responsáveis, não um álibi que nos aliviasse de todas 

as responsabilidades menores. 
43

 

Perante este quadro, podemos decerto compreender já o que é que Aristóteles 

entende por agir de acordo com a virtude, em que consiste, como vimos, o elemento 

fundamental para a definição do supremo bem prático. 

Agir virtuosamente não é senão conduzirmo-nos perante as nossas emoções de 

acordo com o justo meio (determinado em relação a nós). 
44
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E agir de acordo com a virtude em todas as circunstâncias, isto é, conduzirmo-nos 

em todas as circunstâncias perante as emoções de acordo com o “nosso” justo meio, é 

que é, para Aristóteles, ser feliz. 

Mas – perguntar-se-ia – não será isto um tanto arbitrário? O que é que nos permite 

afirmá-lo? 

Lembremos a tese: ser feliz é uma atividade; significa isto que há nele identidade 

entre o fazer e o estar feito. 

Ora, a esta luz, o que a doutrina de Aristóteles nos ensina é que ser feliz consiste em 

agir virtuosamente de um modo imediato, automático, habitual. E essa imediatez e 

automatismo, em que verdadeiramente uma tal identidade entre o fazer e o estar feito se 

consuma, não é senão uma espécie de reposição do equilíbrio entre os extremos que o 

justo meio proporciona.  

Ser feliz vem a ser, portanto, tão-só estar em equilíbrio. E, se a satisfação pessoal 

que daí resulta, 
45

 sem lhe acrescentar nada – porque, como vimos, dele não depende 

nem com ele se identifica –, permite sem dúvida aproximá-lo da concepção moderna de 

felicidade, a verdade é que em termos aristotélicos uma tal concepção mantém-se 

estruturalmente insuficiente pois a felicidade surge nela confundida com o que é mero 

epifenômeno (a satisfação propriamente), ignorando-se do mesmo passo aquilo que 

unicamente a pode garantir de um modo consistente e duradouro, a saber, a prática, 

tornada habitual, da própria virtude. 

Ora, só deste último modo se compreende verdadeiramente por que é que ser feliz é 

um bem supremo para o homem: pois só aí o homem redescobre o exercício natural da 

sua função e só aí ele se reencontra com a sua “segunda” natureza (racional), que é de 

fato a sua verdadeira natureza.  

Mesmo aqui, todavia, Aristóteles é suficientemente pragmático para reconhecer 

que, apesar de fundada sobre a virtude, à vida feliz fazem falta certas condições 

materiais, certos “bens exteriores” (ejkto;" ajgaqav), como lhes chama, sem os quais não 

passaria de simples boa intenção quimérica. 

Como ele dirá na passagem em que os enumera: “Quem é absolutamente feio, mal 

nascido, solitário e sem filhos, não pode ser completamente feliz e menos ainda talvez 

se os seus filhos e amigos não prestam de todo para nada, ou, sendo bons, tenham 

morrido”.
 46
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Tais bens exteriores são, por exemplo, os amigos, uma prole numerosa e de 

qualidade, o bom nascimento, a fortuna, o poder e – curiosamente não neste contexto, 

onde nenhuma referência lhe é feita – a honra, algures descrita como “o maior dos bens 

exteriores” ().
47

 

Em todo o caso, trata-se sempre apenas, não será demais insistir, de bens exteriores, 

que de nada valem sem aquilo que constitui a felicidade em si mesma, enquanto 

atividade racional prática de acordo com a virtude. 

 

3. 

Concluída esta panorâmica, muito geral e grosseira, da ética aristotélica, vejamos 

agora se Aristóteles nos dá outros elementos para além dos que esparsamente 

encontramos para pensar nesse quadro os conceitos de honra e de vergonha. 

Como já vimos, é sobretudo na Retórica que tais conceitos surgem trabalhados. 

Eles são-no, todavia, sempre de um ponto de vista retórico, isto é, enquanto fatores 

a ter em consideração na elaboração de um discurso, seja ele deliberativo, judicial ou 

epidítico, nunca em si mesmos e enquanto tais. 

Por isso, o que permanece sempre por analisar neste tratado são a honra e a 

vergonha propriamente ditas, as quais surgem nele apenas, dir-se-ia, por acidente. 

Atentemos em todo o caso nas suas ocorrências ao longo da Retórica. 

No contexto da discussão dos tópicos éticos a considerar na retórica deliberativa, a 

honra () surge sumariamente descrita no primeiro livro como um dos (muitos) 

componentes da felicidade: 
48

 

Ora, se tal é a natureza da felicidade,
49

 é necessário que as suas partes 

sejam a nobreza, muitos amigos, bons amigos, a riqueza, bons filhos, 

muitos filhos, uma boa velhice; também as virtudes do corpo como a 

saúde, a beleza, o vigor, a estatura, a força para a luta; a reputação 

(), a honra (), a boa sorte, e a virtude [ou também as suas 

partes: a prudência, a coragem, a justiça e a temperança]. 
50

 

                                                           
47

  EN 1123b20-21. 
48

  Rh. 1360b19-24. 
49

  Que acabou de ser definida do seguinte modo: “Seja, pois, a felicidade o viver bem combinado 

com a virtude, ou a autossuficiência na vida, ou a vida mais agradável com segurança, ou a pujança de bens 

materiais e dos corpos juntamente com a faculdade de os conservar e usar; pois praticamente todos 

concordam que a felicidade é uma ou várias destas coisas.” (Rh. 1360b14-18) 
50

  No capítulo seguinte, a honra volta a surgir como uma das coisas boas em si mesmas: 

“Entendamos por bom o que é digno de ser escolhido em si e por si, e aquilo em função de que 

escolhemos outra coisa; também aquilo a que todos aspiram, tanto os que são dotados de percepção e 

razão, como os que puderem alcançar a razão; tudo o que a razão pode conceder a cada indivíduo, e tudo 

o que a razão concede a cada indivíduo em relação a cada coisa, isso é bom para cada um; e tudo o que, 

pela sua presença, outorga bem-estar e autossuficiência; e a própria autossuficiência; e o que produz ou 
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A seguir, procede à definição de “cada um destes bens em particular”, 

reservando para a reputação e para a honra descrições assaz convencionais. 
51

 

Dela se volta a falar, obliquamente, no capítulo do primeiro livro dedicado ao 

discurso epidítico, uma vez que a este compete elogiar ou censurar, a saber, elogiar 

o que é nobre ou honroso (e como tal digno de elogio) e censurar o que é 

vergonhoso (logo, digno de censura). 
52

  

A distância do posicionamento assumido nestes textos em relação àquele que 

vimos ser o ensinamento ético de Aristóteles, despromovendo a felicidade a uma 

coleção de bens de variada sorte (na verdade, a uma coleção de bens exteriores, no 

sentido que lhes dá a Ética), onde só no final, e quase que, parece, muito por favor, 

aparecem as virtudes, é absolutamente flagrante. 

Mas o ponto onde porventura esse distanciamento está mais em evidência é 

quando, nesse mesmo texto, após definir o que é a nobreza 
53

 e indicar, entre as 

coisas nobres ou honrosas, em primeiro lugar a virtude, tudo o que produz a virtude e 

tudo o que procede da virtude, 
54

 acrescenta:  

                                                                                                                                                                          
conserva esses bens; e aquilo de que tais bens resultam; e o que impede os seus contrários e os destrói… 

Ora, para as enumerar uma a uma, direi que as seguintes coisas são necessariamente boas. A felicidade.... 

A justiça, a coragem, a temperança, a magnanimidade, a magnificência e outras qualidades semelhantes, 

porque são virtudes da alma. A saúde, a beleza e outras semelhantes, porque são virtudes do corpo e 

produtoras de muitos bens…. A riqueza... O amigo e a amizade… A honra e a glória... A capacidade de 

falar e de agir, porque todas elas são produtoras de bens. Ainda o talento natural, a memória, a facilidade 

de aprender, a vivacidade de espírito e todas as qualidades do gênero, porque estas faculdades são 

produtoras de bens. De igual modo todas as ciências e as artes. Também a vida, pois ainda que nenhum 

outro bem dela resulte, ela é desejável por si mesma. E a justiça, porque é conveniente para a 

comunidade.” (Rh. 1362a.21-b9) 
51

  Rh. 1361a25-1361b2: “A boa reputação (eujdoxiva) consiste em ser considerado por todos um 

homem de bem, ou em possuir um bem tal que todos, a maioria, os bons ou os prudentes o desejam. A 

honra (timhv) é sinal de boa reputação por fazer bem... As componentes da honra são: os sacrifícios, as 

inscrições memoriais em verso e em prosa, os privilégios, as doações de terras, os principais assentos, os 

túmulos, as estátuas, os alimentos concedidos pelo Estado; práticas bárbaras, como a de se prosternar e 

ceder o lugar; e os presentes apreciados em cada país. Pois o presente é a dádiva de um bem e um sinal de 

honra; e por isso os desejam tanto os que ambicionam riqueza como os que perseguem honras, pois com 

eles ambos obtêm o que buscam: bens materiais, o que desejam os avarentos; e honra, o que buscam os 

ambiciosos.” 
52

  Cf. Rh. 1366a23-24: “Depois disto, falemos da virtude e do vício, do nobre e do vergonhoso; 

pois estes são os objetivos de quem elogia ou censura.” Relembre-se que, nos termos do próprio capítulo, 

“de um modo geral, o que é honroso deverá ser classificado como nobre, já que, segundo parece, o 

honroso e o nobre são semelhantes” (Rh. 1367b11-12; tradução alterada nas duas citações, para manter a 

versão de kalovn por “nobre”). Mas a simples contraposição entre “nobre” e “vergonhoso” na frase de 

abertura era suficiente para antecipar a sinonímia do primeiro com o “honroso”. 
53

  “Pois bem, o nobre é o que, sendo preferível por si mesmo, é digno de louvor; ou o que, sendo 

bom, é agradável porque é bom.” (Rh. 1366a33-34) 
54

  “Se isto é belo, então a virtude é necessariamente bela; pois, sendo boa, é digna de louvor. A 

virtude é, como parece, o poder de produzir e conservar os bens, a faculdade de prestar muitos e 

relevantes serviços de toda a sorte e em todos os casos. Os elementos da virtude são a justiça, a coragem, 

a temperança, a magnificência, a magnanimidade, a liberalidade, a mansidão, a prudência e a sabedoria… 
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No que concerne ao elogio e à censura, devemos assumir como 

idênticas às qualidades existentes as que lhes estão próximas; por 

exemplo, que o homem cauteloso é reservado e calculista, que o 

simples é honesto, e o insensível é calmo; e, em cada caso, tirar 

proveito destas qualidades semelhantes sempre no sentido mais 

favorável; por exemplo, apresentar o colérico e furioso como franco, o 

arrogante como magnificente e digno, e os que mostram algum tipo de 

excesso como se possuíssem as correspondentes virtudes; por 

exemplo, o temerário como corajoso e o pródigo como liberal; pois 

assim o parecerá à maioria (grifo nosso). 
55

 

 

Quer dizer: muito embora reconhecendo a boa doutrina ética no que toca à natureza 

das virtudes enquanto justa medida, o autor da Retórica tem dela uma visão 

inteiramente instrumental, usando-a para justamente recomendar os meios de provocar a 

impressão contrária no auditório que a não domine. 

Porém, o que é sobremaneira claro nestes textos é, como havíamos antecipado, que 

neles nunca se trata da honra como um valor, nem, aliás, também nunca da vergonha 

como um sentimento, de que nem se fala, mas dos atos honrosos (e dos vergonhosos 

apenas enquanto opostos aos atos nobres ou honrosos).  

Claro: no contexto da retórica, o que importa não é compreender honra e vergonha 

como tais, isto é, enquanto conceitos éticos, mas apenas identificar que coisas são “de 

honrar” e “de envergonhar” e mecanizar o modo de torná-lo patente eficazmente perante 

um público determinado. 

O mesmo se passa com o conceito de vergonha, a que é especialmente dedicado um 

grande capítulo do segundo livro. 

Com efeito, também aqui, uma vez definida a noção, 
56

 passa-se de imediato para 

uma enumeração empírica de atos vergonhosos:  

São desta natureza [isto é, vergonhosos] os atos que resultam de um 

vício, como, por exemplo, abandonar o escudo e fugir, pois tal ato 

resulta da covardia. Do mesmo modo, privar alguém de uma fiança 

[ou tratá-lo injustamente], porque isto é efeito da injustiça. E 

também manter relações sexuais com quem não se deve ou onde e 

                                                                                                                                                                          
Sobre a virtude e o vício em geral, bem como sobre as suas partes, chega de momento o que dissemos. 

Quanto ao resto, não é difícil de ver; pois é evidente que tudo o que produz a virtude é necessariamente 

belo (porque tende para a virtude), assim como é belo o que procede da virtude; e são estes os sinais e as 

obras da virtude.” (Rh. 1366a34-b28) 
55

  Rh. 1367a33-b3. 
56

  “Vamos admitir que a vergonha pode ser definida como um certo pesar ou perturbação de espírito 

relativamente a vícios, presentes, passados ou futuros, suscetíveis de comportar uma perda de reputação. 

A desvergonha consiste num certo desprezo ou insensibilidade perante estes mesmos vícios. Se a 

vergonha é o que acabamos de definir, necessariamente experimentaremos vergonha em relação a todos 

aqueles vícios que parecem desonrosos, quer para nós, quer para as pessoas por quem nos interessamos.” 
(Rh. 1383b12-18) 
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quando não convém, porque isto é resultado de libertinagem. De 

igual modo, tirar proveito de coisas mesquinhas ou vergonhosas ou 

de pessoas impossibilitadas, como, por exemplo, dos pobres ou dos 

defuntos; donde, o provérbio: surripiar de um cadáver, porque tais 

atos provêm da cobiça e da mesquinhez. Não socorrer com dinheiro, 

podendo fazê-lo, ou socorrer menos do que se pode. Do mesmo 

modo, ser socorrido pelos que têm menos posses do que nós, etc.
 57

 

 

Que consequências devemos retirar desta discrepância entre ética e retórica no que 

concerne em particular às noções de honra e de vergonha? 

Diríamos que as seguintes: não que tais noções sejam diferentemente entendidas 

num e noutro contexto (vimos até, no início, que as definições de vergonha na Ética a 

Nicômaco e na Retórica são substancialmente idênticas); 
58

 mas que honra e vergonha 

são, para Aristóteles, importantes sobretudo de um ponto de vista retórico, isto é, 

enquanto elementos na formação da opinião e/ou do estado de espírito do auditório 

(crucialmente no quadro dos tópicos éticos a considerar na retórica deliberativa, 
59

 da 

circunscrição do que há a elogiar e a censurar, objeto da retórica epidítica, 
60

 e da 

determinação dos fatores de persuasão por meio do ), 
61

 onde o aspecto decisivo é 

o que os homens efetivamente são e não o que eles deveriam ser, pelo que a fidelidade a 

normas estritamente éticas de conduta não é sempre um critério a seguir e pode até ser 

por vezes um empecilho. Finalmente, que, no terreno propriamente ético, nem honra 

nem vergonha são conceitos providos de verdadeira relevância ou centralidade: pelo 

contrário, aquela surge entendida como um mero elemento coadjuvante na vida feliz, 

mas de que deve também fazer-se uso virtuosamente, isto é, de acordo com um justo 

meio, enquanto esta é restringida a um sentimento quase corpóreo de pudor ou 

modéstia, recomendável num jovem, mas imprópria num adulto e contraditória num 

homem virtuoso qua virtuoso. 

 

 

 

 

 

                                                           
57

  Rh. 1383b18-26. 
58

  Ainda assim nos Tópicos 126a6-10. 
59

  A honra em Rh. I 5-6. 
60

  Atos honrosos e vergonhosos em Rh. I 9. 
61

  A vergonha em Rh. II 6. 
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Resumo 

 

A segunda parte da Introdução a A Essência do Cristianismo é o texto 

fundamental para compreender as grandes linhas da filosofia da religião de 

Feuerbach.  

Neste artigo, começamos por mostrar que a posição de Feuerbach é 

indissociável do seu método genético-crítico. Seguidamente, procuramos 

evidenciar a ambivalência do fenômeno religioso, entre a gênese natural de um 

processo que forma os objetos íntimos da consciência e os objetiva como 

exteriores a si, e o estado de alienação a que acaba inevitavelmente por chegar, 

quando a consciência é incapaz de se autoanalisar e identificar esses mesmos 

objetos como produtos seus. 

  

Palavras-chave: Feuerbach. Religião. Consciência. 

  

Resumé  
 

La deuxième partie de l'Introduction à L'Essence du Christianisme est le texte 

fondamental pour comprendre les lignes majeures de la philosophie de la 

religion de Feuerbach. On commence par montrer l'étroite correspondance 

entre la doctrine de la religion et le point de vue méthodologique, a savoir, la 

méthode génetico-critique. Ensuite on cherche de mettre en lumière 

l'ambivalence du phénomène religieux. D'une part, en tant qu'expression du 

plus profond de la conscience, l'objet religieux (Dieu ou les Dieux) correspond 

à un stade naturel du développement psychique, selon lequel la vie intérieure 

objective ses contenus et les prend comme des êtres en soi. Cependant, quand 

la conscience devient incapable de se connaître soi-même et de reconnaître ces 

entités comme ses produits, l'objectivation devient étrangement et aliénation. 

 

Mots-clés: Feuerbach. Religion. Conscience. 
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1. Objeto e método da filosofia da religião 

 

A segunda parte da Introdução a A Essência do Cristianismo é o texto 

fundamental para compreender as grandes linhas da filosofia da religião de Feuerbach. 

As ideias acerca do fenômeno religioso são aqui expostas de modo condensado e 

formam o núcleo teórico que irá sendo explicitado ao longo dos capítulos subsequentes. 

Para seguir este curso de pensamento há que ter primeiramente em conta que estas 

ideias não podem ser dissociadas da opção metodológica que as orienta. Globalmente 

considerado, o procedimento de Feuerbach consiste numa fenomenologia da 

consciência religiosa, isto é, na descrição do modo como o objeto religioso se forma na 

consciência humana. Seguindo embora um fio de raciocínio sequencial, contínuo e em 

crescendo, destacam-se nestas páginas dois andamentos distintos. O tom descritivo 

inicial que identifica a naturalidade de um processo mental vai se transformando num 

tom dramático à medida que vai sendo desvendada a ambivalência inerente à religião: 

entre essa naturalidade de que parte e o estado de doença que acaba por atingir. 

Em testemunhos posteriores, sobretudo em contextos polêmicos ou 

autobiográficos, Feuerbach reitera a adoção deste ponto de vista neutral que não 

pretende defender uma posição pessoal, seja ela de aceitação ou de negação, mas 

unicamente compreender: “A tarefa da filosofia não é a de refutar a fé, mas também não 

é a de a demonstrar, é unicamente a de a apreender (begreifen), de a esclarecer 

(erklären).” (Nachgelassene Aphorismen, SW/ Bolin-Jodl, X, 327). No mesmo sentido 

vão estas linhas de esclarecimento no Prefácio à 2.ª edição:  

 

Mas eu deixo a religião expressar-se por si mesma; apenas me torno 

seu ouvinte e intérprete [...]. Não inventar – descobrir, “desvendar 

existência”, foi o meu único objetivo, ver com justeza a minha única 

aspiração. (GW 5, 16-17).  

 

Mas o propósito de captar e elucidar a essência da religião “em geral”, isto é, os 

elementos comuns a todas as religiões, que as fazem nascer e as sustentam, remete para 

o método de filosofia da religião elaborado no final dos anos 30 no quadro da 

articulação da filosofia com a teologia e com a religião. O reconhecimento do teor 
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vivencial da religiosidade e da sua função na vida humana é o critério que delimita os 

âmbitos respectivos do religioso e do teológico, ou entre a fé e as doutrinas da fé; aquele 

é uma manifestação genuína, este um aparelho conceitual que ao racionalizar e 

determinar o sentido da fé se coloca em inteira oposição a ela. Feuerbach reconduz o 

conceito filosófico de religião à fé verdadeira, que é “uma verdade, não meramente uma 

fantasia”, “uma verdade prática, viva” (Zur Kritik der positiven Philosophie, GW 8, 

271), que brota do sentimento e vive imersa num conjunto de representações que 

compõem o universo da transcendência. Pelo contrário: 

 

quando a religião já não satisfaz o homem com as representações e 

relações que lhe são próprias, aí já não existe. A religião basta-se a si 

mesma e só há religião onde ela se basta a si mesma, onde é sagrada 

em si mesma e está satisfeita consigo mesma. (ibid.).  

 

Se a filosofia é inconciliável com a teo-logia, um discurso centrado na 

demonstração da existência e das propriedades de Deus, ela pode, por outro lado, 

simpatizar com a religião enquanto acontecimento da vida humana: centrada no homem, 

é uma via privilegiada de acesso aos segredos da natureza humana.  

A relação preferencial da filosofia com a religião em detrimento da teologia – 

uma razão impura que mistura razão e fé – fora claramente anunciada em 1837 na 

monografia sobre Leibniz:  

 

A filosofia não pode de modo algum ter em relação a ela [à teologia] 

nenhuma relação sintética, mas apenas uma relação genética. A sua 

meditação consiste apenas em desvendar a partir da gênese aquele 

ponto de vista, que constitui ele mesmo o fundamento da teologia, o 

ponto de vista da religião. (Darstellung, Entwicklung und Kritik der 

Leibnizschen Philosophie GW, 3, 123). 

 

A essência da religião não poderia ser obtida nem dogmaticamente nem 

indutivamente por comparação entre as religiões instituídas. Enquanto expressão 

vivencial do ser humano deve ser captada em estado originário partindo do modo como 

desponta na consciência. Feuerbach não faz depender a abordagem da religião de uma 

prévia definição do conceito por parte da filosofia, seja ela racionalista ou especulativa, 

mas inversamente. Só respeitando a religião como componente da vida concreta e 

atendendo ao seu teor afetivo, não intelectual, é possível circunscrever o objeto da 
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filosofia da religião e ao mesmo tempo determinar o método de interpretação mais 

adequado. Mas como captar esse núcleo que nunca se encontra em estado puro, mas 

sempre emaranhado com outros inúmeros processos? Uma resposta clara encontra-se no 

manuscrito Entwurf zur Einleitung zum “Wesen des Christentums”:  

 

O livro é uma análise química das componentes essenciais da religião. 

O método é de redução, mas simultaneamente (crítico-) genético, na 

medida em que, mediante esta recondução, as representações veem 

justamente surgir o seu fundamento e origem. (Sass 1990: 19).  

 

O objeto filosófico será a explicitação deste fato central da experiência humana.  

Há por isso uma inevitável circularidade na fenomenologia da experiência 

crente: entre o fundo do ânimo e as suas manifestações, entre a vida interior e as 

expressões do vivido. O filósofo parte da raiz das representações – o plano recôndito e 

latente, em estado embrionário – para as formas manifestas onde pode ser captada já 

desenvolvida e em diferentes expressões; de novo retorna às fontes da subjetividade 

para depois confirmar as formações já objetivadas em estados avançados. A crítica 

consiste em delimitar o essencial do acessório e em isolar a essência da religião em 

articulação com a essência do homem; é um procedimento de diferenciação, uma 

analítica das faculdades do espírito com o propósito de nelas separar o subjetivo do 

objetivo. O filósofo da religião opera como um “naturalista do espírito”, adotando um 

método similar ao da química analítica (GW 5, 6): num conjunto indiferenciado procura 

deslindar os elementos constitutivos e identificá-los um a um mediante a redução do 

composto às substâncias mais simples. A gênese, por sua vez, é um procedimento 

regressivo que remonta até às fontes das representações religiosas para aí investigar os 

mecanismos geradores. Pela via crítica, ou de redução, dá-se a clarificação e 

discriminação de componentes obtida pela separação dos elementos de um agregado. 

Pela via genética dá-se a revelação de zonas desconhecidas, de dinamismos e operações 

que dão origem aos próprios elementos. O filósofo da religião desempenha 

simultamente a tarefa de um analista do espírito e de um psicólogo das profundezas. 
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2. Parte analítica: a religião como manifestação da consciência 

 

2. 1. O lado subjetivo da religião: uma consciência destituída de consciência 

 

Depois de ter mostrado na primeira parte da Introdução a estreita conexão entre 

consciência de si e consciência da essência, no segundo capítulo Feuerbach analisa mais 

detidamente o modo como a correlação do sujeito com o objeto se dá na consciência 

religiosa. Qualquer religião tem, em última instância, a sua condição de possibilidade na 

vida interior. Diversamente dos objetos sensíveis, que reproduzem elementos do mundo 

exterior, o objeto religioso habita a consciência sem que lhe corresponda qualquer coisa 

sensível. Não resulta de uma afecção nem é uma representação de algo. Destituído de 

causa afectante e de referente exterior, está de tal modo unido ao sujeito que se 

confunde com ele, não podendo ser separado nem desligado dele. A consciência deste 

objeto e a consciência de si são, por isso, o mesmo. Mesmo que pudesse comparar-se a 

outros conteúdos mentais, como as ideias abstratas ou os produtos da atividade 

pensante, acresce que este conteúdo que é “o objeto mais íntimo, mais próximo de 

todos” (GW 5, 45), possui ainda outra particularidade: é um objeto eleito, sempre 

associado a uma ideia de preferência e de valor, e mesmo de valor supremo, que não só 

o coloca acima dos sensíveis mundanos mas também dos produtos das faculdades 

cognoscitivas. Deus é este objeto ao mesmo tempo mais íntimo e mais elevado. 

Sendo: a) que todo o objeto é a objetivação do sujeito, uma vez que o sujeito se 

revela nos seus objetos (é pelo objeto que o sujeito revela aquilo que é), Deus enquanto 

objeto supremo da consciência é objetivação da interioridade. A consciência religiosa 

não é por isso representativa, no sentido em que reproduziria o mundo real; é mais 

propriamente auto-apresentativa; nas suas representações, que são produções suas, está 

a exprimir-se unicamente a si mesma. Em Deus dá-se a objetivação e a revelação 

(Offenbarung) da subjetividade: é “o interior revelado, o si-mesmo do homem expresso” 

(GW 5, 46). E sendo: b) que a consciência de si, quando desligada da relação ao mundo, 

é unicamente a consciência que o indivíduo tem do seu gênero (Gattung), a consciência 

que o homem tem de Deus coincide com a consciência que tem da essência humana: “A 

consciência de Deus é a consciência de si do homem, o conhecimento de Deus o 

conhecimento de si do homem.” (GW 5, 46). Há, portanto, na origem do processo 
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religioso uma coincidência entre objetivação e auto-conhecimento: “Pelo seu Deus 

conheces o homem e, vice-versa, pelo homem conheces o seu Deus; é a mesma coisa.” 

(GW 5, 46). 

Às características da intimidade e do valor supremo, que decorrem na sequência 

da seção anterior sobre “a essência do homem em geral”, vem seguidamente juntar-se a 

particularidade, ou a diferença específica, deste processo: a ausência de consciência. Na 

religião o homem não tem consciência de ser sujeito e protagonista, de ser ele o criador 

destas representações. Não sabe que através de um outro se está a revelar a si mesmo e 

que através desse outro se está a ligar à sua própria humanidade. A este peculiar misto 

de conhecimento e desconhecimento chama Feuerbach um conhecimento “primeiro, 

mas indireto” (GW 5, 47), isto é, uma relação a si mediada por um outro. A 

subjetividade crente ignora que a relação para com Deus é uma relação para com o 

homem. Porque está imune a toda a prova de adequação, toma facilmente como verdade 

uma mera ilusão. 

 

2.2. O lado objetivo da religião: Deus é o divino 

 

Se o método genético-crítico conduz o filósofo até à origem humana do objeto 

religioso, a humanidade da religião é ainda confirmada pela interpretação do modo 

como esse mesmo objeto é configurado. Contrariando a convicção comum de que ter fé 

seria aceitar a existência previamente posta de certas divindades, que crer em Deus seria 

crer na realidade efetiva de entidades (um Deus ou vários Deuses) dotadas de autonomia 

e certificadas como existentes, Feuerbach sublinha que é antes a fé, como em todo o ato 

de criação, a autora dos seus objetos e, além disso, que estes objetos estão na 

consciência sempre como determinados, isto é, como dotados de qualidades diversas 

que estabelecem a identidade própria deste Deus, e não de outro.  

Tal diversidade seria por si só justificada pela constatação da mutabilidade das 

religiões e das configurações histórico-culturais do divino, uma vez que os Deuses se 

alteram à medida que as suas propriedades mudam. Mas prosseguindo a análise do 

ponto de vista da subjetividade crente, para o homem religioso Deus nunca é uma mera 

posição de existência fixa e estática, mas um ser (ou vários seres) pleno de qualidades. 

Tal como o sujeito se revela nos seus objetos, também a essência de Deus (ou dos 

Deuses) se revela nos respectivos atributos. Deus não é um existente com essência 

própria, ao qual se viriam posteriormente a juntar algumas qualidades determinadas, 
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mas é precisamente no conjunto dessas mesmas qualidades que reside, e se conhece, a 

essência distintiva de cada ser divino. Este importante passo interpretativo que atesta o 

primado da essência sobre a existência tem uma base filosófica na teoria da predicação 

segundo a qual o sujeito lógico é o substrato (hupokeimenon ou suppositum) dos 

atributos. Não existe sem eles; nada é sem eles. Logicamente considerado, o sujeito é a 

base na qual os predicados se sustentam. Gramaticalmente considerado, é o substantivo 

dos adjetivos.  

Também na religião há uma linguagem própria pela qual a consciência se 

exprime em palavras e estas se concentram em juízos que predicam qualidades a uma 

entidade e que, embora expressão do interior, são passíveis de leitura e interpretação tal 

como um texto, como refere poeticamente Feuerbach: “a religião é o desvendamento 

festivo dos tesouros escondidos do homem, a confissão dos seus pensamentos mais 

íntimos, a proclamação pública dos seus segredos de amor.” (GW 5, 46). Mesmo que 

ditas em palavras obscuras e numa língua estranha, são estas palavras e frases que 

permitem a tradução da religião vivida em objeto filosófico. Também neste ponto há 

uma óbvia continuidade no pensamento de Feuerbach, que aplica princípios do método 

de interpretação textual já usado na obra historiográfica (Darstellung, Entwicklung und 

Kritik der Leibnizschen Philosophie, GW 3, 4-6; An Karl Riedel, GW 9, 6-7). Preside a 

ambos os métodos idêntico objetivo de chegar a uma apreensão fiel do sentido. Mas 

enquanto o trabalho historiográfico se desenrola no seio da mesma língua do 

pensamento filosófico, comum ao autor e ao intérprete, a tarefa do intérprete da religião 

exige um prévio momento de tradução ou de conversão entre códigos diferentes: “o meu 

livro é uma tradução fiel, justa, da religião cristã, da língua oriental e cheia de imagens 

da fantasia para um bom e compreensível alemão” (GW 5, 14). Todos os capítulos da 

primeira parte Das Wesen des Christentums são aplicações deste complexo método de 

tradução como decifração (Entzifferung) do sentido contido na essência de Deus, no 

politeísmo, no judaísmo e no cristianismo; um método que passa: a) pela fase da 

inversão (Umkehrung) do sujeito divino em sujeito humano, e b) pela explicitação 

(Entwicklung) do significado humano inerente aos múltiplos predicados divinos. 

Para a dimensão vivencial da religião é desprovido de significado um Deus 

como pura posição teórica: um substantivo sem adjetivos. Ao nomear, ao pensar ou 

rezar ao seu Deus, o crente fá-lo dirigindo-se a um ser provido de qualidades. E é no 
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conjunto destas qualidades que reside a essência do divino: aquilo que ele é. O conteúdo 

do divino é precisamente a sua distinção qualitativa: “A qualidade é o fogo, o sopro 

vital, o oxigênio, o sal da existência. Uma existência em geral, uma existência sem 

qualidade, é uma existência sem gosto, insípida.” (GW 5, 51). Nessa profusão variável 

de qualidades a existência é também um predicado, sem dúvida fundamental, mas não 

separável dos restantes como se fosse uma entidade em si: “O que o sujeito é reside 

apenas no predicado; o predicado é a verdade do sujeito. Ora o sujeito é o predicado 

personificado, existente.” (GW 5, 55-56). Esta identidade múltipla é em tudo contrária a 

uma substância lógica, uniforme e monolítica. São os predicados que convertem Deus 

numa essência existente, figurado como pessoa, como sujeito: “Deus é para ti um 

existente, um sujeito, pela mesma razão que é para ti um ser sábio, santo, pessoal.” (GW 

5, 55).  

Se considerarmos de novo a função do juízo seletivo que opera nesta escolha, a 

preferência recai necessariamente em propriedades que são adoradas como positivas, 

superiores, notáveis. Assim, mais importante que a entidade em si mesma é o ato prévio 

que diviniza tais propriedades e as coloca em Deus por serem excelentes. “O que eu 

transformo numa propriedade, numa determinação de Deus, já reconheci previamente 

como algo de divino.” (GW 5, 71). Afirmar que os predicados são a essência divina de 

Deus significa mais rigorosamente que eles são o que há de divino em Deus. Mais 

importante que Deus é o divino. Na semântica religiosa dizer que é Deus que é amor, 

bondade, sabedoria, justiça é dizer que o amor, a bondade, a sabedoria, a justiça são 

valores superlativos. O homem põe em Deus o que adora como supremo, o que toma 

como sagrado. A criação do divino resulta de um ato de divinização anterior à própria 

posição de Deus. Em Deus o homem adora, no fundo, uma imagem idealizada da sua 

própria essência. Também por esta via, pela semelhança entre criador e criatura, se 

mostra o conteúdo humano da religião. Na curiosa analogia com uma hipotética religião 

dos pássaros, teremos de conceder que o pássaro, se tivesse vida interior, representaria 

necessariamente o seu Deus como um ser alado (GW 5, 53).  

  

2.3. O Deus humano da religião 

 

Mas não será então todo o processo teogônico um continuado e reiterado 

exercício de antropomorfização? Feuerbach começa por recorrer a um testemunho 

factual. A história das religiões comprova que não só os predicados mudam, mas que 
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serão considerados posteriormente como antropomorfismos grosseiros, como fases 

transitórias na descoberta do verdadeiro Deus. Cada religião defende necessariamente o 

seu Deus como o próprio Deus e olha com desconfiança para os Deuses alheios como 

sendo particulares e falsos: como ídolos. As religiões instituídas rivalizam entre si, por 

tenderem à exclusividade, mas incapazes de idêntico distanciamento, são dogmáticas 

face a si mesmas (GW 5, 27). 

Mas não será de fato possível conceber o sujeito absolutamente, sem 

predicados? Purificar Deus de todo o antropomorfismo, concebê-lo para além de toda a 

semelhança com a linguagem e os esquemas cognoscitivos humanos? Como um ente 

cuja existência é indubitável, mas misteriosa e inacessível? Este foi o caminho seguido 

pela teologia negativa. Reconhecendo que o conhecimento humano é incapaz de aceder 

ao infinito, que a linguagem humana é deficiente por se encontrar eivada de 

particularismos, para aceder ao transcendente qua talis evitando toda a mediação, 

sempre finita e projetiva, procede por negação de todo e qualquer nome divino. De Deus 

nada poderia ser dito de positivo, mas unicamente de negativo, afirmando 

sucessivamente que “não é A”, “não é B”, “não é C”, até alcancar por aproximação 

gradual a presença divina em si mesma. A unio mistica seria o momento final desse 

encontro imediato do crente com Deus. Ora a via negationis é paradoxal, uma vez que 

aceita a incognoscibilidade de Deus pelo homem, mas em contrapartida aspira a uma 

visão direta, intuitiva, para além das categorias e da discursividade humanas. Ao 

acentuar a incognoscibilidade de Deus pela palavra e pela imagem, o misticismo incorre 

no círculo vicioso de pôr Deus como realidade e ao mesmo tempo de não pôr Deus, 

reduzido em última instância a um nulo e vazio: como Ser e como Nada. (GW 5, 49-

50).  

Contra a teologia positiva Feuerbach usa argumentos ainda mais veementes. 

Sendo um discurso legitimador e justificativo da existência do ser supremo, a teologia, 

que é um ato da razão, concebe-o como exigência intelectual e ponto de apoio de uma 

concepção global da realidade, e determina-o elegendo aqueles predicados abstratos e 

universais que o designam como fundamento, primeiro princípio, causa sui, 

inteligência, vontade, etc. O Deus metafísico demonstrado teo-logicamente é um puro 

ens rationis, uma ideia da razão, um conceito-limite do entendimento. Na sua calorosa 

denúncia da teologia metafísica e dogmática Feuerbach sublinha o contraste entre este 
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objeto teórico – universal, impassível, autônomo, necessário... – e o ser pessoal justo, 

bom, sábio, misericordioso. Enquanto justificação racional da fé a teologia é a censura 

do sentimento, uma fé morta. Mas o crente permanece indiferente a esta entidade 

despersonalizada, que não o atrai nem o pode satisfazer. “A religião só se satisfaz com 

um Deus inteiro, sem reservas. A religião não quer uma mera manifestação de Deus; 

quer o próprio Deus, Deus em pessoa.“ (GW 5, 52). Este Deus é humano, sensível, 

enriquecido de imagens, tem a vida própria de um indivíduo. Reconhece-o apenas se lhe 

for próximo, se puder dirigir-lhe a oração, escutar a palavra, solicitar ajuda, seguir-lhe o 

exemplo. Como uma presença efetiva, de carne e osso. Por isso aceita que Deus tenha 

comportamentos emocionais, como atos de compaixão e amor, mas também de castigo, 

justiça, ou mesmo momentos de ira. Porque é um semelhante, um Tu. Fora da relação 

em que é para mim, nada é em si. Religião é ligação interpessoal, religatio.  

Feuerbach irá reconduzindo cada vez mais a espontaneidade religiosa a uma 

manifestação da Sinnlichkeit, como energia, “carne e sangue”, calor, fogo, que extravasa 

a fria lógica do entendimento. “A religião é essencialmente emoção” (GW 5, 63). 

Feuerbach sai em defesa, mesmo que com intenção retórica, deste antropomorfismo 

ingênuo mas sincero que se esconde no Deus vivo, que não precisa de demonstração, 

denunciando a impiedade que se esconde sob a fé formal. Negar a humanidade de Deus 

ou querer privá-lo da sua humanidade é descrença. Retomando uma tese recorrente 

desde o livro sobre Pierre Bayle, lança sobre os teólogos os temidos epítetos de 

ceticismo, incredulidade, irreligiosidade – em suma, de a-teísmo (GW 5, 49-50). 

Preparada está a divisão central de Das Wesen des Christentums: entre a essência 

verdadeira (antropológica) e a essência não verdadeira (teológica) da religião. 

 

3. Parte crítica: a ambivalência da consciência religiosa  

 

3.1. Da objetivação à alienação  

 

Se procurarmos entre as muitas definições deste capítulo uma suficientemente 

ilustrativa da posição de Feuerbach, poderemos reter esta: “A religião [...] é a atitude 

(Verhalten) do homem para consigo mesmo, ou melhor, para com a sua essência (a 

saber, subjetiva) como se fosse uma essência diferente.” (GW 4, 48). Religião é em 

última instância um modo de auto-referência, uma atitude humana originada numa 

duplicação da consciência. Enquanto duplicação da consciência, tem uma raiz natural. A 
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imagem de si é colocada e procurada fora antes de ser reconhecida como produto seu. É 

um traço típico de um estádio infantil, uma fase normal de crescimento tanto no plano 

ontogenético quanto no plano filogenético. Os pensamentos são exteriorizados e 

atribuídos às coisas como sendo componentes das coisas mesmas. Tanto a criança como 

o primitivo vivem em mundos de personalidades, narrativas, lendas, histórias. Nas 

religiões decortina-se este mesmo processo: no animismo, as forças naturais, não-

humanas, são transformadas em pessoas; no teísmo (politeísmo ou monoteísmo), os 

Deuses são já pessoas. Nas religiões naturais a pessoalidade é  projetada sobre coisas 

sensíveis; recai sobre as qualidades, não sobre as coisas mesmas. Nas religiões 

humanizadas em que os Deuses são suprassensíveis e supra-humanos, a divinização 

recai sobre um objeto interno da consciência e produzido na consciência; a humanização 

envolve simultaneamente o sujeito e os atributos; nelas, a dupla humanização é um ato 

único.  

A imaginação desempenha um papel dominante na produção das imagens –, 

sinais distintivos, símbolos e descrições que povoam o mundo sobrenatural – e pelas 

quais a consciência, ao exteriorizar-se, se figura a si mesma sob formas sensíveis. Por 

isso, embora colocada na esfera transcendente, mantém ainda uma ligação, mesmo que 

remota e indireta, à realidade empírica. Mas porque carece, dada a inconsciência do 

processo, da capacidade de distinguir a imagem da coisa, a representação da realidade, o 

subjetivo do objetivo, a subjetividade é incapaz de deslindar a dualidade de planos em 

que está envolvida e tende a ficar presa nela. E ao permanecer neste estado de confusão 

entre interioridade e mundo sensível, sem que a razão chegue ao ponto de se auto-

esclarecer, a atitude religiosa fechada na esfera interior, imune ao confronto com a 

realidade, entra num ciclo progressivo de estranhamento (Entfremdung), que pode 

atingir uma situação de doença psíquica. O desconhecimento da objetivação não é, para 

Feuerbach, em si mesmo alienação, mas é o fator desencadeador da alienação. Toda a 

evolução da consciência religiosa, seja na vida dos povos seja na vida do indivíduo 

segue um percurso declinante. No curso histórico tenderá a perder a frescura dos 

primeiros tempos para se intelectualizar e institucionalizar. No curso individual os 

primeiros sintomas chega a tornar-se em doença crônica. 

A alienação pode ser diagnosticada – tal como uma doença – como um quadro 

clínico que associa diversas causas em diferentes intensidades, mas que resultam todas 
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elas da cisão (Entzweiung) entre indivíduo e a essência. A natureza do ser humano 

encontra-se nesta condição de ser interiormente consciente de ser um elemento do 

gênero. Ou na capacidade de apreender subjetivamente em si um poder infinito objetivo 

e universal. Pertence à sã razão a clara delimitação entre a existência finita, que define a 

particularidade do indivíduo, e a essência infinita, pertença de todos. Consciência e 

essência são as duas faces – subjetiva e objetiva – da vida referida ao gênero, ao 

humano universal. Neste capítulo Feuerbach extrai duas consequências principais de 

uma tipologia geral da alienação.  

A primeira é de ordem antropológica. Quando se dá a hipostasiação dos 

predicados num sujeito, e este é posto como existindo independentemente, dá-se 

também a inversão de estatuto: “O homem – eis o segredo da religião – objetiva-se e 

torna a fazer de si objeto desta essência objetivada, transformada num sujeito; ele pensa-

se, é objeto para si, mas como objeto de um objeto, de um outro ser.” (GW 5, 71). 

Quando a consciência de si deixa de ser presença do humano universal, o tu real é 

depreciado, ou mesmo suprimido, o Tu é colocado em outro ser que substitui a 

Humanidade como horizonte infinito das possibilidades de realização. Ao subtrair-se ao 

universal, deixando de sentir em si a presença da infinitude, o indivíduo isola-se da vida 

genérica, desumaniza-se. A tendência é para a clausura em si,  para a desconfiança do 

mundo e a hipertrofia da individualidade. Porque a consciência é ser consciente, a perda 

de humanidade é também perda de ser. Colocado o infinito em outro ser, que é sempre 

particular, perde-se todo o potencial da essência. A abertura à totalidade é bloqueada, a 

visão do mundo mais limitada no seu horizonte. A vivência religiosa é necessariamente 

mais estreita do que a existência racional e sensível aberta ao mundo.  

A segunda consequência é de ordem moral. O juízo crítico que reparte o positivo 

do negativo coloca o bem em Deus e faz recair o reverso, a maldade, sobre o homem 

(GW 5, 68-69). Deus surge então não apenas como ser diferente, mas hierarquicamente 

superior, e não só ao indivíduo, mas ao homem em geral. É uma essência depurada não 

só das limitações individuais mas dos limites do inteiro gênero humano. Quando uma 

deficiência individual se estende à totalidade dos homens, quando um defeito particular 

não é assumido como tal mas generalizado como defeito de todos, está já instalada a 

cisão moral. O contraste entre bondade e maldade, perfeição e imperfeição, potência e 

impotência consagra a hierarquia entre superior e o inferior. A diferença de estatuto 

entre senhor e súdito redobra esta escala com uma conotação social e política. Deus tem 

tudo o que o homem não tem.  
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Este desnível conduz à clivagem entre ser e dever-ser, e em última instância à 

conversão de simples erros em marca do mal generalizado como pecado original ou 

corrupção radical da natureza humana. O pecado é o sinal de uma lacuna irreparável, 

um estigma ínsito na natureza humana e que se transmite hereditariamente. Uma 

deficiência ontológica que reclama a ação de graças ou espera a reparação por parte do 

auxílio divino. Por não ser como deve ser, incapaz de se salvar sozinho, o pecador é 

carente de compaixão e misericórdia. Na polêmica entre Agostinho e Pelágio, 

Feuerbach encontra diferenças apenas aparentes. Defender que com Adão toda a 

Humanidade pecou e o que gênero humano é uma massa a tal ponto condenada que 

nenhum membro dela pode subtrair-se ao castigo sem a intervenção da misericórdia 

divina; ou defender que o pecado de Adão não compromete a capacidade para o bem, 

mas que esse mau exemplo torna mais difícil a ação reta do homem – concorrem ambas 

as posições para colocar o mal no homem (GW 5, 69-70). Mas por mais que estas 

doutrinas teológicas tentem apagar o mérito do homem exacerbando a imperfeição do 

agir, não chegam a anular o sentido do bem nele presente. Ao conceber um summum 

bonum o homem apenas incarnou nele a consciência moral que formou por comparação 

na convivência intra-humana. Trata-se no fim de contas de um movimento de rotação: 

colocar fora de si a fonte do bem para de novo ir beber nela; a cisão moral incorre mais 

uma vez numa tautologia (GW 5, 72-73), porque é absurdo reconhecer o bem e ao 

mesmo tempo não ter a disposição para ele, tal como o é reconhecer a beleza e ser 

destituído de juízo estético. 

 

3.2. A afirmação do egoísmo ou a religião como compensação 

 

O final de A essência da religião em geral é um remate surpreendente que 

radicaliza o movimento regressivo da orientação antropológica. Feuerbach usa os seus 

exímios dons de psicólogo das profundezas e dá mais um passo na exploração das 

motivações geradoras da religiosidade. Aos aspectos já longamente tratados – em torno 

da cisão da consciência – acrescenta a questão de saber qual será, no fundo, a motivação 

última que poderá originar esta cisão. Esta questão abre um novo problema até agora 

sem resposta: qual a causa última deste processo? Permanecia desde o início da 

Introdução uma indefinição na articulação entre essência da religião e essência do 



SERRÃO, A. Ensaios Filosóficos, Volume X – Dezembro/2014 

homem. A associação entre consciência e conhecimento de si não era suficiente para 

justificar cabalmente o “porquê?”; explicava o “como”, mas não esclarecia nem a 

origem da alienação nem a perpetuação do sentimento religioso. A raiz da religião 

pende agora para a esfera prático-vital. Porque Deus não é uma criação completa num 

único momento e de uma vez por todas, mas tem de ser constantemente reavivado num 

processo contínuo de criação e recriação, para este processo concorrem movimentos 

anímicos de sentido inverso, mas complementares. 

Um é de negação: o homem prescinde de si mesmo para depositar em Deus parte 

das suas qualidades, ou tudo o que coloca em Deus nega de si. Esta negação está regida 

pela lei do “tanto mais quanto menos”: a proporção inversa entre empobrecimento e 

enriquecimento, pequenez e grandeza, incapacidade e onipotência, passividade e 

atividade, miséria e riqueza (GW 5, 65-66). Mas porque esta negação não é 

desinteressada nem destituída de contrapartidas, é acompanhada do movimento de sub-

reptícia afirmação: é do meu interesse, porque Deus é para mim e não é indiferente à 

minha existência; quanto mais for em si mais pode por mim. O engrandecimento de 

Deus é-me útil; a sabedoria ajuda-me na minha ignorância, a atividade livre na minha 

incapacidade, a onipotência nas minhas dificuldades. O homem nega-se para de novo se 

afirmar. Na gênese está o eu egocentrado, o egoísmo: “Deus é portanto a auto-

satisfação do egoísmo próprio, invejoso de tudo o resto, Deus é a autofruição do 

egoísmo.” (GW 5, 67). Feuerbach dá deste equilíbrio instável entre real e ideal uma 

explicação quase econômica, uma gestão pessoal em termos de ganhos e de perdas, 

regida pela lógica do cálculo: perco para ganhar mais, na previsão reconfortante de 

benefícios ainda maiores. 

Um contra-exemplo poderia vir do monaquismo, que parece ser um modelo de 

despojamento de bens terrenos, uma austeridade apartada das tentações mundanas, 

sobretudo da sexual. Mas o que os monges recusavam na terra ao optarem pela 

castidade era compensado eminentementemente num céu em que a virgem celeste 

ocupava um lugar preponderante na família divina (GW 5, 65). O desejo da mulher 

humana é sublimado na veneração da figura da castidade maternal. Em rigor, o asceta 

não renega os sentidos e o corpo, apenas adia esses prazeres mundanos esperando vir a 

fruí-los em plenitude: “Quanto mais se nega o sensível, tanto mais sensível é o Deus ao 

qual o sensível é sacrificado. “ (GW 5, 65-66).  

O egoísmo explica ainda a crescente propensão para o sentimentalismo da 

atitude religiosa e a crescente personalização de Deus, que é o seu correlato. Deus será 
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cada vez mais um ser semelhante ao homem na essência – pensa, age e sente, tem 

vontade e faz planos –, mas ao mesmo tempo cada vez mais dissemelhante pelo estatuto 

dos predicados levados a um grau excessivo, hiperbólico: “Mas esta autonegação é 

apenas auto-afirmação. O homem frui em Deus, num grau incomparavelmente mais 

elevado e mais rico, aquilo que afasta de si mesmo e de que se priva.” (GW 5, 65). Este 

circuito que conserva o fluxo da corrente religiosa é duplo, centrífugo e centrípeto, tal 

como é duplo o ciclo da circulação sanguínea: na sístole, a repulsão; na diástole a 

atração (GW 5, 73). Tal como o coração ejeta o fluxo para as artérias irrigando todo o 

corpo, e depois volta a receber o sangue proveniente das veias, o mecanismo da sístole e 

da diástole refere a oscilação entre a contínua produção do divino e  a autocompensação 

imaginária. Mas ao contrário da conservação da vida, que é uma troca de nutrientes, a 

abdicação de si e a compensação em Deus não se equilibram e conduzem a um 

acentuado enfraquecimento. A função compensatória exige um Deus cada vez mais rico 

– hipersubjetivo e maximamente pessoal – e um homem cada vez mais dependente e 

passivo.  

A linguagem religiosa transforma o ativo em passivo. Neste ciclo interpessoal de 

dependência, o homem despoja-se para pôr em Deus, mas em grau potenciado, o que é 

uma propriedade sua – o seu ser. Por isso lhe fala, lhe roga, como a uma outra pessoa. E 

volta a chamar a si esse Deus para se contemplar nele, ser amado por ele, ser atendido 

por ele. A dinâmica da alienação é uma espiral recessiva de perdas, que reclama, para se 

equilibrar, um medicamento em doses cada vez maiores. Subjaz-lhe um tipo de renúncia 

que não o é verdadeiramente, por não ser desinteressado. O homem rebaixa-se mas ao 

mesmo tempo está a elevar-se. Amo Deus e sou amado por ele, mas o modo como me 

ama (a qualidade do seu amor) é incomparavelmente mais sublime, a que não serei 

capaz de corresponder: Deus tem de ser o maximamente ativo.  

Mas nesse mesmo ato, e contraditoriamente, Deus tem de ser igualmente uma 

subjetividade passiva para que me aceite como sou e me reconheça como o fim da sua 

ação. Esta troca de favores não pode ser senão do máximo interesse do homem. A 

felicidade individual exige um Deus que além de não ser indiferente, quer efetivamente 

este fim, que coloca o bem do homem nos seus desígnios e nas suas ações. O bem do 

homem faz assim parte do plano divino: “O homem visa Deus, mas Deus nada visa 

senão a salvação moral e eterna do homem, portanto, o homem, só se visa a si mesmo. 
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A atividade divina não se distingue da atividade humana.” (GW 5, 72). O homem é o 

princípio e é o fim de Deus; nunca chega a sair do seu círculo. Na conclusão do 

capítulo, Feuerbach identifica a raiz da religião como inscrita na ordem prática. O 

tópico do interesse de Deus, que sintetiza a busca de atitude religiosa pela satisfação do 

seu bem-estar e da sua plenitude é o clímax do egoísmo e do antropocentrismo. 

Considerando este contexto, é claro quão errônea é a divulgada simplificação da 

teoria feuerbachiana acerca da origem da transcendência como projeção da essência 

humana na essência divina. Esta explicação é unilateral, porque apenas tem em conta o 

movimento de repulsão do sujeito no objeto, e não o movimento complementar de 

chamada até si do objeto. A religião é, como este artigo mostra cabalmente, sempre 

circular. O homem prescinde, mesmo que parcialmente, de uma parte de si e reivindica-

a, mesmo que ilusoriamente, de novo para si. 

 

4. A filosofia da religião: diagnose e terapia de uma ilusão 

 

Nesta seção introdutória, Feuerbach apresenta o seu conceito filosófico de 

religião, tendo como quadro explicativo de referência a correlação entre essência e 

consciência. Religião é um fenômeno sintético, não analítico, complexo e não simples, 

que conjuga um pólo subjetivo, a atitude que correlaciona a consciência e os seus 

objetos, e um pólo objetivo, a posição de conteúdos transcendentes, complexos de 

representações e figurações dos seres divinos. Na distinção entre o lado subjetivo (a fé) 

e objetiva (o divino) reside a originalidade da orientação de Feuerbach na busca da 

gênese mais funda da religião: captá-la como fato incarnado e in nuce. Ao articular a 

essência da religião com a essência do homem, Feuerbach mostra que a presença na 

consciência da representação de uma ou mais entidades supra-humanas apenas reflete 

uma imperfeita consciência de si e que a relação com a transcendência é ainda uma 

relação imanente do indivíduo com a consciência genérica. Fazendo coincidir na 

consciência humana, a consciência finita de si como indivíduo e a consciência das 

forças infinitas do gênero, compreende-se que num ser ao mesmo tempo particular e 

genérico no qual coexistem individualidade empírica e universalidade supra-individual 

possa suceder que um deficiente autoconhecimento venha a romper este vínculo e a 

converter, por abusiva generalização, a finitude individual em finitude do inteiro gênero 

humano. 
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Mas porque o homem não pode de fato ultrapassar a sua essência, que é o 

fundamento e o fim, a medida e o critério últimos da verdade e da vida, que 

circunscreve o campo total da atividade do pensar, do querer e do sentir, a alienação, 

porque decorre da falta consciência, não é irreversível. A ilusão pode ser superada pela 

luz do esclarecimento: “Esclarecer significa fundamentar” (GW 5, 189). Tal uma 

imagem refletida na superfície de um espelho as entidades divinas conservam, apesar da 

diferença, a semelhança com o homem e reeviam, no seu estatuto de duplicações 

imaginárias, ao original. A destituição da realidade dessas entidades através da 

exaustiva comprovação do seu conteúdo humano (pela identidade dos predicados) tem 

implicações no plano teorético mas também de libertação na ordem prática. Ao traduzir 

a consciência que o homem tem de Deus em conhecimento de si do homem, a 

humanidade nela oculta é exibida na sua transparência. A teoria da consciência cumpre 

a função de fundamento filosófico e de arma crítica. À hermenêutica neutral do 

momento descritivo (analítico e genético), junta-se o diagnóstico e a prescrição 

terapêutica pela via da sã razão: a vida em relação com o mundo e com os outros 

homens. Por isso, Feuerbach contrapõe razão e religiosidade como orientações 

diferenciadas mas não disjuntivas, evitando estabelecer duas classes de homens, o que 

instituiria um inaceitável dualismo no gênero humano. A diferença entre razão e fé é de 

ordem psicológica. Ao contrastá-los, sem porém estabelecer hiatos intransponíveis, 

legitima a intenção da sua filosofia da religião como medicina animae, que lança luz 

sobre a ilusão e encaminha-a até à realidade com o propósito de celebrar a riqueza e o 

valor incondicional da existência mundana e coletiva. 

Já na primeira edição de 1841 é patente a atenção dedicada a mecanismos da 

subjetividade irredutíveis ao plano da consciência, como o sentimento e a passividade, o 

Affekt, o coração (Herz), sinais evidentes de uma progressiva assunção da Sinnlichkeit 

na concepção antropológica. A religião não tem primariamente função cognoscitiva, 

como concepção do mundo, mas de compensação vital, garantia que é do cumprimento 

dos desejos humanos da felicidade e da salvação. É a força propulsora inconsciente dos 

impulsos do coração que fazem mover a consciência e a leva a inverter a ordem natural. 

As operações sensíveis da imaginação e a esfera das emoções receberão ao longo do 

livro desenvolvimentos sempre mais aprofundados, que anunciam uma antropologia do 

homem sensível.  
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Para concilar logos e pathos numa visão unificada do homem integral Feuerbach 

terá de superar uma antropologia modelada pela consciência para uma onto-

antropologia fundada na existência. Só então poderá justificar filosoficamente que a 

consciência não é autofundada. Nessa viragem que ocorrerá pelos anos 1842-43 também 

a essência perderá a função de referente da consciência e será substituída pelo gênero,  

concreta e sensivelmente desdobrado na pluralidade dos indivíduos e das suas inter-

relações. O gênero humano será cada vez mais o espaço comunitário de realização da 

essência humana. Será por isso na imanência das relações interpessoais que os desejos 

até então lançados para o Além poderão incarnar-se no ser sensível, descer à terra para 

nela instaurar uma nova religião. 
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O ensino de filosofia nos anos de repressão pós-1964 

Dalton Alves
1
 

 

Resumo 

O presente artigo tem como objetivo revisitar a história da filosofia como 

disciplina no ensino médio no período da ditadura civil-militar brasileira pós-

1964 e reapresentar alguns aspectos da política educacional do Estado Militar 

em relação ao ensino de filosofia na educação de nível básico. O texto está 

dividido da seguinte forma: faz uma breve caracterização do golpe civil-militar 

de 1964; depois apresenta alguns aspectos gerais da politica educacional do 

Regime, com destaque para as reformas feitas na educação básica pela lei nº. 

5.692/1971; em terceiro, aborda o caráter da filosofia como disciplina nesta lei, 

a qual retira a filosofia do núcleo comum obrigatório de disciplinas colocando-

a como disciplina optativa a partir de então. Discute, nesta parte, se o que teria 

levado o Estado Militar retirar a filosofia do currículo seria devido a razões de 

ordem burocrático-técnica ou isto foi devido ao seu caráter crítico e 

subversivo? Neste sentido, apresenta-se a controvérsia de que a filosofia 

retirada do currículo não era tão crítica como se pensava. Encerra-se o trabalho 

com um breve comentário acerca das sequelas e do legado da política 

educacional do Estado Militar pós-1964 sobre a escola e sobre a formação das 

novas gerações brasileiras.  

 

Palavras-chaves: Ensino de Filosofia; Golpe Militar – 1964; Política 

Educacional; Repressão. 

 

Abstract 

The aim of this paper is to call on the history of Philosophy as subject in high 

school level during the time of “civil-military dictatorship” in Brazil, after 

1964, and shows some aspects of educational policy established by the 

“Military State”. This same paper is divided as follow: At first, it takes a 

concise description of “civil-military coup”, in 1964, and, secondly, it shows 

some general aspects of that regime educational policy focused to basic 

education level due to federal law no. 5.692/1971. In the third place, this paper 

debates Philisophy as a kind of chosen subject and hence out of curriculum in 

the basic schools to the other subjects in the basic education level. At this 

point, it takes a point to hypothesis that had left the Brazilian “Military State” 

to set off Philosophy from the curriculum because tech-bureaucratic 

establishment or considering Philosophy as a subversive subject. After all, The 

paper helds a brief comment about possible consequences of educational policy 

of the “Military State”, after 1964, over the education of brazilian new 

generations. 
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Introdução 

A educação no regime militar brasileiro pós-1964 e em especial a situação da 

filosofia como componente curricular do ensino básico neste período é um tema 

recorrente nas discussões e pesquisas sobre o ensino de filosofia no Brasil. Em geral 

procura-se abordar o “silêncio da filosofia” na educação básica neste período no sentido 

de ela ser “silenciada” por um conjunto de medidas político-legislativas “pensadamente 

preparadas” para impedir a sua inclusão no currículo como disciplina do ensino básico 

(CARTOLANO, 1985; SILVEIRA, 1991; ALVES, 2002).  

O presente texto não foge à regra e tem por finalidade reapresentar alguns 

aspectos que possam contribuir para a elucidação do tema em questão, contudo, sem a 

pretensão de originalidade e nem de uma abordagem profunda e detalhada deste 

capítulo da história do ensino de filosofia e da própria educação nacional brasileira, 

dado aos limites próprios deste trabalho.  

A reflexão que se pretende fazer aqui está dividida em três momentos. Passa, 

primeiramente, por uma breve caracterização do golpe de Estado de direita civil-militar 

deflagrado na madrugada de 1º. de abril de 1964, o qual assumiu a forma de ditadura 

militar como exercício do poder; depois discorre-se sobre a política educacional do 

Regime com destaque para as reformas empreendidas na educação básica pela lei nº. 

5.692/71; em terceiro, aborda-se o carácter da disciplina filosofia nesta lei, supracitada, 

a partir da qual o currículo do ensino secundário passou a não mais contar com o 

oferecimento da disciplina filosofia como componente curricular, discute-se sobre as 

razões que levaram à sua retirada do currículo, seria por razões de ordem burocrático-

técnica ou isto foi devido ao seu caráter crítico? Tem ainda a controvérsia de que a 

filosofia retirada não era tão crítica como se pensava; encerra-se o trabalho com um 

breve comentário acerca das sequelas e do legado da repressão civil-militar pós-1964 

sobre a escola e sobre a formação das novas gerações brasileiras.  

 

1. Breve caracterização do Golpe Civil-Militar de 1964. 
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O golpe de Estado Civil-Militar deflagrado em 1964 tem a sua “pré-história” 

imersa num contexto que remete a elementos da ordem de certa crise econômica em que 

se confrontavam setores da burguesia nacional e do capital estrangeiro e ambos contra 

os movimentos operários; bem como há outras razões decorrentes dessas vinculadas a 

interesses políticos, ideológicos, sociais e educacionais antagônicos.  

A ditatura militar é assumida como forma de exercício do poder para garantir a 

direção do processo dos novos ocupantes do governo na direção desejada, “sem 

entraves” e com “segurança” para o “desenvolvimento do país”. 

Pretendia-se um desenvolvimento econômico no sentido da internacionalização 

da economia do país, mesmo que de modo dependente
2
 e da contenção salarial. Vivia-se 

um quadro de crise econômica e de instabilidade político-ideológica consequência de 

um conjunto de contradições que já vinham dos anos anteriores e que no momento 

atual, do Governo de João Goulart, se agravaram e constituíram um impasse que 

resultou no golpe de Estado civil-militar de 1964 como a solução apresentada por uma 

coalisão de forças conservadoras  

 

representadas pela burguesia associada ao capital estrangeiro [...], pelo 

latifúndio, por setores das Forças Armadas, classe média conservadora 

e parte da Igreja Católica, estas duas últimas movidas principalmente 

pelo medo ao fantasma da “cubanização” que diziam assombrar o país 

(SILVEIRA, 1991, p.28). 

 

Algumas das motivações econômicas para a instauração do Estado Militar a 

partir de então podem ser observadas desde uma situação de crise econômica pela qual 

passava o país, a qual “manifestou-se da seguinte forma: reduziu-se o índice de 

investimentos, diminuiu a entrada de capital externo, caiu a taxa de lucro e agravou-se a 

inflação’ (IANNI, 1977 apud GERMANO, 2011, p.49). De acordo com os interesses 

dominantes, a saída da crise apresentada foi a manutenção e intensificação de um 

modelo de “desenvolvimento dependente” e de internacionalização da economia 

                                                           
2
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da ordem capitalista na América Latina ocorreram com o consentimento interno dos governos e 

burguesias locais. 
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brasileira, como resposta às forças nacionalistas e de esquerda que “compunham a 

coalização populista no poder” responsabilizadas pela crise (SILVEIRA, 1991, p.27). 

Todavia, mesmo que as razões principais tenham, em última instância, uma 

motivação econômica, há outras razões de caráter político-ideológico que também 

exerceram forte influência no rumo dos acontecimentos daquele período. Tais como o 

receio das “infiltrações comunistas” no Brasil e que isto colocasse o país numa situação 

“pré-revolucionária”, a exemplo do que havia acontecido em Cuba. Maria Werebe diz 

que o Presidente Kennedy, em conversa com Celso Furtado, já em março de 1963, 

demonstrava nervosismo e preocupação quanto à possibilidade de outro golpe de 

esquerda na América Latina, “e desta vez não numa pequena ilha, mas num quase 

continente” (WEREBE, 1997: 75). 

A possibilidade, mesmo que fictícia, de uma intervenção comunista iminente no 

Brasil contribuiu para gerar no imaginário popular, em especial das camadas médias e 

altas da sociedade, um clima de instabilidade e medo, que deixava “todos” preocupados 

com o “futuro do país”. Nesse sentido, as atitudes e os pronunciamentos do Presidente 

João Goulart, que falava em realizar a reforma agrária, em buscar se aproximar do povo, 

atendendo suas reivindicações, prevendo inclusive uma aproximação com os países do 

leste europeu, começaram a levantar suspeitas sobre seu governo e terminaram por 

servir de justificativa para a oposição conservadora articular o golpe que acabou 

ocorrendo em março-abril de 1964. 

Este aspecto é particularmente significativo para a discussão em pauta neste 

texto sobre o ensino de filosofia nos anos de repressão, pois uma das razões que teria 

contribuído para a sua retirada do currículo foi o receio de essa disciplina se tornar um 

espaço para a veiculação de ideias contrárias ao Regime, por ser suscetível às 

“infiltrações comunistas”, alimentando assim a organização de movimentos subversivos 

e contestatórios. 

Não é por acaso que fora cunhada neste período a Doutrina de Segurança 

Nacional e Desenvolvimento (DSND), a qual foi criada para garantir a implementação 

do desenvolvimento que se almejava com o máximo de segurança, com base no 

binômio segurança e desenvolvimento (SILVEIRA, 1991, p.44; ALVES, 2002, p.36). 
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Para uma noção do clima político-ideológico da época basta ver o que publicou a 

revista O Cruzeiro, em 10 de abril de 1964, sobre as declarações do governador de São 

Paulo, Adhemar de Barros, envolvido no golpe, diz ele: 

 

[...] combate sem trégua aos comunistas, caçando-os onde estiverem, 

em qualquer ponto do território nacional [...]. Quando vocês todos 

estavam dormindo, sonhando com a liberdade, nós já mandávamos os 

primeiros comunistas para a Casa de Detenção. Mas à velha Casa de 

Detenção, pois não tem mais direito nem à cadeia nova [...]. [No 

governo de Goulart] mandavam os pelegos, os estudantes vermelhos, 

os camponeses doutrinados e os escravos de Moscou. Agora, 

caçaremos os comunistas por todos os lados do País. Mandaremos 

mais de 2000 agentes comunistas – numa verdadeira Arca de Noé – 

para uma viagem de turismo à Rússia. Mas uma viagem que não terá 

volta. Que falem em democracia, agora, na Rússia. Não deporemos 

armas enquanto não expulsarmos toda a canalha vermelha. Caçaremos 

os mandatos de todos os parlamentares, governadores e prefeitos 

comunistas [...]. Vamos começar imediatamente o expurgo dos 

comunistas. (Disponível em: 

<www.memoriaviva.com.br/cruzeiro/10041964/199464 3.htm>) 

(SANFELICE, 2008, p. 359) 

Por outro lado, na realidade, 

 

Isto funcionou como álibi para o uso de todo tipo de violência contra 

qualquer cidadão ou reunião que representasse uma ameaça à 

segurança nacional, aos olhos do poder vigente. Vivia-se, na época, 

numa espécie de “estado de guerra”, não contra algum “inimigo 

externo”, e sim, contra um suposto “inimigo interno”, tido como 

possíveis comunistas infiltrados. A ameaça comunista transformara-se 

em “bode expiatório” e justificativa dos governos militares, para quase 

todas as arbitrariedades que se seguiriam daí em diante [sic] (ALVES, 

2002, p.36). 

As reformas políticas dos governos militares devem ser analisadas neste 

contexto, em especial para o caso do presente estudo destacam-se as políticas sociais, 

dentre elas principalmente as políticas educacionais. 

 

2. Da política educacional do Estado Militar. 

A política educacional do Regime, como parte das políticas sociais planejadas, 

estava diretamente atrelada ao projeto econômico, político e ideológico do Estado 

Militar pós-1964. Embora o discurso fosse de que o investimento em educação era a 

peça chave para o desenvolvimento do país, isto não passou de retórica com o fim de 
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escamotear os reais interesses em jogo que era o de fazer uso da educação como meio 

de composição da hegemonia do Estado de Segurança Nacional – ESN (GERMANO, 

2011, p.104). 

Os eixos em torno dos quais se desenvolveu a política educacional do Regime 

são resumidos por Germano aos seguintes aspectos fundamentais:  

 

(1) Controle político e ideológico da educação escolar em todos os 

níveis; 

(2) Estabelecimento de uma relação direta e imediata entre educação e 

produção capitalista e que aparece de forma mais evidente na reforma 

de ensino do 2º. Grau, através da pretensa profissionalização; 

(3) Incentivo à pesquisa vinculada à acumulação de capital; 

(4) Descomprometimento com o financiamento da educação pública e 

gratuita, negando na prática, o discurso de valorização da educação 

escolar e concorrendo decisivamente para a corrupção e privatização 

do ensino, transformado em negócio rendoso e subsidiado pelo Estado 

(GERMANO, 2011, p.105-6).  

 

Para se entender isto é preciso fazer notar que não é por acaso que o Estado 

Militar irá propor e executar suas reformas educacionais justamente no ciclo de maior 

repressão do Regime quando é promulgado o AI-5 (Ato Institucional número cinco), em 

dezembro de 1968, o qual irá vigorar até 1974. 

 

O AI-5 ampliava ainda mais os poderes do executivo que, a partir de 

agora, podia, entre outras atribuições, fechar as casas legislativas, 

cassar mandatos, suspender direitos civis, demitir juízes, eliminar o 

habeas-corpus em casos de crime contra a Segurança Nacional e 

legislar por decreto. Assim, o AI-5 abriu caminho para a mais 

desenfreada utilização do Aparato Repressivo do ESN. De fato, serviu 

como instrumento legalizador da punição de mais de 1600 pessoas, 

entre burocratas, militares, políticos, professores, profissionais liberais 

e membros do judiciário (SILVEIRA, 1991, p.55). 

 

É curioso perceber que justamente nesta conjuntura se irá realizar a reforma da 

educação brasileira pelo Estado Militar. “Desse modo, a reforma universitária surge nas 

vésperas do AI-5, em 1968, e a reforma do ensino de 1º. e 2º. Graus, em pleno auge do 

‘milagre’ e do Governo Médici, em 1971” (GERMANO, 2011, p.94). 
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Tinha início nesta época a fase áurea de repressão, bem como é quando desponta 

a oposição armada ao Regime. A luta passa a ser travada desde então nas “ruas”, em 

guerrilhas. Abandonaram-se as lutas por reformas de base, agora é “revolução”. A luta 

pela educação foi relegada a segundo plano pelos grupos revolucionários diante da 

questão principal que era a luta por uma transformação estrutural da sociedade. “Assim, 

não se tratava mais de lutar por ‘reformas de bases’, entre as quais a reforma 

educacional, conforme o ideário pré-1964, mas de empreender de fato uma 

transformação estrutural profunda na sociedade brasileira”. (GERMANO, 2011, p.161). 

O Estado Militar não deixou outra saída aos opositores do regime, a não ser a 

luta clandestina e a revolta armada, vez que criou medidas que inviabilizaram todo e 

qualquer meio de participação democrática. Fechou o congresso nacional; acabou com 

as eleições diretas para Presidente, Governador e Prefeitos; cassou mandatos de 

parlamentares; extinguiu a UNE maior representante estudantil do período; fez 

intervenções nas universidades etc.. 

Em tal conjuntura as demandas organizadas e as mobilizações em favor da 

educação se tornaram escassas, inexistentes. O que teria, então, motivado o Estado 

Militar a realizar uma reforma geral da educação? (GERMANO, 2011, p.164). Esta é 

uma boa pergunta.  

Compreende-se isto pelo fato de o Estado Militar não poder se sustentar só pelo 

uso indiscriminado da força e da repressão violenta, todo Estado necessita de certa dose 

de consenso de amplas parcelas da população sem o qual poderia sofrer grave crise de 

legitimidade, o que levaria a falência do seu projeto de poder. (GERMANO, 2011, 

p.95).  

Outra razão apresentada para a realização das reformas educacionais desse 

período foi o êxito da política econômica, do chamado “milagre econômico”. Houve 

grande expansão do ciclo econômico, com altas taxas de crescimento, superiores a 10% 

ao ano, gerando grande euforia devido ao crescimento econômico. É neste contexto que 

é promulgada a Lei 5.692/71, a qual foi recebida com muito entusiasmo por educadores 

e empresários, sobretudo no tocante à profissionalização do ensino de 2º. grau.  

No entanto, notam-se quais são os verdadeiros interesses em jogo ao se olhar 

para onde fora destinado o orçamento da União. 

 



O ensino de filosofia nos anos de repressão pós-1964 

 

Com efeito, a prioridade real do Governo Médici foi a realização de 

“grandes obras”, como a rodovia Transamazônica, a ponte Rio-Niterói 

etc., e a “Segurança Nacional”. Em 1971, por exemplo, 23% do 

orçamento da União foi destinado às Forças Armadas (sic). No mesmo 

ano, apenas 6,3% foram gastos com educação (sic). (GERMANO, 

2011, p. 267, grifado). 

 

Em que pese o valor estratégico alegado para a manutenção do desenvolvimento 

econômico, o papel da Educação neste processo é de coadjuvante mais do que de 

protagonista, por mais que a propaganda oficial faça crer o contrário. A função real das 

reformas educacionais empreendidas teve o papel de atuar no campo da luta político-

ideológico para a conquista da hegemonia e do consenso, ou seja, para conseguir o 

apoio da maioria da população às medidas planejadas e executadas, algo essencial para 

a manutenção da legitimidade do projeto de governo instituído. 

 

Trata-se de um momento em que, estando desarticulados os setores 

oposicionistas da sociedade civil, o Estado lança mão de intensa 

propaganda nos meios de comunicação de massa, combinando, em 

larga escala, a função de domínio (violenta repressão política) com a 

função de direção ideológica, e acaba por obter consenso, ainda que 

“passivo” e eventual, de significativos segmentos da sociedade 

brasileira (GERMANO, 2011, p.164). 

 

A concepção da proposta oficial é permeada por uma visão de cunho utilitarista, 

imediatista numa tentativa de submeter a “escola” ao sistema produtivo, de subordinar a 

educação à produção. Nesta perspectiva, “a educação só teria sentido se habilitasse ou 

qualificasse para o mercado de trabalho” (GERMANO, 2011, p.176). Daí a ideia de 

atribuir um caráter terminal para o ensino de 2º. grau (ensino médio hoje). Todavia, o 

discurso da capacitação de jovens para o mercado de trabalho o qual em si parece 

elogiável e sensato, na realidade esconde outros interesses que terminam por reforçar a 

função discriminatória da “escola” e a elitização do ensino. 

 

Esta terminalidade faria com que um grande contingente de alunos 

pudesse sair do sistema escolar mais cedo e ingressar no mercado de 

trabalho. Com isso, diminuiria a demanda para o ensino superior. A 

reforma do 2º. grau, portanto, está diretamente relacionada com a 

contenção do fluxo de alunos para as universidades. Desse ponto de 

vista, ela assumia uma função discriminatória, apesar do discurso 
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igualitarista e da generalização da “profissionalização para todos” 

(GERMANO, 2011, p.176, grifado). 

 

Não havia correspondência entre o discurso e a realidade. Analisando os dados 

referentes aos gastos com educação se percebe, conforme já mencionado, que o Estado 

não investiu o suficiente na estruturação da educação, o Estado gastou pouco. “Em 

1980, por exemplo, a percentagem das verbas de educação destinadas ao 2º. grau era de 

apenas 8,4%, enquanto a média da América Latina girava em torno de 25,6%” 

(GERMANO, 2011, p.185).  

Isto explica porque a profissionalização compulsória no 2º. grau fracassou. Além 

dos problemas decorrentes do alto custo que representava realizar esse programa, a 

proposta não foi bem recebida nem pelos trabalhadores, que buscavam na escola 

justamente libertar-se do trabalho braçal, cursar o ensino superior, emancipar-se. Até os 

empresários se queixavam, por sua vez, do despreparo dos alunos egressos destes cursos 

que chegavam às empresas com uma noção muito teórica e não nutriam uma clara ideia 

do trabalho em uma empresa. O governo percebe isto e faz várias alterações na lei 

redefinindo o que se pretendia com a proposta de profissionalização.  Na prática, 

portanto, “a profissionalização nunca foi implantada de acordo com a Lei 5.692/71” 

(GERMANO, 2011, p.187-8).  

Consequentemente, 

 

A reforma educacional do Regime foi particularmente perversa com o 

ensino do 2º. grau público. Destruiu o seu caráter propedêutico ao 

ensino superior, elitizando ainda mais o acesso às universidades 

públicas. Ao mesmo tempo, a profissionalização foi um fracasso 

(GERMANO, 2011, p.190). 

 

Renê Silveira resume os objetivos desta Lei a três pontos fundamentais: 

 

1º) conter a demanda social por educação superior, através do 

princípio da “terminalidade” embutido na lei, mantendo assim o 

caráter elitista deste nível de ensino e remediando o problema dos 

excedentes; 

2º) formar mão-de-obra barata para atender às necessidades do modelo 

de desenvolvimento econômico adotado; 
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3º) transformar o ensino médio em veículo de disseminação dos 

valores da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento 

(SILVEIRA, 1991, p.122). 

 

Pelo exposto é possível entender as razões que levaram à retirada da filosofia 

como componente curricular do nível médio. Há pelos menos duas razões mais aceitas 

como explicação para isto. Tem a tese da “inutilidade da filosofia”, a qual se justifica 

perante a ideia da sua irrelevância num sistema educacional subordinado às exigências 

do modelo de desenvolvimento econômico vigente naquele período. A retirada da 

disciplina filosofia se justificaria, assim, por razões “eminentemente econômicas”. 

 

Para muitos, inclusive, mantê-la significaria até um gesto de 

pedantismo, um luxo, visto que o importante, na concepção do ESN, 

era proporcionar uma formação fundamentalmente técnica, com vistas 

a dar continuidade ao processo de acumulação de capital à maneira 

como vinha sendo implementado (SILVEIRA, 1991, p.123). 

 

 Todavia, outros entenderam que a não inclusão da filosofia no currículo 

aconteceu também e talvez até mais por razões de ordem político-ideológica, devido ao 

seu caráter supostamente subversivo e crítico levando-se em conta se tratar da fase mais 

violenta do Regime, período da vigência do AI-5 e do surgimento da resistência armada, 

conforme já mencionado.  

 

A filosofia, disciplina naturalmente voltada para a discussão de ideias, 

sistemas, teorias etc., logo ganha a antipatia dos ideólogos do poder 

constituído, e a sua retirada do currículo passa então a ser cogitada 

como uma necessidade, em nome da Segurança Nacional (ALVES, 

2002, p. 38). 

 

No próximo item isto será trabalhado no sentido de mostrar quais as medidas 

efetivas desta lei que resultaram na retirada da Filosofia do currículo e as controvérsias 

acerca da compreensão das razões disto. Alguns alegavam, por exemplo, que a filosofia 

retirada não era tão crítica quanto se pensava. 
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3. Das medidas político-legislativas que levaram à retirada da disciplina Filosofia 

do currículo do ensino secundário: Lei nº. 5.692/71: razões e controvérsias. 

A reforma empreendida pela Lei nº. 5.692/71 nos ensino de 1º. grau e de 2º grau 

(atuais ensino fundamental e ensino médio), estruturou esses níveis de ensino em 

objetivos universais e criou a profissionalização obrigatória no 2º. grau. A nova 

estrutura ficou a assim configurada: 

 

Ensino de 1
o
. grau – com 8 anos de duração e uma carga horária de 

720 horas anuais. Destina-se à formação da criança e do pré-

adolescente da faixa etária que vai dos 7 ao 14 anos. É a esse nível que 

corresponde a obrigatoriedade escolar; Ensino de 2
o
. grau – com 3 ou 

4 anos de duração e carga horária de 2.200 horas, para os cursos de 3 

anos, e 2.900 horas, para os de 4 anos. Destina-se à formação 

profissional. O ensino de 1
o
. grau, além de formação geral, passa a 

proporcionar a sondagem vocacional e a iniciação para o trabalho. E 

o de 2
o
. grau passa a constituir-se, indiscriminadamente, de um nível 

de ensino cujo objetivo primordial é a habilitação profissional. 

Quanto à organização curricular, esta ficou assim prevista: 

Art. 4
o
. – Os currículos de 1

o
. e 2

o
. graus terão um núcleo comum, 

obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender, 

conforme as necessidades e possibilidades concretas, às peculiaridades 

locais; aos planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais dos 

alunos (ROMANELLI apud ALVES, 2002, p.40, grifado). 

 

A composição do currículo passou a funcionar com base na divisão entre 

“núcleo comum” e “parte diversificada”. No núcleo comum, figuravam as seguintes 

disciplinas: “comunicação e expressão (língua portuguesa e estrangeira), estudos sociais 

(história, geografia e organização social e política do Brasil) e ciências (matemática e 

ciências físicas e biológicas)”, bem como foram incluídas como disciplinas obrigatórias: 

educação moral e cívica, educação física, educação artística e programas de saúde 

(CARTOLANO, 1985, p.76). 

A parte diversificada ficou a cargo dos estados, os quais deveriam fazer as suas 

escolhas de acordo com suas necessidades locais. Os estados deveriam fazer a definição 

do currículo pleno das escolas a partir de um leque de possibilidades de matérias 

optativas distribuídas dentre aquelas de “educação geral” e outras de “formação especial” 

(profissionalização). 

Nesta reforma a filosofia foi relegada para a parte diversificada, não figurando 

mais dentre as disciplinas do “núcleo comum obrigatório”. A filosofia passou a figurar 
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como uma das opções de disciplinas de “educação geral” previstas na legislação. Assim, 

ao contrário do que se pensa, a filosofia não foi “excluída” do currículo e sim foram 

criados mecanismos que inviabilizavam a sua inclusão, mas formalmente não havia 

impedimento legal algum para a sua inclusão como disciplina. Um destes mecanismos 

foi a criação de outras disciplinas como obrigatórias supostamente equivalentes ao 

conteúdo filosófico de forma que não havia razão para incluir a filosofia e 

sobrecarregar o currículo com disciplinas equivalentes. Trata-se das disciplinas: E.M.C. 

(Educação Moral e Cívica), O.S.P.B. (Organização Social e Política Brasileira), e no 

ensino superior foi criada a E.P.B. (Estudo de Problemas Brasileiros). Registre-se, de 

passagem, que ocorreu a mesma coisa com a Sociologia para também impedir a sua 

inclusão como disciplina. 

Segundo Cartolano a razão disto acontecer se deve, em grande parte, ao caráter 

crítico da filosofia, por isso, de difícil adaptação ao modelo adotado de educação. Diz a 

autora: 

 

[...] à medida que se propunha formar consciências que refletissem 

sobre os problemas reais da sociedade [...], procurou-se aniquilar essa 

atividade reflexiva, substituindo-a por outra de caráter mais catequista 

e ideológico, a nível político. A educação moral e cívica, sendo 

também “moral”, estava atendendo ao que se queria que fosse o 

ensino da filosofia, num período de grandes agitações estudantis e 

operárias: apenas veiculadora de uma ideologia que perpetua a ordem 

estabelecida e defende o status quo (CARTOLANO, 1985, p. 74, 

grifado). 

 

E mais ainda: a filosofia que se quer ausente do currículo é uma filosofia muito 

delimitada e não qualquer filosofia. Neste sentido, a filosofia 

 

enquanto serviu à transmissão de valores aceitos por uma elite clerical 

e pelos católicos no poder, teve livre acesso aos horários escolares. À 

medida que passou a refutar as ideias desse “humanismo” conservador 

e a elaborar uma teoria crítica a partir dessa realidade concreta, foi 

relegada a segundo plano e impedida de continuar o seu 

empreendimento (CARTOLANO, 1985, p. 80). 
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Todavia, a alegação da retirada da filosofia do currículo devido ao seu caráter 

crítico não é bem aceita por todos os estudiosos desse tema sob a alegação de que a 

filosofia ensinada nas escolas daquela época não era tão crítica como se pensava. Ao 

contrário, ela manifestava um conteúdo e um comportamento bem acrítico.  

A professora Maria Célia Moraes, da Universidade Santa Úrsula, é uma das 

pessoas que questionam este aspecto supostamente crítico da filosofia ensinada nas 

escolas daquela época a qual apresentava em geral um ensino acrítico e bem 

comportado.  

Resumimos a seguir alguns pontos centrais da sua argumentação. Diz ela: 

 

Muito já se discutiu sobre as razões que teriam levado ao afastamento 

do ensino de Filosofia no 2º. grau. Na opinião de alguns seria a 

“ameaça” que o ensino da filosofia passou a significar dentro do novo 

contexto sócio-econômico-político vigente a partir de 1964. Mas será 

que, realmente, o ensino de filosofia, tal como era ministrado nas 

escolas de 2º. grau no Brasil, significava uma ameaça? Algum dia 

significou uma ameaça? É pouco provável. Talvez essas pessoas 

tenham se esquecido do papel submisso que, de modo geral, a 

filosofia desempenhou no Brasil e lembram-se apenas de privilegiar o 

seu lado crítico e libertador; 

[...] Até o surgimento das primeiras faculdades de filosofia, na década 

de 30, o ensino da filosofia era a ocupação marginal de juristas, padres, 

ex-seminaristas, políticos, e mesmo de médicos e engenheiros; 

[...] ensinava-se, no Brasil, nas escolas de 2º. grau, uma filosofia 

marcada pela ausência de raízes culturais, alheia às condições sociais e 

ao contexto histórico da realidade do país [...] Uma filosofia 

“desinteressada”, preocupada apenas em trazer benefícios espirituais, 

uma ascese. Uma filosofia erudita e ornamental que podia ter tudo, 

menos espírito crítico. Então, onde estaria a ameaça? Em uma possível 

conversão dessa filosofia inofensiva? (MORAES, 1981, p. 57-59). 

 

Por outro lado, aqueles que defendiam o caráter crítico da filosofia como 

alegação para a sua retirada do currículo argumentavam que não se podia absolutizar 

esse caráter acrítico, não problematizador. Silveira, por exemplo, afirmava: 

 

Mas será que essa filosofia considerada acrítica era, de fato, tão 

inofensiva? Ora, o que se ensinava nessas aulas ditas tradicionais? 

Conceitos metafísicos como essência e aparência, movimento e 

repouso, mudança e permanência, ser e devir, potência e ato, 

necessidade e contingência, e outros? Noções de lógica, englobando a 

construção de silogismos e o exercício de distinguir argumentos 
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válidos de não válidos? Temas éticos, como a moral, os valores, a 

liberdade, o bem, o mal, a justiça, os direitos e deveres, a vontade e 

tantos outros? (SILVEIRA, 1991, p.130). 

 

Mesmo que o ensino destes conteúdos fosse tratado de forma não 

contextualizada historicamente, de modo abstrato e genérico, segundo Silveira, “seria 

difícil imaginar um ensino que abordasse questões como as elencadas acima sem que 

despertasse algum tipo de questionamento, de reflexão, ainda que não fosse essa a 

intenção de seus agentes” (SILVEIRA, 1991, p.130). Ou seja, não se pode absolutizar o 

caráter acrítico e não problematizador mesmo deste ensino tradicional da filosofia. A 

vivência concreta do próprio aluno pode despertá-lo de sua passividade, contra sua 

“domesticação”, mesmo que esta não seja a intenção clara de quem ensina, do professor. 

Não se trata de defender um ensino tradicional da filosofia, mas de reconhecer que o 

conhecimento tem implicações e caminhos contraditórios, e não segue uma linha 

unívoca. “(...) não há como evitar totalmente que o mesmo saber utilizado para fins de 

alienação e dominação sirva também, por força das contradições que o afetam, ao 

questionamento e à libertação, em que pesem os limites dessa possibilidade” 

(SILVEIRA, 1991, p.131). 

Deste modo é preciso relativizar o caráter acrítico do ensino tradicional da 

filosofia. Se a metodologia, a técnica filosófica de ensino é manipulável e assim oferece 

poucos riscos, o mesmo não se aplica ao seu conteúdo. O ESN sabendo disto “exclui” a 

filosofia temendo que o que está em “potência” não viesse a se “atualizar” de modo 

destrutivo ao sistema e contra seus interesses imediatos. “A filosofia trabalhada de 

modo inofensivo não oferecia nenhuma garantia de que isto não se modificaria” 

(SILVEIRA, 1991, p.132, grifado). 

Ademais, ao “ESN interessava superestimar a ameaça de subversão 

supostamente presente em todas as instâncias da sociedade, como forma de legitimar o 

uso da repressão” (SILVEIRA, 1991, p.137). Daí o caráter político-ideológico da 

reforma educacional do Estado Militar a qual a partir de certo “consenso fabricado” 

pelos ideólogos do Regime os quais criaram todo um clima de “suspeita” generalizada 

em relação àquilo que acontecia nas escolas, universidades, sobre professores, alunos, 

intelectuais etc. Dado que era notória a oposição destes seguimentos ao Golpe de 1964 

não foi difícil acusar estes setores de associação à alegada “infiltração de agentes 
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comunistas”, mesmo que fictícia, e, portanto, enquadrá-los na “Lei de Segurança 

Nacional”.  

As razões para a não inclusão da filosofia no currículo se não se deve 

unicamente então ao seu caráter subversivo, e sim também por razões de ordem 

burocrática e técnica e mesmo por motivos econômicos, por outro lado, de modo algum 

isto pode ser desconsiderado.  

 

Considerações finais 

Na sequência, surgiram por volta de 1975 vários movimentos pelo “retorno da 

filosofia” à escola secundária. Destes, o movimento que mais se destacou por ser de 

abrangência nacional foi a criação da SEAF – Sociedade de Estudos e Atividades 

Filosóficas. Ela surgiu inicialmente da necessidade de alguns professores e estudantes 

universitários do Rio de Janeiro de terem um espaço para a exposição e o debate livre de 

ideais, sem a vigilância constante dos agentes infiltrados do Estado Militar, que 

permeava as aulas e todo evento universitário público do período. Porém, rapidamente 

esse grupo foi aproximado das reivindicações pela volta da filosofia ao ensino de 2º. 

grau. Daí em diante a SEAF se tornaria a caixa de ressonância dos problemas político-

ideológicos do país, mormente aqueles mais diretamente relacionados à filosofia e seu 

ensino, a qual chegou a mobilizar quase a totalidade dos departamentos de filosofia das 

universidades brasileiras nos encontros que ficaram conhecidos como ENDF – 

Encontros Nacionais de Departamentos de Filosofia. Em 1985 sairia destes encontros a 

proposta de criação da ANPOF – Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia, 

hoje a principal entidade a representar os profissionais da área de filosofia no país.  

Dado que não é possível agora um tratamento mais aprofundado sobre esta 

questão, devido aos limites próprios deste texto, indica-se os seguintes trabalhos para 

uma noção mais abrangente e aprofundada do papel desta entidade no contexto das lutas 

de resistências ao golpe civil-militar pós-1964 no campo da educação, tais como: 

CARMINATI (1997); SILVEIRA (1991, p. 110-421); ALVES (2002, p. 42-54). 
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Outro assunto que merece destaque nesta discussão, a qual apenas será aqui 

indicada de forma panorâmica a título de conclusão desta exposição, é quanto às 

sequelas da Repressão sobre a escola e a formação das novas gerações
3
.  

Nos anos subsequentes ao final da ditadura, década de 1980, a crise econômica 

se aprofundou, neste contexto recorre-se ao FMI (Fundo Monetário Internacional), que 

por sua vez cobra o pagamento da dívida.  

 

Afinal, a tão famosa ordem capitalista internacional [...] deu o ar da 

graça: a dívida deve ser paga, mesmo pelos países amigos. A ameaça 

comunista que justificou tanta coisa tornara-se hilariante. A miséria, o 

empobrecimento das camadas médias [...] provocou um interessante 

distanciamento. O mesmo vidro de automóvel em que estiveram 

coladas frases ufanistas como “Brasil: ame-o ou deixei-o” agora 

ostentava um furioso pedido de eleições diretas (GERMANO, 2011, p. 

268). 

 

Aumentou a concentração de renda: 

 

Os mais ricos de todos, 1% da população, chegam a concentrar, em 

1989, 17,% da renda. Em contrapartida, os 10% mais pobres tiveram 

um decréscimo na participação da renda passando de 0,9% em 1981 

para 0,7% em 1989 (GERMANO, 2011, p. 269). 

 

A rede pública escolar foi praticamente demolida. Em 1985 um relatório do 

próprio MEC divulga dados acerca das condições precárias das escolas públicas, 

segundo o qual apenas 27% dos prédios escolares estavam em condições satisfatórias de 

uso. Faltavam mesas e carteiras; escolas funcionando em chiqueiros; faltavam 

professores, funcionários; faltavam bibliotecas, laboratórios etc. “Ante este quadro, 

talvez tenha razão uma educadora paulista ao descrever a escola pública entre nós: 

‘pobre, feia, empoeirada, desconfortável, sem nenhuma flor a amenizar o seu 

descolorido’”. (GERMANO, 2011, p. 270). 

Resulta disto um quadro que desestimula a procura dos jovens pela docência, 

dada a desvalorização da profissão e as condições de trabalho. Foi imposta drástica 

redução salarial aliada a forte decadência da sua formação profissional que fez decair a 

qualidade e, por conseguinte, acarretando a queda no nível de ensino. “Tal 
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desvalorização desestimula os jovens mais bem preparados a optar pela carreira de 

professor, ‘ainda mais sabendo de antemão que consumirá grande parte do eu tempo em 

lutas salariais para manter a si e aos seus familiares’ (sic)”. (GERMANO, 2011, p. 270). 

E quanto aos jovens? A ditadura legou uma geração de jovens e até de 

estudantes universitários pouco informada acerca da história do país e com deficiente 

formação cultural. 

 

Em relação à história e às peculiaridades do movimento de 1968, a 

grande massa estudantil não tem conhecimento algum. Não se 

consegue estabelecer uma ligação entre as coisas que acontecem e o 

que houve a 20 anos atrás [...] Hoje os estudantes são fruto de toda 

uma política da ditadura. Não leem, não têm muito interesse em 

participar (GERMANO, 2011, p. 273). 

 

Uma enquete entre estudantes universitários do interior paulista feita por um 

Folhetim, em 28.08.1977, com alunos em sua maioria de cursos como Biologia, 

Matemática, Letras, Pedagogia, Educação Artística etc. – possíveis professores. A 

enquete procurava saber a opinião dos alunos sobre política, economia, a Revolução 

Industrial, o Tenentismo, a Guerra do Vietnã.  

A este respeito transcreve-se um trecho das respostas levantadas por esta 

enquete, por ser bastante reveladora do legado cultural-educacional que deixou os quase 

21 anos de ditadura militar no Brasil. Segue algumas respostas: 

 

a) Sobre política: “política no meu entender, é o nome dado a um 

movimento em que se necessita alguém para comandar, para chefiar o 

grupo social, militar etc.”; “em problema político estou fora”; 

“política e religião são assuntos que aprendi nem atacar nem 

defender...”; “política! Taí uma coisa da qual eu não gosto e não 

entendo ‘bulufas’”; “politica pode ser entendido como uma relação 

entre uns e outros”; “não entendo, não leio e estou completamente por 

fora”. 

b) Sobre economia: “trata-se de dinheiro e, uma vez sendo isso, 

traz muita polêmica”; “economia é a base de tudo, sem economia não 

há nada”; “economia, só entendo a minha, por enquanto”; “[...] deixo 

para os entendidos; é difícil de entender”; “economia não consta no 

meu dicionário”; “eu acho que economia só existe para complicar a 

vida da gente”; 

c) Sobre Revolução Industrial: “nada sei sobre isso”; “no 

momento não me lembro de tal acontecimento”; “se não estiver 

enganada foi essa revolução que causou o aparecimento de novas 

máquinas”; “sinto muito. Odeio História Geral”; 
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d) Sobre Tenentimo: “não sei”; “deve ser puro machismo”; “sobre 

tenentismo foi a primeira vez que ouvi falar”; “não sei, deve ser 

baseada em tenente”; “existiu isso?”; “ignoro”; “foi uma revolta 

ocorrida entre os tenentes contra o governo brasileiro”; 

e) Sobre a Guerra do Vietnã: “sem causa justa, com muitas 

mortes”; “a única interpretação que posso dar para essa guerra é a 

mesma que daria a qualquer outra, é a falta de amor entre as pessoas”; 

“não sei”; “uma judiação”; “... creio não haver semelhante guerra em 

meu país”; “maior sacanagem que já existiu”; “começaram de guerras 

frias, tornando-se a calamidade que chegou” etc., etc. (GERMANO, 

2011, p.274). 

 

Esta é uma pesquisa realizada em 1977, em plena ditadura militar, será que esta 

entrevista se fosse realizada hoje teria melhores respostas? .... Dificilmente!! 

Percebe-se atualmente certa apatia e desinteresse do conjunto da juventude em 

relação aos rumos da sociedade brasileira, em relação à política e à economia, os quais 

podem ser o resultado dos anos de repressão sofridos no Brasil. Mesmo considerando os 

movimentos e protestos de junho de 2013, isto não parece representar razão suficiente 

para afirmar que o nível de consciência política tenha se alterado para melhor. Todavia, 

isto é algo sobre o qual não é possível neste momento fixar uma ideia clara, dado ao 

caráter muito recente destes movimentos. Para tanto, deverão surgir estudos e análises 

mais abrangentes e rigorosos no sentido de captar o movimento da história para uma 

compreensão mais adequada destes acontecimentos no contexto atual e fazer-lhe justiça.  

Outro legado deixado pelo Estado Militar foi o rebaixamento do nível de ensino 

e, sobretudo, da aprendizagem. Hoje se observa que em geral os estudantes da educação 

básica manifestam em muitos casos dificuldades “acadêmicas” básicas no transcurso da 

sua vida de estudos na escola, quanto ao domínio dos instrumentos teóricos e 

metodológicos do processo de produção do conhecimento. Poucos desenvolvem o 

hábito da leitura, menos ainda é o número daqueles que desenvolvem a capacidade de 

entender e interpretar o que leram; não escrevem bem; não dominam adequadamente a 

língua materna e sua estrutura; há grandes lacunas na compreensão da história nacional 

e universal; seu questionamento, com raras exceções, ultrapassa o nível do senso 

comum, não sabem argumentar; manifestam dificuldades também no domínio dos 

fundamentos do conhecimento científico das ciências físicas e naturais etc. 

Na universidade atualmente ingressam estudantes que manifestam graves 

dificuldades de aprendizagem e sem nenhum hábito de estudo, sem nenhuma disciplina 
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intelectual de estudo. Por exemplo, pedir no ensino superior a leitura de um texto com 

mais de 20 ou 30 páginas é, às vezes, motivo para grandes discussões. Livros, então, 

nem pensar em indicar. Se é assim no ensino superior, o que dizer da educação básica? 

Eis alguns dos legados graves que a ditadura militar nos deixou. Alguns destes, é 

claro, necessitam de uma investigação mais apurada, de pesquisa, como forma de 

ultrapassar o nível da aparência para alcançar a essência, o conceito, como em qualquer 

teoria, no processo de produção do conhecimento científico.  

Além disso, do ponto de vista socioeconômico aqui a industrialização caminha 

ao lado da miséria social e do analfabetismo. “O que há de cruel aqui é o fato de a elite 

agir como se não estivesse implicada no fenômeno da pobreza” (GERMANO, 2011, 

p.277). E mais ainda: No dizer de Gaudêncio Frigotto, a burguesia brasileira sustenta 

histórica e hipocritamente “uma sociedade que produz a desigualdade e se alimenta 

dela” (2008, p. 149, grifos nossos) 

Isto implica num outro problema histórico nacional que é o problema de que no 

Brasil “as mudanças ocorridas se revestiram sempre de manobras pelo ‘alto’, sem 

movimentos de baixo para cima, em que o subversivo esporádico das classes 

subalternas foi sempre severamente reprimido” (GERMANO, 2011, p.278). Das ideais 

aqui enunciadas e dos problemas apontados, encerra-se com a “expressão de um 

camponês anônimo”, reproduzida por Germano (ibidem), segundo o qual: “É preciso 

encontrar saída onde não tem porta”. 
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Oswald de Andrade e a cinepoética antropófaga  
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Resumo: Este texto explora algumas relações possíveis entre a obra de Oswald e o 

cinema, procurando pensar o que seria uma “cinepoética” ou um “pensamento 

cinematográfico”, sob inspiração oswaldiana. Parte do texto estabelece uma 

comparação entre as relações de Oswald e o cinema e o tipo de apropriação do 

cinematógrapho pela literatura belle époque. Contra a idéia benjaminiana de um 

“impacto” da técnica cinematográfica sobre a literatura, a análise nos leva à tese de um 

gesto alternativo, como “apropriação”.  

 

Palavras-chave: Oswald de Andrade, cinema, cinepoética. 

 

Resumé: Cet article explore certaines relations possibles entre le travail d'Oswald et le 

cinéma, essayant de penser ce qui serait une "cinepoética» ou une «pensée 

cinématographique" sous l'inspiration Oswaldienne. Une partie du texte présente une 

comparaison entre, d’un cotê, les relations de Oswald et le cinéma et, d’autre cotê, le 

type de appropriation du cinematógrapho par la littérature de Belle Époque. Contre 

l'idée de Benjamin d'un «impact» de la technique du cinéma sur la littérature, l'analyse 

nous amène à la thèse alternative de une «appropriation». 

 

Mots-clés: Oswald de Andrade, Cinéma, cinepoétique. 

 

  

 

“Escrever”, diz Kafka, “não se aloja em si mesmo”. A dificuldade em 

que ela [a literatura] põe a filosofia não é respondida por nenhum 

saber literário do “próprio” do literário. Pois, precisamente, não há 

escrita própria, estado ou uso específico da linguagem em que o 

literário possa se conhecer como tal. Onde ela queria “alojar-se em si 

mesma”, definir esse ser próprio ou esse saber próprio do literário, a 

literatura é obrigada a se fazer filosofia, a voltar a jogar com a 

legislação filosófica das divisões do discurso e com a utopia filosófica 

de uma escrita mais que escrita. (Rancière, Políticas da Escrita, p.42) 

 

 

Poder-se-ia reconhecer, na obra de Oswald de Andrade, uma aparente 

contradição entre um experimentalismo liberto da busca legisladora de um “próprio da 

literatura” e um certo “messianismo político-literário”, como se a apropriação 

oswaldiana do cotidiano, do popular, do cinema, da linguagem jornalística obedecesse, 
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em grande medida, à finalidade da afirmação de uma nova literatura, “moderna”, 

“nacional” e… “clássica”! Uma produção literária e intelectual que haveria de “dirigir 

os destinos do país”: 

 

A geração brasileira de intelectuais que encabeça o movimento de renovação 

de modo nenhum está disposta a abdicar dos seus direitos adquiridos. Ela é 

que há de dirigir os destinos do país. Ela saberá tomar conta da política como 

da imprensa, da orientação social como da estética e pedagogia. É uma 

fatalidade. (“Contra os ‘Emboabas’”, Estado de Minas, 13/05/28, in Oswald 

2009, p. 59) 

 

O problema é congelar essa aparente contradição, ou tentar minimizá-la com a 

desculpa complacente de que se trata de uma “blague”.
2
 Melhor seria, ainda que difícil, 

tentar compreender o pensamento oswaldiano não como uma sucessão de arroubos 

extremados, por vezes geniais, por vezes ingênuos, mas antes como pensamento que se 

move num máximo esforço por entre os extremos. Não uma obra que transitaria da 

experimentação literária de um “próprio tupiniquim”, sem elaboração crítica, à 

afirmação da “necessidade da aprendizagem intensiva do que se processou e se processa 

no Ocidente”, absorvendo-o e tranformando-o (como em avaliações propostas por Luis 

Costa Lima e outros).
3
 Mas, antes, obra que não se realiza sem o rompimento das 

fronteiras entre o literário e o crítico, entre o próprio e o impróprio, o brasileiro e o 

europeu, etc; obra em que a afirmação do “filosofema literário” (com suas pretensões e 

limites enquanto instituição) como que explode no instante seguinte, dando lugar a uma 

blague que não se quer blague, loucura extremada: 

 

A audácia vertiginosa, Tom Mix, Dom Quichote de 30 annos, com 

Dulcineas votadas ao sport. Dom Quichotte foi sportman, o primeiro 

sportsman, crucificaram-n'o por falta de comprehensão. Não era o seu 

século. Hoje faria raids, teria marcos commemorativos. (May Caprice  

[Oswald?], “Kine-Kosmos”, em Klaxon, nº1, p.14) 

 

 Comparando a análise bakhtiniana de Rabelais com o Quixote, Rancière 

esclarece: 

 

                                                           
2
 “…não há blague no que eu afirmo; não há, em absoluto, a volúpia literária de fazer paradoxos, de 

tomar atitudes fictícias de blasé. Vamos trabalhar. O mundo precisa de nós. Espera ansioso pela nossa 

senha.” Oswald, O jornal, Rio de Janeiro, 18/05/28 
3
 Sobre os “limites da criticidade do autor”, ver Costa Lima (1991, p. 194); sobre a relação com a “cultura 

do Ocidente”, ver Costa Lima (2011, p.371). 
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A paródia é em primeiro lugar uma exegese às avessas, não uma irrupção do 

popular na cultura elevada, mas um assunto interno à cultura dos clérigos, 

uma aventura da letra. (…) Já a loucura de Dom Quixote rompe o círculo. 

Efetivamente, ela não consiste em tomar a ficção por realidade. Consiste em 

fazer voar em pedaços a partilha organizada dos campos, o princípio de 

realidade da ficção. (Rancière, 1995, p.67) 

 

Os elementos que Oswald trabalhou para avançar sua desconstrução particular 

das regras que gostariam de separar nitidamente ficção e realidade foram diversos: o 

prosaico, a fragmentação, a contração, a paródia, a colagem, a materialidade da 

linguagem, o embaralhamento dos gêneros literários, a indistinção entre literatura e 

crítica, entre linguagem e metalinguagem, a imagem, etc. Alguns desses elementos, 

senão todos, podem ser identificados na “técnica cinematográfica” atribuída, desde 

cedo, à sua literatura, o que justificaria a classificação da poética oswaldiana como 

sendo uma cinepoética.
4

  Esta cinepoética de Oswald tem raízes extensas, com 

ramificações que vão além do experimentalismo de vanguarda. Neste sentido, e talvez 

mais do que qualquer outro exemplar das artes em nosso meio, ao menos até o 

surgimento do concretismo e, mais tarde, das poéticas pós-modernas, a obra de Oswald 

permaneceu em estado de latência, como um desafio à teorização daquilo que poderia 

significar uma cinepoética, ou um pensamento poético cinematográfico, nos trópicos.
 
 

Uma consideração sobre a importância da fotografia e do cinema para a vida 

moderna —assim como de todos os demais meios mecânicos de transmissão e 

reprodução de dados, como o telefone, o rádio, o fonógrafo, a televisão e, mais 

recentemente, o computador e as mídias digitais— deveriam forçar uma reavaliação da 

teorização (analítica, fenomenológica, estruturalista, semiótica) sobre os signos e a 

linguagem, cuja história é simultânea, contemporânea ao desenvolvimento dos “meios 

de reprodução”, mas que, até os anos 1950 (sobretudo com os trabalhos de McLuhan), 

raramente se viu relacionada a este desenvolvimento de modo explítico, ou trabalhada 

numa abordagem mais sistemática. Esta dupla história desdobra-se, de modo articulado, 

numa teorização ampla sobre arte, percepção, afeto, linguagem, técnica, cognição e, por 

fim, os meios de produção, i.é, a própria condição de reprodução da vida. A filosofia 

não ficou alheia à urgência dessa questão: Benjamin, Flüsser, Derrida, Deleuze, Lyotard 

ou Rancière se aventuraram, de modos mais ou menos diretos, no âmbito dessa 

“teorização ampliada”. 
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A prefiguração dessa complexa rede de temas e questões, na obra de Oswald, 

ainda que de forma “literária” e “assistemática”, não se resume à mera ressonância do 

culto à máquina e a adoção de um exercício literário inspirado nas vanguardas 

européias, repaginadas com um colorido tropical. Ao menos é o que nos sugere sua 

releitura numa linhagem concretista, na interpretação de autores como Haroldo de 

Campos ou Silviano Santiago. Essa releitura nos convida a voltar aos textos e explorar, 

com novos olhos, o elogio oswaldiano da técnica, sua utopia do índio tecnizado, como 

um arsenal de ferramentas e engrenagens daquilo que poderíamos caracterizar como 

uma prototeoria acerca das relações entre arte, percepção, afeto, linguagem, cognição e 

meios de produção na era da técnica, sob o signo de um “pensar cinematográfico”.  

Dizer tudo isso pode parecer estranho, uma vez que os modernistas paulistas não 

se aventuraram no cinema, embora não deixaram de absorver seu impacto. Este 

restringe-se, inicialmente e sobretudo, ao âmbito da nascente indústria cinematográfica 

americana, secundada por uma cinematografia européia, bem menos presente nos 

trópicos. No que se refere às vanguardas, o manifesto “Cinema futurista”, de 1916, 

assim como as experiências teatrais “cinemáticas” de Marinetti e os filmes e textos de 

Bragaglia (ou, ao menos, sua existência), não eram certamente desconhecidos por parte 

de Mário e Oswald. Nos primeiros anos da década de 1920, quando a fusão entre 

literatura, artes plásticas, fotografia, cinema, teatro e música ganha mais força e torna-se 

um eixo fundamental das experimentações mais radicais das vanguardas européias, 

nossos modernistas continuarão privilegiando a referência à produção cinematográfica 

americana.  

Antes mesmo de sua primeira viagem à Europa, em 1912, Oswald fez a 

cobertura da programação cinematográfica de São Paulo, no Diário Popular (de 1909 a 

1910) e n’O Pirralho (1910-11), e esta é basicamente um tipo de “coluna social”, sobre 

o sucesso da programação e a frequentação dos cinemas da cidade; incluindo, quando 

muito, uma ou outra menção a fitas e “films”. A trilogia do exílio (cujo texto base, 

segundo o próprio autor, foi escrito entre 1917 e 1921) apresenta, sem dúvida, uma 

“técnica cinematográfica” de narrativa, conforme enfatizado pela tradição crítica, desde 

que seu primeiro livro, Os condenados, foi lançado (1922).
5
 O sentido e o alcançe das 

                                                           
5
 Mário da Silva Brito, em ensaio de 1970 (in Oswald, 2003, p.11-12), destaca esse ponto, ao reproduzir a 

recepção da obra, em 1922, por parte de Monteiro Lobato (“A psicologia dos personagens está 

perfeitamente estabelecida. Todos vivem rigorosamente lógicos dentro das premissas do temperamento e 

da fatalidade. A vida de Luquinhas ressalta vívida, primorosamente cinematografada numa série de 
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relações entre o cinema e a obra de Oswald, entretanto, não se resumem a essa idéia 

geral, de resto comumente aplicada a outros autores modernistas.  

O “cinematógrafo” foi, desde o início, um lugar comum das inovações narrativas 

do modernismo.
6
 Enquanto elemento característico, a “cinematographia” abrange tanto 

uma dimensão técnica e plástica (o simultaneismo de Marinetti) como o apelo mundano 

próprio dessa arte de massas, identificado nas fitas de sucesso: 

 

KLAXON sabe que o cinematógrafo existe. Pérola White é preferível a Sarah 

Bernhardt. Sarah é tragédia, romantismo sentimental e técnico. Pérola é 

raciocínio, instrução, esporte, rapidez, alegria, vida. Sarah Bernhardt = século 

19. Pérola White = século 20. A cinematografia é a criação artística mais 

representativa de nossa época. É preciso observar-lhe a lição.  

 

Klaxon, a revista portavoz do primeiro modernismo, que circulou entre maio de 

1922 e janeiro de 1923, dá uma dimensão dessa centralidade do cinema, como 

especificidade da poética modernista. O cinema capta ou representa a própria “dinâmica 

da vida”, a “cinematographia vertiginosa de movimentos multiformes" (A.C.V. Klaxon, 

nº1, p.13). O qualificativo “cinematográfico” reaparece em vários momentos, como na 

revista Verde, de Minas, Cataguazes, em 1927. Nela, Rosário Fusco assim defende a 

obra de Alcântara Machado:  

 

O que notei no BRÁS BEXIGA—e que também o Couto devia ter 

notado—é a baita "visão cinematográfica" de que v. é dono, uma 

baita falta de movimento. Estou pra dizer até que os seus contos são 

"cinéticos". Você é deshumano quasi (…). (Rosário Fusco, "Bilhetes – 

pro Antônio de Alcântara Machado — São Paulo”. Revista Verde, 

Cataguazes, novembro de 1927, nº3, p.19). 

 

Nesta formulação, contudo, para além do “simultaneismo” dos cenários e das 

ações, assim como da dinâmica da vida mundana, o “cinematográfico” qualifica uma 

certa “anulação da temporalidade” (“uma baita falta de movimento”) e um certo caráter 

desumano da obra.  

                                                                                                                                                                          
quadros Griffith." Revista do Brasil, nº81, setembro de 1922), A. Couto de Barros (“O livro inaugura em 

nosso meio técnica absolutamente nova, imprevista, cinematográfica”), Mário de Andrade (“a 

beneficiação do cinematógrafo”) e Tristão de Athayde (“Sente-se nesta reação contra a ordem artificial a 

influência do cinema como a proclamou Epstein ou como a ensaiou também Jules Romains”). 

6
 E também antes, senão como “técnica narrativa”, ao menos como referente e influência, em sentidos 

diversos, na produção literária, como demonstrou Flora Sussekind (1987) em relação aos escritores da 

belle époque. 



 Oswald de Andrade e a cinepoética antropófaga  

 

 

Alguns anos antes, a importância do cinema já era destacada, em direções 

opostas, por João do Rio e Lima Barreto. Para este, o cinema representava sobretudo a 

decadência melancólica da cultura suburbana: 

 

O que havia de característico na vida suburbana, em matéria de diversão, 

pouco ou quase nada existe mais. O cinema absorveu todas elas e, pondo de 

parte o Mafuá semi-eclesiástico, é o maior divertimento popular da gente 

suburbana. Até o pianista, o célebre pianista de bailes, ele arrebatou e 

monopolizou. Nada tem, porém, de próprio ao lugar, é tal e qual outro e 

qualquer cinema do centro ou qualquer parte da cidade em que haja pessoas 

cujo gosto de se divertir no escuro arrasta a ver-lhes as fitas durante hora e 

tanto.” (“Bailes e Divertimentos Suburbanos”, Gazeta de Notícias, 

07/02/1922) 

 

Diversa é a perspectiva de João do Rio, que, já em 1908, lança o livro 

Cinematographo (crônicas cariocas), reunindo textos publicados, sob o pseudônimo 

“Joe”, na Gazeta de Notícias  do Rio de Janeiro. Nestas crônicas, quase não se fala de 

cinema. São retratos da vida na cidade. O texto que João do Rio apresenta como 

introdução ao livro, entretanto, esclarece a importância do título: o cinematógrafo 

traduziria a condição mesma da vida moderna e a crônica seria cinematográfica. 

Agregação, desobrigação de pensar, leveza, imediaticidade, percepção-corpo-máquina. 

Vale transcrever longos trechos deste texto fundamental. 

 
Com pouco tens a agregação de vários fatos, a história do ano, a vida da 

cidade numa sessão de cinematógrafo, documento excelente com a excelente 

qualidade a mais de não obrigar a pensar, senão quando o cavalheiro teima 

mesmo em querer ter ideias. 

Dizem que a sua melhor qualidade essa é. Quem sabe? O pano, uma sala 

escura, uma projeção, o operador tocando a manivela e aí temos ruas, 

miseráveis, políticos, atrizes, loucuras, pagodes, agonias, divórcios, fomes, 

festas, triunfos, derrotas, um bando de gente, a cidade inteira, uma torrente 

humana – que apenas deixa indicados os gestos e passa leve sem deixar 

marca, passa sem se deixar penetrar... 

(…) 

O cinematógrafo é bem moderno e bem d’agora. Essa é a sua primeira 

qualidade. Todos os gêneros de arte perdem-se no tempo distante. Todas as 

ciências têm raízes fundas na negridão clássica das eras. Não há princípios de 

boa filosofia que os árias não tivessem fixado, feição d’arte que o oriente 

antigo não já tivesse criado e instrumento de utilidade dos mais modernos 

que não tivesse sido descoberto pela China, muitíssimos anos antes de Cristo. 

A China é realmente enervadora nestes assuntos. O cinematógrafo ao 

contrário. É doutro dia, é extramoderno, sendo como é resultado de uma 

resultante de um resultado científico moderno. 

Ao demais, se a vida é um cinematógrafo colossal, cada homem tem no 

crânio um cinematógrafo de que o operador é a imaginação. Basta fechar os 

olhos e as fitas correm no cortical com uma velocidade inacreditável. Tudo 

quanto o ser humano realizou não passa de uma reprodução ampliada da sua 

própria máquina e das necessidades instintivas dessa máquina.  
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 (…) 

Um rolo de cem metros na caixa de um cinematografista vale cem mil vezes 

mais que um volume de história – mesmo porque não tem comentários 

filosóficos. 

(…) 

É uma feição científica da arte – arte que o é quando o querem, arte que 

declina dessa honra quando meia dúzia de prevenidos protesta, mas a única 

que reproduz o polimorfismo integral da vida, e que não melindra ninguém 

por não passar de reflexos. (grifos nossos) 

 

Apesar dessas idéias extremamente sugestivas (pósmodernas), é possível 

afirmar, na trilha de Flora Sussekind (1987), que a aproximação entre arte 

cinematográfica e crônica em João do Rio seria essencialmente uma estratégia de 

valorização desta última, presa aos limites da narrativa belle époque. Isto é, apesar de 

João do Rio, na introdução de seu livro, apresentar uma série de sugestões visionárias 

sobre o cinema, essas não correspondem ao desenvolvimento formal ou temático de sua 

crônica, não obstante suas virtudes.
7
  

Para Adalberto Müller, ao contrário, a prosa de “Joe” de fato realiza essa 

genialidade premonitória quanto à riqueza e complexidade das relações entre cinema e 

literatura:  

 
…o cinema, na literatura de Joe, aliás, João do Rio, não é um pretexto para 

outra coisa. Essa literatura já é cinema, ela já diz “eu sou cinema”. … [Ela] 

não apenas incorpora o olhar cinematográfico, mas percebe as coisas como 

cinema, pensa como cinema e escreve como cinema. (Müller, 2003)
 
 

 

Em favor desta avaliação, Müller atenta para a mobilidade de pontos de vista na 

prosa de João do Rio e sua natureza documental, que a aproximaria mais do 

documentário moderno do que de um cinema narrativo, linear e domesticado. Em favor 

da perspectiva de Flora Sussekind, encontramos, na produção do autor, o predomínio 

absoluto de uma narrativa jornalística típica da belle époque, com suas tiradas 

espirituosas e críticas veladas aos costumes. Ademais, é digno de nota que, quando o 

cinema comparece nestas crônicas, o faz sempre no sentido de uma decadência 

melancólica muito próxima à de Lima Barreto, como em “A pressa de acabar”: 

                                                           
7
 Numa perspectiva ampla, englobando as relações entre literatura, o jornalismo e sua dimensão técnica, a 

avaliação de Sussekind é mais complexa: “Reelaboração, no caso de Lima Barreto; mimesis sem culpa, 

no de João do Rio…” (Sussekind, 1987, p.24); “…é curioso observar que (…), em A correspondência de 

uma estação de cura (1918), a imprensa deixe de influir apenas na trama e passe a afetar diretamente seus 

procedimentos narrativos”; “…ao contrário do que acontece com Lima Barreto, na produção de Paulo 

Barreto [João do Rio] não há propriamente uma reelaboração dos recursos jornalísticos; há, sim, uma 

reprodução proposital de traços de alguns gêneros da imprensa e a incorporação de uma linguagem clara, 

direta, verdadeira prosa de reportagem.” (idem, p.83). 
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O homem mesmo do momento atual num futuro infelizmente remoto, 

caso a terra não tenha grande pressa de acabar e seja levada na cau- da 

de um cometa antes de esfriar completamente – o homem mesmo será 

classificado, afirmo eu já com pressa, como o Homus 

cinematographicus. 

Nós somos uma delirante sucessão de fitas cinematográficas. Em meia 

hora de sessão tem-se um espetáculo multiforme e assustador cujo 

título geral é: – Precisamos acabar depressa. 

O homem-cinematográfico acorda pela manhã desejando acabar com 

várias coisas e deita-se à noite pretendendo acabar com outras tantas. 

 

O mérito da percepção da situação do “homem moderno” não anula os termos 

francamente críticos com que a descreve: 

 
A pressa de acabar! Mas é uma forma de histeria difusa! Espalhou-se 

em toda a multidão. Há nos simples, nos humildes, nos mourejadores 

diários; há nos inúteis, há nos fúteis, há nos profissionais da 

coquetterie, há em todos esse delírio lamentável. Qual é o fito 

principal de todos nós? acabar depressa! O homem cinematográfico 

resolveu a suprema insanidade: encher o tempo, atopetar o tempo, 

abarrotar o tempo, paralisar o tempo para chegar antes dele. Todos os 

dias, (dias em que ele não vê a beleza do sol ou do céu e a doçura das 

árvores porque não tem tempo, diariamente, nesse número de horas 

retalhadas em minutos e segundos que uma população de relógios 

marca, registra e desfia) – o pobre diabo sua, labuta, desespera com os 

olhos fitos nesse hipotético poste de chegada que é a miragem da 

ilusão. 

 

Em 1923, Oswald avaliava a obra de João do Rio como parte de uma literatura 

presa, precisamente, a um “domínio puramente documental”.
8
 Seu mérito resumir-se-ia 

ao de ter trazido para as letras brasileira “um contingente pitoresco” (particularmente 

com o livro Religiões do Rio). A necessidade do modernismo de se apresentar como 

irrupção revolucionária, em ruptura com toda a literatura belle époque imediatamente 

precedente, romântica ou parnasiana, ajuda a explicar as razões que levaram Oswald a 

ignorar ou minimizar as virtudes da obra de João do Rio, fosse seu caráter propriamente 

“documental”, fossem, por exemplo, as idéias visionárias do texto de introdução ao 

Cinematographo (crônicas cariocas). Essa parece ser, contudo, a camada mais 

superficial da questão. Uma releitura não faz sentido como busca de “justiça” com 

relação ao passado, nem mesmo como compreensão “a mais correta” de um texto, de 

um autor ou de uma época. Toda releitura (toda leitura) é antes uma (re)avaliação de 

                                                           
8
 “O esforço intelectual do Brasil Contemporâneo”, 1923, conferência pronunciada na Sorbonne, Oswald 

(1991, p. 30 e 34). 
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trilhos/trilhas que nos permitem (re)orientar o pensamento na exploração de temas que, 

em diversos sentidos, ainda permanecem em aberto (e qual não permaneceria?), como, 

no nosso caso, a idéia de uma cinepoética e de um “pensamento cinematográfico”. 

Neste sentido, importa sobretudo investigar os alcances e limites do aparato utilizado. 

As idéias de Walter Benjamin compõem uma chave de leitura comum à maioria 

dos trabalhos que procuram pensar as relações entre imagem, pensamento e 

transformações sociais e técnicas na modernidade, e é sempre a tese da perda da aura 

que é convocada. Assim, por exemplo, lemos no texto de Adalberto Müller: 

 
Essa literatura [de João do Rio] já é cinema, ela já diz “eu sou 

cinema”. Como, aliás, toda a literatura realmente moderna que virá em 

seguida, pois na era da “reprodutibilidade técnica” todas as artes serão 

afetadas pela “perda da aura”, e mais ainda, pelo “inconsciente ótico” 

(Optisches-Unbewusst) descrito por Walter Benjamin (…) em seu 

texto sobre a reprodutibilidade técnica, todas elas se transformam com 

o advento das tecnoimagens e da tecnoimaginação (Flusser…). 

(Müller, 2013, p.188). 

 

Vale comparar essa perspectiva com aquela adotada por Alexandre Nodari, em 

sua análise das relações entre Oswald e o cinema (Nodari, 2008). Para Nodari, a 

afetação causada nas artes pela reprodutibilidade técnica as transforma em terreno de 

fantasmagoria. O ator de cinema seria um “espectro de si”. Isso porque “o cinema se 

guia unicamente pelo valor de exposição, onde não há um original a ser cultuado, mas 

falsificações infinitas a serem vistas” (p.20). Com base nessa tese, Nodari nos oferece 

uma brilhante análise das figuras de Rodolfo Valentino e das copistas nos textos de 

Oswald, revendo e consubstanciando algumas teses epigráficas famosas, como “ver com 

olhos livres”, “a reação à cópia”, “a posse contra a propriedade”.  

Apesar dos muitos méritos dessas leituras (as diversas camadas de sentidos das 

obras que elas analisam e nos fazem descobrir), vale investigar o alcance mesmo das 

teses de Walter Benjamin que lhe são subjacentes. Jacques Rancière, por exemplo, tem 

insistido em dois aspectos problemáticos dessas teses em torno das relações entre arte e 

reprodutibilidade. O primeiro, acerca de uma certa “essência aurática” da arte antes da 

época da reprodutibilidade técnica, estaria no fato de que o próprio conceito de “arte” 

surge somente depois que o caráter de unicidade (ou culto) das criações poéticas se 

torna problemático.
9
 Uma estátuta pode ter tido um “valor de culto”, uma “aura”, e esta 

sem dúvida foi cada vez mais perturbada pela predominância do “valor de troca”; mas 

                                                           
9
 Ver Rancière, 2005, p.29-30, nota 5. 
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“a arte” nunca teve propriamente aura (valor de culto), porque não existia “a arte” 

enquanto tal. As criações poéticas do passado (poesia, teatro, pintura, escultura, etc), 

longe de compartilharem uma essência comum, uma unidade, se diferenciavam 

precisamente pelo seu valor de culto específico: por suas regras, modelos e valores 

absolutos. O “culto” não seria um experiência capaz de unificar experiências tão 

díspares sob o conceito de “arte” ou de “aura”.  

 Um segundo problema reside na causalidade pressuposta entre as artes 

mecânicas e a estética: 

 

Para que as artes mecânicas possam dar visibilidade às massas ou, 

antes, ao indivíduo anônimo, precisam primeiro ser reconhecidas 

como outra coisa, e não como técnicas de reprodução e difusão. O 

mesmo princípio, portanto, confere visibilidade a qualquer um e faz 

com que a fotografia e o cinema possam ser artes. Pode-se até inverter 

a fórmula: porque o anônimo tornou-se um tema artístico, sua 

gravação pode ser uma arte. (Rancière, 2005, p.46-47)
 10

 

 

As duas críticas convergem para a problematização do conceito de “aura” como 

capaz de ajudar a revelar uma transformação das ou nas artes, que artistas como Oswald 

seriam capazes de ilustrar de modo exemplar. As dificuldades dos conceitos de aura e 

de reprodutibilidade em Benjamin estão evidentemente relacionadas a projeções de 

continuidades e rupturas históricas “da experiência artística”. O que é o “valor de culto” 

senão uma certa “unidade da experiência” associada aos conceitos de autenticidade, 

intangibilidade, distância, etc? A uma tal unidade da experiência, torna-se-ia mais fácil 

opor, como o fazem leitores atuais de Benjamin, uma “nova experiência estética”, 

concebida como agregação (horizontalidade e tangibilidade), desobrigação de pensar, 

leveza, imediaticidade, percepção-corpo-máquina, fantasmagoria (tudo isso 

imediatamente relacionado, ou relacionável, ao crescente esfacelamento das fronteiras 

entre arte “culta” ou “letrada”, cultura de massa e indústria cultural). Essa oposição um 

tanto esquemática foi imediata e fortemente criticada, tanto por Adorno como por 

Brecht (ver SCHÖTTKER, 2012). Por um lado, os dois autores explicitam a grande 

                                                           
10

 Por um caminho diferente, Huyssen também apontava, já em 1986, para problema semelhante da 

causalidade entre reprodução técnica e aura: “…o próprio Benjamin reconheu que a intenção de destruir 

esta aura era inerente às práticas artísticas do Dadá (…). A destruição da aura, da beleza que parecia 

natural e orgânica, caracterizava as obras dos artistas que, porém, ainda criavam objetos artísticos 

individuais ao invés de reprodutíveis em massa. O declínio da aura, portanto, não foi de imediato 

dependente das técnicas de reprodução técnica como Benjamin havia dito no ensaio sobre a 

reprodutibilidade.” (HUYSSEN, 1996, pp.30-31). 
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dificuldade de entender o próprio conceito de “aura”. Enquanto atribuição de “valor de 

culto” e “autenticidade”, Adorno argumenta, ainda, que tanto a arte burguesa pós-

vanguarda como a produção cultural-industrial recriam a “aura”. Por outro lado, não é 

nada evidente que as consequências experienciais e políticas que Benjamin queria 

reconhecer nesta “arte pós-aurática” não estivessem, de certo modo, e desde sempre, em 

continuidade com as promessas da velha arte burguesa e “aurática”.  

A relação entre o debate em torno da tese bejaminiana da “perda da aura” e a 

obra de Oswald nos convidaria a avançar em múltiplas direções.
11

 Mas não se trata, 

aqui, de defender que é apenas com Oswald que, pela primeira vez, o cinema se torna 

“realmente” significativo para a literatura no Brasil. Se relativizamos o gesto que, 

apoiado em Benjamin, faz retroceder tal importância à literatura belle époque; se 

desconfiamos do uso da tese da “perda da aura” para traduzir a própria importância do 

cinema na obra de Oswald, o fazemos em nome de uma tentativa, ainda incipiente, de 

identificar aqueles elementos que, nesta obra, poderiam, quem sabe, melhor nos ajudar a 

compreender sua cinepoética. Como hipótese a ser futuramente desdobrada, mais do 

que impacto do cinema sobre a literatura, deveríamos falar, então, de uma apropriação 

da técnica por parte de uma literatura desejosa de “realizar-se”,
12

 o que significa, desde 

sempre, uma relação paradoxal consigo mesma.  
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Resumo                                                                                                                                  

 Em On the Notion of Cause (1913), Bertrand Russell afirma que o único 

motivo pelo qual a noção de causalidade é ainda pressuposta pela filosofia é 

que os filósofos, em sua grande maioria, imaginam que a causação seja uma 

espécie de axioma ou postulado fundamental da atividade científica. Neste 

artigo, iremos apresentar as críticas de Russell a essa posição filosófica.     

Palavras-chave: Causalidade. Ciência. Física. Hume. Russell. 

Abstract                                                                                                                           

 In On the Notion of Cause (1913), Bertrand Russell maintains that the only 

reason why the notion of cause is still presupposed in philosophy is that 

philosophers, mostly, imagine that causation is a kind of axiom or fundamental 

postulate of scientific activity. In this article, we will present Russell’s 

criticisms of this philosophical position. 

Key-words: Causality. Science. Physics. Hume. Russell. 

 

 1. 

 A noção de causalidade contra a qual Bertrand Russell advoga em On the Notion 

of Cause, publicado originalmente em 19133, se reporta à definição da palavra “causa” 
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descrita pelo Dicionário de Filosofia e Psicologia de James M. Baldwin4 e, também, às 

definições da Lei de Causalidade dadas por John S. Mill e H. Bergson5. Entretanto, é 

possível convergir o pano de fundo dessas duas definições a uma única tradição, 

precisamente à tradição empirista humiana – sobretudo com relação à definição dos 

elementos característicos das relações causais. 

 Em Hume, a teoria da causalidade se constitui essencialmente como uma teoria 

factual da causalidade, isto é, uma teoria empirista da causalidade. Por conseguinte, a 

análise causal humiana parte das impressões – dos dados sensíveis e da experiência. Ao 

partir de uma perspectiva factual, Hume nega dessa forma qualquer ideia de 

modalidade, o que inclui a ideia de conexão necessária vinculada a ideia de causa e 

efeito: “[...] apenas aprendemos pela experiência a conjunção frequente de objetos, sem 

sermos jamais capazes de compreender algo como uma conexão entre eles” (HUME, 

1999/1748, p.107)6. 

 Para Hume, as relações de causa e efeito não se dão aprioristicamente, mas sim a 

partir da experiência; isto é, da observação de uma conjunção constante de certos 

objetos particulares, como aponta a seguinte passagem: 

 

Apresente-se um objeto a um homem dotado das mais poderosas 

capacidades naturais de raciocínio e percepção – se esse objeto for 

algo de inteiramente novo para ele, mesmo o exame mais minucioso 

de suas qualidades sensíveis não lhe permitirá descobrir quaisquer de 

suas causas ou efeitos. Adão [...] não poderia ter inferido da fluidez e 

transparência da água que ela o afogaria, bem da luminosidade e calor 

do fogo que este poderia consumi-lo (HUME, 1999/1748, pp.55-6)
7
. 

                                                                                                                                                                          
no corpo do texto, utilizamos tradução publicada em língua portuguesa, cuja referência completa se 

encontra nas referências bibliográficas.  

4
Russell (1949/1913) menciona apenas “Baldwin's Dictionary” (p.181). A referência completa da obra em 

questão é a seguinte: “BALDWIN, James Mark. (eds). Dictionary of philosophy and psychology. 

London: MacMillan, 3 vols. 1902”. 

5
Stuart Mill teria apontado que as relações causais podem ser compreendidas a partir da observação da 

sucessão dos fatos; em direção semelhante, Bergson defende o famoso Princípio de Causalidade, 

segunda o qual “as mesmas causas possuem os mesmos efeitos” (RUSSELL, 1949/1913, p.185). 
6
Original: “[…] we only learn by experience the frequent CONJUNCTION of objects, without being ever 

able to comprehend any thing like CONNEXION between them (HUME, 2007/1748, p.70). 

7
Original: Let an object be presented to a man of ever so strong natural reason and abilities; if that object 

be entirely new to him, he will not be able, by the most accurate examination of its sensible qualities, to 
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 Nesse sentido, na Investigação sobre o Entendimento Humano (1748), Hume 

apresenta duas definições da noção de causalidade. Primeira definição: “Um objeto, 

seguido de outro, tal que todos os objetos semelhantes ao primeiro são seguidos por objetos 

semelhantes ao segundo
8
” (HUME, 1999/1748, p.115). Segunda definição: “Um objeto seguido 

de outro, e cujo aparecimento sempre conduz o pensamento àquele outro
9
” (HUME, 1999/1748, 

p.115). 

 

 Essas duas definições de causalidade dadas por Hume apontam para direções 

distintas. A primeira definição é uma espécie de elucidação metafísica do que seria a 

causalidade, uma vez que pretende responder o que a causalidade seria no mundo; 

precisamente, um objeto precedente a outro, de modo regular. A segunda definição, por 

sua vez, seria uma interpretação psicológica daqueles fenômenos que aparecem à mente 

como relações causais; isto é, dado um objeto regularmente precedente a outro, a 

presença de um implicaria, na mente, também a presença de outro. 

 Assim, das definições apresentadas por Hume é possível depreender duas 

características constitutivas da noção de causalidade: (i) a prioridade (temporal) da 

causa sobre o efeito; e (ii) a conjunção constante (ou regularidade)
10

. 

 Em 1913, Russell apresentou em seu ensaio críticas à noção de causalidade, e, 

para tal, analisou algumas das propriedades dessa noção, entre essas, as apontadas por 

Hume, amplamente defendidas pela tradição humiana, além de outras. Portanto, nesse 

artigo, destacaremos quatro críticas apresentadas por Russell à noção de causalidade, de 

                                                                                                                                                                          
discover any of its causes or effects.  Adam […] could not have inferred from the fluidity, and 

transparency of water, that it would suffocate him, or from the light and warmth of fire, that it would 

consume him. (HUME, 2007/1748, p.27).  

8 
Original: “An object, followed by another, and where all the objects, similar to the first, are followed by 

objects similar to the second” (HUME, 2007/1748, p. 76).  

9 Original: “An object followed by another, and whose appearance always conveys the thought to that 

other” (HUME, 2007/1478, p.76). 

10
No Tratado (1978/1739), Hume apontava uma terceira característica da noção de causalidade, a 

contiguidade (no tempo e no espaço). Nas Investigações (2007/1748), entretanto, Hume elimina tal 

requisito, supostamente aceitando a existência de causas que possam atuar à distância, como afirmado 

pela teoria newtoniana da gravitação; e, também, porque a exigência de contiguidade (no caso, a espacial) 

parece pouco defensável em âmbito da causalidade mental (como, por exemplo, nos casos em que uma 

ideia seria a causa de outra). 
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modo a expor como Russell se posiciona contrariamente à tradição, sobretudo a tradição 

humiana: 

i) Crítica à Regularidade: um evento e1 é sempre regular ao evento e2; 

ii) Crítica à Contiguidade: um evento e1 é contíguo (no espaço e no tempo) 

ao evento e2; 

iii) Crítica à Assimetria: de um evento e2 não é possível inferir um evento e1; 

iv) Crítica à Causa como Condição Necessária: a presença de um evento e1 

como causa, seria condição necessária para a ocorrência de um evento e2 

como efeito. 

 

 2. 

 Em On the Notion of Cause (1913), B. Russell afirma que o único motivo pelo 

qual a noção de causalidade é ainda pressuposta pela filosofia é que: “Todos os 

filósofos, de todas as escolas, imaginam que a causação é um dos axiomas ou 

postulados fundamentais da ciência” (RUSSELL, 1977/1913, p.199). E, em seguida, 

apresenta a motivação principal de sua crítica à noção de causalidade, a saber, o fato 

dessa noção ser dispensável nas ciências avançadas: “No entanto, por estranho que 

pareça, a palavra ‘causa’ jamais ocorre nas ciências avançadas, tais como a astronomia 

gravitacional”11 (p.199). 

 Para combater este pressuposto filosófico, Russell apresenta12, na primeira parte 

do artigo, as incoerências presentes na própria noção de causalidade – isto é, 

incoerências com relação à própria definição da palavra ‘causa’ –; e, na segunda parte, 

                                                           
11

 Original: “All philosophers, of every school, imagine that causation is one of the fundamental axioms or 

postulates of science, yet, oddly enough, in advanced sciences such as gravitational astronomy, the word 

‘cause’ never occurs” (RUSSELL, 1949/1913, p. 180). 
12

 Max Kistler (2002) em Causation in contemporary analytical philosophy, expõe três argumentos de 

Russell para a extrusão da noção de causa do vocabulário filosófico, a saber: primeiro, o conceito de 

causação seria antropomórfico, por estabelecer uma relação entre volição e causação; segundo, o princípio 

da causalidade pressupõe regularidades (macroscópicas), mas tais regularidades são de difícil recorrência, 

dada à complexidade dos eventos. Nesse caso, se a descrição dos eventos aumentar de modo significativo, 

então sua recorrência abaixa significativamente. Assim, “sem recorrência, a ideia de regularidade é 

inteligível” (2003, p. 636); terceiro, a atividade da Física (nossa ciência mais avançada, na opinião de 

Russell) consiste no estabelecimento de leis de coexistência, ou seja, de equações que expressam relações 

funcionais de dependência, e não no estabelecimento de regularidades causais, a nível concreto dos eventos. 

Assim, uma fórmula na física apresenta relações de variáveis e estas relações de variáveis são recorrentes e 

não o evento como a tradição pressupunha. Uma consequência direta disso é que estas equações são 

naturalmente simétricas. 
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demonstra o modo como a ciência madura opera, elucidando que uma noção metafísica 

de causalidade não é pressuposta na atividade científica. Assim, a estratégia de Russell é 

partir da atividade das ciências maduras13 para analisara noção de causalidade como 

pressuposta na filosofia, e apontar que as propriedades que os filósofos reconhecem na 

noção de causalidade não estão presentes, pontualmente, na ciência. 

A estratégia do argumento de Russell pode ser apresentada, de modo esquemático, como 

a seguir: 

Análise do conceito de causalidade; 
 
Elucidação do modo pelo qual a ciência opera; 
 
Demonstração de que a ciência (em sua forma mais desenvolvida, tal como 

as ciências avançadas) não pressupõe uma noção de causalidade. 

 

 Conforme mencionado anteriormente, iremos nos restringir neste artigo apenas a 

quatro argumentos de Russell contra a noção filosófica tradicional de causalidade. 

Nosso objetivo é demonstrar que a noção de causa pensada a partir daquelas 

propriedades causais não são condições suficientes para descrever o conceito de causa, 

caso causalidade seja de fato algo passível de análise na realidade. 

 

 Argumento 1: As incoerências do conceito de causa 

 

 Antes de elucidar o modo como a ciência opera, Russell realiza uma análise 

conceitual da causalidade, ou melhor, da palavra “causa”. Esta análise revela que a 

noção de causa, tal como posta pela tradição, é uma noção incoerente, o que a torna 

confusa, principalmente pelas associações enganosas que sustenta 14 . Assim, Russell 

apresenta no artigo três definições, a saber: causalidade, causa, e causa e efeito, a fim 

de iniciar suas análises a partir de uma conceituação mais universalmente aceita de tais 

                                                           
 
13

 Bertrand Russell (1949/1913) parte da atividade da ciência, sobretudo da ciência madura (física     

mecânica newtoniana) por reconhecer esta ciência como modelo explicativo dos fenômenos físicos da 

realidade. Assim, naturalmente se a ciência madura explica os fenômenos físicos da realidade e se a 

causalidade é algo na realidade, por conseguinte, tal ciência deveria explicar a causalidade.   

 
14

Cf. HITCHCOCK, C. What Russell got right. In: Huw Price & Richard Corry (eds.). Causation, 

Physics, and the Constitution of Reality: Russell's Republic Revisited. Oxford University Press (2007). 

Pp. 45-65.  

http://philpapers.org/rec/PRICPA-2
http://philpapers.org/rec/PRICPA-2
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termos (e expressões). Recorrendo ao Dicionário de Baldwin, Russell obtém as 

seguintes definições: 

 

Causalidade. A necessária conexão dos eventos na série temporal. 

Causa (noção de). Tudo quanto pode ser incluído no pensamento ou 

percepção de um processo por ter lugar em consequência de outro 

processo. 

Causa e efeito. Causa efeito [...] são termos correlativos que denotam 

quaisquer duas coisas distinguíveis, fases ou aspectos da realidade, de 

tal forma relacionadas um com a outra que sempre que a primeira 

deixa de existir a segunda passa a existir imediatamente após, e 

sempre que a segunda passa a existir a primeira deixou de existir 

imediatamente antes (RUSSELL, 1977/1913, p.200)
15

.  

 

  

Russell aponta que todas essas definições incorrem em erros conceituais, 

sobretudo a primeira definição que pressupõem a ideia de “necessidade”. Assim, reitera 

que a noção de causalidade – na forma como expressa, por exemplo, no dicionário 

Baldwin –, aponta para a ideia de que o que é necessário é verdadeiro e, além disso, que 

é também verdadeiro em todas as circunstâncias16. Contudo, Russell argumenta haver 

uma confusão conceitual, qual seja: somente proposições podem ser verdadeiras e 

somente funções proposicionais podem ser verdadeiras em todas as circunstâncias.  

 Desse modo, uma função proposicional, do tipo, ‘x é homem’, representada por 

Hx, é verdadeira em todas as circunstâncias em que o predicado ‘é homem’ é 

assegurado por uma variável que satisfaça a função proposicional. Se a variável – no 

caso a constante ou nome – for ‘Sócrates’, tem-se que Hs (isto é, uma instanciação de 

Hx) é verdadeira. Isto porque funções proposicionais apenas são verdadeiras em todas 

as circunstâncias quando saturadas por uma variável. Sem esta variável, uma função 

proposicional não é nem verdadeira nem falsa. 

                                                           
15

No original: “Causality. (I) The necessary connection of events in the time-series; Cause (notion of). 

Whatever may be included in the thought or perception of a process as taking place in consequence of 

another process; Cause and Effect. (I) Cause and Effect… are correlative terms denoting any two 

distinguishable thins, phases, or aspects of reality, which are so related to each other that whenever the 

first ceases to exist the second comes into existence the first has ceased to exist immediately before” 

(RUSSELL, 1949/1913, p. 181). 

16
“Necessary. That is necessary which not only is true, but would be true under all circumstances. 

Something more than brute compulsion is, therefore, involved in the conception; there is a general law 

under which the thing takes place” (RUSSELL, 1913, p. 181). 
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 O problema, entretanto, é que para uma proposição ser verdadeira em todas as 

circunstâncias – tal como aponta, a princípio, o enunciado da causalidade – ela deveria 

ser um argumento para uma função proposicional. Contudo, o problema é o seguinte: 

caso se alterasse o argumento, tal proposição não seria verdadeira em todas as 

circunstâncias e, caso se alterasse as circunstâncias, tal proposição não seria verdadeira: 

 
A mesma proposição será necessária ou contingente segundo 

escolhermos um ou outro dos seus termos como argumento da nossa 

função proposicional. Por exemplo “se Sócrates é homem, Sócrates é 

mortal”, é necessário se Sócrates for escolhido como argumento, mas 

não se homem ou mortal forem escolhidos [grifos do autor] 

(RUSSELL, 1977/1913, p. 389)
17

. 
 
 

 Dessa forma, uma proposição seria necessária com relação a um certo 

constituinte (função proposicional). Portanto, somente se caso este constituinte se 

alterasse e a proposição continuasse verdadeira é que esta mesma proposição 

continuaria significativa. Este certo constituinte seria, no caso em questão, a 

contiguidade. Seria ela a responsável em definir em que medida uma proposição seria 

verdadeira em relação a uma função proposicional. 

 Entretanto, a contiguidade também gera um problema, precisamente o problema 

de se saber como seria possível saber que, sempre que um evento e1 (ou proposição que 

é verdadeira) deixasse de existir, um evento e2 (proposição verdadeira em todas as 

circunstâncias) poderia passar a existir imediatamente após? 18  Nesse sentido, o 

problema conceitual do termo “causa”, leva ao problema empírico da contiguidade 

causa-efeito, o que é precisamente a primeira crítica de Russell à noção metafísica de 

causalidade proposta pela tradição filosófica. 

 

 

 

                                                           
17

No original: “The same proposition will be necessary or contingent according as we choose one or other 

of its terms as the argument to our propositional function. For example, "if Socrates is a man, Socrates is 

mortal," is necessary if Socrates is chosen as argument, but not if man or mortal is chosen [grifos do 

autor] (RUSSELL, 1949[1913], p.182-3). 

18
Tal como apresentado na definição de causa e efeito, citada anteriormente (Russell, 1913, p. 200).  



Bertrand Russel: causalidade e incoerências 

 

 

 Argumento 2: O problema da contiguidade causa-efeito 

 

 Em enunciados gerais sobre a lei da causalidade, como em J. S. Mill, por 

exemplo, tem-se que causalidade implica regularidade e contiguidade:  

 

A Lei da Causalidade, cujo reconhecimento é a coluna-mestra da 

ciência indutiva, não é senão a verdade familiar de que a 

invariabilidade de sucessão é verificada, pela observação, como obtida 

entre todo fato da natureza e algum outro fato que o precedeu
19

 (MILL 

apud RUSSELL, 1977/1913, p. 204). 
 

 O problema, segundo Russell, é que o termo contiguidade é impreciso; não é 

possível precisar em qual instante causa e efeito seriam contíguos. Desse modo, para 

Russell, ser contíguo é dizer que existe um intervalo discreto de tempo (e, portanto, 

finito) entre a causa e o efeito; e, por conseguinte, que não poderia existir dois instantes 

contíguos nos quais em t1 (tempo t1) o e1 (evento e1) seja a causa e em t2 (tempo t2) o e2 

(evento e2) seja o efeito. Russell pretende mostrar a impossibilidade de existência de 

uma relação causal, como descrita a seguir: “Dado qualquer evento e1, há um evento e2 

e um intervalo de tempo x que, sempre que ocorre e1, e2 segue-se após um intervalo x” 

[trecho adaptado]20 (Russell, 1949/1913 p.203). Conforme é mostrado na figura a seguir, 

o tempo tn deve ser um tempo finito discreto que ocorra entre o evento e1, definido como 

causa, e o evento e2, definido como efeito. 

 

 

                                                           
19

No original, citado por Russell (1949/1913, p.185):"The Law of Causation, the recognition of which is 

the main pillar of inductive science, is but the familiar truth, that invariability of succession is found by 

observation to obtain between every fact in nature and some other fact which has preceded it” (MILL, 

Logic, Bk. III, Chap. V, § 2). 

20
No original: “Given any event e1, there is an event e2 and a time-interval t such that, whenever e1 

occurs, e2 follows after an interval t."[grifos do autor] (Russell, 1949/1913, p.183). 
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 Entretanto, essa exigência gera o que o autor chama de dilema da contiguidade21. 

A questão que se coloca é a seguinte: uma causa, entendida aqui enquanto um evento 

(no caso, e1) poderia ser fragmentada temporalmente, isto é, ser dividida entre antes e 

depois de causar o seu efeito (no caso, um evento e2)? Em caso afirmativo, se e1 pode 

ser dividido (em intervalos de tempo) em antes e depois de causar e2, haveria então um 

e1 sem duração (causa instantânea) e, por conseguinte, uma parte anterior que poderia 

ser descartada sem que se alterasse o efeito (e2). Entretanto, se isso é possível, tal causa 

não seria encontrada, uma vez que pela definição de causa não se admite uma 

pluralidade de causas, ou seja, não poderiam existir partes do evento e1 que fossem 

causa de e2 e fossem, ao mesmo tempo, conflitantes. Por outro lado, se e1 não pode ser 

dividido, ou seja, se esta causa for estática (sem duração), então ela não poderia nunca 

ser encontrada na natureza – visto que os eventos que pretendemos explicar a partir de 

relações causais têm, invariavelmente, início e fim no tempo. Ademais, se supusermos 

que esta causa pudesse existir por algum tempo, então como poderia ela subitamente 

“explodir” em efeito, dado que isso poderia ter ocorrido antes, ou simplesmente não ter 

ocorrido? 

 Este dilema, na forma como apresentado, coloca uma restrição empírica ao 

conceito causa, de modo que, se causas pressupõem contiguidade, então deveria existir 

um tempo finito discreto que descreve a passagem da causa para o efeito. Naturalmente, 

a questão seguinte a este problema da contiguidade é saber se, afinal, as causas são 

condições suficientes para a ocorrência do efeito, tal como define, por exemplo, H. 

Bergson, ao dizer que: “[...] todo fenômeno é determinado por suas condições ou, em 

outras palavras, que as mesmas causas produzem os mesmos efeitos” (BEGSON apud 

RUSSELL, 1977/1913, p. 205)22. O que veremos a seguir. 

 

 

                                                           
21

Cf. HITCHCOCK, C. What Russell got right. In: Huw Price & Richard Corry (eds.). Causation, 

Physics, and the Constitution of Reality: Russell's Republic Revisited. Oxford University Press (2007). 

pp. 45-65. 

22
 No original, citado Russell (1949/1913, p.185): “[…] every phenomenon is determined by its -

conditions, or, in other words, that the same causes produce the same effects” (BERGSON, Time and 

Free Will, p.199).   

http://philpapers.org/rec/PRICPA-2
http://philpapers.org/rec/PRICPA-2
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Argumento 3: causas como condições suficientes 

 

 O modo como a tradição descreve eventos causais é algo do tipo “riscar o 

fósforo causa fogo” ou “colocar uma moeda na máquina causa a saída do bilhete”. 

Segundo Russell, entretanto, este tipo de descrição seria muito simples (grosseira)23, e o 

objetivo da atividade científica requer uma descrição mais precisa desses mesmos 

eventos. A análise desenvolvida por Russell resulta, portanto, no questionamento com 

relação a que se refere à palavra “evento”, chegando ele à conclusão de que: “um 

evento, então, é uma [proposição] universal definida com suficiente amplitude para 

admitir que muitas ocorrências particulares no tempo são suas repetições” (RUSSELL, 

1977/1913, p.206)24. Nesse sentido, qualquer evento deve ser descrito de modo não 

muito estreito e preciso, de tal modo que seja possível a sua recorrência: 

 

[..] não devemos declarar com que força o fósforo deve ser riscado, 

nem qual a temperatura da moeda. Pois se essas condições fossem 

relevantes, o nosso “evento” sucederia uma vez no máximo 

(RUSSELL, 1977/1913, p.206)
25

.  

 

 

 Assim, Russell critica a ideia presente na tradição filosófica de causas como 

condições suficientes e também a ideia de “mesma causa, mesmo efeito”. Essas críticas 

são reforçadas pelo fato de ser impossível termos certeza da ocorrência do efeito 

esperado, caso a causa ocorra. Tal certeza, segundo Russell (1913) apenas seria possível 

se houvesse condições de saber que não haveria nada no ambiente que atrapalharia a 

ocorrência do efeito. No entanto, como sempre deve haver algum intervalo de tempo 

entre causa e efeito, então algo pode acontecer durante este intervalo que impeça o 

resultado26. E, além disso, a probabilidade de repetição do evento em questão diminui à 

                                                           
23

 Cf. AGUIAR, R. Túlio. Causação e Física Clássica: existe possibilidade de reconciliação?. Principia 

16 (3): 353-364 (2012). 

24 
No original: “An event,” then is a universal [proposition] defined sufficiently widely to admit of many 

particular occurrences in time being instances of it” (RUSSELL, 1949/1913, p.186).  
25

No original: “[...] we must no state with what degree of force the match is to be struck, nor what is to be 

the temperature of the penny. For if such considerations were relevant, our “event” would occur at most 

once” (RUSSELL, 1949/1913, p.186-7). 
26

O exemplo dado por Russell é o de uma moeda colocada na máquina visando a emissão de um certo 

bilhete. Entre o evento “colocar a moeda” e o evento “impressão do bilhete”, há um tempo discreto 

finito durante o qual qualquer coisa poderia ocorrer, impedindo assim a emissão do bilhete pela 

máquina - um terremoto, por exemplo, como adverte Russell. A questão é que, se há essa possibilidade 

e, portanto, a máquina não imprimir o bilhete, então o evento “colocar uma moeda” não é causa 
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medida em que acrescentamos à descrição do evento também a descrição do ambiente, 

como afirma Russell (1977/1913): “[...] por fim, quanto todo o ambiente se inclui, a 

probabilidade de repetição torna-se quase se anula” (p.206-7)27. 

 Essa dificuldade de restringir as condições que determinariam uma causa como 

a causa de um efeito específico, que motiva a crítica de Russell a ideia de causa como 

condições suficientes, é semelhante à que levou J. Machie (1965) a formular a sua teoria 

de causas como condições INUS e, com isso, a noção de Campo Causal. Nessa 

proposta, qualquer evento que venhamos a chamar de “causa” seria, na verdade, uma 

parte insuficiente mas necessária de uma condição que é, ela mesma, não necessária 

mas suficiente para o resultado (o efeito)28. Como exemplifica Mackie (1965), não 

diríamos, por exemplo, que um curto-circuito elétrico tenha sido a causa (ou a condição 

suficiente) para o incêndio de uma dada habitação, mas apenas que o curto-circuito foi 

parte indispensável para este. 

 A ideia é que sempre existe um conjunto de condições (algumas negativas, 

outras positivas) – como por exemplo, a presença de material inflamável no local, a 

ausência de extintores automáticos, e, sem dúvida, um número muito grande de outras –

, que, combinadas com o curto-circuito, constituíram uma complexa condição suficiente 

para que o incêndio tenha ocorrido. Uma condição suficiente, mas não necessária, já que 

o incêndio poderia se iniciar por outros motivos (ou em outras condições). Portanto, ao 

                                                                                                                                                                          
suficiente para o evento “imprimir o bilhete”. Outro exemplo dado por Russell é o da ingestão de uma 

dose qualquer de arsênico (entendido enquanto causa) e, como evento efeito, compreendermos todo o 

estado do universo que se segue durante os próximos cinco minutos após a referida ingestão. O 

problema é que, se caso não se tem um tempo preciso no qual uma causa é contígua ao efeito, então 

somos obrigados a admitir que qualquer evento que se siga posterior à causa, é realmente um evento 

que se seguiu da causa (ou seja, um efeito da causa). Isso cria um problema sério para a teoria da 

causalidade, sobretudo por três motivos, a saber: (i) os efeitos tornam-se triviais; (ii) rompe-se à 

assimetria, ao dizer que uma causa, é causa de uma miríade de efeitos; e (iii) a causa deixa de ser 

condição suficiente ao efeito, de modo que, no exemplo em questão, qualquer coisa que ocorra durante 

o período de cinco minutos pode ser causa do efeito, ou do conjunto de efeitos (Russell, 1949/1913, p. 

211). 
27

No original: “And as soon as we include the environment, the probability of repetition is diminished, 

until at last, when the whole environment is included, the probability of repetition becomes almost nil” 

(RUSSELL, 1949/1913, p.187). 

28
A denominação INUS é um acrônimo composto a partir das iniciais de palavras chaves (em inglês) 

utilizadas na definição do que sejam as relações causais, como se nota: “[...] a causa é uma parte 

insuficiente (insufficient) mas necessária (necessary) de uma condição que é, ela mesma, não necessária 

(unnecessary) mas suficiente (sufficient) para o resultado”. No original: “[…] cause is, and is known to 

be, an insufficient but necessary part of a condition which is itself unnecessary but sufficient for the 

result” (MACKIE, 1965, p. 249). 
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dizermos que o curto-circuito é uma condição INUS para o incêndio, estamos 

assumindo que, no contexto em questão, outras circunstâncias se coligaram para formar 

uma condição suficiente para o incêndio, e que nenhuma outra circunstância suficiente 

para impedir o alastramento do fogo estava presente. Nesse sentido, a noção de Campo 

Causal se refere às condições de fundo contra as quais uma afirmação causal é avaliada, 

como no exemplo mencionado; e, segundo Mackie, algum campo causal é sempre 

assumido, ao menos implicitamente. 

 Em síntese, tanto Mackie quanto Russell defendem que em nenhum caso a 

descrição de determinado evento poderia apresentar algum fator que, por ser 

extremamente saliente, possa ser entendido como a causa da relação descrita; em todos 

os casos, a variável apontada deverá sempre ser analisada em conjunto com as demais 

condições presentes (com o campo causal). Para Russell, sobretudo, os eventos causais 

descritos pelos filósofos, tal como nos casos em que se diz que um evento A “causa” 

outro evento B, são, na verdade, apenas exemplos bastante simplificados, algo como um 

recorte analítico de sistemas praticamente isolado. Entretanto, como veremos a seguir, 

nem mesmo nesses sistemas praticamente isolados torna-se possível defender a noção 

de assimetria enquanto uma das características definidoras das relações causais, tal 

como o conceito tradicional de causalidade requer.  

 

 Argumento 4: assimetria causal 

 

 Entre as características definidoras da relação causal, Hume mencionou a 

exigência de prioridade (temporal) da causa. Esse fato, em vocabulário mais 

contemporâneo, corresponde à noção de assimetria causal – a ideia de que a causa 

precede o efeito, mas não o contrário –, caso que será criticado por Russell. 

 Russell afirma que as ciências maduras, sobretudo a física, não tratam de 

relações causais. Leis científicas, tal como a Lei da Gravitação (de Newton), são 

expressas a partir de equações diferenciais, que são equações reversíveis. Tais equações 

apenas estabelecem a existência de relações funcionais entre eventos, sem descreverem 

qualquer direção temporal. 
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Nos movimentos dos corpos que se gravitam mutuamente, nada há 

que possa ser chamado causa, e nada que possa ser chamado efeito; só 

há uma fórmula. Certas equações diferenciais podem ser encontradas, 

que se apliquem a todo instante a qualquer partícula do sistema e que, 

dadas as configuração e velocidades num instante, ou as configurações 

em dois instantes, tornem teoricamente calculável a configuração em 

qualquer outro instante anterior ou posterior [...] Esta afirmação 

mantém-se na física, e não apenas no caso da gravitação. Mas nada há 

que possa adequadamente ser chamado de “causa” e nada que possa 

ser corretamente chamado de “efeito” em tal sistema (Russell, 

1977/1913, p. 214)
29

. 

 

 

Nesses casos, um evento determinante para o resultado final da equação pode 

situar-se temporalmente em qualquer posição do que eventualmente chamaríamos de 

“cadeia causal” – um evento determinante a, por exemplo, poderia situar-se antes, 

depois, e inclusive no mesmo tempo que outro evento, b (o efeito em questão).  

 Assim, ao assumir as ciências avançadas como um modelo que explicaria a 

realidade e, portanto, que deveria expressar adequadamente as relações causais (caso 

elas existissem), Russell apresenta uma dificuldade não só a abordagem humiana da 

causação, mas também a toda tradição, a saber: em ciência avançada as equações 

diferenciais que expressam as leis nas ciências quantitativas e dessa forma descrevem a 

realidade, são simétricas, isto é, não possuem uma direção temporal inerente à relação 

causal. 

 Esse resultado possui duas importantes consequências: primeiro, é uma crítica à 

ideia metafísica de causalidade, sobretudo à ideia de “tempo” como característica 

definidora de uma relação causal; segundo, recoloca o problema da contiguidade no 

campo dos sistemas relativamente e praticamente isolados sobre os quais a ciência 

opera. E assim, reintroduz a ideia de tempo apenas como uma variável nas equações, 

                                                           
29

No original: “In the motions of mutually gravitating bodies, there is nothing that can be called a cause, 

and nothing that can be called an effect; there is merely a formula. Certain differential equations can be 

found, which hold at every instant for every particle of the system, and which, given the configuration 

and velocities at one instant, or the configurations at two instants, render the configuration at any other 

earlier or later instant theoretically calculable. […]This statement holds throughout physics, and not only 

in the special case of gravitation. But there is nothing that could be properly called "cause" and nothing 

that could be properly called "effect" in such a system” (Russell, 1949/1913, p.194). 
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precisamente, como um período, em um dado sistema, no qual uma variável atua sobre 

outra30. 

 

 Considerações Finais 

 

 Ao analisar a noção de causalidade proposta pela tradição filosófica, Russell 

tinha como pano de fundo a seguinte uma questão: é a causalidade uma noção 

necessária à atividade científica? 

 À medida que os elementos característicos do conceito de causalidade foram 

rebatidos pela atividade científica, Russell, que assumira a atividade da ciência madura 

como modelo explicativo da realidade, depreende de suas análises que uma noção 

metafísica de causalidade não se faz presente na atividade científica (desenvolvida). 

Assim, demonstra que a noção de causa pressuposta pelos filósofos é incoerente com a 

prática das ciências maduras e que, por isso, deve ser abandonada do vocabulário 

filosófico.  

 Entretanto, não há em sua argumentação uma negação de que em situações 

cotidianas, ou mesmo de que para qualquer ciência em seu estágio inicial, tal noção não 

possa ser útil – sobretudo a ideia de regularidade que é, segundo Russell, aquilo que 

sugere que exista algo que, eventualmente, chamamos de relação causal. Assim, embora 

não possa ser considerada como fundamental para as ciências, são crescentes os 

apontamentos de que a noção tradicional de causalidade – tal como afirmada pela 

tradição humiana – mantém viva sua importância analítica (cf. HITCHCOCK, 2007; 

AGUIAR, 2008), por permitir a distinção entre relações causais e relações não causais, 

ou de modo mais pragmático, a distinção entre estratégias eficazes e ineficazes 

(capacidade de manipular causas para obter efeitos). Desse modo, faz-se ainda 

necessária uma análise sobre a (im)pertinência da noção de causalidade, sobretudo com 

relação a eventos locais e/ou epistemologicamente convenientes para o estabelecimento 

                                                           
30 

Em Física, o termo período designa o tempo necessário para que um dado movimento realizado por 

algum corpo se repita. O movimento de um pêndulo simples, por exemplo, realiza-se sempre em um dado 

período de tempo, T, dado pela seguinte equação:  (onde T representa o tempo de oscilação; L representa 

o comprimento do fio; e g representa o valor da aceleração da gravidade). Assim, na equação que 

determina o comportamento do pêndulo, o tempo não aparece enquanto uma ordenação cronológica – 

compreendendo passado, presente e futuro – mas apenas enquanto uma variável local, que expressa à 

duração do deslocamento do corpo em análise. 
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de estratégias eficazes; fato este que transpõe o debate da causalidade do campo 

metafísico para o campo epistêmico-pragmático. 
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A música no pensamento de Aristóteles 

 
Rosa Dias

1
 

 
Resumo 

O objetivo deste artigo é explicitar o pensamento de Aristóteles sobre a música. 

Mostrar, primeiramente, que o intuito desse filósofo, no livro VIII da Política, 

é determinar as razões pelas quais a música deve ser cultivada na educação e as 

razões pelas quais ela deve ser excluída e, em seguida, analisar a questão da 

catarse nesse livro. 

 

Palavras-chave: Aristóteles. Música. Catarse. 

 

Abstract 

The purpose of this article is to explain Aristotle's thought about music. To 

show, first, that the intention of this philosopher, in Book VIII of the Politics, 

is to determine the reasons why music should be cultivated in education and 

why it should be excluded. Then, to examine the matter of the catharsis in this 

book. 

 

Keywords: Aristotle. Music. Catharsis 

 

   Este texto explicita o pensamento de Aristóteles sobre a música e mostra que o 

intuito desse filósofo, no livro VIII da Política, é determinar as razões pelas quais a 

música deve ser cultivada na educação e as razões pelas quais ela deve ser excluída. É 

na explicitação desse último aspecto que se encontra a compreensão que Aristóteles tem 

de catarse no texto da Política. 

No livro VIII da Política, Aristóteles pergunta o porquê de a música figurar na 

educação. Será que as pessoas dela se ocupam apenas pelo prazer que proporciona? 

Aristóteles percebe que os antigos introduziram a música na educação não por verem 

nela qualquer necessidade ou utilidade, mas com a finalidade de “orientar bem o ócio”
2
, 

que, para ele, constitui “o princípio de todas as coisas”
3
, inclusive da Filosofia.  

Com o objetivo de saber qual o papel da música na educação, o filósofo 

principia por distingui-la de todos os outros estudos: da gramática, da ginástica e do 

desenho. Divide as atividades em dois grupos: as úteis às necessidades da vida, já que, 
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 Departamento de Filosofia Universidade do Estado do Rio de Janeiro. E-mail: r.maria.dias@gmail.com  

2
Aristóteles, Política, VIII  (1337b 30-35). 

3
 Aristóteles, Política, VIII (1337b, 30-35). 
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por intermédio delas, pode-se aceder a inúmeras atividades e a diferentes aprendizagens, 

e as não úteis nem rentáveis, por possuírem um fim em si mesmas. Entre as matérias 

que estão em função de múltiplas aplicações, encontram-se a gramática, que 

compreende a leitura e a escrita; os elementos da aritmética; a ginástica, que “incute a 

bravura”, promove o bem-estar do corpo e sua boa forma; e o desenho, que ensina a 

apreciar melhor a produção dos artífices. Entre as que devem ser ensinadas em função 

delas próprias, já que são as atividades desinteressadas ou contemplativas, espirituais ou 

lúdicas, filosóficas ou científicas, estéticas ou religiosas, encontra-se a música. E ela 

existe para orquestrar o ócio, para “ocupar nobremente o lazer.’’ Essa forma de 

compreender a música já estava em Homero, que a considerava como um divertimento à 

altura dos homens livres. Prova disso, nos versos da Odisseia, o aedo é chamado à festa 

alegre para aumentar, com seus cantos, os prazeres do banquete. 

Tendo determinado o objetivo da música, Aristóteles avança em suas 

considerações, enumerando algumas razões que justificariam sua inclusão na educação, 

sempre deixando claro que não é nada fácil estabelecer o que é nem a razão pela qual 

ela deve ser cultivada na educação. Em certas situações, a música enseja divertimento e 

recreação do mesmo modo que o sono, a bebida e a dança. Em outras, conduz à virtude, 

podendo formar a alma e o caráter dos indivíduos e, ainda, proporcionar o descanso e o 

cultivo da inteligência. 

Em um primeiro momento, Aristóteles duvida de todas essas razões, postas a 

favor da inclusão da música na educação. Ele não considera necessário que a juventude 

aprenda alguma coisa por divertimento. Entende que a aquisição de conhecimento não é 

prazerosa, mas, sim, permeada de sofrimentos. Para ele, ninguém brinca enquanto 

aprende, pois a aprendizagem surge, muitas vezes, acompanhada de dor. Questiona 

ainda a ideia de que a música possa melhorar os costumes dos jovens. Ele pergunta: 

“Por que razão deve ser aprendida em vez de desfrutada, ouvindo outros, e emitindo 

juízos sobre a sua execução?”
4
 O mesmo argumento se aplica no caso de a música 

destinar-se a servir de diversão e entretenimento refinados para os adultos. 

Para o filósofo, a música, por certo, não é uma necessidade biológica para o 

homem, não tem a mesma utilidade que a gramática para o comércio e as ciências, 

assim como o desenho, para a apreciação das formas da natureza e da arte, e a saúde e a 

força, para a ginástica. Contudo é uma das coisas mais agradáveis que existem, tanto 

                                                           
4
 Aristóteles, Política, VIII, 1339 b- 40. 
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tocada quanto acompanhada de canto; por isso, deve estar presente, de algum modo, na 

vida dos jovens. Este último argumento parece a Aristóteles dos mais importantes para a 

introdução da música nas disciplinas escolares.  

Resta-lhe, então, determinar de que modo ela pode estar presente na educação. 

No item 5, ao fazer uma recapitulação dos passos percorridos, na tentativa de 

determinar qual o papel da música na educação, Aristóteles orienta seu percurso com 

uma outra pergunta: “É ela um meio de educação, ou divertimento de uma vida de lazer 

nobremente ocupada?”. A conclusão do filósofo é que ela pode incluir-se em todas essas 

ordens, pois participa em qualquer uma delas. A música é educação, jogo ou 

divertimento. O jogo visa ao descanso, e o descanso tem que ser agradável, é cura para a 

sensação de desagrado provocada pelo trabalho, acrescenta ele. Já o divertimento, como 

é reconhecido por todos, deve conter não só beleza mas também prazer e, desse modo, o 

que se tem presente é que a música descansa, diverte e produz prazer. Isso não está em 

desacordo com o que Aristóteles disse antes –– ele não duvida desse efeito da música, 

mas recusa ver nisso seu objetivo principal. Mais importante do que a distração que se 

tem com a música é, para ele, a influência que ela exerce sobre os costumes e a alma. 

Para provar isso, o filósofo lembra as melodias de Olimpo, músico frígio do século VII 

a.C, cujas melodias provocam entusiasmo na alma. Ora, “o entusiasmo é uma afecção 

da parte moral da alma”.
5
 A essa prova ele acrescenta ainda outra, mais complexa: a 

música contribui para a formação do caráter e da alma. Através dela, é possível aprovar 

os costumes nobres e condenar os maus. Por essa razão, é que preciso ensinar música 

aos jovens –– eles aprendem mais facilmente com a ajuda das imitações: 

                          É precisamente nos ritmos e nas melodias que nos deparamos com as 

imitações mais perfeitas da verdadeira natureza da cólera e da 

mansidão, e também da coragem e da temperança, e de todos os seus 

opostos e de outras disposições morais (a prática prova-o bem, visto 

que o nosso estado de espírito se altera de acordo com a música que 

escutamos). A tristeza e a alegria que experimentamos através das 

imitações estão muito perto da verdade desses sentimentos (...) No que 

se refere às sensações restantes, tais como o tato e o gosto, nenhuma 

delas imita as disposições morais. No caso da visão, a imitação é 

tênue: há de fato figuras que imitam disposições morais, mas de modo 

muito débil (...). Por outro lado, nas próprias melodias há imitação de 

disposições morais. E isso é claro, visto que as melodias se 

caracterizam por não serem todas de natureza idêntica; quem as escuta 

reage de modo distinto em relação a cada uma delas. Com efeito, 
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umas deixam-nos mais melancólicos e graves, como acontece com a 

mixolídia; outras enfraquecem o espírito, como as lânguidas; outras 

incutem um estado de espírito intermédio e circunspecto como parece 

ser apanágio da harmonia dórica, porquanto a frígia induz ao 

entusiasmo.
6
 

 

 Essa exposição da influência da música sobre o caráter se origina quase que 

inteiramente das ideias de Platão. Esse filósofo, influenciado por Damon, concebe a 

música como arte que exerce uma ação direta sobre a alma humana. No livro III de A 

República, escreve que “o ritmo e a harmonia penetram no fundo da alma humana e a 

afetam mais fortemente, tornando-a mais perfeita”. A música é, assim, uma arte que, 

regulando a voz, passa pela alma e inspira a esta o gosto pela virtude.  

Evanghélos Moutsopoulos (1989), em seu belo livro La musique dans l’oeuvre 

de Platon, sintetiza a mimese musical platônica. Mostra que, para Platão, ela pode 

traduzir determinado movimento da alma ou imprimir determinado movimento na alma. 

Assim, a harmonia dórica produz o ethos na alma, o estado sereno e moderado dos 

sentimentos humanos; a harmonia jônica, o pathos, o estado tempestuoso e confuso da 

paixão. 

  Essa ideia de que a música pode influenciar o caráter e a disposição das pessoas 

parece ser o centro, também, da argumentação aristotélica sobre sua natureza. 

Aristóteles refere-se a isso inúmeras vezes como algo que sabemos a partir de nossa 

própria experiência. Ao ouvirmos uma música, nossa mente muda, e o que muda é o 

nosso ethos, isto é, a nossa disposição ou caráter. Uma anedota curiosa contada por 

Sextus Empiricus (1986) atesta a importância da música para a mudança da disposição 

da alma: quando Pitágoras soube que um jovem estava em frenesi, em estado báquico, 

provocado pela bebedeira, que pouco diferia do estado de loucura, ele, então, pediu ao 

tocador de flauta que tocasse em outro tom. Assim foi feito. Subitamente, o jovem ficou 

sóbrio, como se, nesse estado, estivesse já desde o início. 

A música deixou na alma do ouvinte uma imagem paradigmática, um exemplo 

de caráter que é seguido por ele. Só ela proporciona imagens mentais a serem imitadas. 

Os estados interiores da alma (a cólera e a dor) não são acessíveis ao olfato, ao tato e ao 

gosto porque não representam nada. Também não podem ser objeto de uma reprodução 
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pictural ou escultural. Esses artistas só podem imitar as manifestações corporais dessas 

emoções tais como elas se traduzem no exterior, nos movimentos atormentados da face 

(dor), nos olhos avermelhados e dilatados da cólera. 

Na música, podemos ver que tudo acontece de outra forma. A imitação musical 

reproduz diretamente não os signos da paixão, mas a paixão ela mesma. Para 

Aristóteles, a música é uma imitação direta das emoções da alma, independentemente 

do executante e das palavras. 

É comum considerar o pensamento de Aristóteles sobre a música como tributário 

do pensamento de Platão; aqui, nesse aspecto, fazemos uma ressalva. Platão entende 

que a melodia se compõe de três elementos: as palavras, a harmonia e o ritmo. A 

harmonia e o ritmo devem acompanhar as palavras; são elementos que servem ao texto. 

Platão não admitia uma música pura, instrumental, isso porque ela não correspondia às 

exigências de sua teoria da mimese. A virtuosidade dos instrumentos não poderia suprir 

a ausência completa do fundamento ético da música. Como se poderia admitir uma 

música impossível de ser classificada? Sem as palavras, a música oferece um vasto 

campo de interpretações, não adquire um caráter preciso –– conduz, assim, a um estado 

desagradável e ambivalente e perde seu caráter moral. Esta é a principal queixa de 

Platão contra a música pura: não exprime nenhum caráter moral. Já Aristóteles não 

comunga a mesma teoria de Platão; como vamos poder perceber mais adiante, ele 

admite como possíveis tanto a música instrumental quanto a música cantada. 

Tendo examinado a influência da música sobre a alma, Aristóteles trata, então, 

da atividade musical desinteressada, que tem um fim nela mesma e cujo objetivo é 

ocupar nobremente as horas de lazer. Reflete se os jovens, eles mesmos, devem fazer 

música, cantar e tocar, ou se devem apenas escutá-la. Inicialmente escolhe essa segunda 

afirmação contra a educação musical; posteriormente ele escolhe a primeira, e isso por 

duas razões: em primeiro lugar, é impossível ou mesmo muito difícil tornar-se um bom 

juiz de uma obra sem dela participar; segundo, as crianças devem ter com que ocupar o 

tempo livre. Elas devem praticar a música desde a tenra idade e, chegadas à idade 

avançada, devem pô-la de lado, pois é pela aprendizagem na infância que poderão mais 

tarde avaliar a música e fruí-la corretamente. 

Tal como Platão, Aristóteles também quer determinar os instrumentos, os ritmos 

e as harmonias próprias à educação musical. Dentre os instrumentos, ele exclui da 
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educação a flauta, a cítara e todos os outros convenientes ao músico profissional. Ele só 

admite a cítara e a siringe (flauta de Pã). Contra a flauta, admite que ela deve ser usada 

nas ocasiões em que o espetáculo faculta uma purificação, que é mais do que uma 

aprendizagem. Ela é, antes de tudo, orgiástica, e não ética e, consequentemente, é boa 

para a catarse, mas não para a educação.  

No livro VIII da Política, há uma pequena história bastante interessante sobre as 

flautas, que transcrevo aqui. Escreve Aristóteles:  

 

                               Mesmo utilizando-a desde o início, aos antigos fizeram bem em 

proibir o seu uso tanto aos mais novos como aos homens livres. Na 

verdade, quando se tornaram ociosos devido às riquezas e 

magnânimos relativamente à virtude (tanto antes como após as 

Guerras Persas), abandonaram-se sem discernimento, envaidecidos 

com as suas obras, e com o maior afã, a toda a espécie de 

aprendizagens. E assim foi introduzida a flauta nos estudos, como 

sucedeu em Esparta, onde um certo corifeu tocava flauta ao dirigir o 

coro; do mesmo modo, em Atenas, o uso da flauta foi tão divulgado 

que a maioria dos homens conhecia essa arte.
7
 

 

Para reforçar seus argumentos contra o ensino da flauta para os jovens, 

Aristóteles chama o testemunho de um mito antigo que relata o desgosto da deusa 

Atena, a criadora do flauta, ao se ver no espelho tocando esse instrumento. Lançou-o 

fora, por enfeiar-lhe a figura, deformar-lhe o belo rosto e impedir-lhe a palavra –– o 

instrumento da inteligência e do raciocínio.  

  É preciso enfatizar que Aristóteles se afasta de Platão nesse aspecto. Platão 

exclui de sua República a cítara, a flauta, o trigone e todos os instrumentos de muitas 

cordas, com a acusação de que eles produziriam uma grande quantidade de sons e, por 

isso, confundiriam a alma. Já Aristóteles condena, na educação, a cítara por ser um 

instrumento para virtuoses profissionais, para aqueles que não tocam por deleite pessoal 

que não visam a si mesmos, mas, sim, a um público. Quanto à flauta, ele a rejeita na 

educação, mas a admite plenamente nos rituais catárticos.  

  No final da Política, mais especificamente no sétimo parágrafo do livro 8º, 

Aristóteles anuncia que tratará dos elementos formais da música: da melodia, do ritmo e 

do emprego dos modos musicais. Classifica as melodias em três espécies: éticas, as que 

expressam o ethos, o caráter; ativas ou práticas, as que encorajam para realizar certas 

ações; entusiásticas, as que produzem emoções, inspirações (enthousiasmos) ou uma 
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poderosa excitação. Cada uma das harmonias convém a um fim determinado, pois a 

música não tem um fim único. Enumera novamente os objetivos da música, diferindo 

um pouco daqueles que havia citado em parágrafos anteriores. Eis que acrescenta, 

agora, um termo que apenas mencionara quando tinha tratado da flauta –– a 

purificação.
8
 Sem dúvida, porque esse aspecto da música não tem nenhum papel na 

educação. 

Nesse parágrafo, Aristóteles toma a palavra “catarse” e explicita que, na 

Política, emprega-a no sentido geral, que falará dela mais claramente na Poética, e 

acrescenta:  

 

                            É evidente, pois, que se devem usar todas as harmonias, mas nem 

todas da mesma forma: as éticas para a educação; as práticas e 

entusiásticas para serem ouvidas, pois são executadas por outros. 

Com efeito, as emoções que provocam uma afecção forte em certas 

almas ocorrem em todas elas, mas com maior ou menor intensidade; 

assim sucede com a piedade, o temor e o entusiasmo. Aliás, há quem 

se deixe influenciar, sobretudo, por essa última emoção. É o que 

verificamos na música sagrada, quando alguém, afetado por 

melodias que arrebatam a alma, recupera a serenidade, como se 

estivesse sob efeito de um remédio ou de uma purificação. Essas 

mesmas emoções têm necessariamente que afetar não só os que se 

encontram dominados pela piedade e pelo temor, ou por qualquer 

paixão em geral, mas também os restantes, à medida que se 

deixarem dominar por esses sentimentos. Ora, em todos eles será 

provocada uma determinada purificação e alívio, acompanhada de 

prazer. De modo similar, também as melodias purificadoras incutem 

nos homens um contentamento sem mácula. É precisamente com 

essas harmonias e melodias que os músicos de palco devem 

competir nos concursos.
9
  

 

   Nessa longa citação, está basicamente o que Aristóteles entende por catarse 

musical. Os cantos de entusiasmo servem à catarse e ao relaxamento. Produzem um 

efeito que se pode ver bem nos cantos sagrados: a alma é perturbada para poder ser 

apaziguada, como se ela tivesse encontrado um remédio, uma catarse. Já Platão, nas 

Leis, usou esse sentido quando chamou a atenção para as práticas empregadas por certas 

curandeiras para acalmar o frenesi das bacantes ou o entusiasmo religioso provocado 

pelo deus. Aristóteles retoma essa ideia, inspirado talvez na lembrança dos remédios 

mágicos e mostra que emoções, como o medo e a piedade, que todos têm mais ou 

menos necessidade de experimentar, podem, por meio de cantos que provocam 
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entusiasmo, ser experimentadas sem perigo e, mesmo, com prazer. É uma higiene da 

alma assim como a purgação é uma higiene do corpo. Uma fraca dose de emoção, 

provocada pelo canto entusiástico, perturba a alma para, em seguida, torná-la leve e 

imunizada contra as graves fraquezas da paixão. 

 É preciso enfatizar que, para Aristóteles, as melodias entusiastas devem ser 

excluídas dos programas educacionais; devem ser utilizadas apenas no teatro, nas 

representações trágicas. E elas servem tanto aos espectadores instruídos quanto aos 

ignorantes, pois todos têm necessidade do apaziguamento das paixões e do alívio que o 

teatro oferece. 

Para os jovens na fase de instrução, convêm, segundo Aristóteles, as harmonias e 

os cantos éticos, enquanto para os adultos, que só fazem escutar a música, convêm as 

harmonias práticas e entusiastas. Ainda nesse parágrafo, encerrando a Política, 

Aristóteles distingue entre os gêneros habituais de harmonia, a dórica e a frígia. Ele 

recomenda a harmonia dórica para a educação porque ela é mais calma, tem um caráter 

viril e corajoso. Contrariando Platão, que considerava a harmonia frígia como calma e 

apaziguadora, Aristóteles prova que ela é orgíaca e patética –– o ditirambo que deu 

origem à tragédia é composto nessa harmonia. Aristóteles escreve:  

 

                               Sócrates, na República, não tem razão quando, depois de recusar a 

flauta entre os instrumentos, se fixa apenas nos tons frígios e 

dóricos, pois o tom frígio é em relação à harmonia aquilo que a 

flauta representa face aos instrumentos: ambos são de teor 

orgiástico e incutem paixão. Revela-o a poesia; todo o delírio 

báquico ou outro arrebatamento similar são mais induzíveis com a 

flauta do que com qualquer outro instrumento, sendo a harmonia 

frígia a que melhor se presta a tal. É por isso, de resto, que há 

unanimidade em considerar frígio o ditirambo.
10  

 

                                     Ele finaliza esse argumento, mostrando que os especialistas nesse assunto 

aduzem muitos exemplos para provar essa asserção. 

A cada uma das melodias corresponde um modo musical, e cada modo musical 

corresponde a um estado de espírito diferenciado de acordo com o tipo de melodia. Ao 

modo dório, corresponde uma melodia de tipo moral que suscita a virtude; ao modo 

frígio, corresponde uma melodia exaltada que suscita um estado emocional frenético; ao 

modo hipofrígio, corresponde uma melodia energética que incita à atividade prática.  
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  Para finalizar, podemos dizer que Aristóteles admite, na cidade ideal, que está 

planejando na Política, tanto as melodias éticas como aquelas que produzem uma forte 

emoção, práticas ou catárticas. No entanto, para ele, a única verdadeiramente educativa 

é a música que expressa o ethos; as outras, que denomina de patéticas, embora estejam 

subordinadas de alguma forma ao ethos, não podem estar presentes na educação –– 

devem ser colocadas no lugar dos divertimentos passivos, prestando-se somente à 

audição dos adultos. 
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Resumo  
 

Ao longo de sua história, a filosofia sempre estabeleceu um infinito diálogo 

com a música. Disso nos dão testemunho os filósofos e suas obras, incansáveis 

de enaltecer a arte de Orfeu e Márcias. A escola pitagórica e a platônica vão 

tirar inúmeras consequências desse fato, uma vez que as purificações órficas e 

os Mistérios, as práticas e as reflexões que os pitagóricos propunham aos 

filósofos gregos tinham, como primeiro plano, a ideia de “Incantação musical”. 

É este o motivo pelo qual Orfeu era concebido como o tipo do encantador, 

criador de hinos e filho da Musa Calíope. É também o motivo pelo qual os 

pitagóricos veneravam antes de todos os deuses Apolo, músico da Tétraktys e 

as próprias Musas. A filosofia de Platão, Aristóteles e Teofrasto se situam 

nesse contexto histórico.  

 

Palavras-chaves: Filosofia. Música. Educação. Pitagorismo. Platonismo  

 

Resumé  
 

Dans son parcours historique, la philosophie a toujours établie un dialogue 

infini avec de la musique. De ce fait on a les témoins des philosophes et ses 

oeuvres, incansables d’honorer l’art d’Orphée et de Marsias. L’école 

pitagorique et l’école  platonique vont saisis beaucoup de consequences de ce 

fait, autrement dit que les purifications orphiques et les Mystères, les pratiques 

et les reflexions que les pitagoriques ont proposées aux philosophes grecques 

avait, au premier abord, l’idée d’une “Incantation musical”. C’est pour ce motif 

qu’Orphée était concu comme le type d’enchanteur, créeur d’himnes et fils de 

la déesse Caliope. C’est ce motif aussi qui a fait les pitagoriques venerer avant 

tout Apollon, musician de la Tetraktys et les Muses. Les philosophies de 

Platon, d’Aristote et de Teophraste se placent dans ce contexte historique. 

 

Mots-clefs: Philosophie. Musique. Éducation. Pitagorisme. Platonisme   

 

 

Ao longo de sua história, a filosofia sempre estabeleceu um infinito diálogo com 

a música. No diálogo Fédon, da maturidade de Platão, Sócrates traz à baila um sonho 
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em que lhe cobram o fato de não ter feito música na sua existência, ao que ele responde 

que na verdade já faz: “(...), pois, para mim, a filosofia é a música suprema, e é 

justamente isto que eu faço” (1999, 60-61a). Platão sabe que a alma possui movimentos 

e que estes são suscetíveis de se desorganizar, por isso propõe a música, por sua 

afinidade com a dialética, como potência capaz de harmonizar os afetos e os 

desregramentos internos propiciando a temperança (sophrosýne), virtude ética máxima 

para os gregos que se consideravam aristoi (nobres), já que a Grécia funcionava tendo 

como ponto de partida o conceito de “estética da existência”. A teoria dos períodos da 

alma atribui a esta os mesmos movimentos, de natureza circular, das esferas e da 

harmonia celeste.  

Além disso, em A República, o filósofo observa que o homem inculto não é 

iniciado nem na música nem na filosofia, ele odeia ao mesmo tempo os sons e as 

palavras. Segundo Ateneu: “(...) a antiga sabedoria dos gregos é, no seu conjunto, 

dedicada principalmente à música. É por este motivo, que eles consideravam como os 

melhores músicos e os mais sábios, por um lado Apolo, entre os deuses e Orfeu, entre 

os semideuses”, ambos encantadores de homens, por meio da cítara ou da lira. Este 

fragmento nos coloca em presença de uma segunda noção relacionada à música: a de 

sabedoria (sophia), que primeiramente designou a inteligência, a habilidade, a 

experiência com relação a um métier, um ofício, o segredo de uma arte, ou ainda o uso 

inteligente de um conhecimento e, em geral, toda técnica particular.  

Para Platão, o termo sophia designa atitudes: discursar para as multidões, 

defender no tribunal, ou as devidas a um conhecimento profundo, se opondo a toda 

atitude natural. A sophia musical é também evocada por Píndaro, que conceituava como 

sabedoria a experiência médica e a cirúrgica juntamente com a poética. A poesia seria a 

medicina, o bálsamo para a alma. Vale lembrar a figura mitológica do centauro Quíron, 

do grego kheirón, da raiz kheir termo equivalente à hábil com as mãos, possuidor de 

uma sophia e uma techné relacionadas à cura, à adivinhação e à música, por isso 

preceptor de alguns heróis gregos como Asclépius, deus da medicina e da cura com 

ervas medicinais, Aquiles, Ulisses, Teseu e Jasão entre outros, a quem educou e ensinou 

a sua arte (kheirourgia: chirurgie, em francês, cirurgia, em português, cirurgião, médico 

que tem habilidade com as mãos, quiromancia, adivinhação pelas linhas das mãos!). 

Ora, esta concepção já foi atestada pelo Hino homérico a Hermes (Hymne a Hermes, 

483, autor desconhecido, recolhido por Homero, datando dos primeiros anos do séc. VI 



 CUNHA, M. Ensaios Filosóficos, Volume X – Dezembro/2014 

 

a.C., logo imitado por Sólon, o legislador): “Arte independente, a música recebe na 

época que o lirismo a emancipa um nome que lhe é próprio: sophia.” Este temo 

acompanhará por muito tempo a arte musical antes de ser aplicado à sabedoria do 

filósofo designando, neste verso do hino homérico, a habilidade do construtor de navios: 

ele implica o conhecimento das leis exatas e o domínio de uma técnica difícil (techné). 

Logo, o músico tem o privilégio de manejar uma ciência complexa: a arte musical se 

erige em uma verdadeira disciplina, de cujo aprendizado vai depender a filosofia. No 

dialogo Filebo, Platão declara que as matemáticas são o meio de ligação entre as artes, 

aí compreendendo também a música (55c-59c); ela não é propriamente uma filosofia, 

mas constitui uma das etapas importantes na iniciação filosófica tendo uma função 

propedêutica. 

Para os pitagóricos, cuja influência no pensamento de Platão é visceral, a beleza 

do acontecimento da realidade é musical, a música é um dom dos deuses, daí que ela 

esteja principalmente no universo com o conceito pitagórico de harmonia das esferas: o 

todo do universo consiste em uma harmonia, uma música das esferas. No diálogo 

Timeu, onde a questão central é a da constituição do universo pelo Demiurgo, Platão 

associa os movimentos circulares dos planetas à harmonia existente na música. A 

própria noção de harmonia, na sua origem não musical, significava ligação, acordo, 

ordem, regularidade. Os pitagóricos identificavam os sons dos planetas (em número de 

sete, oito se considerada a órbita das estrelas fixas), às sete cordas da lira consideradas 

como as cordas do instrumento celeste e representavam esse conjunto com o polígono 

de dez lados denominado Década, a manifestação da perfeição e da divindade: esta se 

compunha de sete termos cuja soma era igual a 54, determinando a construção da 

harmonia do mundo. Segundo Filolau, a virtude do número (dýnamis) se manifesta na 

Década: “(...) porque ela é grande, perfeita e realiza todas as coisas: princípio e guia da 

vida, tanto divina e celeste quanto humana...; sem ela, tudo é indeterminado, misterioso, 

obscuro” (Fr. 11, cit. ROBIN, 1923, p. 73), sendo o fundamento de todas as coisas. 

Quanto à famosa Tétraktys, é a série dos quatro primeiros números cuja soma faz 10, 

sendo representada pelo triângulo decádico (1 + 3 = 4 + 3 = 7 + 3 = 10), conforme o 

ensinamento de Hermes Trimegistus (três vezes poderoso): “O que está embaixo é igual 

ao que está em cima para que se cumpra a ordem da harmonia universal”! 

Platão, porém, traça a diferença entre uma música dita “irracional” posto que 

empírica e uma música científica que conduz à contemplação da musica divina, 
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harmonia dos corpos celestes que é a harmonia ideal, uma espécie de armonie aphanés 

assim como faz a diferença entre uma astronomia empírica e uma científica, mas aí já 

estamos circunscritos ao terreno da metafísica. O mundo de Platão sendo o melhor 

possível é também o mais belo e feito da melhor substância, a harmonia do Número, 

bela em si e eterna: a idéia pitagórica de número como fundamento último da ordem 

universal faz com que não só esta ordem seja divina, mas também todo o contexto social 

e moral, daí que a eficácia da purificação (kathárse) musical nos rituais iniciáticos, a 

exemplo das iniciações em Elêusis (mistérios de Deméter e de Perséfone), não seja 

somente uma ação física sobre o iniciado, mas o fato de que esta ação é dominada e 

regrada pelo número (ritmo, compassos, acordes). 

A experiência religiosa que as purificações órficas e os Mistérios, as práticas e 

as reflexões pitagóricas propunham aos filósofos gregos tinha como primeiro plano a 

idéia da “Incantação musical”. É este o motivo pelo qual Orfeu era concebido como o 

tipo do encantador, criador de hinos e filho da Musa Calíope. É também o motivo pelo 

qual os pitagóricos veneravam antes de todos os deuses Apolo, músico da tétraktys e as 

próprias Musas. A filosofia de Platão, Aristóteles e Teofrasto se situam nesse contexto 

histórico. Os três filósofos procuram explicar a ação dos Mistérios e das festas religiosas 

de uma maneira física, vendo com desconfiança certos aspectos das mesmas, mas nem 

por isso deixaram de organizar as escolas filosóficas tomando como modelo os thiasos 

dionisíacos (thiaso é um termo grego que diz respeito às confrarias iniciáticas de 

mulheres seguidoras de Dioniso, chamadas de Bacantes, o próprio deus era invocado 

com o epíteto de Bacchoi; no final do helenismo, comandado pelo sincretismo religioso, 

vamos encontrar também thiasos de homens). 

A “explicação física” do “enthousiasmos” e da catársis musical das festas dada 

por Platão, Aristóteles e Teofrasto não deve ser cotejada com qualquer tipo de 

explicação positivista como querem fazer ver certos comentadores da História da 

filosofia, uma vez que o conceito de phýsis, na antiguidade, não tem correlato na 

atualidade. Sabemos, por exemplo, que o conceito de phýsis inclui o divino não sendo 

independente dele, assim tanto a psýkhe quanto a palavra do filósofo pertenciam à 

phýsis. Há um reconhecimento, por parte dos ditos filósofos, da necessidade social e 

moral das festas religiosas, a fim de disciplinarem a parte da alma que a pura razão não 

consegue frear. Este é um dos motivos pelos quais Platão ainda utiliza mitos que serão 

concebidos como encantações, Aristóteles não. Há três motivos para Platão utilizar 
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mitos na narrativa filosófica: 1º) Distração, o mito é agradável, gracioso e amável 

(cariésteron); 2º) Pedagógico, diante da dificuldade conceitual, a imaginação é uma 

alternativa; 3º) Psicologia profunda (Jung): o mito possibilita dar conta de realidades 

difíceis de conceber, inaccessíveis à razão, que só encontram sua expressão no mito. No 

entender de Pradeau, comentador e tradutor da obra de Platão: 

 

Se por um lado, o mito é um discurso que, segundo Platão, deve ser 

claramente distinguido do discurso racional que pronuncia a filosofia, 

(...) por outro lado, o mito é um discurso que se pronuncia sobre 

realidades distantes, passadas ou longínquas que o exame racional não 

pode alcançar sendo, por este motivo, o único e o indispensável 

testemunho ao qual a filosofia deve de vez em quando ouvir 

(PRADEAU, 2004, p.11). 

 

 A cidade das Leis colocará sob a patronímia de Apolo, de Dioniso e das Musas 

o que ela acredita ser necessário salvaguardar das festas dos thiasos. Aristóteles e 

Teofrasto admitirão que a “metriopatia” (páthos do métron) exige um lugar para o uso 

regrado do enthousiasmós e da embriaguez. Neste contexto, todo ponto de vista social e 

moral é também religioso, uma vez que a idéia de uma regra nas festas e na ação da 

música tem suas origens no pano de fundo religioso da própria ordem universal. Para 

esses pensadores, o que faz a eficácia e a excelência da purificação musical não é 

somente uma ação física sobre o iniciado, mas o fato de que esta ação física é 

inteiramente dominada e regrada pelo número (ritmo musical, compassos). E, para todos 

esses homens herdeiros de Pitágoras, incluindo os Sete Sábios da Grécia arcaica, a esta 

idéia de número e de regra se associa naturalmente uma idéia de sabedoria divina (em 

Jung o Self, núcleo da psique, tem estrutura quaternária assim como as mandalas que 

são sempre múltiplos de quatro). 

A obra onde Platão trata da vida social e política da Grécia são As Leis. Nos 

livros I e II, o filósofo nos ensina a questão do uso do vinho e das festas religiosas, 

assim como também aborda a questão da educação pública; insiste sobre a importância 

da sensibilidade: há que se desenvolver na criança o hábito de experimentar tanto prazer 

quanto dor, dado que sem esses dois sentidos, não há nenhuma ação possível. Ao 

perguntar que método usar para atingir este objetivo, Platão responde pela paidia, isto é, 

jogos, brincadeiras, danças e cantos. Os cantos (odé, odai) são, na verdade, incantações 

que trazem a concordância das leis da cidade com os sentimentos de prazer e de dor. 

Quando a severidade (spondé) é ineficaz, é preciso recorrer à paidia. Segundo Platão, é 
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preciso que as crianças regrem suas paidias conforme as leis da pólis. O link para isso 

será exatamente a música, por seu intermédio a introjeção das leis na alma (psýkhé) será 

mais fácil, dócil, feita sem agredir a integridade física e moral da criança, uma vez que 

ela traz este acordo entre as reações espontâneas da sensibilidade e as exigências morais 

e sociais das leis. Platão entende a ação da dança e da música na alma da criança do 

seguinte modo: toda criança e todo jovem aspiram a despender muita energia, a se agitar 

o tempo todo. Acontece que os homens têm sobre os outros seres animados (com alma; 

desanimados, sem alma) uma superioridade que é o sentido do ritmo e da harmonia (o 

animal não tem): a dança e a música regularão a agitação e a ansiedade organizando-a e 

direcionando-a na direção dos bons hábitos (PLATÃO, 1999, Livro II, p.104).  

As festas religiosas permitem completar essa educação da sensibilidade 

começada na juventude graças à música. Os deuses que são os companheiros 

(synchoreutas) da dança são os mesmos da música que nos deram “harmonia, ritmo, 

sensibilidade e prazer” (ibidem). Por isso, perseguindo o ideal de organizar a cidade, 

Platão vai colocar Apolo, as Musas e Dioniso como patronos dos cidadãos repartidos 

em três coros ou thiasos conforme a idade (ibidem). As Musas presidirão as festas da 

juventude, Apolo, as da maturidade e Dioniso as da terceira idade; todos deverão 

executar cantos e danças, os velhos necessitarão do uso do vinho, que será reservado aos 

homens de mais de 40 anos — é por isso que eles terão Dioniso como seu patrono. 

Aqui, o vinho poderá ser consumido em grandes doses, pois ele será coadjuvante da 

cultura (paidéia). Segundo Platão, quando analisamos a ação que as festas religiosas 

exercem sobre a sensibilidade humana, descobrimos que a música é o principal 

instrumento — a seus olhos e também dos pitagóricos, ela é divina, um dom dos deuses. 

Esta idéia já está em gérmen no diálogo Timeu:  

 

A harmonia, cujos movimentos são da mesma espécie que as 

revoluções regulares da nossa alma, é boa para o homem que tem um 

comércio inteligente com as Musas não só para lhe dar um 

complemento irracional, tal como parece hoje em dia. Pelo contrário, 

ela nos foi legada pelas Musas como uma aliada da nossa alma quando 

tenciona por em ordem e em uníssono seus movimentos periódicos, 

que se desregraram em nosso interior. Do mesmo modo, também o 

ritmo, que corrige em nós uma tendência para a desmedida e a falta de 

graça, visível na maioria dos homens, nos foram dados pelas mesmas 

Musas e em vista do mesmo fim (Timée, p.47 c-d, cit. BOYANCÉE, 

1993, p.173). 
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As festas regulamentadas pela música são colocadas sob a patronímia dos 

deuses, acontecem na sua presença. O próprio Platão instituiu as festas da Academia, 

nos jardins de Academus, desenvolvendo uma espécie de “meta theion”: “Uma das mais 

belas verdades é a que convém melhor aos homens bons, o que lhes favorece a 

felicidade, vale dizer, a de se aproximar dos deuses com preces e oferendas e todo o 

aparato do culto” (PLATÃO, 1999, IV, p.190). Ressalva deve ser feita quanto à 

interpretação desses passos de Platão pelos neoplatônicos que veem nisso uma união 

mística com a divindade, o que não é o caso. Para Platão, trata-se de viver em sua 

presença (phýsis): (prosomilein de As Leis). Em O Banquete, Platão se refere ao culto 

através do discurso de Erixímaco como “Prós alléllous koinonia” dos homens e dos 

deuses. Como entender a relação com os cultos dionisíacos tão distanciados do 

platonismo? Em Platão, ela está presente no laço estabelecido entre as questões do 

vinho e das festas, na patronímia estabelecida com o próprio Dioniso; não é nos thiasos 

dionisíacos que o próprio deus, ao invés de ser honrado à distância, se torna um 

companheiro presente e segundo Platão, “um companheiro de festa”? Há, também, 

documentos que indicam a presença de Sócrates e de Platão em algumas dessas festas 

orgiásticas.  

Há comentadores que apontam a influência de Demócrito em Platão no que 

tange à idéia que este fazia do temperamento ígneo da criança e sua constante 

transformação. Daí vem a idéia de Platão sobre a influência da música e das danças na 

educação. Esta idéia também se encontra em Arquítas, discípulo de Pitágoras, donde se 

conclui que também Pitágoras assim pensava. Com os pitagóricos, o valor religioso e 

moral é plenamente afirmado.  É também nesta seita que podemos resgatar o ato 

característico dos simpósios de misturar uma quantidade (número) certa de água no 

vinho, conhecida aplicação dos princípios numéricos do pitagorismo. Em A Metafísica 

de Aristóteles, há uma crítica com relação a este procedimento (N 6,1092). No que diz 

respeito às festas religiosas, Platão se refere à cura que se operava nessas festas 

catárticas por meio do enthousiasmós, cujos laços com a incantação órfica são evidentes 

(1999, VII). A teoria antiga segue os seguintes passos (depoimento de Mlle. Croissant, 

p. 19): o processo segue a teoria de Empédocles de Agrigento, na Sicília, filósofo Pré-

socrático, da medicina hipocrática e, também, da física dos átomos de que a cura se dá 

pela ação do semelhante sobre o semelhante, processo este correlato ao da medicina 

homeopática (rituais dionisíacos e coribantismo). 
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Platão tinha conhecimento de que esses movimentos periódicos da alma são 

suscetíveis de se desorganizar. Por meio da homeopatia (o princípio que a regulamenta), 

a harmonia tenciona novamente ordená-los em uníssono. A teoria dos períodos da alma 

dá a ela os mesmos movimentos, de natureza circular, das esferas e da harmonia celeste. 

Todo o pitagorismo vive desse princípio, daí ela ter desembocado no platonismo, uma 

vez que Platão esteve diversas vezes na Sicília estando familiarizado com a escola 

pitagórica, por quem era influenciado. No diálogo de Platão Crátilo, a doutrina de 

Apolo e da harmonia regendo o mundo e a música é atribuída àqueles que são hábeis na 

música e na astronomia enquanto em A República, ela é atribuída aos pitagóricos. Para 

estes, é antiga a idéia de uma música universal ligada à perfeição do movimento 

circular, como também no atomismo de Demócrito. No entanto, há uma diferença 

fundamental entre os dois: para Platão, o homem está acima de todos os outros animais 

e só ele tem o sentido do ritmo e o da harmonia, conforme referendado supra; para o 

segundo, ao contrário, o homem aprendeu a arte do canto com os pássaros tendo, por 

isso mesmo, uma dívida para com estes.  

É esse caráter divino da música que dá a razão da sua excelência: Platão destaca 

no Fedro que a cura das doenças devidas às faltas antigas (miasma) só é conseguida nas 

katharmoi (catársis) e nas teletai (iniciações) pelos que são presas das loucuras e das 

possessões “direitas” (orthés), vale dizer, esta possessão regular, esta loucura correta é 

fruto da participação dos iniciados nas cerimônias orgiásticas que, graças à música e à 

dança selvagem convulsivas regularizam os transportes desregrados dos nevropatas 

acalmando a sua aptidão doentia. Vale dizer que a própria idéia de que as pestes e certos 

males resultam de faltas antigas, é religiosa; sublinha-se, porém, o fato de que somente 

haja a cura das loucuras “corretas” (orthés), e não de qualquer tipo de loucura.  

Segundo M. Delatte, esta possessão regular, este delírio correto (orthés), indica a 

participação às cerimônias iniciáticas que, graças à música e a uma dança inteligente, 

regularizam os transportes desregrados nevropatas acalmando a agitação doentia. Os 

homens que servem aqui de médiuns entre o mundo divino e o humano são os músicos 

religiosos e os grandes místicos, reportados no diálogo Íon de Platão. Eles recebem 

diretamente o influxo divino e o transmitem pelos seus criadores aos necessitados, por 

causa da sua superexcitação nervosa. O motivo disso encontra-se no caráter divino da 

música. Demócrito com sua teoria das eidola restituiu uma existência fantasmática aos 

demônios e aos deuses, mas silenciou quanto à música, daí entendermos que, em Platão, 
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se trata de uma influência pitagórica, religiosa, portanto. Em que medida Apolo, as 

Musas, Dioniso são ainda para Platão seres pessoais, distinguindo-se de simples 

emanações do divino? 2 . Um texto célebre de O Banquete, reflexo da demonologia 

pitagórica explica por meio de um daimon (Eros) a eficácia das iniciações, assim como 

também não podemos esquecer o recurso platônico à sacerdotisa Diotima, da Mantinéia.  

Em A República, Platão hostiliza os encantadores que pretendiam forçar deus a 

lhes obedecer; em As Leis, ele punirá severamente a magia, mas, como muito bem viu 

Rohde, ele próprio não nega a possibilidade desses sortilégios. O motivo da reserva de 

Platão com relação a esses expedientes é o moralismo e também o fato de ele ter uma 

concepção elevada da religião: em As Leis, o filósofo condena a impiedade à qual opõe 

a orthotes doxa (opinião reta, direita), a verdadeira maneira de honrar os deuses e de se 

comportar em relação a eles. Definição da teoria das festas religiosas no Livro II de As 

Leis: Nas festas dionisíacas e órficas, Platão fica desconcertado com a força catártica da 

música e dos ritos que aí se realizam, ele sabe que aquilo funciona, porém inconformado 

pela ausência de valor moral que rebaixa a seus olhos a dignidade humana, sonha para a 

sua cidade ideal com uma adaptação desta música e dessas festas colocando-as a serviço 

do seu ideal de jogo (paidia). É à luz deste princípio que é preciso julgar a sua 

condenação do teatro, ao mesmo tempo em que retém os corais.  

A teoria aristotélica da tragédia alargará e fará do mecanismo da purificação 

(catársis) uma estratégia mais original. As desconfianças do moralista em Platão não 

impedem que esta brincadeira (paidia), esta alegria dionisíaca (Dioniso é também 

invocado pelo epíteto polygethes, vale dizer, o deus das múltiplas alegrias), cujos 

charlatães e adivinhos de A República faziam largo uso para purificar as faltas, seja 

reencontrada nas paidias das festas platônicas. Com efeito, graças a elas, os homens 

adultos e os anciãos serão purificados de todas as misérias da vida, voltando a ser 

crianças e assim poderão resgatar uma espécie de inocência. Mas, enquanto a alegria 

órfica se reveste de um caráter de exaltação, sendo uma preparação ascética para o 

delírio báquico, a alegria platônica é uma alegria regrada, uma alegria que obedece a 

uma música severa e nobre, que não se perde no enthousiásmos, mas como acontecia 

com os pitagóricos, assegura o triunfo da parte racional da alma (noûs) sobre a sua parte 

irracional (epithýmia). 

                                                           
2
 No livro A Religião de Platão, Princeton, 1921, p.128, Paul Elmer More admite que Platão coloca ao 

lado desses deuses mais filosóficos que regem as esferas, também deuses do povo. 
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Enquanto na antiguidade a religiosidade grega caminhava na razão direta da 

alegria de viver, sendo enunciada por Homero na Ilíada: “Zen kai oran phaos hélios” 

(“viver é contemplar a luz do sol”), na modernidade é Nietzsche quem se incumbe de 

continuar a tradição grega que tem na vida o valor mais elevado, mais nobre: “Por seus 

cantos e por suas danças, o homem mostra que ele é membro de uma comunidade 

superior, esquecendo a caminhada e a palavra, ele está a ponto de voar dançando pelos 

ares” (COMMENGÉ, 1988, p. 19).  
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Resumo 

Neste artigo, objetivamos empreender uma avaliação acerca de uma das 

questões mais problemáticas atreladas ao chamado produtivismo acadêmico, a 

saber: a avaliação dos programas de pós-graduação. Para a consecução dessa 

difícil tarefa, eu recorro à analogia com o caso clínico e, assim, faço um 

diagnóstico da situação crítica atual em que vivemos nas universidades, 

seguido de um exame dos seus sintomas e auscultação das suas causas, além de 

recomendar, ao final, uma espécie de tratamento alternativo. Desse modo, meu 

argumento se desenvolve na seguinte sequência: diagnóstico: Síndrome da 

Ostensiva Mercantilização Acadêmica (SOMA); sintomas: inversão de valores, 

corrosão do caráter, sofrimento etc.; causas: mercantilização da vida em geral e 

da universidade em particular; tratamento: doses regulares e ininterruptas de 

valores, na acepção mais ampla da palavra.  

Palavras-Chave: Avaliação. Mercantilização. Produtivismo. Universidade. 

Valores. 

 

Abstract 

In this article, we aims to attempt an evaluation of one of the most problematic 

issues linked to the so-called academic productivity: the assessment of the 

postgraduate programs. For  performing this tough task, I go through the 

analogy with the clinic case; thus, I make a diagnostic of the current critical 

situation we experience in the universities, followed an exam of its symptons 

and the auscultation of its origins, besides suggesting a kind of alternative 

treatment. Thus, my argument  develops in the following sequence: diagnostic: 

syndrome of the ostensive academic mercantilism; symptoms: inversion of the 
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values, corrosion of the character, suffering; causes: mercantilism of life in 

general and of the university in particular; treatment: regular doses and 

uninterrupted values, in the true sense of the word. 

Keywords: Evaluation. Mercantilism. Productivity. University. Values. 

 

Neste ensaio, eu me ocupo de um problema que afeta docentes e discentes das 

instituições acadêmicas (obviamente, os funcionários em geral também não estão 

imunes a certos efeitos do “fenômeno”), a saber: a avaliação dos programas de pós-

graduação. Apesar de à primeira vista parecer ser uma questão bastante pontual e 

específica, o que quero defender é a tese da vinculação da avaliação com o contexto 

político-econômico mais amplo – o de mercantilização de todas as coisas, incluindo 

saúde e educação, ao qual estamos todos atados
2
. Para abordar essa temática assaz 

perturbadora, eu recorro aqui à analogia com o caso clínico, que, vale ressaltar, mostrar-

se-á, às vezes, inoportuna; isso porque, dentre os tópicos discutidos, eu farei referência à 

situação real e concreta de adoecimento e sofrimento dos docentes, e não apenas em 

sentido metafórico. Outra limitação da analogia empregada aqui consiste no fato de a 

visão hegemônica acerca da clínica ser a de um espaço emblemático de aplicação 

exitosa do saber científico compreendido em termos positivistas (conhecimento 

verdadeiro, objetivo, neutro, imparcial etc.)
3
. Dificuldade essa que eu tentarei remediar, 

utilizando doses homeopáticas de uma visão que poderíamos denominar de 

construcionista social da clínica, a partir do momento em que começo a tratar das causas 

do problema.  

 Até chegar o momento de examinar a “etiologia” do problema, eu coloco-me, 

relativamente, fora do caso analisado; tal como se fosse um médico que crê ser possível 

                                                           
2
 Apesar de ser mais evidente no nosso tempo, o processo de transformar tudo em mercadoria é uma 

característica inerente ao capitalismo: “No anseio de acumular cada vez mais capital, os capitalistas 

buscaram mercantilizar cada vez mais esses processos sociais [troca, produção, investimento etc.] 

presentes em todas as esferas da vida econômica. Como o capitalismo é centrado em si mesmo, nenhuma 

relação social permaneceu intrinsicamente isenta de uma possível inclusão. O desenvolvimento histórico 

do capitalismo envolveu o impulso de mercantilizar tudo” (WALLERSTEIN, 2001:15). Mesmo sem 

deixar de reconhecer que as universidades públicas no Brasil ainda não são propriamente mercantis, não 

há como fechar os olhos para o fato de que a lógica do capital condicionar cada vez mais os processos 

sociais acadêmicos. 
3
 Doravante, eu usarei o termo “positivistas” entre aspas, pois ele costuma ser empregado com uma 

conotação que não faz jus à tradição positivista. Para começo de conversa, praticamente nenhum dos 

vários tipos de positivismo defendeu alguma modalidade de realismo, muito menos um realismo ingênuo. 

Fique claro que essa ressalva é feita com a “isenção” de quem não se reconhece como positivista.  
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e recomendável estar completamente apartado da situação concreta de adoecimento dos 

pacientes de modo a garantir a “objetividade” do diagnóstico e da terapêutica, atitude 

que parece ser adotada, mutatis mutandis, por grande parte dos avaliadores. Aqui, é 

quase desnecessário frisar que isso é, além de ilusório, indesejável. Sou um sujeito 

completamente implicado (engagé) no objeto aqui avaliado, até porque eu também serei 

objeto de avaliação, trienalmente. Mais precisamente, desde que, mesmo tendo sido 

recentemente, eu me tornei professor concursado de uma universidade pública, e já 

durante os tempos idos de mestrado e doutorado, tenho vivido na pele esse dilema, 

literalmente, ensandecido oriundo da correspondência biunívoca entre produtivismo e 

avaliação. Seria apropriado, portanto, asseverar que esse ensaio é escrito com sangue, 

lágrima e suor, e não com o olhar distanciado de quem aborda um objeto de modo 

neutro e imparcial: tenho lido avidamente sobre o tema, mas, aqui, espero empreender 

mais especificamente uma reflexão sobre minha própria convivência com colegas e 

amigos – tanto da instituição na qual trabalho, quanto de outros lugares - que 

experimentam os mesmos dramas que os meus no cotidiano do trabalho (especialmente 

na primeira parte do texto). A rigor, trata-se de uma tentativa de partilhar com a 

comunidade acadêmica a mais ampla possível, angústias, medos e dúvidas, como 

também, e principalmente, apostas, esperanças e (por que não dizer?) sonhos.   

 No primeiro momento, o recurso à analogia com a clínica nos levará a um 

diagnóstico do problema, seguido da análise dos seus sintomas; no segundo, inspirando-

me em uma concepção ampliada da clínica, eu farei uma remissão às causas mais 

remotas, profundas e reais do caso; e, por fim, encorajado pelo receituário de outros 

estudiosos mais experientes e gabaritados, eu proporei uma terapêutica menos 

imediatista e reducionista comprometida com a ousadia e a coragem na luta por valores 

e ideias.   

Diagnóstico: Síndrome da Ostensiva Mercantilização Acadêmica (SOMA) 

Uma vez que um dos fenômenos de caráter mais mercantil do nosso tempo é o 

da exacerbada medicalização social capitaneada pelos laboratórios farmacêuticos – 

problemas até então vistos como sendo da vida normal de repente passam a ser tomados 

como doenças ou desordens médicas e, consequentemente, considerados passíveis de 



 Dos Valores de Medida aos Valores como Medida: Uma avaliação axiológica da avaliação acadêmica 

 

 

serem tratados por meio de medicamentos
4

, o momento em que vivemos nas 

universidades e institutos de pesquisa poderia ser diagnosticado como aquele em que 

nós padecemos todos da Síndrome da Ostensiva Mercantilização Acadêmica (SOMA). 

Em tempos nos quais se dissemina feito epidemia uma espécie de síndrome das 

síndromes (a cada semana, “descobre-se” uma nova síndrome, geralmente de ordem 

psíquica), nós sofremos de um mal-estar pós-moderno em que as instituições 

acadêmicas foram contaminadas pelo vírus da mercantilização da educação superior. Se 

tudo, incluindo a saúde, é suscetível a transformar-se em mercadoria, poderia a 

universidade continuar sendo uma intocável torre de marfim? Algum homem “são” 

imaginário nos provocaria. Provocações à parte, um tópico estratégico no qual aparece a 

questão da mercantilização da universidade de modo “claro e distinto” é o da avaliação 

acadêmica. Mais especificamente, a avaliação da pós-graduação será questionada aqui 

como um dos problemas embebidos no interior dessa síndrome maior “cunhada” de 

SOMA, acrônimo infelizmente perfeito para um tempo em que tudo é cálculo, conta e 

quantificação; em suma, soma. 

“Normalmente”, a avaliação acadêmica é concebida como uma espécie de 

controle de qualidade da produção de conhecimento. Pouca atenção tem sido dada, 

entretanto, à qualidade do controle. Questões de fundamento nessas horas são 

incontornáveis: o que significa, para começo de conversa, “avaliar”? Será que os 

avaliadores costumam estar cônscios das questões que estão em jogo, ao fim e ao cabo, 

nos processos avaliativos? Se começar pela etimologia da palavra for um artifício 

pertinente, nós podemos dizer que avaliar vem de “a + valere”, verbo de origem latina 

que quer dizer julgar o valor de algo. Assim sendo, a temática dos valores se impõe, 

inevitavelmente, à questão da avaliação – avaliar é valorar. Qual vem a ser, por sua vez, 

o sentido de valor? Ora, não se trata aqui de recorrer à axiologia de maneira sistemática, 

caminho que nos desviaria muito da nossa meta principal, senão apenas aludir à ideia de 

que valores são referenciais responsáveis pela coesão social, em função justamente das 

questões de sentido para as quais eles nos orientam. Desse modo, esteja bem claro desde 

já que aqui valores não se limitam à esfera dos preceitos morais, tampouco dos “gostos 

pessoais”; na realidade, nós temos de valores estéticos a éticos, passando por valores 

epistêmicos e políticos: valores sendo, portanto, nossas crenças, interesses e 

                                                           
4
 Para travar contato com uma obra sobre medicalização bastante reflexiva e abrangente, eu faço remissão 

a Peter Conrad (2007). 
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compromissos compartilhados mais recônditos, carregados de sentido e condicionantes 

do nosso conhecer (ciência/humanidades), sentir (arte/religião), agir (ética/direito), 

decidir (política) etc.
5
, cuja grande característica consiste na lacuna essencial entre o 

norte que projetamos e o lugar em que efetivamente estamos.  

Na contramão da tese advogada acima, o advento do chamado projeto da 

modernidade estabeleceu uma profunda cisão entre o mundo dos fatos (reino da 

necessidade: leis naturais imutáveis) e o dos valores (reino da liberdade: motivações 

humanas particulares). Com o passar do tempo, o primeiro reino manteve no trono as 

ciências naturais e, o segundo, as ciências humanas e sociais; nessa “divisão feudal”, as 

primeiras puderam se vangloriar da posse de um conhecimento neutro e imparcial, ao 

passo que as últimas tiveram de se resignar com um conhecimento subjetivo e relativo. 

Mais recentemente, alguns têm tomado ciência de que essa demarcação de velhas 

fronteiras não passou de uma retórica muito bem articulada pelos modernos, tendo mais 

em vista fins políticos do que propriamente epistêmicos
6
. Até mesmo por trás dos 

números, pretensamente isentos de contaminação de quaisquer ordens, subjazem 

valores. Se isso é verdade, e estamos convencidos de que o é, a retórica atual em torno 

da fala de uma avaliação neutra de valores está, paradoxalmente, carregada de valores. 

Uma hipótese já testada por outrem comprovou a ideia de acordo com a qual os valores 

atuando por trás do jogo de encenação atual relativo à avaliação são de inspiração 

capitalista de clave neoliberal
7
. A despeito de a avaliação levada a termo hodiernamente 

ser tomada como imparcial, pautada em critérios matemáticos e estatísticos e, portanto, 

considerados científicos e objetivos, o que temos, em verdade, é a distorção do processo 

avaliativo acadêmico, em que os valores que realmente importam são, com perdão da 

aparente contradição, solenemente desvalorizados. O que eu proponho, em 

contrapartida, é que passemos daquilo que poderíamos classificar como uma avaliação 

                                                           
5
 Cabe a observação de que essa divisão sofre de grande artificialidade, no sentido de ser um recurso 

empregado em virtude da necessidade de simplificação na exposição das ideias: na ciência, por exemplo, 

há sensibilidade, assim como na arte há racionalidade. 
6
 Conferir, por exemplo, Bruno Latour (1994). 

7
 Marcos Barbosa de Oliveira (2008) elenca três razões a influenciar, direta ou indiretamente, o que ele 

denomina de “surto avaliatório neoliberal” de inclinação quantitativa no interior das universidades: 1- o 

predomínio do ideário e prática mercantilista e neoliberal; 2- o viés matemático-quantitativo da ciência 

moderna; 3- e a nova organização taylorista do trabalho acadêmico.  
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conduzida sob a ótica reducionista dos valores de medida (números) para uma avaliação 

ampliada guiada pelos valores como medida (ideias)
8
.         

Hoje, inegavelmente, uma das coisas mais medidas pela lógica quantitativa é o 

artigo científico, principal “mercadoria” a pesar na balança avaliativa
9
. Tanto assim que, 

dos quesitos que costumam pontuar na avaliação dos programas de pós-graduação 

realizada pela Capes, na maioria dos casos eles podem ser reduzidos, no final literal das 

contas, à produção de papers. De fato, embora os itens e os seus respectivos percentuais 

variem de acordo com as áreas, podemos supor uma média por alto (sem preocupação 

com a fidedignidade estatística, até porque nosso ponto aqui é outro): corpo docente 

(20%); corpo discente (30%); produção intelectual (40%); e inserção social (10%). Ora, 

em que pesem os diversos subitens computados em cada um dos quatro itens, a 

conclusão é insofismável: as principais credenciais de um corpo docente é justamente a 

produção intelectual; as dissertações e teses dos discentes estão cada vez mais virando 

artigos; a produção intelectual mais valorizada também é a publicação de artigos 

(participação em eventos, por exemplo, contam muito pouco); logo, restariam apenas os 

10% da inserção social – se é que sobram de fato – do total do percentual estimado que 

não diz respeito diretamente à publicação de artigos.  

 “Avaliar é preciso”: a pretensão é a de que haja precisão matemática nos 

critérios de avaliação da publicação de artigos, a partir de indicadores bibliométricos
10

. 

 Viver não é preciso: é possível avaliar a vida acadêmica dos docentes – cuja 

seiva vivificadora deveria ser o cultivo dos valores humanos em sentido amplo – sob o 

crivo praticamente exclusivo dos números? 

                                                           
8
 Obviamente, essa proposta não significa uma negação da relevância dos números; o que se quer apenas 

é apontar na direção de um uso não ingênuo de valores quantitativos, como se eles “falassem por si 

mesmos”, ou como se a qualidade pudesse ser reduzida, exclusivamente, a parâmetros matemáticos. É 

preciso começar reconhecendo inclusive que os próprios números já são “qualitativos” e, portanto, 

valorativos. Existe concretamente, por exemplo, o número sete? Eis a questão que perturba os filósofos da 

matemática há tempos.  
9
 Não se pode perder de vista o fato de que, mais do que o artigo, o grande alvo a ser atingido pela nova 

organização de conhecimento conduzida sob os auspícios dos valores econômicos é a produção de 

patentes, área em que o sistema de CTI (Ciência, Tecnologia e Inovação) do Brasil ainda encontra-se no 

“CTI” (Centro de Tratamento Intensivo).  
10

 Para uma avaliação crítica da avaliação acadêmica pautada nos índices bibliométricos, eu recomendo 

fortemente a leitura atenta de um debate (a discussão dos outros autores segue na sequencia do artigo 

original) suscitado pelo artigo de Camargo Jr. (2013), bem como a corajosa carta aberta também baseada 

no artigo e assinada por Castiel, Moraes & Silva: http://www.rededepesquisaaps.org.br/2014/03/10/o-

gerencialismo-utilitarista-na-producao-academica-em-saude-coletiva-a-importancia-de-ensaios-criticos/. 
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 A questão é que, embora se argumente o contrário, a ontologia social do 

presente acadêmico consiste em uma avaliação, em certo sentido, de matiz “positivista”: 

a produção acadêmica dos cursos de pós-graduação é avaliada à luz de metas a serem 

batidas através dos critérios adotados pelo QUALIS CAPES
11

. A premissa oculta (ou 

pelo menos não explicitamente declarada) subjacente aqui parte da assunção segundo a 

qual é necessário classificar o nível dos cursos (notas de 3 a 7), a fim de que se possa 

distribuir os escassos recursos financeiros em consonância com o princípio da 

meritocracia: os melhores mereceriam ganhar uma fatia maior do bolo, cuja massa, 

aliás, seria gerada em parcela considerável pela própria academia.  

Além dos cursos coletivamente, os professores individualmente costumam ser 

avaliados no interior dos programas ao qual pertencem. O problema é que, nessa lógica 

concorrencial e competitiva, os “sarrafos” (pontos de corte) das tais medianas das áreas 

estão subindo paulatinamente, onde parece ser o céu o limite
12

. Programas de pós-

graduação em geral e professores em particular precisam fazer o árduo dever de casa, 

com o intuito de poderem ser bem avaliados, sob pena de serem descredenciados ou 

ficarem fora do corpo docente permanente, respectivamente. Só para dar uma ideia do 

quão difícil é a concretização da tarefa: na saúde coletiva (área onde eu atuo atualmente, 

embora tenha tido minha formação integral em filosofia – da graduação ao doutorado), 

dos cerca de setenta programas de pós-graduação do Brasil, apenas quatro conseguiram 

a almejada nota 7 na avaliação do último triênio (2010-2012).  Mas, não é tão-somente 

difícil; para se obter uma boa avaliação, paga-se um preço alto, como veremos a seguir. 

A inquietação que emerge desde já é a seguinte: vale a pena pagar tão caro em troca de 

recursos tão parcos, ou mesmo se fosse o caso de eles serem abundantes? 

                                                           
11

 O QUALIS CAPES é o grande responsável pelo ranqueamento das revistas científicas (de A1 a C, com 

a pontuação dos artigos sendo respectiva à classificação da revista). Independentemente da variabilidade 

das bases bibliométricas e da multiplicidade dos indicadores, o ponto é que o nivelamento das revistas 

ancora-se, em grande medida, na ideia de fator de impacto ou índice de citação. Pouco se discute, todavia, 

sobre a aposta complicada de se inferir a qualidade dos trabalhos a partir de uma base tão frágil. Há vários 

problemas nos mecanismos atrelados ao fator de impacto, a começar pelo fato de, por exemplo, um texto 

poder ser muito citado por se tratar de uma fraude, e não por trazer uma grande contribuição ao 

conhecimento (vide o famoso Caso Sokal, autor que tem um dos artigos mais citados mesmo sendo um 

embuste autodeclarado). Propondo uma taxonomia da prática de citação, Erikson e Erlandson (2014) 

demonstram o quão difícil é extrair qualquer conclusão acerca da motivação relativa à citação, uma vez 

que, segundo os autores, existem pelo menos quatro principais razões que instam os autores a citarem uns 

aos outros: argumentação, alinhamento social, alinhamento mercantil e dados.  
12

 Devo essa formulação a falas de Jane Russo e Sérgio Carrara, ambos colegas do corpo docente do IMS. 
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 Em suma, eis o diagnóstico: sofremos de SOMA
13

, síndrome que será um pouco 

mais auscultada quando examinarmos suas principais causas. Antes, porém, tratemos 

dos seus sintomas (infelizmente, em alguns casos, sintoma aqui será empregado em 

sentido literal). 

 Sintomas: Inversão de Valores, Corrosão do Caráter, Sofrimento etc. 

Sendo valores o conceito-chave desse ensaio, nós podemos dizer que um dos 

primeiros sintomas apresentados por essa avaliação atrelada à SOMA reside em uma 

inversão crônica de valores desencadeada por uma sanha desenfreada pela nota 10 (ou 

melhor, nota 7)
14

. Com efeito, a pesquisa, que deveria formar um binômio indissociável 

com o ensino, passa a exercer uma supremacia velada; a formação cidadã foi tomada de 

assalto pela preocupação com a aquisição de uma expertise adstrita a algum setor do 

mercado; a despeito do discurso oficial em prol da interdisciplinaridade, os campos 

científicos estão se tornando cada vez mais disciplinares
15

; as atividades de cunho 

“administrativo” (e.g.: preencher plataformas de base de dados, como o Lattes) passam 

a ter uma cobrança igual ou maior do que as questões acadêmicas propriamente ditas; e 

assim sucessivamente. Tudo isso amalgamado pelo cimento do valor econômico. 

Além da inversão crônica de valores, com suas respectivas mudanças na prática 

efetiva, nós podemos dizer que há uma corrosão do caráter (social) acadêmico como 

consequência do produtivismo, o que pode ser percebido a partir da menção a seis 

transformações significativas ocorridas mais recentemente
16

 (perceptíveis a olho nu, ou 

desde que não se tenha ouvidos moucos às justas lamúrias dos colegas; até porque quem 

não se lamenta com ninguém que atire a primeira pedra): 
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 Haveria alguma “soma”, tal como no distópico Admirável Mundo Novo, de Aldous Huxley, para nos 

curar de SOMA? 
14

 Essa inversão me faz lembrar uma letra genial de uma música intitulada “Estudo Errado” do 2º CD 

(“Ainda é só o começo”) do cantor e compositor Gabriel O Pensador, em que ele, ao se colocar na 

posição de um aluno fictício chamado Juquinha, faz uma crítica contundente do sistema educacional 

brasileiro baseado na “decoreba” e no primado da nota independentemente do conteúdo do que é 

aprendido, cujo refrão já dá uma ideia do tom irreverente da canção: “Manhê! Tirei um dez na prova/Me 

dei bem, tirei um cem e eu quero ver quem me reprova/Decorei toda lição/Não errei nenhuma 

questão/Não aprendi nada de bom/Mas tirei dez ”. 
15

 Nilson do Rosário Costa (2012) problematiza essa questão no campo da saúde coletiva. 
16

 Analisando o contexto social mais amplo, Richard Sennett (2002) demonstra, de modo brilhante, como 

a precarização do trabalho no “novo capitalismo” tem modificado os valores e o modo de ser das pessoas. 

Lá como aqui, a expressão “corrosão do caráter” não possui nenhuma conotação de julgamento moral. 
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1-  Mais do mesmo: ciência (a)normal. Apesar do discurso oficial de valorização 

da inovação, o que há amiúde são queixas se referindo ao caráter repetitivo dos 

artigos científicos, cuja leitura provoca a incômoda sensação de déjà vu. Sem 

querer justificar a “repetição da diferença”, não há como negar que fica 

praticamente inviável realizar algo significativo diante da obrigação de uma 

produtividade em escala quase industrial
17

.  

2- (Des)orientação: teses sem “teses”. Devido ao fato de os docentes precisarem 

dispor de cada vez mais tempo para a pesquisa e produção de artigos, os 

mestrandos e doutorandos acabam contando com cada vez menos tempo de 

orientação, o que tem comprometido em grande parte a qualidade das 

dissertações e teses.  

3- Seleção natural de uma espécie de aluno: “artiguista” em potencial. Um 

corolário decorrente do problema apontado no item 2 acima é a “formação” de 

pesquisadores que darão continuidade a essa lógica
18

. 

4-  Competição inter/intra: “inimigos” de fora e de dentro. Conforme já 

indicado, o sistema de avaliação produz competitividade; por isso, em que pese a 

valorização oficial dos projetos colaborativos entre distintas instituições, os 

programas se veem como concorrentes na busca por recursos, assim como os 

docentes de um mesmo programa competem por prestígio interno e posições de 

destaque na pós-graduação. 

5- Ranqueamento institucional/individual: publico, logo existo. Na mesma 

direção do item anterior, é preciso estar bem posicionado para se angariar capital 

simbólico e capital financeiro.  

6- Mais com menos e menos com mais: mais textos e mais autores. Por fim, e 

não menos importante, a atual lógica do sistema avaliativo vem propiciando uma 

mudança radical no próprio modo de produção de artigos, bem como nas 

relações de produção; de fato, por um lado, adota-se o estratagema de publicar 
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 Perguntado sobre o fato de ter começado a exercer um papel político maior como intelectual a partir 

dos anos 90, Milton Santos (2000: 119) afirmou o seguinte: “Eu me preparei, porque estudava, lia, 

viajava, me preparei e esperei. Acho que esse é o problema atual da produção acadêmica, essa dificuldade 

de poder se preparar e esperar. Não se pode mais esperar (...)”.    
18

 É quase desnecessário discorrer sobre a importância da publicação, especialmente no que diz respeito à 

disseminação do conhecimento que ela, em tese, propicia. 
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um mesmo trabalho em várias partes (salame science), por outro, mesmo áreas 

tradicionalmente caracterizadas por trabalhos mais autorais, tais como as 

ciências humanas e sociais, têm produzido artigos com um número crescente de 

autores – “estratégias de publicação”
19

? 

Juntamente com as transformações elencadas, os docentes vêm adotando, para 

sobreviverem nessa selva de pedra que virou a universidade, pelo menos seis estratégias 

(individual e/ou coletivamente) que funcionam como uma espécie de automedicação em 

várias gradações (de doente passivo à sanidade ativa)
20

: 

1- Identificação: beneficiando-se com o jogo. Para aquelas áreas em que a 

quantidade de publicação é tradicionalmente maior, acaba sendo mais vantajosa 

uma avaliação que não leva muito em consideração as diferenças paradigmáticas 

dos campos científicos. Círculo “virtuoso”: quanto mais “saber”, mais poder; 

quanto mais poder, mais “saber”
21

.   

2- Sujeição: seguindo as regras. Há docentes (e programas?) que tentam 

“simplesmente” cumprir o que está previamente proposto nos critérios de 

avaliação. 

3- Adaptação: mudar por dentro? Há docentes e programas que obedecem às 

regras de avaliação, quiçá visando a se qualificar (tirar notas altas) para 

sentirem-se “gabaritados” a sugerir modificações subsequentemente.  

4- Marginalização: fora do jogo. Talvez mais comum em atitudes individuais 

isoladas, há situações em que as pessoas optam por não compactuarem com 

aquilo que veem como uma rendição da universidade aos ditames da lógica 

capitalista e se colocam à margem, mesmo pertencendo às vezes a instituições 

em que só há pós-graduação, o que significa abrir mão plenamente da docência 

(uma das causas mais visíveis de adoecimento e sofrimento dos professores). 
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 Pior é saber que grande parte do que é produzido acaba não circulando, ao menos a julgar pelos 

indicadores de citação. Há quem estime que em torno de 90% dos artigos científicos não são citados. 

Talvez, por isso, autores como Steve Fuller (2000) se questionam se hoje não deveríamos nos preocupar 

mais com a distribuição do que com a produção do conhecimento. 
20

 É quase desnecessário afirmar que as descrições dessas estratégias não passam de tipos ideias em 

sentido weberiano, isto é, elas são abstrações que servem apenas para nos fornecer uma ideia geral dos 

casos concretos e particulares, sempre mais complexos e jamais tão delineados.  
21

 Ao menos nas áreas de ciências humanas e ciências sociais, a valorização do livro e capítulos de livro é 

de suma importância. Seja como for, prender-se a isso ainda é estar atado à lógica produtivista. 
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5- Rebeldia: desrespeitando as regras. Normalmente, essa estratégia é adotada 

pelas pessoas individualmente, até porque os programas correm o sério risco de 

serem descredenciados, caso não observem as regras pré-estabelecidas. 

6- Resistência ativa: luta por novas regras. Professores e programas podem 

adotar a estratégia de empreenderem uma luta coletiva em prol de novas regras, 

adotando uma tática de propor mudanças pontuais de curto prazo, sem deixar de 

lado uma preocupação com uma transformação mais radical a médio e longo 

prazo.   

Não bastassem as distorções de caráter ético-epistêmico, bem como as 

estratégias de “automedicação” adotadas por docentes e programas, causa maior 

preocupação ainda outro sintoma de SOMA. Desafortunadamente, nesse caso, trata-se 

de adoecimento no sentido denotativo da palavra, e não figurado. De fato, se tirássemos 

um Raio-X da saúde dos docentes, verificaríamos que o quadro é literalmente crítico
22

. 

Com as mudanças pelas quais a pós-graduação vem passando nas últimas décadas, os 

docentes começam a viver sob a égide de um paradoxo angustiante: a relação de dor e 

prazer do ofício (COUTINHO, MAGRO, BUDDE, 2011; SILVA Jr., 2009). Para tanto, 

tem contribuído enormemente o processo de precarização e de sobrecarga do trabalho, 

ocasionando um grande sofrimento psíquico (ARBEX, SOUZA, MENDONÇA, 2013; 

GRADELLA Jr., 2010). Combinado com o processo exagerado de medicalização da 

vida, é sabido que os docentes vêm fazendo uso progressivo de medicamentos, tanto 

para atenuar o sofrimento causado pelas condições adversas de trabalho, quanto para 

aguçar a capacidade cognitiva, com vistas ao aumento de sua “produção de 

conhecimento”.  

 Para completar nosso crítico quadro clínico, a vida pessoal e social dos docentes 

tem sido sequestrada, “graças” ao novo tempo do mundo em que vivemos, no qual 

somos ocupados sempre mais com atividades relativas ao trabalho
23

. Trabalho esse que 
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 No momento, eu sou um dos colaboradores de um projeto de pesquisa denominado “Olhares sobre a 

nova organização do trabalho docente universitário: desenvolvimento de tecnologias de pesquisa e 

intervenção em saúde”, coordenado pela Profa. Dra. Katia Reis de Souza, a quem aproveito o ensejo para 

agradecer de modo especial por ter me introduzido ao campo da Saúde do Trabalhador.  
23

 Obviamente, o trabalho em tempo integral não constitui um “privilégio” daqueles ocupados com o 

chamado trabalho imaterial. Para os interessados na relevante temática acerca do trabalho, eu me permito 

recomendar os trabalhos dos autores brasileiros ligados à sociologia do trabalho: Ricardo Antunes, 

Giovanni Alves, Ruy Braga, entre outros. 
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não nos deixa descansar nem mesmo nos finais de semana, feriados, férias etc. E o pior 

é que grande parte desse trabalho é realizado com a sensação desoladora de perda de 

tempo, uma vez que, em grande medida, fazemos um somatório de miudezas 

desimportantes no ganha-pão nosso de cada dia. Sem querer soar conspiratório, não há 

como não pensar que o sistema quer justamente nos ocupar em tempo integral com 

(in)utilidades, de modo a não dispormos mais de espaço para pensar – na acepção estrita 

da palavra , especialmente neste que é o locus classicus da atividade do pensamento – a 

universidade. Até porque isso poderia colocá-lo em risco. 

 Pensando em um prognóstico de curto e médio prazo, há no mínimo quatro 

posturas (aqui, fui livre e totalmente inspirado em Gramsci, que, obviamente, daria a 

vida pela quarta opção) a serem adotadas diante dessa assoladora realidade: 

1- Pessimismo da razão e da ação: a situação vai piorar e não há nada a fazer; 

2- Otimismo da razão e da ação: a situação vai melhorar e é possível fazer algo; 

3- Otimismo da razão e pessimismo da ação: a situação vai melhorar, mas não é 

possível fazer nada; 

4- Pessimismo da razão e otimismo da ação: a situação deve piorar, mas há 

muito o que fazer. 

 

Etiologia: Nêmesis da Doença 

Em A Expropriação da Saúde: Nêmesis da Medicina, Ivan Illich defendeu uma 

tese assaz polêmica justamente em um momento no qual a medicina estava quase 

atingindo o auge da aura de saber bem-sucedido em função do seu avanço tecnológico e 

científico; qual seja: para ele, ao contrário da concepção hegemônica, a medicina era 

uma das principais causas de morbidade e mortandade (iatrogenia), ao invés de ser 

responsável pela qualidade de vida ou bem-estar das pessoas. Nessa obra, ele analisou o 

que chamou de iatrogênese clínica, iatrogênese social e iatrogênese estrutural. 

Independentemente de entrar nos meandros de sua rica e controversa argumentação, o 

fato é que Illich, juntamente com Canguilhem e Foucault
24

, para citar apenas três, 
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 É claro que os três autores referidos apresentam disparidades entre si. Foucault (2010), por exemplo, 

comentando o referido livro de Illich, defendeu tese oposta: o dilema não estaria no fato de a medicina 

errar e ser causa de males (iatrogenia negativa), mas, sim, o grande perigo residiria na possibilidade real 
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deixaram uma marca indelével nas pessoas que, no Brasil, fundaram o campo da saúde 

coletiva
25

, incluindo em seu bojo a nova forma de pensar sobre a clínica; naquele 

momento, esta última já não era mais concebida em moldes “positivistas”: mais do que 

atentar para as causas biomédicas das doenças, buscava-se defender uma saúde em 

sentido ampliado, além do paradigma reducionista e mecanicista, de viés 

individualizante e biologizante. Os aspectos psicológicos, sociais, culturais, políticos, 

econômicos, dentre outros, passaram a ser vistos como fundamentais para se 

compreender esse fenômeno complexo chamado “saúde”; daí a importância que as 

ciências humanas e sociais, além das ciências políticas, começaram a exercer nesse 

campo. Essa ligeira digressão me permite afirmar que, para entender o “caso clínico” 

examinado por ora, nós precisamos “cuidar” das suas causas mais amplas e profundas 

ao mesmo tempo: saiamos, então, das causas mais superficiais atreladas ao “corpo 

físico”, com o fito de perscrutar os “determinantes sociais e políticos” de SOMA.    

 Se colocarmos SOMA inserida dentro de um contexto histórico-social mais 

amplo, nós não podemos deixar de mencionar os modelos de universidade que surgiram 

ao longo da modernidade. Ora, em que pese a influência notória dos modelos francês, 

americano e inglês, o modelo alemão costuma ser considerado a principal fonte de 

inspiração das universidades modernas, inclusive daquelas situadas na América Latina e 

no Brasil; até porque, o modelo alemão (ou modelo humboldtiano) serviu de alicerce 

para a criação daquela que costuma ser considerada a primeira universidade moderna – 

a de Berlim, em 1808. Como o nome pelo qual ele também é chamado permite antever, 

o filósofo Wilhelm Von Humboldt foi o grande responsável pela sua formulação (e 

implementação, como funcionário do governo) por intermédio do seu clássico texto 

conhecido como “A ideia de universidade”, embora possua um título diferente. Texto 

este em que Humboldt (2003), dentre outros princípios e ideias, desenvolve as seguintes 

teses: binômio indissociável ensino-pesquisa, necessidade da interdisciplinaridade, 

relevância da autonomia (liberdade acadêmica), formação integral do homem e, por 

último e talvez mais importante, cultivo do bem moral e intelectual da nação (missão da 

universidade). 
                                                                                                                                                                          
de que a biogenética emergente naquele momento acertasse (iatrogenia positiva), o que acabou sendo 

“profético” sob certos aspectos. 
25

 Campo caracterizado por grande interdisciplinaridade (há pessoas com formação em medicina, 

enfermagem, nutrição, psicologia, antropologia, filosofia, sociologia, história, economia, biologia, 

matemática e estatística, entre outras áreas do saber) e composto por três grandes subáreas: 

epidemiologia, ciências sociais e humanas em saúde e política e planejamento em saúde. 
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 Ainda que o próprio Humboldt já tivesse sinalizado no referido texto, que é a 

pedra angular da arquitetônica acadêmica moderna, o dilema “autonomia acadêmica 

versus dependência financeira” da universidade, ele só começou a ganhar delineamentos 

mais nítidos posteriormente. No início do século XX, por exemplo, Weber (2011) já nos 

advertia sobre o perigo que corria a “ciência como vocação”, ao se adotar modelos que 

apostavam na especialização exacerbada em razão da necessidade de se formar pessoas, 

permitam-me o anacronismo, pensando somente no mercado. Preocupado com a 

“massificação” da universidade, Ortega y Gasset (1982) fez um alerta (silenciado) 

atinente ao drama de a universidade abandonar sua “verdadeira missão” de transmitir a 

“alta cultura”, passando a se ocupar tão-somente da formação de técnicos. Para não 

conjecturarmos que esses são somente posicionamentos de “conservadores”, cabe 

lembrar também de dois dos heróis da resistência mais contemporâneos que se 

insurgiram contra a sujeição da universidade aos imperativos utilitaristas do 

capitalismo: Boaventura de Sousa Santos (1995 e 2004) chamou a atenção para os três 

tipos de crise pelas quais a universidade atravessa sua via crucis (crise de hegemonia, 

crise de legitimidade e crise institucional), propondo como saída passarmos da ideia de 

universidade para a universidade de ideias (pluriversidade/ecologia dos saberes).  

Derrida (2003) repensou, em bases contemporâneas, um tema clássico 

formulado por Kant. De fato, se por um lado, o título “A Universidade sem condição” 

do seu livro parece brincar com a ideia de que a universidade tem cada vez menos 

condições financeiras de autogestão, por outro, ele discute a velha e atualíssima questão 

da importância de uma liberdade incondicionada de pensamento. Brincando seriamente 

com as palavras: é possível não ter condições (interferências externas) sem ter 

condições (recursos materiais), quando o que se quer é pesquisar o que se quer?          

 Infelizmente, o ideário que ronda a academia hic et nunc vai na direção contrária 

dos modelos que se inspiraram na letra e no espírito do texto de Humboldt. Com efeito, 

nós vivemos em um tempo que poderíamos chamar de moda dos modos: entre outros 

candidatos, Gibbons et al. (1994) e Nowotny et al. (2001) propuseram um “novo” modo 

de produção do conhecimento pretensamente voltado para o seu “contexto de aplicação” 

(“Modo 2”); Etzkowitz (2009) defendeu um outro modo cunhado de “Hélice Tríplice” 

(Universidade-Indústria-Governo) como suposta mola propulsora de inovação e 

empreendedorismo. Sem entrar nos pormenores dessa temática por ora, o ponto em jogo 
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aqui remonta à ideia de sociedade de conhecimento (radicalização mal compreendida do 

lema “saber é poder”): entre outras questões que estão atreladas a ela, subjaz a ideologia 

de que as instituições acadêmicas deveriam contribuir decisivamente com a economia 

em plena “era do conhecimento”
26

. Em termos mais exatos, o sistema de CTI (Ciência, 

Tecnologia e Inovação) passou a ser reputado como setor estratégico para o 

desenvolvimento econômico dos países. A palavra de ordem nesse contexto começa a 

ser “inovação”; termo esse que, devido ao desgaste com seu uso abusivo, torna 

irresistível o trocadilho: “inovação” carece de inovação. Ao fim e ao cabo, como tem 

demonstrado Serge Latouche e muitos outros autores, a inovação está diretamente 

ligada a um dos principais pilares do sistema capitalista selvagem contemporâneo, a 

saber: a obsolescência programada acelerada, acompanhada de suas nefastas 

consequências sociais e ecológicas
27

. 

 Não bastasse o discurso carregadamente ideológico gravitando em torno da ideia 

do conhecimento como servo da economia, as mudanças que as relações perigosas entre 

academia e indústria têm ocasionado na prática causam uma profunda sensação de 

inquietude, para dizer o mínimo. Sem querer “moralizar” o problema, deve nos 

preocupar o fato de estar surgindo na universidade uma espécie de ethos sem ética, com 

licença para o oximoro. Algumas vozes lúcidas, embora dissonantes, têm procurado 

abrir nossos olhos para a subversão dos princípios institucionais acadêmicos 

mertonianos (comunalismo, universalismo, desinteresse e ceticismo organizado) forjada 

pelo casamento de conveniência entre academia e indústria (ZIMAN, 2000; KRIMSKY, 

2003; RESNIK, 2007; LACEY, 2008)
28

. A força da grana está destruindo a coisa mais 

bela, o conhecimento. Na área da saúde chega a parecer uma doença crônica: a indústria 

farmacêutica tem cooptado profissionais de saúde, pesquisadores, agências reguladoras 
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 Comentando a situação da reforma europeia do ensino superior – vista por ele como um ataque ao “uso 

da razão pública” formulado por Kant –, Zizek argumenta, com seu modo arguto que lhe é peculiar, em 

prol da importância de não sucumbirmos ao utilitarismo contemporâneo: “É por isso que os esquerdistas 

que afirmam que a busca de questões filosóficas ‘puras’ (como tratar da Ideia de comunismo) é cada vez 

mais inútil, e que deveríamos passar para questões políticas concretas, ignoram como a questão é avaliada 

pelos que estão no poder: essas reformas não seriam a prova manifesta de que quem está no poder 

conhece muito bem o potencial subversivo dos raciocínios teóricos aparentemente ‘inúteis’?” (ZIZEK, 

2012: 229).   
27

 Para uma primeira aproximação com as ideias acerca do “decrescimento sereno” (saída do ideário de 

progresso da modernidade), ver Latouche (2009). 
28

 John Ziman, por exemplo, argumenta que o acrônimo CUDOS (iniciais de comunalismo, 

universalismo, desinteresse e ceticismo organizado) foi substituído pelo de PLACE (iniciais de 

proprietário, local, autoritário, comissionado e especializado). Trocando em miúdos metafísicos, sua tese 

é a de que estamos passando de uma fase de um conhecimento público para um conhecimento privado. 

Para um contato com as ideias de Ziman, ver Verusca Reis e Antonio Videira (2011). 
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e usuários/consumidores (ANGELL, 2009). Os conflitos de interesse (leia-se avidez 

pelo lucro, a qualquer preço) se tornam cada vez mais patentes na corrida maluca pelo 

novo eldorado que são as patentes: oculta-se ou se forja resultados de pesquisa, de 

acordo com as conveniências (RAMPTON & STAUBER, 2001; MICHAELS, 2008; 

ORESKES & CONWAY, 2010; POTTER, 2010).  

 Isso, contudo, ainda é só o começo. Na minha avaliação, o que nós precisamos 

fazer coletivamente é uma reflexão – sob a perspectiva de amplitude da coruja 

(filosofia) e de profundidade da águia (ciências), concomitantemente – sobre o atual 

processo de mercantilização de todas as esferas da nossa existência
29

; e isso sem 

pudores para designá-lo de capitalista, em vez de recorrer a eufemismos como 

“neoliberalismo”. Isso não significa deixar de reconhecer a especificidade do 

capitalismo em seu atual estágio de acumulação, no qual impera a observância quase 

religiosa do decálogo pontificado pelo “Consenso de Washington”, mesmo com as 

louváveis resistências em todas as partes do mundo, incluindo o Brasil
30

. Seja como for, 

o que me interessa ressaltar aqui são dois “princípios” interligados do capitalismo atual 

que atuam mais diretamente nas instituições acadêmicas, notadamente nos processos de 

avaliação; quais sejam: o “gerencialismo” e o “auditorialismo”. Diretamente ligado ao 

novo espírito do capitalismo, o “gerencialismo” (emprega-se amiúde a palavra gestão) 

apregoa a administração pautada em resultados, tendo em vista os “princípios” da 

“eficiência” e “efetividade” (“cada vez mais com cada vez menos”), sem atentar, por 

exemplo, para os princípios de legitimidade e de precaução
31

; o “auditorialismo” não 

chega a ser explicitamente defendido – por que dizer abertamente que estão nos 

vigiando e controlando por intermédio de um panóptico global? –, mas, no caso da 

universidade, basta lembrar a quantidade imensa de formulários e relatórios que é 

preciso preencher. Aqui também a inspiração religiosa é a lei: trabalhai e vigiai!
32
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 Bauman (2008) desenvolve o argumento de acordo com o qual nós mesmos estamos nos transformando 

em mercadorias a serem consumidas.  
30

 Apesar do uso do termo rechaçado acima por mim, o livro A Brief History of Neoliberalism, de David 

Harvey, como o próprio título já sugere, supre-nos com uma bela introdução ao capitalismo do final dos 

anos 1970 em diante. 
31

 Sobre a influência da gestão empresarial dos anos 1960 e 1990 no nosso imaginário social, conferir a 

iluminadora obra de Boltanski e Chiapello (2009), especificamente o capítulo 1. 
32

 A associação entre capitalismo e religião remonta pelo menos a Weber. Penso que, dentre os vários 

autores que tratam dessa “estranha” relação, Walter Benjamin (2013) é uma referência incontornável.    
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 Creio que há pelo menos quatro grandes desafios para nós professores das 

universidades brasileiras buscarmos soluções genuinamente inovadoras: [1] O de pensar 

sobre a criação de um modelo próprio de universidade para o Brasil que, talvez, não 

possa mais ser inspirado nem mesmo na Europa, atualmente cada vez mais distante do 

ideário humboldtiano. Haja vista a adesão dos países da União Europeia ao chamado 

Processo de Bolonha, que não passa de uma tentativa de radicalizar o processo de 

mercantilização da universidade com o intuito de competir com as instituições 

acadêmicas norte-americanas
33

. [2] Um corolário que emana desse primeiro desafio é o 

de voltarmos a empreender uma ampla e profunda reflexão sobre os fundamentos da 

ideia de universidade. Eis algumas questões fundamentais, a meu juízo: malgrado a 

impossibilidade de se poder recorrer a uma concepção unificada, quais seriam os pontos 

em que poderíamos obter um consenso acerca da natureza e escopo do conhecimento 

científico? Qual a relação que o conhecimento científico deveria manter com outras 

práticas? Qual relação deveria ele cultivar com a sociedade? E, por último e não menos 

importante, como tornar efetiva a importância da formação, inclusive na pós-graduação? 

[3] O de lutar contra a ideologia das PPPs (Parcerias Público-Privado). Malgrado o 

discurso oficial em prol da “parceria”, o processo de produção do conhecimento no 

Brasil é quase que integralmente público – sobretudo no que tange ao financiamento das 

pesquisas, embora as agendas de pesquisa e a distribuição dos “produtos” estejam cada 

vez mais privadamente determinadas. [4] O de saber quem é o verdadeiro “inimigo”. 

Em um nível mais imediato, nossos avaliadores são nossos próprios “pares”, que 

ocupam até mesmo posições de destaque na CAPES e outras agências
34

. Não obstante, 

nossos colegas que nos avaliam – nós também avaliamos seus projetos, artigos, 

orientandos etc. – são meros “operadores” das regras que até aqui “nós” e “eles” demos 

apenas alguma ajustada, mas não foram seus criadores; tampouco nós mesmos.   
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No Brasil, já existe uma quantidade razoável de artigos científicos abordando o Processo ou Reforma de 

Bolonha, refletindo inclusive sobre as consequências nefandas da sua apropriação no nosso contexto 

local. Ver, por exemplo, Lima, Azevedo e Catani (2008). 
34

 Tanto assim que, em seu belíssimo artigo Prometeu Acorrentado, Madel Luz (2005: 52) nos advertia 

em tom provocador: “Esses são os ´pares´ que avaliam em suas áreas de competência seus colegas, não 

raro seus competidores. É verdade que muitas vezes procuram ter a visão de sua área como um todo, para 

que a ´média produtiva´ da mesma seja respeitada, mantendo uma perspectiva abrangente da 

produtividade em seu campo. Mas é também certo que muitas injustiças contra pesquisadores/docentes 

com méritos são cometidas pelo rigor excessivo dos seus pares. Por isso consideramos, voltando ao tema 

introdutório de nosso trabalho, que o abutre mitológico mencionado na primeira página é representado 

atualmente pela própria comunidade científica, que, ratificando o poder olímpico do Estado, devora 

continuamente o fígado dos pequenos Prometeus da pesquisa, sem se dar conta de sua atitude autofágica”.  
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Terapêutica: Doses Regulares e Ininterruptas de Valores 

Talvez sair de uma avaliação pautada nos valores de medida para uma conduzida 

pelos valores como medida não possa acontecer repentinamente. É provável que essa 

mudança requeira tempo e, sobretudo, uma luta coletiva empreendida por todos nós que 

acreditamos na velha e boa ideia de universidade: local de exercício pleno do 

pensamento incondicionado – sub judice primeiramente da própria “comunidade 

científica”, bem como de grande responsabilidade social e política. A minha profissão 

de fé, por assim dizer, consiste na crença do retorno do seu verdadeiro sabre de luz: a 

luta por ideias e valores travada com ideias e valores, especialmente em um momento 

de mundo em transe no qual nós vivemos. Mais do que nunca, faz-se necessário o bom 

combate por uma nova hegemonia de pensamento: vivemos sob a égide do ideário do 

capitalismo como único mundo possível. Ora, por ocasião da (des)comemoração dos 25 

anos de queda do Muro de Berlim em 2014, é chegada a hora de nós fazermos uma 

reflexão coletiva sobre a derrota do socialismo, imbuídos do espírito da dialética: o 

futuro passado a limpo, sem evitar que desvelem os erros e sem deixar que mascarem os 

acertos.      

Uma das tarefas mais relevantes que a universidade, tradicionalmente, 

desempenhou foi a da crítica independente. E é essa postura crítica que precisa voltar 

com força à nossa maneira de fazer pesquisa e de formar pessoas. Hoje, nós temos o 

mundo como se diz que ele é (o “admirável mundo novo” da ideologia dominante), o 

mundo como ele é (o mundo real da desigualdade crescente, da miséria mundial, do 

consumismo global etc.) e, outrossim, o mundo como ele deveria ser (mais justo, 

solidário e verdadeiramente livre). Destarte, tornou-se oportuno como nunca antes na 

história que nós lutemos no plano ideológico municiados com a arma da reflexão 

crítica: desmascarar a ideologia dominante e propor uma nova utopia possível é o 

grande desafio a ser construído coletivamente neste que ainda é um local apropriado 

para o não conformismo e para a não aceitação dos “argumentos de autoridade 

definitivos”.  

Deixei por último a revelação da minha premissa maior que ficou oculta até 

aqui: eu acredito no poder da “microfísica” (nesse caso, pensar o problema da avaliação 

para transformá-lo), mas, acima de todas as coisas, eu boto muita fé ainda no poder da 
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“macrometafísica” (nesse caso, pensar os problemas do mundo para poder transformá-

los). O que me dá alento é que, para a realização desse ambicioso sonho, nós da 

universidade podemos, agora, contar com um aliado que, quero acreditar, sempre 

buscamos ter (ele quer inclusive adentrar nossos muros, pois o “mundo lá fora” não 

aplaca sua fome de valores e sua sede de ideias): a multidão, o povo, os indignados, os 

manifestantes etc. Os nomes mudam, mas o ser é o mesmo: indivíduos organizados 

coletivamente sob novas formas que desejam a construção de um novo mundo comum, 

tendo os valores como medida como a medida de todas as coisas.        

 

Agradecimentos 

Um ensaio deste tipo não se redige a partir de leituras apenas, senão com base no 

convívio e discussão permanentes com colegas e amigos. Daí a necessidade de uma lista 

de agradecimentos relativamente extensa, embora não exaustiva, dirigida às pessoas 

com quem mais debati o tema do produtivismo e da avaliação, recentemente: agradeço 

aos colegas e amigos do Grupo de Estudos Sociais e Conceituais de Ciência, Tecnologia 

e Sociedade, especialmente àqueles com quem eu tive o privilégio de me reunir, no dia 

19/09/2014, para discutir uma primeira versão do texto (Aércio Oliveira, Antonio 

Augusto Videira, Carlos Puig,  Eduardo Gadret, Elika Takimoto, Felipe Falciano, 

Mariano David, Mônica Corrêa e Thompson Lemos); aos colegas e amigos do Grupo de 

Estudos sobre Ciência e Medicina, especialmente àqueles que leram a primeira versão 

do texto (Alden Neves, Clarice Rios, Kenneth Camargo Jr. e Márcia Viana); aos colegas 

de IMS, especialmente André Rios, Cláudia Moraes, Horácio Sívori, Jane Russo, 

Martinho Braga, Paulo Henrique Rodrigues, Rafaela Zorzanelli, Rosângela Caetano, 

Roseni Pinheiro, Ruben Mattos e Sérgio Carrara; aos alunos da pós-graduação do IMS, 

especialmente àqueles que me encorajaram a divulgar as ideias contidas aqui (Arthur 

Mattos, Carlos Rocha, Catalina Kiss, Daniela Lacerda, Gabriela Barreto, Kelliane Cruz 

e Leandro Gonçalves); aos amigos que sugeriram modificações preciosas no texto: 

Carlos Puig, Kenneth Camargo Jr. e Paulo Henrique Rodrigues; e, por último e não 

menos importante, ao amigo e Prof. Dr. Alain Giami (INSERM), ao amigo e professor 

Gustavo Bertoche (UNIG) e à companheira e Prof. Dra. Katia Reis (ENSP-FIOCRUZ), 

inspiradora do ensaio.      

 



 Dos Valores de Medida aos Valores como Medida: Uma avaliação axiológica da avaliação acadêmica 

 

 

Referências bibliográficas 

ANGELL, M. A Verdade sobre os Laboratórios Farmacêuticos: como somos 

enganados e o que podemos fazer a respeito. Tradução de Waldéa Barcellos. 4ª ed. Rio 

de Janeiro: Record, 2009. 

ARBEX, A.; SOUZA, K.; MENDONÇA, A. Trabalho docente, readaptação e saúde: a 

experiência dos professores de uma universidade pública, Physis Revista de Saúde 

Coletiva, Rio de Janeiro, 23 [ 1 ]: 263-284, 2013. 

BAUMAN, Z. Vida para consumo: a transformação das pessoas em mercadorias. 

Tradução: Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2008. 

BENJAMIN, W. O capitalismo como religião. Organização: Michael Löwy; Tradução: 

Nélio Schneider, Renato Ribeiro Pompeu. São Paulo: Boitempo, 2013. 

CAMARGO, K. Produção científica: avaliação da qualidade ou ficção contábil?, Cad. 

Saúde Pública, Rio de Janeiro, 29(9):1707-1730, set, 2013. 

CASTIEL,L.;MORAES,D.;SILVA,C.http://www.rededepesquisaaps.org.br/2014/03/10/

o-gerencialismo-utilitarista-na-producao-academica-em-saude-coletiva-a-importancia-

de-ensaios-criticos/. 

CONRAD, P. The Medicalization of Society: on the transformation of human 

conditions into treatable disorders. Baltimore: The Johns Hopkins University Press, 

2007. 

COSTA, N. A avaliação da produção intelectual e o declínio da interdisciplinaridade na 

saúde coletiva, Physis Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, 22 [ 2 ]: 681-699, 

2012. 

COUTINHO, M.; MAGRO, M.; BUDDE, C. Entre o prazer e o sofrimento: um estudo 

sobre os sentidos do trabalho para professores universitários, Psicologia: Teoria e 

Prática, 13 (2): 154-167, 2011. 

DERRIDA, J. A Universidade sem condição. Tradução: Evandro Nascimento. São 

Paulo: Estação Liberdade, 2003. 

ERIKSON, M.; ERLANDSON, P. A taxonomy of motives to cite. Social Studies of 

Science, Vol. 44(4) 625 –637, 2014. 

ETZKOWITZ, H. Hélice Tríplice: universidade-indústria-governo: inovação em 

movimento. Tradução: Porto Alegre: EDIPUCRS, 2009. 

http://www.rededepesquisaaps.org.br/2014/03/10/o-gerencialismo-utilitarista-na-producao-academica-em-saude-coletiva-a-importancia-de-ensaios-criticos/
http://www.rededepesquisaaps.org.br/2014/03/10/o-gerencialismo-utilitarista-na-producao-academica-em-saude-coletiva-a-importancia-de-ensaios-criticos/
http://www.rededepesquisaaps.org.br/2014/03/10/o-gerencialismo-utilitarista-na-producao-academica-em-saude-coletiva-a-importancia-de-ensaios-criticos/


MENDONÇA, A. Ensaios Filosóficos, Volume X - Dezembro/2014       

 

FOUCAULT, M. Crise da medicina ou crise da antimedicina, Verve, 18: 167-194, 2010. 

FULLER, S. The governance of science: ideology and the future of the open society. 

Buckingham and Philadelphia: Open University Press, 2000. 

GASSET, O. Mision de la Universidad. Madrid: Alianza Editorial, 1982.  

GIBBONS, M.; LIMOGES, C.; NOWOTNY, H.; SCHWARTZMAN, S.; SCOTT, P.; 

TROW, M. The new production of knowledge: the dynamics of science and research in 

contemporary societies. London: Sage, 1994. 

GRADELLA, O. Sofrimento psíquico e trabalho intelectual, Cadernos de Psicologia 

Social do Trabalho, vol. 13, n. 1, pp. 133- 148, 2010. 

HARVEY, D. A Brief History of Neoliberalism. Oxford University Press, 2005. 

HUMBOLDT, W. Sobre a organização interna e externa das instituições científicas 

superiores em Berlim. In: KRETSCHMER, J; ROCHA, J. C. de C. (Organização e 

tradução). Um mundo sem universidades? 2. ed. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2003. p. 79-

100. 

ILLICH, I. A Expropriação da Saúde: Nêmesis da Medicina. Tradução: José Kosinski 

de Cavalcanti. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1975. 

KRIMKY, S. Science in the private interest: has the lure of profits corrupted 

biomedical research? Lanham: Rowman & Littefield, 2003. 

LACEY, H. Valores e atividade científica 1. 2ª. Ed . São Paulo: Associação Filosófica 

Scientiae Studia/Editora 34, 2008. 

LATOUCHE, S. Pequeno tratado do decrescimento sereno. Tradução: Claudia 

Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 

LATOUR, B. Jamais fomos modernos: ensaio de antropologia simétrica. Tradução de 

Carlos Irineu da Costa. Rio de Janeiro: Editora 34, 1994. 

LIMA, L.; AZEVEDO, M.; CATANI, A. O Processo de  Bolonha, a Avaliação da 

Educação Superior e Algumas Considerações sobre a Universidade Nova. Avaliação, 

Campinas; Sorocaba,  SP, v.13 (1): 7-36, 2008. 

LUZ, M. Prometeu Acorrentado: Análise Sociológica da Categoria Produtividade e as 

Condições Atuais da Vida Acadêmica, PHYSIS: Rev. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, 

15(1):39-57, 2005. 



 Dos Valores de Medida aos Valores como Medida: Uma avaliação axiológica da avaliação acadêmica 

 

 

MICHAELS, D. Doubt is Their Product: How Industry´s Assault on Science Threatens 

Your Health. Oxford, New York: Oxford University Press, 2008. 

NOWOTNY, H.; SCOTT, P.; GIBBONS, M. Re-Thinking Science: knowledge and the 

public in an age of uncertainty. Cambridge: Polity Press, 2001. 

OLIVEIRA, M. A avaliação neoliberal na universidade e a responsabilidade social dos 

pesquisadores, scientiae studia, São Paulo, v. 6, n. 3, p. 379-87, 2008. 

ORESKES, N.; CONWAY, E. Merchants of Doubt: How a Handful of Scientists 

Obscured the True on Issues from Tabacco Smoke to Global Warming. New York: 

Bloomsbury Press, 2010. 

POTTER, W. Deadly Spin: An Insurance Company Insider Speaks Out on how 

Corporate PR is Killing Health Care and Deceiving Americans, New York: 

Bloomsbury Press, 2010.  

RAMPTON, S.; STAUBER, J. Trust Us, We´Re Experts! How Industry Manipulates 

Science and Gambles with Your Future, New York: Penguin Putnam, 2001. 

REIS, V.; VIDEIRA, A. John Ziman e a ciência pós-acadêmica: consensibilidade, 

consensualidade e confiabilidade, Scientiae Studia, São Paulo, v. 11 ( 3): 583-611, 

2013. 

RESNIK, D. The Price of Truth: How Money Affects the Norms of Science. New York: 

Oxford University Press, 2007. 

SANTOS, B. S. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. São 

Paulo: Cortez, 1995. 

______. A universidade do século XXI: para uma reforma democrática e emancipatória 

da universidade. São Paulo: Cortez, 2004.  

SANTOS, M. Território e Sociedade. Entrevista com Milton Santos. Entrevistadores: 

Odette Seabra, Mônica de Carvalho e José Corrêa Leite. São Paulo: Editora Fundação 

Perseu Abramo, 2000. 

SENNETT, R. A corrosão do caráter: as consequências pessoais do trabalho no novo 

capitalismo. Tradução: Marcos Santarrita. Rio de Janeiro, Record, 2002. 

SILVA, J. O professor pesquisador nas universidades públicas no contexto da 

internacionalização do capital: a produtividade do trabalho imaterial superqualificado, 

Revista Portuguesa de Educação, 22(1), pp. 145-177, 2009. 



MENDONÇA, A. Ensaios Filosóficos, Volume X - Dezembro/2014       

 

WALLERSTEIN, I. Capitalismo histórico e Civilização capitalista. Tradução: Renato 

Aguiar; revisão de tradução: César Benjamin e Immanuel Wallerstein. Rio de Janeiro: 

Contratempo, 2001. 

WEBER, M. Ciência e política: duas vocações. Tradução: Leonidas Hegenberg e 

Octany Silveira da Mota. São Paulo: Cultrix, 2011. 

ZIMAN, J. Real Science: What it is and What it Means. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2000.  

ZIZEK, S. Vivendo no fim dos tempos. Tradução: Maria Beatriz de Medina. São Paulo: 

Boitempo, 2012. 

 



 Derrida: Notas sobre literatura e desconstrução 

 

Derrida: Notas sobre literatura e desconstrução 

 

José Olímpio Neto
1
 

 

Resumo 

O objetivo deste artigo é, em primeiro lugar, apresentar alguns pontos de 

contato entre a filosofia e a literatura, no escopo da desconstrução, e em 

segundo lugar, pensar a desconstrução de alguns temas (perdão, dom, 

psicanálise, différance  e espectros) através de textos filosóficos e também 

literários. 

 

Palavras- chave: Derrida. Literatura. Filosofia. Desconstrução. 

 

Abstract 

The purpose of this article is, first, to present some points of contact between 

philosophy and literature, in the scope of deconstruction, and secondly, think 

deconstruction of some themes (forgiveness, gift, psychoanalysis, differance 

and spectra) through of philosophical and literary texts also.  

 

Keywords: Derrida. Literature. Philosophy. Deconstruction. 

 

  

 Derrida sempre se interessou pela Literatura, a ponto de afirmar, em El Tiempo 

de una Tesis, que seu primeiro projeto de tese era sobre um tema literário, cujo título 

era: “A idealidade do objeto literário” (DERRIDA, 2007b, p.12). Derrida acrescenta: 

“meu interesse mais constante, direi antes mesmo do interesse filosófico, se isso é 

possível, se dirigia para a literatura, para a escrita dita literária” (DERRIDA apud 

NASCIMENTO, 2005, p.306).  

 Persistindo no ponto da importância da literatura para Derrida, mencionamos 

uma entrevista que ele concedeu à Rogério da Costa, publicada em Limiares do 

Contemporâneo:  

 

O que me conduziu a estes ensaios é uma história na qual se cruzam 

dois caminhos. Um primeiro que recupera de algum modo o que foi 

desde a origem e que permanece meu desejo dominante: a escritura 

literária: a literatura. Esse desejo pela literatura sempre foi, por um 
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lado, impedido, reprimido em mim por razões que tento analisar; por 

outro lado, ele se satisfez por caminhos indiretos, mas em todo caso 

foi suspenso, diferido todo o tempo de uma formação filosófica que 

me envolveu com filósofos que não estavam ligados à literatura, como 

Husserl, por exemplo, Heidegger de um outro modo (COSTA, 

1993,p.20). Dito de outro modo, a questão do estatuto do objeto 

escrito em geral e a questão do texto literário, da instituição literária, 

da cena literária, cruzaram-se desde o início, razão pela qual na 

Gramatologia, que é um livro teórico sobre a história e o conceito de 

escritura e também sobre o exemplo de Rousseau, e na Escritura e 

Diferença, eu creio que se encontram constantemente essas duas 

filiações, ou antes, esses fios ligados, aquele da escritura e aquele da 

escritura literária (COSTA, 1993, p.21). 
  

 Em Notas sobre desconstrucción y pragmatismo Derrida diz que, apesar de todo 

seu apreço pela literatura, ele se considera mesmo um filósofo, e não um literato: 

 

(...) apesar de que me parece necessária a ironia para aquilo que faço, 

ao mesmo tempo – e é uma questão de memória – tomo muito a sério o 

tema da responsabilidade filosófica. Sustento que sou um filósofo e 

quero seguir sendo um filósofo, e essa responsabilidade filosófica é 

algo que dirige meu trabalho (DERRIDA, 2005a,p.159). 
 

 Em Margens da Filosofia, Jacques Derrida fala em se pensar o texto filosófico 

como literatura, ou melhor, como um certo tipo de literatura: 

 

Uma tarefa então é prescrita: estudar o texto filosófico na sua estrutura 

formal, na sua organização retórica, na sua especificidade e 

diversidades de seus tipos textuais, nos seus modelos de exposição e 

produção – para além daquilo que outrora se chamava os gêneros – no 

espaço também das suas encenações e numa sintaxe que não seja 

apenas a articulação dos seus significados, das suas referencias ao ser 

ou à verdade, mas a ordenação de seus processos e de tudo o que aí se 

investiu. Em suma, considerar também a filosofia como um “gênero 

filosófico particular” (DERRIDA, 1991, p.334). 
 

 Entendemos ser benéfica a discussão da associação da filosofia com a literatura. 

A este respeito, disse Benedito Nunes:  

Eis por que, ao conhecer a literatura, a filosofia tende a ir ao 

encontro de si mesma, a fim de não somente interrogá-la, mas 

também, refletindo sobre um objeto que passa a refleti-la, 

interrogar-se diante e dentro dela “ (NUNES, 2013,p.7).  
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 Mas, apesar disso, Derrida não misturar uma coisa a outra, e ainda faz questão 

de separar bem filosofia e literatura: 

 

Gostaria de insistir nisto porque é uma acusação recorrente, e dada a 

falta de tempo e contexto, terei que falar um pouco brutalmente: jamais 

tratei de confundir literatura e filosofia ou de reduzir a filosofia à 

literatura. Presto muita atenção à diferença de espaço, de história, de 

lógica, de retórica, de protocolos e de argumentação. Tratei de prestar a 

máxima atenção a esta distinção. A literatura me interessa, supondo 

que, à minha maneira, a pratico ou a  estudo nos outros, precisamente 

como algo que é completamente oposto à expressão da vida privada. 

(DERRIDA, 2005a,p.155-156).  

 

 O que é a literatura? O que ela significa para Derrida? Como se articulam 

desconstrução e literatura? Para enfrentarmos estas questões, faz-se necessário, em 

primeiro lugar, definir literatura. Literatura (em francês: littérature) vem do latim 

litteratura e, de acordo com o Le Robert 2013 (p.1470) tem três conjuntos de 

significados, cronologicamente apresentados: 

 No século XV: conjunto de conhecimentos, cultura geral; e ainda conjunto de 

obras publicadas sobre uma questão (bibliografia). No século XVIII: o conjunto de 

obras literárias; o trabalho, a arte de escrever;  ficção, ou seja, o que só se encontra nas 

obras literárias (em oposição à realidade); e conjunto de conhecimentos que concerne às 

obras literárias e seus autores (crítica literária). Depois do século XVIII: todo uso 

estético da linguagem, mesmo não escrita, como a literatura oral.  

 Entendemos que Literatura, então, quer dizer um conjunto de obras literárias, 

uma totalidade, uma universalidade que contempla, simultaneamente, a singularidade de 

uma obra literária. Podemos derivar além da oposição entre totalidade e singularidade, 

outra oposição: o estar-junto da totalidade de obras literárias / o estar-só do escritor. A 

atividade do escritor, enquanto escreve, enquanto trabalha, enquanto cria, contra a 

passividade do leitor. Mas, neste caso, temos uma falsa oposição, pois o leitor não é um 

receptor passivo de conteúdos, sua leitura é ativa na medida em que cria, funda uma 

interpretação. No caso do leitor ao mesmo tempo ler e traduzir uma obra escrita em 

língua estrangeira, temos com maior nitidez a dimensão da atividade da operação de 

leitura. 
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 A literatura opõe fantasia (ficção) e realidade, e podemos daqui derivar outras 

oposições: o inventado, o criado, o que não existe / o que existe, o que é real,; o possível 

(real) / o impossível (literário ou ficcional). 

 A crítica põe em questão o valor da obra literária; o crítico tem o poder de 

valorar uma obra , concedendo –lhe maior ou menor importância. 

 A literatura se faz, se possibilita através do uso estético da linguagem, que 

evidencia outra oposição: belo / não-belo. Daí outra derivação: a literatura pode 

proporcionar , de acordo com o uso estético da linguagem e de outros fatores, o prazer / 

desprazer do leitor, como resultado da fruição da obra literária. 

 A literatura, para ser considerada como tal, necessariamente não precisa ser 

escrita. A forma predominante é escrita, mas ela pode ser oral. Este aspecto se conecta 

com a abordagem derridiana da escritura, bem como da denúncia da submissão do 

escrito perante à voz (fala). 

 Consideramos que em todos os itens acima aparecem dualidades, binarismos, 

constructos; e como tal, podem ser desconstruídos. Com o passar dos séculos, o 

significado de literatura mudou, a partir de “conjunto de conhecimentos, cultura geral”, 

que era um significado vago, amplo, inespecífico, relacionado ao conhecimento em 

geral, expressão do real e despido de quaisquer preocupações estéticas. Os significados 

posteriores de literatura, adquiridos a partir do século XVIII, dizem respeito à literatura 

como algo novo, autônomo, artístico, desconectado do real (ficção), e que acrescenta 

outros personagens: o escritor (quem produz a literatura), o leitor (quem recebe, lê-

interpreta, consome o produto- literatura), e o crítico (figura nova que irá valorar a nova 

arte). Apresentamos a seguir textos de alguns autores (Geoffrey Bennington, Marc 

Godschmit, Marcos Siscar, Simon Morgan e Jonathan Culler) que contextualizam as 

características da literatura nos textos derridianos. Finalmente, o próprio Derrida nos 

revela sua concepção de literatura.  

 Em Derrida, Geoffrey Benington comenta o livro Torres de Babel de Jacques 

Derrida, no que tange à questão do nome próprio, e revela uma característica importante 

da literatura: ela aspira ao idiomático. Há, pois, relação inquestionável da literatura 

com o (um) idioma, o que equivale dizer que daí surge a questão-necessidade de 

tradução. Assim como a desconstrução envolve, desde seu “nascimento”, uma questão 

de tradução, o mesmo se dá com a literatura.  
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O texto literário, que é certamente sobredeterminado por todo tipo de 

coisas, só tem definição não-institucional (mas o literário aqui vai 

suspender qualquer instituição, inclusive a da literatura) como idioma. 

Escritor, quero escrever como nenhum outro, e assim impor meu 

nome próprio ou, antes, minha assinatura (pois uma escritura que me 

fosse absolutamente própria e idiomática deveria ser considerada 

como uma escritura). (BENNINGTON, 2006,p.128). 
 

 Marc Golschmidt, em Jacques Derrida, une introduction (2007), aborda as 

relações sempre complexas de Derrida com  a literatura. Para este autor, Derrida 

trabalha as fronteiras da filosofia e da literatura, as desloca e as complica. A 

generalização derridiana do conceito de escritura não fica indiferente à questão da 

literatura, que transforma as categorias e os conceitos da crítica literária e da filosofia. “ 

A desconstrução é portanto inseparável da questão da literatura, ela anuncia outras 

práticas de escritura operando a subversão do logocentrismo; a desconstrução é talvez o 

tecido secreto da desconstrução” (Idem, p.114). “ A literatura é a escritura que não para 

de desconstruir ativamente sua essência, ela é a essência sem essência da escritura: não 

há essência nem substância da literatura: a literatura não é, ela não existe” - assim como 

a desconstrução, que, como vimos, é acontecimento. (Idem, p.115). 

 A literatura é pensada como o acontecimento metafísico que pode atingir a 

metafísica e alterá-la. O pensamento da literatura como acontecimento se inscreve no 

texto de Derrida  a partir do conceito de idioma. “A literatura é pensada por Derrida 

como acontecimento e singularidade, como “idioma””. (Idem,p.116). Nós chamamos 

“literatura” as práticas de escritura que desconstroem as instituições literárias e 

filosóficas por sua idiomaticidade e sua irredutibilidade e acontecimento. A 

desconstrução sempre chega para a literatura, dito de outro modo, pela singularidade 

intraduzível e universal da língua de um texto. Mas o que determina a escritura literária? 

Sua estrutura de adestinação (definida pela carta postal, que nunca chega ao seu 

destino), e sua remarca, inscrita nos seus textos os “limites exteriores” do texto. Essa 

estrutura de observação constitutiva da essência literária da escritura é analisada no 

texto derridiano Qu’est-ce qu’un traduction relevante?. O texto literário deixaria se 

observar na simultânea possibilidade/impossibilidade de tradução. A literatura tem 

lugar, portanto, além da distinção entre o “real” e o “ficcional”, e o texto literário porta 

o testemunho de uma singularidade universalizável. A literatura se define como o 

direito de dizer tudo que não chega a se apagar, ela porta um testemunho singular e 

universalizável do acontecimento que ela arquiva no seu texto. A escritura é de essência 
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técnica. Esta separação da literatura e da técnica é conforme ao gesto mais constante da 

tradição ocidental, que se encontra desde Platão a Heidegger e além: ele consiste em 

derivar a escritura em relação à palavra viva. 

 Marcos Siscar relaciona algumas das características da literatura:  

 

(...) relaciona-se com a verdade, pois o conceito de literatura é uma 

produção da filosofia, é uma ideia criada por filósofos; por exemplo, 

quando Platão fala da literatura (“poesia”), ele está construindo um 

conceito, um “filosofema (SISCAR, 2013,p.21).  

 

 A literatura também se abre para o acontecimento: “isto é , para a manifestação 

do sentido em sua (im)possibilidade” (Idem, p.25). Para este autor, o lugar do texto 

“dito literário” no trabalho derridiano passa pelo fato da literatura não ser vista “ apenas 

como corpus disponível para a objetivação de uma racionalidade teórico-filosófica” 

(Idem, p.59). E, em acréscimo, outra característica da relação de Derrida com a 

literatura é que este não prioriza a filosofia em detrimento da literatura. E talvez o 

aspecto mais importante da literatura, no terreno derridiano, seria a abertura para a 

alteridade. Neste sentido: 

 

E se a literatura é a desconstrução, ou seja, a ligação paradoxal entre o 

determinado e a indeterminação, entre um acontecimento (...) e o fato 

de seu vir a ser, então é possível dizer que a dita literatura é o 

indesconstrutível da desconstrução: a literatura é o ponto em que a 

desconstrução desconstrói-se por si mesma, à revelia de sua força 

pensante, aporeticamente situada entre a demonstração da lógica do 

acontecimento e a dívida, a crença ou o investimento em relação à 

literatura (Idem, p.65). 
 

 Simon Morgan Worthman (2010), no Derrida Dictionary, no verbete Literatura, 

afirma que Derrida questiona a possibilidade de uma distinção rigorosa entre literatura e 

filosofia, que se encontram imbricadas de tal forma que a questão maior da literatura, a 

pergunta pela sua essência (o que é literatura?), é filosófica. A noção de literatura é 

essencialmente textual, retórica ou figurativa, embasada na claridade do rigor de 

pensamento, é baseada em ideias filosóficas e suposições. Deste modo, uma definição 

de literatura como essa pode ser algo como a projeção dos próprios conceitos, interesses 

ou preocupações filosóficas. O texto literário é portanto singular no sentido que ele 

marca o excepcional acontecimento de uma insubstituível assinatura, data ou inscrição. 

Ainda, para Derrida o acontecimento só se torna possível pela possibilidade literária do 
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re-traçar, sua readaptabilidade ou iterabilidade, a qual é seu potencial transformativo. 

Literatura faz um traço diferencial, diferente dele mesmo e junto dele mesmo, e desse 

modo promete ou chama por um futuro, esse é um importante ponto de contato da 

literatura com a desconstrução.  

 Jonathan Culler (2004), em seu artigo Derrida and the singularity of literature, 

relaciona a singularidade do texto literário (já abordada neste trabalho) com o 

acontecimento, ou melhor, o pensa como acontecimento e também o pensa como 

performativo: 

 

Pensar o texto literário como singularidade, uma singularidade que 

desafia a generalidade da verdade, que é, no entanto, torna possível, 

vai junto com a pensar nele como um evento, o que pode ser 

considerado a segunda dimensão de inflexão da cultura literária de 

Derrida. Mais uma vez, este é mal sem precedentes, mas a noção de 

iterabilidade de Derrida dá-lhe uma concepção do trabalho como um 

evento temporal a ser identificado não com a experiência do leitor, 

não com o ato de um autor histórico, mas com uma linguística evento 

cuja natureza é para repetir. O conceito de iterabilidade, que é crucial 

para a conta de Derrida do performativo - talvez o aspecto do 

pensamento de Derrida da literatura que se tornou mais conhecido 

(CULLER, 2004, pág.872. Tradução nossa.). 

 

 Em Acts of Literature, Derrida (1992) reflete sobre as relações sempre 

suplementares entre literatura e filosofia, e começa a colocar a questão da autobiografia 

nas margens de ambas. Deste modo, a singularidade da literatura é o único evento de 

uma assinatura insubstituível, data e inscrição; e ao mesmo tempo isso é sempre dado 

pela via de uma iterabilidade potente, uma capacidade transformativa para um futuro 

que permanece, precisamente, ainda-a-ser-determinado. Como Derrida coloca, literatura 

faz um traço diferencial, diferente dela mas no interior dela, isso a marca 

insistentemente, aqui e agora, como uma promessa do por-vir. Em Before the Law, 

seguindo a pista  do curto texto de Kafka do mesmo nome põe de lado o essencialismo 

que parece implícito na questão “o que é literatura?” (...) A origem e o limite do texto 

literário são instáveis.  

 Derrida, em entrevista concedida a Derek Attridge e publicada em Acts of 

Literature, deu sua “definição” de literatura: 

 

Experiência do Ser, nada menos, nada mais, na borda da metafísica, a 

literatura talvez permaneça na borda de tudo, quase além de tudo, 

inclusive de si mesma. É a coisa mais interessante do mundo, talvez 
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mais interessante que o mundo, e isso é porquê, ela não tem definição, 

o que é anunciado e recusado debaixo do nome de literatura não pode 

ser identificado com qualquer outro discurso. Nunca será científico, 

filosófico, conversacional. (DERRIDA apud CULLER,2004a ,869). 
 

 Jacques Derrida (2004), em Morada, livro sobre o escritor Maurice Blanchot, 

manifesta sua perplexidade quando se defronta com a literatura:  

 

 (...) o nome e a coisa nomeada, “literatura”, permanecem para 

mim até hoje, tanto quanto paixões, enigmas sem fundo (...) 

nada para mim resta até hoje tão novo e incompreensível, ao 

mesmo tempo muito próximo e estrangeiro, como a coisa 

chamada literatura (DERRIDA, 2004b, p.13). 

 

 Assim como na desconstrução se liga ao acontecimento, e também ao 

performativo, também a literatura o faz, o que demonstra mais uma afinidade entre elas. 

Apresentaremos a seguir cinco temas que escolhemos da obra derridiana (perdão, dom, 

psicanálise, différance e espectros), para ilustrar como se dá a desconstrução de cada um 

deles. Mas, nessa operação, a desconstrução não deixou de ser também uma operação de 

extração, então, nesta operação utilizamos exemplos e situações nas quais Derrida se 

fez valer da literatura como ferramenta para uma operação de extração-desconstrução 

dos temas. Por exemplo: no perdão Derrida usou o Mercador de Veneza (Shakespeare), 

no dom Derrida utilizou A Moeda Falsa (Baudelaire), na psicanálise, A Carta Roubada 

(Edgar Alan Poe), na différance, o Mímico (Mallarmé), e finalmente, nos espectros, 

Hamlet (Shakespeare).  

 

1. Literatura e Perdão 

 

 Para ilustrar a desconstrução do tema perdão, Derrida o faz através do Mercador 

de Veneza, de Shakespeare, que começa com um dos personagens, Bassânio, angustiado 

com problemas financeiros e que precisa urgentemente de dinheiro. Em Veneza, local 

onde se desenvolve a trama, Bassânio encontra o judeu Shylock e contrata com ele um 

empréstimo com  prazo de três meses, cujo fiador é Antônio, amigo de Bassânio. 

Shylock é um judeu avarento, que vive de emprestar dinheiro a outros cobrando juros e 

detesta Antônio por duas razões: primeira, Antônio empresta a outrem sem cobrar juros, 

o que , no entendimento do judeu, prejudica seus negócios; e segundo, Antônio é cristão 
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e, no passado, sempre usou a sua crença para desmoralizar e humilhar o judeu Shylock. 

Neste momento, Shylock vislumbra a possibilidade de vingança contra Antônio, caso 

este não consiga honrar a dívida contraída por Bassânio, o que parece improvável, já 

que Antônio é dono de vários navios que estão viajando todos nos mares do mundo.  

 Então, Shylock, meio que de brincadeira, sugere a Antônio que, caso este não 

consiga pagar a dívida, ele, Shylock, abriria mão de receber o dinheiro, mas teria o 

direito de cortar uma libra de carne do corpo de Antônio, no local que desejar escolher. 

Este estratagema do judeu tem por objetivo desfazer a imagem de interesseiro, pois  ele 

aceitaria receber apenas uma libra de carne humana, que não tem valor nenhum, se 

comparado aos três mil ducados, que eram originariamente o valor a ser pago pelo 

fiador. E o contrato então foi assinado contendo esta estranha cláusula. Mas a sorte não 

está do lado de Bassânio e nem de Antônio. Findo o prazo constante no contrato, 

Antônio não tem condições de honrar a dívida, pois perdera todos os seus navios em 

vários naufrágios. A hora temida se aproxima para Bassânio.  

 Paralelamente a esta trama, outra vinha se desenrolando: Pórcia, uma nobre de 

Veneza, realizava um processo de escolha de seus pretendentes, que aspiravam casar-se 

com ela; ao fim do processo, escolheu Bassânio. Como era uma mulher de muitas 

posses, e, como havia se tornado noiva de Bassânio, estava diretamente interessada na 

resolução do conflito. Pórcia procurou Shylock e lhe ofereceu o dobro dos três mil 

ducados que constavam originariamente no contrato. Shylock mostrou-se irredutível a 

qualquer proposta de conciliação e resolve procurar a Justiça de Veneza, “invocando a 

Lei”. Então, em uma corte de Veneza, se inicia o julgamento do caso. Bassânio renova a 

oferta de dobrar o valor da dívida a Shylock que, mais uma vez, recusa. O Doge, que 

atua como juiz (o Doge era o primeiro magistrado da República de Veneza, lembramos 

que Doge vem do latim dux, que significa chefe) manda chamar Belário, um jurista de 

Pádua, para analisar o caso. Neste momento, entra em cena novamente Pórcia, 

disfarçada de advogado, dizendo ser Baltasar, doutor em Direito indicado e 

recomendado por Belário.  

 Pórcia, ou melhor, Baltasar, começa a defender Bassânio: apela para a 

compaixão de Shylock e falha. Shylock sempre alega, em suas recusas, seu interesse 

incondicional de cumprir a lei. O Doge então vai executar a sentença e pede para 

prepararem o peito de Bassânio, além da faca e da balança para pesar a libra de carne. 

Então, acontece o inesperado: o Doge constata que, pelo contrato, Shylock tem 
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realmente direito à libra de carne; mas somente a libra de carne. Se, ao retirar a libra de 

carne, se derramasse uma só gota de sangue, Shylock perderia tudo, todos os seus bens, 

para o Estado. Shylock agora resolve aceitar a oferta anterior de quitar a dívida, mas o 

Doge não permite, e diz que Shylock queria justiça total e é isso que terá, o valor 

estipulado inicialmente, ou seja, os três mil ducados. E o Doge ainda acrescenta que, de 

acordo com as leis de Veneza, se algum estrangeiro atentasse contra a vida de um 

veneziano, o ofendido (no caso, Antônio) teria direito a metade dos bens do agressor, e 

a outra metade iria para os cofres do Estado. E assim foi feito. Antônio intervém e pede 

ao Doge que a multa fique em metade dos bens do judeu, com a condição principal dele 

se converter imediatamente ao cristianismo. O Doge aceita as novas condições, assim 

como Shylock. 

 Jacques Derrida desconstrói o Mercador de Veneza em seu texto Qu’est-ce 

qu’une traduction “relevante”?. Para o filósofo franco-argelino, esta operação de 

desconstrução essencialmente passa por uma questão de tradução. Derrida opta por 

traduzir “when mercy seasons justice” por “quand le pardon relève la justice”. Neste ato 

ele relaciona  a dívida insolvente (insolvível, insolúvel) da tradução com a dívida 

insolvente de Shylock. Derrida então explica porque escolheu traduzir “seasons” por 

“relève”, reconhece o double bind (duplo vínculo)  da tradução. Ela é ao mesmo tempo 

necessária e impossível, e elenca quatro motivos para a sua escolha: [1] Há um 

juramento com risco de perjúrio, uma dívida e um devedor que constituem a mola 

mesma da intriga, [2] Há o tema da economia, do cálculo, do capital e do interesse, a 

dívida impagável a Shylock, [3] Há também esta equivalência incalculável entre a libra 

de carne e o dinheiro, e [4] Esta tradução impossível, esta conversão entre a carne 

original, literal, e o signo monetário, ela não é sem relação com a conversão forçada de 

Shylock ao cristianismo. 

Para Derrida, Pórcia (disfarçada de advogado) pede perdão a Shylock, que o 

nega. Tem-se, neste momento, uma cena teatral. Depois da confissão de Antônio, a 

resposta tomba como uma sentença: “Então o judeu deve ser misericordioso”. Mais um 

exemplo da repetição, da iterabilidade dos pedidos de perdão. Pórcia faz um grande 

elogio do ato de perdoar, o definindo como o poder supremo, sem obrigação, gratuito, 

poder além do poder, soberania além da soberania. A força do perdão, para Pórcia, é 

mais do que justa: mais justa que a justiça ou o direito, ela se eleva acima do direito ou 

dos homens, isso mesmo que invoca o pedido. E o que a interessa, o perdão é um 
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pedido. Shylock está assustado pela exortação exorbitante ao perdoar além do direito
2
 e 

a renunciar a seu direito e ao que lhe é devido. Derrida ainda afirma que o escritor 

francês Vitor Hugo traduziu Mercador de Veneza , e na frase “when seasons mercy 

justice” optou por traduzir “seasons” por “tempère”. Derrida, então, justifica sua 

escolha por “relève”: em primeiro lugar, o jogo do idioma. Relèver tem de início o 

sentido culinário de temperar, de condimentar, de dar um gosto que se soma ao gosto 

perdido (ou, em termos derridianos, um gosto que é um suplemento ao gosto perdido, 

que é o gosto de justiça). Em segundo lugar, Relèver diz bem elevação. O perdão eleva 

a justiça, mais alto que a Coroa (símbolo do poder real, portanto, estatal). Graça ou 

perdão, graça à graça, a justiça é ainda mais justa, mais justa que o direito, ela o 

transcende, o espiritualiza em se elevando. A graça sublima a justiça. Em terceiro lugar, 

concatenar a justiça e a justeza, com o que seria a palavra justa, a mais justa possível, 

mais justa que o justo. Relembra então sua opção, abordando Hegel, para traduzir 

Aufhebung por relève (que tem os sentidos de elevar e suprimir).  

 Entendemos que Derrida joga bem com a polissemia da língua francesa. Relèver, 

de acordo com o Dicionário WMF , possui onze significados: reerguer, levantar, 

restabelecer, elevar, temperar, anotar, notar, colher, substituir, desobrigar, e dispensar. 

Derrida escolheu elevar e comentou a opção de Vitor Hugo por temperar. Relacionamos 

algumas características do perdão: desenvolve-se em cena teatral (Mercador de Veneza, 

além de ser uma peça teatral, ainda apresenta uma grande cena teatral, a do julgamento 

de Bassânio); é aporético, pois só se perdoa o impossível (o impossível aparece em 

Mercador de Veneza por diversas vezes: o impossível endividamento de Bassânio, a 

impossível conversão de carne em dinheiro, a impossibilidade de cortar a libra de carne 

sem derramar sangue); o perdão é incondicional (apaga todo o mal cometido 

anteriormente, dissolvem-se os rancores, esquecem-se os conflitos – o Doge, ao aceitar 

a sugestão de Antônio, acabou perdoando Shylock, livrando-o de perder todos seus 

bens, caso se convertesse ao cristianismo, o que acabou acontecendo).  

 Observamos que no  texto do Mercador de Veneza existem diversas oposições 

binárias: judeu/cristão, juramento/perjúrio, dívida/devedor, possível/impossível, 

condenação/absolvição, excesso (de justiça)/contenção (só uma libra de carne), 

                                                           
2
 Evando Nascimento, em Pensar a Desconstrução, discorda deste ponto: “ Em o Mercador de Veneza 

assiste-se a astúcia que consiste em fingir (grifo nosso) colocar o perdão acima do direito: “When mercy 

seasons justice...”, como dizia Pórcia, a mulher disfarçada de advogado, representando os interesses do 

monarca, do doge e do Estado telológico-político-cristão. Ela(e) tencionará, de uma só vez, convencer, 

fingir convencer, na verdade vencer, enganar e converter o judeu, etc” (NASCIMENTO, 2005, p.53). 
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leitura/escritura, dever/dívida (do tradutor). Derrida desconstruiu estas oposições 

binárias através da literatura que, assim como a desconstrução, como vimos antes, não 

se define por nenhuma essência. A característica de ambas, desconstrução e literatura, é 

a indecidibilidade. Então, os pares de opostos que mencionamos não podem ser nem 

uma coisa nem outra, já que a literatura é a escritura que não pára de desconstruir 

ativamente sua essência. Acrescentamos que, quando Derrida diz que o perdão releva a 

justiça, ele quer dizer que o perdão a suprassume, ou seja, em um gesto, ele a substitui e 

a restabelece. Outras características do perdão que vemos no Mercador de Veneza e se 

caracterizam pela repetição: a repentance e a iterabilidade - a repentance, que definimos 

no primeiro capítulo como “o arrependimento que retorna”. Esse arrependimento 

vitimou Bassânio repetidamente por todo o desenrolar do Mercador de Veneza, pois ele 

o manifestou por diversas vezes após contrair a dívida com Shylock. Outra 

característica do perdão que aparece nesta peça shakesperiana é a iterabilidade: tanto os 

pedidos de perdão de Bassânio endereçados a Shylock, como os pedidos de perdão de 

Pórcia-Baltasar também para Shylock. 

 

 2. Literatura e Dom 

 

 Agora falaremos da leitura derridiana do texto La Fausse Monnaie, de 

Baudelaire, que aparece no final do primeiro capítulo de Donner le Temps (Le temps du 

Roi). Derrida reconhece a brevidade da narrativa da La Fausse Monnaie e, em Parages, 

realiza uma leitura crítica da mencionada narrativa baudelleriana e a assim a descreve:  

Trata-se aparentemente de dois amigos (contando com o narrador) que, 

ao sair de uma tabacaria, encontram um mendigo. O amigo do narrador 

lhe dá uma moeda falsa e se gaba com seu amigo, que, mergulhado em 

uma reflexão muito retorcida, termina por explicar por que ele não o 

perdoa mais. Esta narrativa se intitula A Falsa Moeda (DERRIDA,1996 

p.227). 
 

 Para Derrida, neste texto, coexistem duas referências, a história da moeda falsa e 

a estrutura fictícia do texto narrativo. Derrida aborda La Fausse Monnaie analisando o 

título, a questão do título, e o título como questão. Inicialmente ele designa a moeda 

falsa da narrativa sendo a moeda que nos interessa, e não a falsa moeda real ou a moeda 

“geral”. Primeira dobra: o discurso do narrador e a narrativa de Baudelaire são ambas 
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ficções. O título La Fausse Monnaie tem duas repercussões, dois alcances: a história 

narrada da moeda falsa e a estrutura fictícia do texto narrativo.  

 

(...) ele se divide e se suspende, mas em ambos os casos se trata da 

moeda falsa, qualquer coisa como uma emissãoo falsa por um falsário, 

por um “titrier” (que traduzimos como falsificador de títulos) 

(DERRIDA, 1996, p.228).  

 

 Derrida pensa o título em termos de uma indecidível personificação: não se sabe 

se La Fausse Monnaie é o título da história contada (história da moeda falsa) ou da 

ficção narrativa (narrativa como moeda falsa), ela não intitula nada de preciso, daí sua 

indecidibilidade. “Eu não sou senão meu próprio acontecimento, a performance da 

minha intitulação, a Moeda Falsa” (DERRIDA, 1996, p.228). A Moeda Falsa, como 

título, deveria se dar a ler, ter legibilidade, mas ao mesmo tempo sem se mostrar ou se 

assumir como moeda falsa. E Derrida assim conclui: “Do mesmo que “título (a 

precisar)”, ou “o falsificador de títulos “disse, sem dizer: eu sou – eu me intitulo – 

verdadeiro falso título” (DERRIDA, 1996, p.229). Observamos que, neste texto de 

Parages onde Derrida analisa a Moeda Falsa de Baudelaire, ele joga com os vários 

significados da palavra título: título do texto, título como moeda (título financeiro), 

nome que qualifica, etc. Do mesmo modo, titular pode significar: qualificar um título, 

conferir um título, determinar o título, a proporção, e finalmente, dar um título, ou seja, 

intitular.  

 Nossa leitura desta narrativa da La Fausse Monnaie começa pela descrição do 

conteúdo dos bolsos do amigo do narrador. No bolso esquerdo do colete, ouro; no 

direito, prata; no bolso esquerdo da calça, quarenta sols e no esquerdo, dois francos. 

Aparentemente não vemos, não distinguimos, não identificamos a moeda falsa em 

nenhum dos bolsos. Há, neste caso, um velamento, uma dissimulação, um recalcamento. 

Observamos a primeira de várias dualidades: o lado esquerdo se associa ao valioso (o 

ouro e os 40 sols)  e o direito ao não valioso (a prata e meros dois francos). Ao se 

depararem com o mendigo e sua atitude suplicante, ambos deram a ele uma esmola, 

sendo que o narrador deu uma moeda verdadeira. Quando o amigo do narrador dá a 

moeda falsa ao mendigo, vemos outro dualismo: o amigo deu uma moeda de maior 

valor que, no entanto, era falsa e, portanto, de menor valor. A moeda dada pelo narrador 

era de menor valor, mas como era verdadeira, mesmo que seu valor fosse ínfimo, ainda 

seria de maior valor que a moeda do amigo, que era falsa. Temos, neste ato de doação, 
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um exemplo de inversão e deslocamento de oposições binárias, ou seja, uma atividade 

de desconstrução. Outras dualidades são: a coexistência entre o pavor de quem dá a 

moeda e a candura nos olhos do mendigo, a pretensão de um ato ético sem se esforçar, e 

o status de homem caridoso; a caridade e o bom negócio (o ato caridoso e bondoso de 

doar e o bom negócio de não doar, ou de doar algo sem valor), os 40 sols e o coração de 

Deus, e por fim, a dualidade do homem respeitável e do ato delituoso (o homem 

aparentemente respeitável cometeu dois delitos em um: portou moeda falsa e a repassou 

a outrem, o mendigo). Esta doação da moeda falsa é que nos interessa, por um lado, 

pelo ato em si; e por outro lado, pelas consequências deste ato. O ato em si consiste em 

doar a moeda falsa, e deste ato poderíamos dizer que: é dar o que não se tem, é dar nada 

a quem nada tem, e é um ato não ético. 

 Quando afirmamos que dar a moeda falsa ao mendigo é o dar o que não se tem, 

pensamos imediatamente na leitura lacaniana do amor - dar o que não se tem. 

Retornaremos a este ponto na última parte desta seção sobre o Dom. Quando dizemos 

que dar a moeda falsa é dar nada a quem nada tem, entendemos que a ausência de valor 

legal da moeda retira sua essência, sua coisidade, a moeda sem valor deixa de ser moeda 

e passa a ser nada, pois nada vale. E o mendigo é despossuído,  ele nada tem, em termos 

de bens materiais, pois assim que adquire algo - por meio de esmolas - tem que se 

desfazer desse bem ou desta moeda para poder se alimentar. E, por último, o ato de, 

deliberadamente, dar a um inocente (o mendigo) uma moeda falsa é anti-ético, pois este 

ato, esta doação, poderá gerar para o mendigo um acontecimento de consequências 

imprevisíveis: ele poderá ser preso pela posse da moeda falsa, poderá ser acusado de 

golpe, ser responsabilizado como falsário, etc. 

 Quando afirmamos anteriormente que dar a moeda falsa é dar o que não se tem, 

pensamos novamente em Lacan (1992), que afirmou no seu seminário VIII - A 

Transferência, que o amor é dar o que não se tem, e fez esta afirmação inspirado no 

Banquete de Platão, que afirma ser “impossível a qualquer pessoa dar aquilo que não 

tem”. No conto da Moeda Falsa de Baudellaire temos o mendigo (que ocuparia o lugar 

do amante do exemplo de Lacan) que sente que lhe falta algo, e o doador, por outro 

lado, supõe que tem algo a lhe dar, mas que desconhece o que seria (pensamos saber, 

pensamos que ele sabe que tem algo a dar, como dinheiro, mas ele pode querer dar outra 

coisa, como atenção, solidariedade, oportunidade). Então, se ambos ignoram o que cada 
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um pode dar ao outro, o que um tem a dar ao outro é nada, é um nada, e por isso esta 

relação é impossível. 

 

 3. Literatura e Psicanálise 

 

 O tema psicanálise foi trabalhado através da literatura por Derrida, em sua 

leitura da Carta Roubada, de Edgar Allan Poe. Neste caso, temos uma particularidade 

com relação às outras relações entre temas e literatura (perdão, dom, différance e 

espectros), pois neste caso temos uma operação triangular: Derrida desconstrói a leitura 

da Carta Roubada que Lacan fez de Edgar Allan Poe. 

 Façamos então em breve resumo da narrativa da Carta Roubada. O detetive 

Dupin recebe em sua casa G, chefe de Polícia de Paris, que se mostra bastante 

preocupado com um caso a princípio insolúvel: o roubo de um documento, que é uma 

carta. Então ele confidencia a Dupin o ocorrido: uma carta, documento de extrema 

importância, foi roubado dos aposentos reais, o ladrão é alguém conhecido da rainha, e 

este ladrão mantém a carta em seu domínio, pois a simples posse da carta lhe dá enorme 

poder.  

 A rainha estava em seus aposentos na companhia de outra pessoa (não 

identificada), de quem ela queria esconder a carta. Não conseguiu fazê-lo, e colocou a 

carta em cima da mesa. Então, entra nos aposentos o ministro D que, ao olhar a carta, 

reconhece de imediato a caligrafia da rainha; então ele retira outra carta do seu bolso e a 

coloca na mesa, ao lado da carta da rainha. Ao sair, retira da mesa a carta que não lhe 

pertencia, na frente da rainha, que presenciou a cena, mas nada pôde fazer. Desde o 

roubo da carta, D a usou para chantagear a rainha. G disse a Dupin que, durante três 

meses, realizou minuciosas buscas na casa de D, quando este se ausentava à noite. 

Então G revela o aspecto da carta roubada.  

 Um mês depois, G faz nova visita a Dupine informa que, mormente seus 

elevados esforços (realizou outra busca completa) não localizou a carta. Informou a 

Dupin que a recompensa anteriormente oferecida pela carta fora dobrada. Disse que ele 

mesmo pagaria cinquenta mil francos a quem resolvesse o caso, e Dupin retrucou lhe 

dizendo que bastava assinar o cheque que ele lhe devolveria a carta tão desejada. E 

assim o fez, para assombro do chefe de polícia G. Dupin entendeu que a razão do 

fracasso de G teve duas causas: A falta de identificação com o processo mental do 
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ladrão, e também porque G subestimou D por este ser poeta. Então, a polícia, orientada 

por G, procurou a carta de acordo com o que eles próprios fariam se estivesse na 

posição do ladrão. Dupin, por sua vez, não repetiu estes erros. Sabia que D era astuto, 

inteligente, intrigante, conspirador e se valeu de um ardil para localizar e recuperar a 

carta. Visitou o ministro D e, assim como ele, usou óculos escuros, ou seja, se 

identificou com o processo mental de seu oponente (pois o uso dos óculos escuros lhe 

dava considerável vantagem, de espionar os recantos da casa sem que D soubesse para 

onde ele olhava). Então, seu olhar esquadrinhou a sala de D e se fixou em uma porta-

papéis de aspecto simples, feito de cartão comum, pendurado por uma fita presa a uma 

maçaneta abaixo do tampo da lareira. O aspecto externo era diferente daquele 

informado por G, mas lhe chamou atenção, no envelope, de um lacre negro com o sinete 

de D, diferente do lacre com o símbolo da rainha, de acordo com a descrição do chefe 

de polícia. Certo que havia encontrado a tão sonhada carta, se despediu e deixou 

(fingindo ter esquecido) sobre a mesa de D uma caixa de rapé. No dia seguinte, a 

pretexto de buscar de volta a caixa de rapé “esquecida”, faz nova visita a D. Enquanto 

conversam animadamente, um barulho alto, semelhante a um tiro, ecoou na rua. D 

correu para a janela e Dupin se aproveitou disso para pegar a carta roubada no porta-

papéis e trocá-la por outra, muito parecida, que ele mesmo havia falsificado. Pouco 

depois, se despediu e foi embora.  

 Dupin afirma ter agido em consonância com suas motivações políticas, pois se 

considera partidário da rainha e terminou, assim, lhe prestando relevante serviço: a 

destruição da carreira política de D, que ignora que não mais possui a carta, mas age 

como se ainda a tivesse, continuando sua chantagem. Neste episódio, Dupin revelou 

toda sua antipatia por D e  aproveitou o caso para se vingar dele, por um embaraço que 

ele lhe causara, em Viena, tempos atrás. E a vingança teve seu desfecho cruel: sabendo 

que D ficaria curioso para saber quem o derrotara, e sabendo que D conhecia a 

caligrafia de Dupin, o detetive deixou um papel dentro do envelope, no porta-papéis 

onde estava a carta roubada. O papel trazia as seguintes palavras: Un dessein si funeste, 

S’il n’est digne de Atrée, est digne de Thyeste. (Um projeto tão funesto, se não é digno 

de Atreu, é digno de Tieste
3
).  

                                                           
3
 Dupin retirou estes versos de um poema de Crébillon. “Atreu foi em rei lendário de Micenas, que com o 

auxílio de seu irmão Tiestes, degolou seu outro irmão Trisipo. Tiestes, mais tarde, tornou-se amante da 

esposa de Atreu e procurou tomar-lhe o trono. Após ser exilado, voltou em busca de perdão. Foi bem 

recebido, mas durante o banquete Atreu mandou servir-lhe a carne de próprios filhos de Tiestes, Tântalo e 
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 A leitura lacaniana da Carta Roubada , publicada nos seus Escritos, preocupa-

se, desde o início, com o conceito freudiano de automatismo de repetição, que, segundo 

Lacan, “tem seu princípio na insistência da cadeia significante” (LACAN, 1996p,p.17). 

Lacan vê a Carta Roubada como uma cena de tradução e comenta a opção de 

Baudelaire por traduzi-la para o francês desta forma. Localiza duas cenas primordiais na 

narrativa: a primeira, por ele denominada cena primordial, nos aposentos da rainha; e a 

segunda, no gabinete do ministro. Para Lacan, a carta roubada é o significante, e será 

isso que o confirmará como automatismo de repetição. Na cena do diálogo de Dupin 

com G, Lacan a pensa como falso diálogo, já que considera G um surdo e Dupin um que 

ouve. Com isso, quer dizer que a comunicação pode dar a impressão de comportar na 

sua transmissão um só sentido. Para Lacan a carta roubada simboliza um pacto, e difere 

o detentor da carta do seu possuidor: para ele, só o primeiro comete crime de alta 

traição, reconhece que Dupin deu um golpe baixo em D ao lhe roubar a carta e ainda lhe 

“presentear” com versos ofensivos. E conclui: “se Dupin já tem a carta, falta fazê-la 

chegar a seu destino” (LACAN, 1996,p.45). E o mais importante: “É assim que o que 

quer dizer “a carta roubada” , até mesmo em instância, é uma carta que sempre chega à 

sua destinação” (LACAN, 1996,p.48). 

 A leitura derridiana da Carta Roubada deve, a nosso ver, ser precedida de uma 

breve citação de Derrida, no texto Pour Amour a Lacan, na qual ele relata a importância 

de Lacan para sua própria obra: 

 

Quer se trate de filosofia, de psicanálise ou de toria em geral, o que a 

banal restauração em curso tenta esconder é que nada do que pôde 

transformar o espaço do pensamento ao longo das últimas décadas teria 

sido possível sem algum ajuste de contas com Lacan, sem a provocação 

lacaniana, seja qual for o modo como a recebemos ou como a 

discutimos (DERRIDA, 1996b,p.64). 
 

 Para Derrida, na Carta Roubada, a questão da verdade, da busca da verdade, se 

entrelaça com a questão da ficção. Ele entende que a pesquisa lacaniana sobre o 

automatismo de repetição termina por transformar a relação da psicanálise com a ficção 

literária. Outras conclusões da leitura derridiana da leitura de Lacan da Carta Roubada: 

ela, a carta, não tem início nem fim, a carta roubada demonstra bem o automatismo de 

repetição, a materialidade da carta é um mera idealização,  aí ele critica Lacan, que tinha 

                                                                                                                                                                          
Plístenes” (POE, 2011,p.36). Bastante ilustrativo da traição e da vingança que Dupin se esmerou em fazer 

contra D. 
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afirmado: “Rasguem a carta em pedacinhos, ela continuará a ser a carta que é” 

(LACAN,1996, p.31). Outra crítica a Lacan é que este último ignorou completamente o 

engajamento do narrador na narrativa da Carta Roubada. Mas o principal ponto de 

discordância entre Derrida e Lacan é que, para o primeiro, a carta jamais volta a seu 

destino. Como Derrida disse em Cartão Postal,  no seu texto Carteiro da Verdade: “ 

Retornemos à “Carta Roubada” para ali “entrever” a estrutura disseminal, quer dizer, o 

sem-retorno possível da carta, a outra cena de sua restância” (DERRIDA, 2007b,p.529). 

 Faremos nossa apreciação da leitura que Derrida fez de Lacan com base em 

quatro conceitos-derridianos: adestinação, atomística, cartepostalização e destinerrância 

(nossas traduções de adestination, atomystique, cartepostalisation e destinerrance). 

Todos eles se ligam ao fato de que carta roubada, para Derrida, nunca chega ao destino. 

Adestinação significa não destinação, ou a “tragédia” da destinação, pois, para Derrida, 

como vimos, uma carta nunca chega a seu destino e ainda a considera como uma das 

consequências da iterabilidade própria: “uma carta não é legível senão sob a condição 

de ser pública: eu posso lê-la porque todos podem, cada uma é sua destinação, não há, 

portanto, destinação privilegiada” (RAMOND, 2006,p.6-7).  

 A atomística se revela na divisibilidade extrema da carta, bem como em sua 

disseminação: toda carta se dissemina, se divide intrinsecamente desde que ela é legível, 

como em todo escrito, e de que este fato revela uma “partição”. A cartapostalização é, 

para Derrida, o devir carta-postal de todo escrito: é sua divisão ou “partição”, sua 

publicidade (ela é legível para todos enão só por seu destinatário), sua fragmentação (de 

um pedaço, um pedaço detalhado), sua iterabilidade e seu enxerto (em um outro 

contexto). Finalmente, a destinerrância. Há aqui uma “destinação” não está na 

“errância” de lá a sensação da contradição interna. Tudo o que é “destinado”, não 

encontra jamais seu verdadeiro destinatário. A “destinerrância” é portanto vizinha da 

adestinação, o que legitima a criação do termo “adestinerrância”.  

 

 4. Literatura e Différance 

 

 Sobre différance e literatura, temos que em La Dissémination (2009) uma 

ilustração do quase-conceito derridiano différance através da literatura, mais 

precisamente no texto derridiano La double séance. Neste texto temos, na mesma 

página, a apresentação de dois extratos de textos diferentes: o Filebo de Platão, que 
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ocupa a maior parte da página, em formato de dois retângulos unidos, sobrepostos, 

sendo o retângulo superior deitado unido ao retângulo inferior de pé, dando a aparência 

de um L invertido, que ocupa todo o lado esquerdo da página, todo o canto superior e a 

metade inferior esquerda. No espaço restante da página, temos o outro texto, um extrato 

de Mimique, de Mallarmé, na forma de um retângulo que ocupa a metade inferior direita 

e lateral da página. Entre os dois blocos de texto há um espaço em branco na forma de 

um L invertido. Este espaço é o hímen, que separa ambos os textos. Concentremo-nos, 

por hora, no texto Mimique, de Mallarmé, que possui apenas dois parágrafos. O 

primeiro começa e termina falando de silêncios, sendo que um deles é o silêncio do 

poeta, e de uma orquestra que toca música; outros são o silêncio do Pierrô e do mímico 

Paul Margueritte. São silêncios, ou um movimento em cadeia do silêncio, que vai até 

(mas não termina) a reaparição sempre inédita do Pierrô ou do pungente e elegante 

mímico Margueritte. Mas o que Derrida quis dizer com “reaparição sempre inédita”?  

 O segundo parágrafo se inicia falando do Pierrô assassino de sua mulher 

composto e redigido por ele mesmo, solilóquio mudo (...) Trata-se de um remetimento, 

neste caso, a uma peça de teatro: Pierrô assassino de sua mulher, de autoria de 

Margueritte. Há aqui uma relação de proximidade entre dois autores: Mallarmé 

(Mimique) e Margueritte (Pierrô...), pois ambos são primos. Silêncio e mudez (do 

mímico). Podemos supor que Mallarmé remete ao libreto que trata da reapresentação de 

uma peça teatral por um mímico, o Pierrô. Há um desvio de Mallarmé do mímico para o 

texto de Margueritte, que fala de uma encenação. Guardemos por enquanto estas 

palavras: desvio e representação. Mais adiante, retornaremos a elas.  

 No texto da Double Séance, Derrida fala da existência de várias versões de 

Mimique, de Mallarmé, mas termina por não se decidir por nenhuma delas como sendo 

a versão mais confiável, mais representativa. Neste ponto chegamos ao libreto de 

Margueritte, onde o Pierrô, sozinho e calado, encena no palco o assassinato de sua 

esposa, a Colombina. Rasura com princípio da identidade, indecidibilidade. Tamos 

então um jogo, ou melhor, uma série de remetimentos sem fim: Derrida, em Double 

Séance, escreveu sobre uma versão de uma leitura de Mallarmé sobre outra leitura (a do 

libreto) sobre outra leitura (a representação mímica do Pierrô) sobre uma outra leitura (a 

leitura que sempre recorda o protagonista – o Pierrô que assassina sua esposa, e que 

representa, reproduz esta morte através da mímica). Respondemos agora o que 

perguntamos antes: o que Derrida quis dizer com reaparição sempre inédita? Como se 
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trata de uma encenação, de uma representação teatral, o Pierrô e o mímico estarão 

sempre (re)aparecendo no palco. Aqui começaremos a estabelecer as conexões do 

Mímico com a différance. A própria reaparição sempre inédita se encaixa no duplo 

significado da différance: diferir e adiar. Cada nova aprsentação é uma (re)apresentação, 

diferente da anterior por estar sempre diferida e adiantada no tempo. E, relembrando 

Derrida em Margens da Filosofia, (Idem, p.8), ele reúne em feixe diversas 

características da différance nos elementos de uma cadeia de temporização onde temos, 

dentre outros, o diferimento, o adiamento, o desvio e a representação. Falamos deles: o 

desvio de Mallarmé – do Mímico para o Pierrô, e a representação do mesmo Pierrô. O 

jogo ou série de remetimentos a que aludimos também é outro exemplo de différance 

(nem palavra nem conceito), esquiva de uma presença.  

 

5. Literatura e Espectros 

 

 Derrida, neste caso, desconstrói o Hamlet, de Shakespeare, para ilustrar o tema 

dos espectros. Nesta obra, o príncipe Hamlet é forçado a retornar à sua terra natal, a 

Dinamarca, após a notícia da morte de seu pai, o rei. Fica constrangido ao saber que a 

rainha, que é sua mãe, se casou com o usurpador do trono, seu tio Claudio, pouco depois 

da morte do rei. Hamlet sabe por intermédio de seu amigo Horácio, que o fantasma do 

rei começa a aparecer no castelo. Do seu encontro com o espectro resulta para Hamlet o 

conhecimento da terrível verdade: o rei foi assassinado pelo próprio tio Claudio, que lhe 

tomou o trono. Então o príncipe narra como aparece o fantasma do rei morto. No 

desenvolver da narrativa, o fantasma do rei morto continua aparecendo e ajudando 

Hamlet a desmarcarar a trama de Claudio. Finalmente, tudo termina em grande tragédia: 

morrem o Rei, a Rainha e Hamlet. Fortimbrás, príncipe da Noruega, que retorna de 

campanha militar vitoriosa na Polônia, retorna ao reino da Dinamarca e reinvindica seus 

direitos ao trono, que agora se encontra vago. 

 A leitura derridiana de Hamlet se dá em Espectros de Marx (1994), e Derrida 

utiliza alguns quase-cenceitos para explicar a espectralidade dos espectros: hantologie e 

achose. Temos, então, o tema dos espectros desconstruido através da referida leitura 

desconstrutora do Hamlet. Hantologie, que optamos traduzir como espectrologia, revela 

o modo de existir singular dos espectros, que existem sem existir e são sempre 

retornantes (revenants), através do fantasma do rei morto, que aparece de modo 
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paradoxal, entra, sai, retorna, volta a sair; mas nós não sabemos se o fantasma do rei 

está indo ou retornando. Achose, que traduzimos por acoisa, caracteriza a 

imaterialidade, a não-materialidade do espectro, que não é uma coisa. Assim como não 

existe, o fantasma do rei também não tem substância.  
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Resumo 

Este artigo presta homenagem à Nise da Silveira em razão da sua contribuição 

para a pesquisa e para o tratamento da loucura no Brasil. O texto aborda 

determinados aspectos relativos ao seu método de tratamento das afecções 

psíquicas humanas por intermédio da arte, assim como apresenta uma leitura 

acerca da sua fictícia correspondência com Benedictus de Spinoza, que se 

encontra no livro Cartas a Spinoza. 

Palavras- Chaves: Nise da Silveira. Benedictus de Spinoza. Filosofia. Saúde 

Mental. Artes. 

 

Abstract 

This article pays tribute to Nise da Silveira because of their contribution to the 

research and treatment of madness in Brazil. The text discussed certain aspects 

relating to their method of treatment of the human psychic disorders by means 

of art, as well as presents a reading about his fictitious correspondence with 

Benedictus de Spinoza, which is found in the book letters to Spinoza. 

Keywords: Nise da Silveira. Benedictus de Spinoza. Philosophy. Mental 

Health. Arts. 

 

 

                                             Meu caro Spinoza, 

Se nos apercebemos somente de dois atributos – pensamento e extensão – 

dentre os infinitos atributos inerentes à substância única, nem sei o que seria 

de nosso entendimento se formássemos ao menos uma vaga noção de mais 

alguns outros atributos da substância única. As discussões, referentes à 

substância e seus dois atributos conhecíveis, já dão panos para mangas, 

como se diz no Nordeste. 

(SILVEIRA; N. Cartas à Spinoza. 1995. P. 47) 
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A importância de Nise para a história do pensamento contemporâneo brasileiro 

ultrapassa o âmbito da atuação em campo, assim como o da pesquisa na área de saúde 

mental. Pioneira no tratamento da loucura por intermédio das expressões artísticas, Nise 

foi perseguida e presa, devido ao seu posicionamento político. O texto apresenta alguns 

aspectos referentes à sua vida e à sua obra, para em um segundo momento articular as 

suas ideias acerca da afetividade humana com o pensamento de Benedictus de Spinoza, 

a quem Nise dedicou um livro de fictícias correspondências. Acredito que a obra de 

Nise da Silveira, de valor incontestável, deve, conforme o próprio desejo manifestado 

por ela, ser lida, re-lida e aperfeiçoada; dentro do possível. 

Cuidar verdadeiramente do outro, talvez esse tenha sido o grande 

empreendimento, ou o grande projeto, colocado em prática pela psiquiatra alagoana 

Nise da Silveira, durante toda a sua vida:  

Quem passa por experiências profundas e radicais – como a loucura, a 

prisão, a morte de um ente querido, a tortura, o exílio e a fome – 

nunca mais volta a ser o mesmo. Os valores se modificam...[...]... Há 

quem ache que não agüenta ficar numa prisão, mas uma vez lá dentro, 

você agüenta...Não tem saída. Aguenta sim! (HORTA; B. Nise. 

Arqueóloga dos Mares. 2008. P. 286-304). 

 

E foram muitos. Foram mesmo incontáveis, esses outros que viveram e que 

ainda vivem e que tiveram a oportunidade de ser transformados (um pouco que fosse) 

por intermédio do trabalho de Nise com a sua “terapêutica da alma”. Terapêutica essa 

que é a emoção de lidar com o outro
2 

por intermédio da arte, com os seus reconhecidos 

efeitos terapêuticos, por intermédio do olhar ou pelo silêncio necessário às fundamentais 

atividades artísticas, como é o caso da modelagem em argila, do desenho e da pintura, 

com as quais é possível se buscar modificar o sofrimento de uma experiência de loucura. 

Teria sido um sonho de Nise, o de se aventurar a investigar as profundezas do 

psiquismo e assim poder transportar imagens e símbolos, juntamente com os afetos que 

os acompanham, para uma possibilidade de compreensão do real experimentado através 

das vivências da loucura?  

                                                           
2 Foi o paciente Luiz Carlos, quem nomeou o método terapêutico de Nise da Silveira como uma “emoção 

de lidar”, referindo-se ao contato com os materiais utilizados em atividades artísticas, tais como a lã, ou o 

veludo, material este com que Luiz confeccionou um “gato macio” que lhe causava uma “grande emoção 

de lidar”. 
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, amigo e discípulo da doutora Nise, relatou, certa vez, um sonho 

emblemático que Nise teria tido na primeira noite de uma viagem feita à Suíça, viagem 

esta em que conheceu o psiquiatra Carl Jung, discípulo de Sigmund Freud: “Sentada 

frente a uma mesa, Nise olha para o tampo e vê um céu estrelado. A imagem apareceu 

rápido, mas a sensação de que havia uma ordem oculta, uma constelação, permaneceu 

(2008:75)”. É notável, no relato desse sonho de Nise, a presença não somente da idéia 

de certa ordenação oculta, a respeito de uma imagem refletida no tampo da mesa, mas 

principalmente o fato de que a imagem onírica foi capaz de fabricar a sensação 

cosmológica. A impressão de que o Cosmos apresentado como uma constelação, no 

reflexo imagético produzido no sonho, pode ser entendido como a expressão de uma 

ordem que não se apresenta claramente como tal; isto é, a ordem, de certa forma, era 

também não-ordem, na medida em que era oculta, enquanto ordem. A motivação de 

uma vontade de saber, acerca do ordenamento de algo que não se apresenta como 

inteiramente revelado, corresponde à motivação que é característica dos primeiros 

grandes filósofos que, admirados com o espetáculo e com o enigma da ordenação e do 

movimento do mundo, se perguntavam; (mas) o que é (isso)? 

 Mesmo que jamais tenha se intitulado como tal, creio que Nise da Silveira foi 

também uma refinada filósofa da alma. Para Nise, o exercício afetivo da alteridade, a 

doação de si na relação com o outro e as ações de acolhimento genuíno, formam os 

pilares da boa prática de afetividade. Uma prática em que se crê ter a potência para 

fabricar felicidade e alegria entre os homens. É o espanto
4
! É a capacidade de poder se 

espantar; sempre dizia Nise, citando o thaumázein dos gregos! A capacidade de se 

espantar e, a partir disso, a capacidade de desejar conhecer um pouco mais a respeito do 

que se convencionou a chamar de “loucura”, com os seus mecanismos de 

funcionamento
5
. Esse deveria ser o grande motor dos escafandristas da psiquê, termo 

com o qual Nise carinhosamente designava os que se aventuravam a mergulhar, de fato, 

                                                           
3 Luiz Carlos Mello é o diretor do Museu de Imagens do Inconsciente, fundado em 1952 por Nise da 

Silveira e que se encontra dentro do atual Instituto Municipal Nise da Silveira, antigo Centro Psiquiátrico 

Pedro II, localizado no bairro do Engenho de Dentro no Rio de Janeiro. 

4  Numa das últimas palestras proferidas por Nise da Silveira, para a seleção de estagiários na Clínica 

Casa das Palmeiras (1994/95) ela repetiu a sua antiga recomendação de que todos aqueles que trabalham 

com uma terapêutica da alma (aqui compreendida como psiquismo) devem ter a capacidade de se 

espantar com os fenômenos que se apresentam como inteiramente desconhecidos em todas as relações 

humanas, como é o caso das afecções psíquicas que podem produzir enfermidades. 

5  As aspas buscam apenas diferenciar a loucura diagnosticada pela psiquiatria tradicional, a qual Nise se 

opunha em virtude dos métodos desumanos utilizados em tratamento, da loucura sadia, a loucura da arte, 

da vida, ou da vida como uma loucura de se pôr no mundo à disposição das boas relações com os outros.  
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neste “mar”, praticamente insondável e silencioso, do mundo da inconsciência humana. 

Nise costumava dizer a seus estagiários e voluntários, colaboradores na Clínica, ser 

desejável que, na lida diária com a psicose, a pessoa estivesse preparada para descer e 

voltar das profundezas da alma com bom fôlego. Um bom fôlego para poder suportar o 

que se vê, o que se escuta, nesse contato com o desconhecido. Há de se saber descer e 

voltar, desta espécie de imersão mental em que não só as falas e as atitudes desconexas 

estão em questão, mas a própria concepção acerca daquilo que é ou não é normalidade, 

ou daquilo que é, ou não, realidade.  

Teoricamente, este é também um dos mais antigos problemas filosóficos, que 

pode ser perfeitamente transposto da ideia de observação do funcionamento da phýsis 

como um todo, e por phýsis aqui denomino a natureza com as suas leis necessárias de 

movimento e de repouso, para a idéia de se poder pensar as relações e os encontros 

afetivos entre as pessoas, com as suas naturezas humanas, naturezas essas submetidas 

também às leis da phýsis, mas para além dessas, regidas por leis da ordem da 

afetividade e das emoções. O afeto é fundamental, dizia Nise. O afeto é catalisador, que 

pode potencializar as vidas. Porém, os constantes encontros entre os homens são 

também relações nas quais se criam situações em que se passa também a desejar não 

mais conviver com o que se considera estranho a si, com aquilo que funciona de modo 

diferente e ofensivo à dita normalidade. Essa é justamente uma das molas propulsoras 

da lógica manicomial, desde há muitos séculos, sabemos também com Foucault. Lógica 

essa que busca não exatamente a preservação de uma verdade, propriamente dita, mas 

sim que busca instrumentalizar, determinar e fixar uma verdade que só se faz verdade 

enquanto justificativa (pretensamente racional) para se poder separar e selecionar as 

convivências entre os homens em sociedade. Foucault nos ofereceu uma das várias 

imagens da loucura com a “carroça dos condenados”; homens que “atravessavam a 

cidade acorrentados” e que deixavam atrás de si “uma esteira do mal”. Tal visão 

provocava receios de “contágios imaginários” uma vez que se cria que o ar viciado pela 

loucura “poderia corromper os bairros habitados” (História da Loucura. 1978. P.353). 

Deduz-se que tenha sido desse modo que o “remédio” para o mal que a loucura 

ameaçava espalhar, tenha se tornado, por imposição e violência, a prisão e o isolamento. 

A prática da exclusão e da eliminação, justificada pela desrazão. Por sua vez, Nise da 

Silveira também propôs uma imagem, com raro senso de humor, que nos permite pensar 
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a lógica do medo de contágio pela loucura, enquanto doença, ao fabricar a frase em que 

sugere que:  

A contaminação psíquica é pior que piolhos. Vai passando de uma 

cabeça para outra, numa rapidez incrível. E como você sabe, todo 

mundo já pegou piolho...Se um dia causarmos uma catástrofe nuclear 

na Lua, será obra do psiquismo (2008:71).  

 

Em outras palavras: todos pegaram piolho; e mesmo assim ainda se teme a sua 

propagação; o seu contágio. 

Em 1986, aos oitenta e dois anos de idade, sob o título de Casa das Palmeiras, 

Nise consegue publicar o livro no qual apresenta ao grande público o projeto da sua 

inovadora Clínica, fundada trinta anos antes, em Dezembro de 1956; uma clínica de 

tratamento das afecções psíquicas por intermédio das artes. A abordagem clínica com a 

utilização das expressões artísticas já era intensamente desenvolvida por Nise, desde o 

final da década de 40 (início da de 50), no Centro Psiquiátrico Pedro II (hoje em dia 

chamado de Instituto Municipal Nise da Silveira)
6
. Tratava-se de um método de 

recepção e de tratamento da loucura, em que os pressupostos práticos e teóricos eram 

radicalmente contrários aos da psiquiatria que estava sendo praticada nessa época no 

Brasil.  

Mas, afinal, o “que é” a Casa das Palmeiras? O que é o trabalho com a loucura 

utilizando a arte, não somente como meio (de cura simplesmente), mas como um modo 

privilegiado de produção de uma vida potente, um modo distinto de produção de uma 

vida com arte ou, em outras palavras, um modo de fabricação de vidas tais como obras 

de arte. A Casa das Palmeiras, disse Nise, é um “pequeno território livre” (1986: p.11). 

Sua Clínica adotou como principal método de tratamento a terapêutica ocupacional, não 

como método auxiliar, mas como um tratamento terapêutico que legitimava os efeitos 

que as variadas expressões artísticas produziam na psiquê das pessoas. Sempre se 

questionando, sempre se colocando uma interrogação, Nise partiu do lugar – um tanto 

                                                           
6  Nise foi presa em 1936, dentro do Hospício Nacional de Alienados, onde hoje funciona parte do 

campus da UFRJ e o IPUB, na Urca. Em junho de 1937, portanto um ano e meio depois de sua prisão, 

Nise foi libertada da cadeia. Sua anistia política ocorreu somente no ano de 1944 e sua reintegração ao 

serviço público ocorreu em 17 de Abril deste mesmo ano. A partir deste momento, Nise passaria a 

trabalhar no Engenho de Dentro, no Centro Psiquiátrico Pedro II, local onde desenvolveu os seus 

inovadores métodos de trabalho com pacientes esquizofrênicos baseados no setor de Terapia Ocupacional 

do Hospital (2008:79). 
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quanto socrático – daqueles que não sabem e que, por isso, não sabendo, se perguntam 

acerca das causas daquilo que se apresenta diante de si. Nise percebeu que o índice de 

re-internações, por parte dos pacientes diagnosticados como esquizofrênicos, era 

absurdamente alto; um indício de que deveria estar havendo algum problema na 

condução dos cuidados: “Desde muitos anos preocupava o fato de serem tão numerosas 

as re-internações nos nossos hospitais no Centro Psiquiátrico” (SILVEIRA, N. 1986. P. 

9). Segundo Nise, afirmando serem precárias as estatísticas de sua época, cerca de 70% 

dos internos, numa média constante desde a década de 50 até a década de 80, eram na 

verdade casos de re-internação.  

Na verdade, este problema relativo aos egressos de internação psiquiátrica 

remontava ao final da década de 40 (início da de 50), conforme dá o testemunho a 

própria Nise, na introdução desse seu livro. Havia algo errado na condução dos ditos 

tratamentos psiquiátricos. A hipótese de Nise, que a posterior Reforma Psiquiátrica no 

Brasil corroborou como verdadeira, era de que as pessoas internadas como loucas 

tinham alta dos hospitais sem terem a menor condição de voltarem ao convívio social. 

Em outras palavras, Nise apontava para o fato de que quando os medicamentos e os 

agressivos processos de eletro choques faziam cessar (temporariamente) os sintomas, os 

indivíduos recebiam alta hospitalar sem a menor condição de retornarem ao convívio 

social. Um convívio social, vale ressaltar, extremamente problemático, devido às 

dificuldades em se conjugar harmonicamente os modos como esses indivíduos geriam 

os seus afetos, os seus discursos e as suas ações, diante de uma organização social 

erigida em bases repressivas, nas quais a associação da loucura com a pobreza era bem 

mais do que um agravante; mas uma mistura fatal. O vil metal era também considerado 

por Nise como um gravíssimo e insolúvel problema na gestão do convívio entre os 

homens. Fato é que sendo mulher, pequenina e nordestina, numa sociedade machista, 

capitalista e preconceituosa, Nise optou por essa carreira médica, que no início do 

século XX era quase que privativa de homens. Rebelou-se contra esses tratamentos 

médicos agressivos
7
 e contra a privação de liberdade imposta aos internos. Privação esta 

                                                           
7 Foi a partir de 1933, quando residiu no Hospício da Praia Vermelha, que Nise além de conhecer e de se 

encantar com os textos de Freud começaria a entrar em rota de colisão com os procedimentos 

psiquiátricos então vigentes, o que de fato iria se intensificar mais tarde, anos após a sua prisão. Detalhes 

preciosos sobre este episódio assim como sobre grande parte da história de Nise da Silveira podem ser 

encontrados no livro Nise Arqueóloga dos Mares (2008. E + A edições do autor) elaborado e publicado 

pelo jornalista Bernardo Carneiro Horta, um amigo e discípulo de Nise da Silveira, e que contou, no 

percurso da confecção de seu livro, com a ajuda e com a colaboração de alguns dos mais próximos 

amigos e discípulos de doutora Nise.  
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que ela mesma experimentou, ao ser presa no Hospital, diante de internos, enfermeiros e 

colegas médicos, sob a acusação de “comunismo”. Como se sabe, Nise foi levada para o 

DOPS, situado no Centro do Rio, e depois para a Casa de Detenção Frei Caneca, para 

sobreviver por dezesseis meses na prisão. Foi na prisão que Nise conheceu Olga Prestes 

e Graciliano Ramos, uma radical experiência que certamente marcaria toda a sua vida 

futura, manifestando-se inclusive no combate frontal a toda e qualquer tipo de tortura, 

física ou psicológica, assim como às restrições ao direito de existência, seja ela qual 

fosse. É sobre este aspecto que iremos falar um pouco daqui em diante, desenvolvendo 

um esboço de como que alguns pensamentos da filosofia de Benedictus de Spinoza 

podem ter influenciado profundamente algumas das ideias de Nise.  

Nise escreveu um livro no qual fabricou uma hipotética correspondência sua 

com Benedictus de Spinoza, o filósofo da afetividade, o filósofo da precisão geométrica 

como expressão da ética humana. Um livro para Spinoza, o homem “ébrio de Deus”, 

segundo uma expressão de Novalis. A liberdade pode ser compreendida como um dos 

principais conceitos de Spinoza, que via a humanidade escravizada em suas paixões e 

em sua ignorância a respeito das causas que estariam por trás dessas paixões. Alguns 

aspectos da filosofia de Spinoza, do modo como Nise a compreendeu, são essenciais 

para se entender não só certos fundamentos da sua terapêutica de tratamento da loucura 

baseada na valorização da afetividade e nas expressões artísticas, como também para se 

pensar acerca de determinadas aproximações que Nise fez entre algumas idéias de 

Spinoza e de Freud, no que se refere a aspectos da clínica psicanalítica.  

Nise compreendeu que Spinoza praticou no exercício de confecção e de 

polimento de lentes – tarefa essa que, acredita-se, lhe fornecia aporte econômico – o 

reflexo fiel das suas próprias buscas filosóficas
8
. A hipótese de Nise a respeito dos 

pensamentos de Spinoza era de que o ato de polir lentes obedecia, em si mesmo, às leis 

geométricas aplicadas à vida. Uma prática, essa do polimento, que esse filósofo de 

ascendência portuguesa realizava com as próprias mãos e com prazer. No dizer de Nise, 

a ação de polir as lentes óticas representava uma ação de buscar, um movimento de “se 

esforçar pela perfeição”, tratando as esferas, que tão bem “representavam a idéia de 

unidade entre Deus e natureza”, até que delas se gerasse uma Ética construída sob uma 

forma de demonstração intelectual à maneira dos geômetras. Segundo Nise, o escritor 

                                                           
8 Cartas a Spinoza. P. 37. 
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brasileiro Machado de Assis notou perfeitamente esse aspecto, quando dedicou um 

soneto a Spinoza, em que faz uma referência à “mão que a labutar granjeia o pão diário, 

enquanto o pensamento delineia uma filosofia”, donde se percebe “a solidão do filósofo” 

que possuía “nas mãos a ferramenta de operário, e na cabeça a coruscante idéia” 

(SILVEIRA, N. Cartas à Spinoza.1995: p. 21).  

Segundo Nise, o filósofo brasileiro Farias de Brito também se encantou com a 

potência das ideias de Spinoza. Para Brito, a filosofia de Benedictus teve grande 

importância para toda história do pensamento. Importância esta que foi proporcionada 

em uma imagem pela qual a filosofia de Spinoza é comparada, por Farias de Brito, a 

“uma grande montanha de cristal” que distribui, pelo reflexo do sol em seu cume, os 

raios luminosos no “vasto deserto” em que se encontra (BRITO, F. A Finalidade do 

Mundo. Rio de janeiro, INI, 1975, p. 196).  Uma montanha de cristal, seguindo a 

metáfora de Farias de Brito, que reflete toda a potência de luz que age para esclarecer 

acerca das causas e do funcionamento das paixões (1995. p. 27). Nise compreendeu que 

o pensamento de Spinoza visava à transformação dos espíritos, visava “curar os que se 

acham doentes”, por não compreenderem adequadamente as suas paixões, através das 

idéias do seu espírito: “um espírito de doçura e paciência” (1995.p.36). Nise revela ter 

sido “atingida” logo nas primeiras páginas da Ética, passando, a partir desse contato 

com a obra, a desejar intensamente tornar-se discípula e amiga de Spinoza (1995: p.23). 

Na Carta II de seu livro Cartas à Spinoza, Nise rememora o dia em que, aos quatorze 

anos de idade, planejou deixar de lado os seus livros de geometria, com os quais 

estudava no Liceu Alagoano em Maceió. A respeito desta passagem e desta intenção, 

uma frase de seu pai viria a lhe marcar profundamente a vida. Trata-se do momento em 

que o pai de Nise lamentou a vontade manifestada pela filha de deixar de lado os livros 

de geometria, uma vez que, segundo ele, “a geometria não tratava do estudo das 

propriedades das figuras, mas sim da própria arte de pensar” (1995: p.40). As memórias 

desta fala de seu pai, segundo Nise, iriam influenciá-la posteriormente a compreender a 

importância daquilo que Spinoza indicara em sua Ética como o segundo gênero de 

conhecimento, o gênero dedutivo de pensamento, que deixa para trás a imprecisão do 

“ouvir dizer” e das “experiências vagas”, que se referem ao primeiro gênero de 

conhecimento, proposto por Spinoza, que é o gênero das ideias inadequadas para se 

conhecer as causas. 
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 O primeiro gênero de conhecimento, conforme o projeto filosófico da Ética de 

Spinoza se refere ao campo da opinião, da imaginação, campo esse em que, por 

exemplo, se percebe sensivelmente os corpos, que se afetam entre si ou que nos afetam 

no real, mas que, apesar dessa percepção, não se procede necessariamente um adequado 

conhecimento a respeito das naturezas desses corpos e dessas afecções. O segundo 

gênero de conhecimento é o da razão e da dedução, e o terceiro e mais elevado gênero, 

o da intuitiva apreensão, imediata, da essência das coisas. É a esta parte específica da 

Ética que Nise provavelmente se refere ao comentar o episódio de sua adolescência com 

seu pai: “O conhecimento do primeiro gênero é a única causa da falsidade; ao contrário, 

o conhecimento do segundo gênero e do terceiro gênero é necessariamente verdadeiro 

(E. II. P. XLI)”. Cabe aqui ressaltar que Spinoza não está propondo nessa passagem do 

texto que toda imaginação ou que tudo o que se imagina seja falso, mas que a causa da 

falsidade, compreendida como uma espécie de equívoco do juízo, somente se encontra 

neste primeiro gênero do conhecimento humano e não nos outros dois gêneros. É 

provavelmente por este motivo que Nise, embora reconhecesse a importância e o valor 

da dedução e das conclusões precisas, valorizava profundamente as imagens e o mundo 

imagético humano no processo de busca de compreensão da loucura. Principalmente em 

se tratando de imagens que, na perspectiva de Spinoza, nada mais são do que afecções 

dos nossos corpos, compreendidas como efeitos de uma incontrolável e incessante 

interação com os corpos exteriores. Isso significar dizer, se aqui interpretamos 

corretamente Spinoza, que as imagens seriam, de certo modo, efeitos de encontros com 

as coisas externas, encontros esses capazes de fabricar representações (imagéticas) das 

coisas. Assim, imagens são afecções do corpo, que as forma (imagens) a partir do 

contato com as coisas. As imagens, portanto, subordinam-se à natureza e ao estado em 

que se encontram os corpos que as formam, assim como também dependem das 

naturezas dos corpos que produzem essas afecções: 

Para empregar agora as palavras em uso, chamaremos imagens das 

coisas as afecções do corpo humano cujas idéias nos representam os 

corpos exteriores como presentes, embora elas não reproduzam a 

configuração exata das coisas. E quando a alma contempla os corpos 

exteriores como presentes, diremos que ela imagina. E, para começar a 

indicar aqui o que é o erro, gostaria que notásseis que as imaginações 

da alma, consideradas em si mesmas, não contêm parcela alguma de 

erro; por outras palavras, a alma não comete erro porque imagina, mas 

apenas enquanto é considerada como privada de uma ideia que exclui 

a existência das coisas que ela imagina como estando-lhes presentes. 
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Com efeito, se a alma, quando imagina como presentes coisas que não 

existem, soubesse, ao mesmo tempo, que essas coisas não existem na 

realidade, atribuiria certamente esse poder de imaginar a uma virtude 

da sua natureza e não a um vício, sobretudo se essa faculdade de 

imaginar dependesse apenas da sua natureza (pela definição 7 da 

Parte I), essa faculdade de imaginar da alma fosse livre. (ÉTICA. II. P. 

XVII. Escólio) 

 

No pensamento acima, se encontra uma interessante hipótese para se proceder 

a uma reflexão acerca do que se convencionou, tempos depois, a chamar de “delírio” ou 

de “alucinação”. Não há como não se pensar numa imagem tal, como por exemplo, na 

de um pintor que goza em criar com as tintas uma tela de uma árvore que não se 

encontra diante de si, no momento de sua criação, e o porquê de alguém poder vivenciar 

uma projeção imaginária similar, mas de maneira tão dolorosa e tão invasiva, como no 

caso de muitas experiências de loucura. O que separa, de fato, e se há mesmo uma 

resposta satisfatória e definitiva para esta questão, o delírio, da produção artística? O 

grau de sofrimento? Ora, sabe-se que, pelo menos em termos humanos, criação e 

geração também implicam em algum grau de sofrimento. O que separa então, o delírio 

da arte? A recepção do meio, em relação à experiência que é vivida pelos indivíduos em 

questão? O enquadramento simbólico? Sabe-se, a respeito disso, uma resposta, em 

definitivo? 

 Sobre esse aspecto, o teatrólogo Augusto Boal
9
 referia-se, exemplificando, 

tanto no caso da pintura como no do Teatro, às imagens fabricadas nos homens pela arte 

como produções similares ao que se concebe como delírio. Uma vez que, por exemplo, 

no caso das composições teatrais, um grupo de indivíduos (platéia) finge que as pessoas 

que atuam e discursam em cena (atores) são o que na verdade não são (personagens), 

para produzir (dramatizar), quando não uma total ficção, então uma reprodução parcial e 

modificada de eventos que jamais ocorreram exatamente do modo como estão sendo 

representados. Em suma, o que a ficção de fato fixa, a respeito do que chamamos de real? 

Segundo a perspectiva de Nise, Spinoza talvez tivesse vivenciado uma espécie 

de experiência súbita e deslumbrante. Spinoza poderia ter, psiquicamente falando, 

vivenciado uma experiência de visão intensa da unidade do real. Nise apreciava esta 

                                                           
9
  Augusto Boal participou de um período importante da atividade de Teatro da Casa das Palmeiras, com a 

sua Oficina do Teatro do Oprimido.  
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idéia da existência de uma unidade em toda a natureza (1995: p.53). A respeito dessa 

possível percepção, Nise se reporta a certa concepção de unidade original das coisas 

também presente na visão cósmica reproduzida em pintura a óleo por Carlos Pertius
10

 

em uma tela, denominada O Planetário de Deus. Quem sabe, diz Nise, Carlos não teria 

suportado o impacto de uma visão extraordinária, sendo internado pelo resto de sua vida 

(1995. p.43)? Ora, como falar de uma experiência dessa natureza para os homens? 

Como explicar, racionalmente, como buscou fazer Spinoza, em plena alvorada do 

século XVII e na nascente do cartesianismo, a natureza de um Deus sive Natura? Um 

deus infinito e que é causa imanente de todas as coisas, mas que não é um deus 

antropomórfico e nem exatamente um deus criador do mundo? Esse era, segundo Nise, 

um sério problema para um pensador judeu que já havia sido expulso de sua 

comunidade religiosa devido às suas idéias.   

A definição do conhecimento de Deus como uma espécie de ato de amor, do 

modo como foi proposta por Spinoza, despertou a atenção de Nise, não só pelo fato da 

experiência de intelecção intuitiva – em seu mais alto grau de conhecimento do real – 

ser descrita como um amor a Deus, um amor em conhecer este Deus imanente e 

necessário. Mas também pelo fato de, segundo Spinoza, haverem diversos tipos de amor, 

conforme os objetos que os provocam (E, III., LVI). Assim, por exemplo, o amor pelos 

filhos é diverso do amor nutrido pela esposa, ou pelo marido, ou pelos amigos. O desejo 

para Spinoza é a própria essência dos homens, ou em outras palavras: para Spinoza, 

antecipando, sob certos aspectos, algumas idéias caras à clínica psicanalítica freudiana, 

os homens se caracterizam por serem seres desejantes: 

O desejo é a essência ou natureza de cada indivíduo, na medida em 

que é concebido como determinado a fazer qualquer coisa pela sua 

constituição, tal qual ela é dada. Portanto, conforme um indivíduo é 

afetado por causas exteriores por esta ou aquela espécie de alegria, de 

tristeza, de amor, de ódio, isto é, conforme a sua natureza é constituída 

desta ou daquela maneira, o seu desejo será necessariamente este ou 

aquele, e necessariamente a natureza de um desejo deverá diferir da 

natureza de outro, quanto as afecções de que cada um deles nasce 

diferem entre si. Assim, há tantas espécies de desejos quantas as 

espécies de alegria, de tristeza, de amor, etc., e, conseqüentemente 

quantas as espécies de objetos pelos quais somos afetados. (E.,III. LVI 

Demonstração) 

                                                           
10  Pode-se encontrar a imagem deste quadro de Carlos Pertius no seguinte link: 

http://www.ccs.saude.gov.br/cinquentenario/carlos.html. 
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Nise interpretou, em acordo com uma das tradições de leitores de Spinoza, que 

o filósofo holandês de ascendência portuguesa, na verdade, rompeu com a filosofia 

cartesiana; um posicionamento hermenêutico, que embora aqui seja compartilhado, não 

se configura como uma posição unânime entre os estudiosos de Spinoza. Segundo Nise, 

Descartes teria, “ao contrário dos viajantes que fazem provisões para longas jornadas”, 

se despojado de tudo que lhe fora possível (1995. P. 50-51). Descartes rejeitara as 

contribuições ofertadas pelos sentidos. Despira-se de corpo, de ideias que lhe haviam 

ocorrido (algumas fantásticas como os próprios sonhos). Admitiu, na construção dos 

seus argumentos, a possibilidade de não haver mundo ou lugar algum onde se habitasse. 

Mas impossível seria, em última instância, para Descartes, desfazer-se do seu próprio 

pensamento. Este sim, o porto seguro que lhe assegurava, por um conectivo lógico, a 

existência, que se encerrava na seguinte notação: P(pensar) → E (existir). Essa 

conclusão, que se encontra na segunda das Meditações Metafísicas e que, diga-se de 

passagem, é fundamental para o projeto da filosofia cartesiana, não satisfazia a Nise, 

uma vez que Descartes visava, ao final de todo processo argumentativo, a dissociação 

entre pensamento e corpo, ou entre res cogitans e res extensa.  

A bem da verdade, as faculdades de medicina, na época da formação e da 

atividade médica de Nise, produziam uma abordagem do corpo humano que era uma 

abordagem fundamentalmente cartesiana. Uma abordagem que fabricava a ideia de que 

os médicos deveriam promover o estudo das peças componentes das engrenagens da 

grande máquina que seria o corpo humano. A ideia prevalente do homem como um ser 

desejante, conforme propôs Spinoza, parecia-lhe algo mais vivo e mais próximo de uma 

realidade passível de ser modificada, do que o homem simplesmente como ser pensante; 

hipótese essa que acabou contribuindo para se colocar a loucura totalmente na ordem do 

erro e da desrazão. Se só sou porque penso, como “é”, então, o louco, que pensa, tal 

como nos mais desconexos sonhos, de modo tão distinto dos indivíduos considerados 

normais? Nise admirava-se com o fato de que pouquíssimos psicólogos e psicanalistas 

(e ela fazia questão de excluir da lista os psiquiatras) tivessem se interessado pelas 

abordagens que Spinoza teceu acerca da alma, ou do psiquismo humano (1995. p. 77). 

A idéia de que a saúde de nosso espírito está em nossas mãos, emprestada de Gaston 

Bachelard (La terre et lês rêvéries du repôs), representava a viva possibilidade da 

transformação da alma por intermédio da manipulação dos elementos da natureza (1986. 
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p.14). Diante disso, percebe-se que um remédio para a loucura encontrar-se-ia também 

no manuseio das tintas coloridas, da argila, ou na dança, na música e no teatro; pois as 

atividades artísticas são capazes de aumentar a potência de vida. Se compreendermos as 

misturas das cores que são aplicadas nas telas como uma representação das múltiplas 

combinações das emoções humanas, emoções essas que comovem e que influenciam as 

ações, será possível perceber porque tantos pacientes de Nise conseguiram representar o 

Caos dos seus universos interiores, em quadros tão vivos e belos. Seus espíritos 

pareciam se esforçar por compor os modos como eles percebiam a realidade, através das 

misturas de tintas, através das misturas que proporcionam as imagens com múltiplos 

tons de representação do real. Na antiguidade grega, as tintas para pintura eram 

phármaka, ou remédios, como é o caso num fragmento de Empédocles (Simplício. 

Física, 159, 27) 
11

no qual πολύχροα φάρμακα (polýcroa phármaka) são pigmentos 

multicores que, “harmonicamente misturados por talentosos pintores”, conseguem 

“reproduzir formas (εἶδος) de todos os seres, sejam homens, animais, árvores”. Segundo 

Nise, afetos como amor e ódio, alegria e tristeza, medo, são passíveis de serem 

representados por intermédio das artes, de modo que se possa operar através das 

atividades expressivas algumas modificações que melhoram a posição do viver das 

pessoas no mundo.  

Nise nos lembra que o amor, para Spinoza, nada mais era do que a alegria 

acompanhada da ideia de uma causa exterior, enquanto que o ódio seria a tristeza 

acompanhada da ideia de uma causa exterior (E.,III, VI-VII). Sendo assim, pode-se 

pensar que amar Deus (Natureza) corresponderia, para Spinoza, a uma inigualável 

alegria, acompanhada da clara ideia de perfeita harmonia com a natureza.  A ideia de 

psiquismo inconsciente também não era estranha ao pensamento de Spinoza.  Para 

Spinoza, o espírito é composto de um grande número de partes, pois: “A ideia que 

constitui o ser formal da alma humana não é simples, mas composta de um grande 

número de ideias” (E.,II, XV). Spinoza propunha que os homens ignoram o porquê de 

desejarem determinadas coisas, e outras não (Ética IV. Prefácio). Ora, o projeto 

filosófico de Spinoza buscava tornar conhecidas para os homens as causas de suas 

paixões. Por sua vez, o projeto da clínica psicanalítica freudiana, de certo modo, visava 

à possibilidade de elaboração intelectual de conteúdos afetivos cujas causas e 

                                                           
11

 Simplício. Física, 159, 27 
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motivações eram inteiramente desconhecidas para o sujeito. Nise fundamenta uma 

aproximação entre as concepções de Spinoza e Freud citando uma passagem da Ética 

em que Spinoza sugere que “uma afecção, que é uma paixão, deixa de ser uma paixão 

desde que dela formemos uma idéia clara e distinta” (E., V. III );  passagem essa a que 

acrescento a seguinte:  

Visto que não há nada de que não se siga algum efeito...[...]...resulta 

daqui que cada um tem o poder de se compreender a si e às suas 

afecções clara e distintamente, se não em absoluto, pelo menos em 

parte e , por conseguinte, de fazer de maneira que sofra menos por 

parte delas....[...]...E não se pode imaginar nenhum outro remédio que 

dependa do nosso poder mais excelente para as afecções do que aquele 

que consiste no verdadeiro conhecimento delas.                                               

(Ética., V. II. Escólio) 

 

É certo que não há uma total correspondência entre a filosofia de Spinoza e 

todos os pressupostos da psicanálise freudiana. Não se trata aqui simplesmente de 

alinhar algumas das idéias de ambos pensadores, seguindo o aguçado olhar de Nise, 

pensadores esses que pertenceram a contextos históricos distintos, em épocas distintas, e 

que dialogavam com diferentes interlocutores, conforme os interesses de suas 

respectivas investigações. Nem Nise da Silveira, em seu livro, e nem o presente texto 

entende que se tratam exatamente das mesmas abordagens conceituais acerca da 

afetividade humana. Se há algo, de fato, que une verdadeiramente os postulados desses 

pensadores, talvez seja o desejo de se buscar pelo entendimento respostas e alternativas 

para aquilo que se apresenta como questão; como algo da ordem do desconhecido.  

Nise cria que o próprio “estado do ser” denominado de loucura poderia ser em 

si mesmo uma busca, um esforço da alma em existir e em se organizar diante de um 

mundo (este sim) imerso em terríveis ambiguidades e irracionalidades. As formas das 

mandalas, desenhadas e pintadas pelos seus pacientes, nada mais seriam, cria Nise, do 

que o esforço em se organizar e dar unidade ao psiquismo estilhaçado pelo 

atravessamento brutal, de uma realidade percebida como hostil. Assim, as expressões da 

arte, cuja potência e os efeitos curativos Nise tão bem soube utilizar em vida, na sua 

clínica, podem ser compreendidas como potentes movimentos de cura. A cura como 

transformação de “estado do ser” que poderá ser vivido com mais alegria. A cura como 

modificação da alma, como uma boa mudança, de um estado psíquico para outro, 

melhor e mais bem posicionado, frente à lida diária com as aporias insolúveis das 
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complexas relações entre pessoas e mundo. Tal processo, de potencialização da vida, 

tem grandes chances de dar certo, com um genuíno acolhimento, não só das diferenças 

relativas aos modos de expressão e de existência entres os seres, mas principalmente 

através do verdadeiro cuidado com o outro. Concluindo, a partir de um pensamento de 

Foucault que creio ser bastante afinado com as práticas e com as ideias de Nise da 

Silveira, arriscaria dizer que o ato de apegar-se demasiadamente a si mesmo talvez seja 

mesmo o primeiro sinal da verdadeira loucura:  

É possível que os homens, apegando-se a si mesmos demasiadamente 

e descuidando, portanto, das relações e de tudo aquilo que gira fora do 

eixo dos seus próprios narcisismos, mas dentro do seu império de 

certeza de controle, tenham determinado, por fim: “o erro como 

verdade, a mentira como realidade, a violência e a feiúra como beleza 

e justiça”. (FOULCAULT, M. História da Loucura. p. 24)   
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Entrevista 

Renato Noguera dos Santos Jr. é professor adjunto de Filosofia do Departamento de 

Educação e Sociedade (DES) do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). É também Pesquisador do 

Laboratório de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (Leafro) e do Laboratório Práxis 

Filosófica de Análise e Produção de Recursos Didáticos e Paradidáticos para o Ensino 

de Filosofia (Práxis Filosófica), na mesma instituição. Doutor em Filosofia pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), é autor de diversos artigos e livros, 

como Ensino de Filosofia e a Lei 10639 e Era uma vez no Egito, obra infanto-juvenil 

que trata de filosofia africana antiga e propõe debates e interpretações de textos de 

filósofos como Ptah-Hotep e Amon-Em-Ope.  

 

Ensaios Filosóficos: Professor Renato Noguera, primeiramente queremos agradecer sua 

colaboração em conceder-nos essa entrevista. É um prazer poder apresentar aos nossos 

leitores seus trabalhos e projetos. Para darmos início, gostaríamos que o senhor falasse-

nos um pouco de sua trajetória na filosofia. 

 

Renato Noguera: Eu tive o primeiro contato com a Filosofia no Ensino Médio quando 

estudava no Colégio Pedro II; no Ensino Fundamental tinha lido trechos de obras de 

Marx e Nietzsche na Biblioteca do Colégio. Na Universidade (UFRJ) comecei 

estudando marxismo; mas, logo no 1º período descobri Schopenhauer – porque um dos 

meus principais interesses era justamente o sofrimento, as dores do mundo. De qualquer 

modo, passei a me dedicar a ler a Filosofia de Schopenhauer e acabei fazendo uma 

monografia sobre contemplação estética, arte e verdade. No mestrado, cursado na 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) sob a batuta do saudoso Bento Prado Jr., 

continuei lendo Schopenhauer e fui refazer sua argumentação crítica em relação ao 

imperativo categórico kantiano e tomando o pensamento schopenhaueriano como 

percursor de algumas questões presentes na psicanálise freudiana tais como o 

Inconsciente.  No doutorado (UFRJ) fiz um trabalho articulando Platão, Schopenhauer e 

Deleuze. Ora, sabendo que Deleuze pouco falou de Schopenhauer, ou só o fez numa 

ligeira menção ao lado de Guattari em O que é a Filosofia?, o desafio foi pensar a 

filosofia de Schopenhauer de modo deleuzeano. Ou melhor, fazendo, tal como nos diz 

Deleuze, tomando um filósofo sem repeti-lo; mas, criando conceitos em função de 

problemas. Neste sentido, retomei a questão formulada por Platão na República e 
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respondi com elementos presentes na Filosofia de Schopenhauer.  Mas, logo em seguida 

já estava voltado para temas como samba, futebol, jongo, capoeira e afins. 

  
Ensaios Filosóficos: Esses temas surgiram no seu contato com a filosofia africana? No 

início houve algum tipo de impasse em relação a filosofia ocidental? Como foi a 

aceitação de seus colegas em relação a uma filosofia que para muitos não existe ou não 

é considerada?  

 

Renato Noguera: Primeiro, o meu contato com a filosofia africana começou cedo, por 

conta da militância no Movimento Negro, com 21 anos fui bolsista da Fundação Ford e 

conheci intelectuais afro-americanos que trouxeram ideias que só amadureci anos mais 

tarde. Segundo, sem dúvida, existe uma tensão que tem relação com a crença, o tabu – 

publiquei em novembro de 2014 na Revista Filosofia, Ciência & Vida o artigo O Tabu 

da Filosofia, onde menciono esse lugar comum, um clichê que faz filosofas e filósofos 

de todas as “tribos” e “partidos” concordarem. Ora, pragmatistas que em quase nada 

concordam com filósofas e filósofos da corrente continental especulativa “fecham” 

juntos quando se trata de dizer que a certidão da filosofia é grega. Eu já ouvi de colegas 

que esses meus estudos e pesquisas são da ordem do exotismo. Os argumentos são os 

mesmos, o nome “filosofia” é grego; filosofia é só uma forma de pensamento e cada 

povo tem a sua. Ora, Théophile Obenga, pouco conhecido no meio acadêmico 

filosófico, é um dos maiores egiptólogos contemporâneos e traduziu inúmeros textos 

egípcios e observa que a palavra “rekhet” em egípcio antigo remete a mesma coisa que 

os gregos chamam de filosofia, com um detalhe: os textos egípcios foram escritos dois 

mil anos antes dos gregos. Enfim, não busco exatamente a “aceitação”, eu persigo que 

mais pessoas leiam os textos, pesquisem. Uma das dificuldades que encontro é que 

poucos colegas conhecem esse material, por exemplo: fica difícil debater a respeito da 

filosofia africana na antiguidade se textos como A filosofia antes dos gregos, do 

português José Nunes Carrera ainda está na sombra. O que dizer dos trabalhos de 

Obenga, Asante, dos textos egípcios originais traduzidos por Emanuel Araújo e que não 

entram nos cursos de graduação? De qualquer modo, uma coisa que as pessoas 

interessadas em filosofia parecem partilhar é a vontade de problematizar e, sem dúvida, 

a tendência é que mais pessoas questionem a exclusividade dos gregos na antiguidade.  
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Ensaios Filosóficos: O senhor fala de uma afroperspectiva em filosofia. Em muitos de 

seus trabalhos você já cita essa expressão. O que podemos entender por 

afroperspectiva? Quais elementos ou conceitos que compõem uma filosofia 

afropersectivista? 

 

Renato Noguera: Filosofia Afroperspectivista é um modo de filosofar. As primeiras 

inspirações teóricas para a construção da afroperspectividade vêm do quilombismo de 

Abdias do Nascimento, da afrocentricidade de Molefi Asante e do perspectivismo 

ameríndio de Eduardo Viveiros de Castro. Eu vou pontuar alguns aspectos centrais, 

repetir o que escrevi no capítulo sambando para não sambar do livro Sambo, logo 

penso organizado por Wallace Lopes para explicar o que significa Afroperspectividade 

ou Filosofia Afroperspectiva: 

 

 Afroperspectividade define a filosofia como uma coreografia do 

pensamento. 

 

 A filosofia afroperspectivista define o pensamento como 

movimento de ideias corporificadas, porque só é possível pensar 

através do corpo. Este, por sua vez, usa drible e coreografias 

como elementos que produzem conceitos e argumentam. 

 

 Os conceitos afroperspectivistas são construídos a partir de 

movimentos de coreografia de personagens conceituais 

melanodérmicos. Neste sentido, os conceitos são escritos com os 

pés, com as mãos e com cabeça ao mesmo tempo. 

 

 A filosofia afroperspectivista define a comunidade/sociedade nos 

termos da cosmopolítica bantu: comunidade é formada pelas 

pessoas que estão presentes (vivas), pelas que estão para nascer 
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(gerações futuras/futuridade) e pelas que já morreram 

(ancestrais/ancestralidade). 

 

 A filosofia afroperspectivista é policêntrica, percebe, identifica e 

defende a existência de várias centricidades e de muitas 

perspectivas. 

 

 A filosofia afroperspectivista não toma o prefixo “afro” somente 

como uma qualidade continental; estamos diante de um quesito 

existencial, político, estético e que nada tem de essencialista ou 

metafísico. 

 

 A filosofia afroperspectivista usa a roda como método, um 

modelo de inspiração das rodas de samba, candomblé, jongo e 

capoeira que serve para colocar as mais variadas perspectivas na 

roda antes de uma alternativa ser alcançada. A roda é uma 

metodologia afroperspectivista. 

 

 Afroperspectividade é devedora da filosofia ubuntu de Mogobe 

Ramose. 

 

 Afroperspectividade define competição como cooperação, isto é, 

competir [significa petere (esforçar-se, buscar) cum (juntos)], 

localizar alternativas que são as melhores num dado contexto, 

mas, não são únicas, tampouco permanentes e devem atender 

toda a comunidade.   

 

 Afroperspectividade é devedora do Nguzo Saba formulado por 

Maulana Karenga, isto é, se baseia nos sete princípios éticos que 

ajudam a organizar e orientar a vida. A saber: Umoja (unidade): 
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empenhar-se pela  comunidade; Kujichagulia 

(autodeterminação):  definir a nós mesmos e falar por nós; Ujima 

(trabalho e responsabilidade coletivos): construir e unir a 

comunidade, perceber como nossos os problemas dos outros  e 

resolvê-los em conjunto; Ujamaa (economia cooperativa): 

interdependência financeira, recursos compartilhados; Nia 

(propósito):  transformar em vocação coletiva a construção  e o 

desenvolvimento da comunidade de modo harmônico; Kuumba 

(criatividade): trabalhar para que a comunidade se torne mais bela 

do que quando foi herdada; Irani (fé): acreditar em nossas(os) 

mestres. 

 

 Afroperspectividade é devedora das reflexões e inflexões 

filosóficas de Sobonfu Somé, definindo o amor como um projeto 

espiritual e comunitário que serve para manter a sanidade 

individual e deve contar com o apoio de uma comunidade para 

ser preservado. 

 

 Afroperspectividade define o tempo dentro do itan [verso] iorubá 

que diz: “Bara matou um pássaro ontem com a pedra que 

arremessou hoje”. O tempo não é evolutivo, tampouco se contrai 

ou pode ser tomado como um círculo ou uma linha reta; mas, de 

modo simples diz que o passado é definido pelo presente e o 

futuro é um conjunto de encruzilhadas, isto é, destinos (odu). 

 

 Afroperspectividade permanece em aberto, sempre apta a incluir 

perspectivas que usem o conceito de odara como crivo de 

validade de um argumento, entendendo odara como bom, na 

língua ioruba uma espécie de bálsamo de revitalização 

existencial.   
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Ensaios Filosóficos: Como podemos verificar a relação da filosofia com o movimento 

negro? Quais aspectos epistemológicos da Filosofia Afroperspectivista podem ser 

trazidos para uma prática sócio-política?  

 

Renato Noguera: O encontro entre meus interesses acadêmicos e políticos se deu logo 

no início da graduação. Aos 18 anos, no ano de 1991, participei do meu primeiro 

Encontro Nacional da UNE, onde foi realizada uma reunião de estudantes negras e de 

estudantes negros, a base de um Coletivo em nível nacional. A minha formação política 

passou, e passa, irremediavelmente pelo Movimento Negro, integrei o Coletivo 

Nacional de Estudantes Negras e Negros (CENUNN) – um espaço muito importante 

que nos anos de 1991, 1992, 1993 e 1994 fez intensos debates sobre as cotas raciais para 

a universidades. O ativismo no Movimento Negro é uma constante na minha trajetória, 

enquanto ativista eu persigo algumas discussões que não encontro com frequência, 

colocadas no meio acadêmico filosófico. Ora, nas Ciências Sociais, seja na Ciência 

Política, na Antropologia ou na Sociologia, encontramos debates em torno do racismo, o 

mesmo podemos dizer das Ciências Sociais Aplicadas como o Direito e a Economia. 

Mas na Filosofia isso é pouco frequente. Eu comecei a ler Cornel West e percebi que no 

pragmatismo estadunidense, afro-americano, existem espaços significativos para tratar 

de questões raciais. Mas, também percebi que na filosofia contemporânea continental, 

autores como Foucault e Deleuze também ajudam a pensar relações étnico-raciais, 

mesmo com as limitações de uma cultura ocidental marcada pela helenofilia – uma 

exaltação exagerada da suposta primazia grega no campo da filosofia. Porém, quando li 

pela primeira vez Frantz Fanon, um filósofo martinicano, que escreveu Pele negra e 

máscaras brancas tive noção da dimensão do problema. Ora, o que continuou nítido e 

retinto com a leitura de textos do filósofo porto-riquenho Nelson Maldonado-Torres que 

tem o belo projeto em curso chamado Meditações fanonianas. Maldonado-Torres traz 

uma bela leitura, os filósofos ocidentais, mesmo os mais “progressistas” tendem a 

operar dentro das margens do racismo epistêmico. Por isso, tenho me orientado em 

torno da Afroperspectividade, ou, como também chamamos, pela Filosofia 

Afroperspectivista. Em poucas palavras, é preciso uma epistemologia anticolonial, uma 

epistemologia afrocentrada, epistemologias afroperspectivas, ameríndias, indígenas, 

femininas, infantis que nos forcem a repensar o que somos e como pensamos o que 

pensamos de maneira mais contundente nas superfícies públicas, nas práticas cotidianas. 
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Ensaios Filosóficos: Em O Tabu da Filosofia, na revista Filosofia, Ciência & Vida, o 

senhor coloca uma questão que é muito provocadora: Será que a filosofia nasceu na 

Grécia? Essa questão parece colocar um tipo de ensinamento da história da filosofia em 

xeque. Pode falar um pouco mais sobre isso, e também sobre a relação da imposição do 

nascimento da filosofia na Grécia com o epistemicídio das culturas não ocidentais? 

Renato Noguera: É um assunto de que tenho falado bastante desde o final de 2009, o 

nascimento da filosofia. Posso reproduzir alguns argumentos, coisa que mencionei no 

artigo que foi publicado em Novembro de 2014 na Revista Filosofia, Ciência & Vida. 

Ora, defendo que a Filosofia é pluriversal, polirracional e que os gregos não foram os 

únicos na antiguidade que filosofavam, atribuo isso em boa parte à ignorância a respeito 

dos textos egípcios, chineses, indianos, ameríndios de maias, astecas e de tantos outros 

povos que formularam interrogações e reflexões filosóficas consistentes. Os egípcios 

antigos usavam o termo “rekh” para designar um ser humano versado naquilo que o 

filósofo Ptah-Hotep chama de arte das artes, uma arte cujos limites nunca “podem ser 

alcançados e a destreza de nenhum ar-tista é perfeita”. O que é corroborado nas 

Inscrições de Antef, que expõem as características de uma pessoa que é mais “sábia” 

que o sábio, porque traz de si mesma a sabedoria. Ora, não se trata de um sábio; mas, de 

uma pessoa que nunca chega à conclusão daquilo que sabe e, por isso, sabe mais que o 

sábio.  A recusa em enfrentar essas questões não é uma atitude filosófica, por isso estou 

confiante que muitas filósofas e filósofos tendem a investigar essas questões até para 

reiterar suas crenças de que a filosofia tem certidão grega. 

 

Ensaios Filosóficos: Em termos de Brasil, ou melhor, para pensarmos o Brasil, em que 

sentido a Afroperspectiva pode contribuir? 

 

Renato Noguera: Obrigado pela questão, assim como pela entrevista. Então, uma 

contribuição para pensar o Brasil em termos afroperspectivistas está na mudança das 

réguas. Eu vou me ater num único ponto. A questão ambiental. Um tema político que 

envolve toda a sociedade, alguns analistas ambientais criticavam o Rodoanel Mário 

Covas da cidade de São Paulo porque já tinham avaliado que isso traria impacto para o 

abastecimento do Estado paulista. Ora, não deu outra, os volumes do Rio diminuíram e 

alguns paulistas fizeram troça de que era hora de irem para regiões do nordeste. Mas, 



Entrevista 

 

em 2014 o rio São Francisco perdeu volume também. A afroperspectiva não é um braço 

do movimento verde, do ecossocialismo, tampouco do ecocapitalismo. Mas flerta com 

tecnologias quilombolas e de povos indígenas porque entende que o petróleo é 

importante, mas a cervejinha de fim de semana da brasileira média é feita de água. 

Talvez, seja o caso de dosarmos e problematizarmos o que queremos. O modelo 

desenvolvimentista tem seus limites. O Brasil cresceu e avançou, precisamos de mais 

universidades; mas elas não podem só reproduzir mais do mesmo. Eu pergunto se não 

temos nada a aprender com tapajós, kaiowas, ribeirinhos, quilombolas em favor da 

natureza como um conceito que inclui as pessoas, incluindo seres humanos e animais 

não-humanos. A afroperspectiva é uma contribuição política para pensarmos o Brasil 

em outros termos, através de cosmovisões que não são ocidentais. Com efeito, 

perseguindo um Brasil em que, sem idealizações que vejam a “salvação” em África ou 

nos povos indígenas, possamos produzir um diálogo mais intenso, abandonando a ideia 

corrente de que o Ocidente achou as melhores respostas. A nossa ignorância sobre as 

culturas africana, afro-brasileira e dos povos indígenas tende a ser desafiada para que 

possamos repensar a nós mesmos e trazer algumas contribuições políticas sem 

dogmatismo. 

 

 


